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RESUMO 
 
 
O relacionamento entre Portugal e Espanha, tema que transversalmente à 
história dos dois países concentra (a)tenções, pode ser explicado por um longo 
período (de vários séculos) de relações superficiais baseadas nos 
desentendimentos históricos entre vizinhos ibéricos, decorrentes da 
desconfiança portuguesa sobre a intenção de dominação e subjugação por 
parte de Espanha.  
Mas também se explica através de um período muito recente (de pouco mais 
de duas décadas) de aprofundamento de relações, particularmente no plano 
económico, coincidente com a entrada simultânea nas Comunidades 
Europeias. 
Esta alteração do paradigma que enquadra o relacionamento entre países 
ibéricos tem envolvido vários quadrantes das sociedades portuguesa e 
espanhola numa discussão/reflexão centrada no processo de integração dos 
mercados ibéricos no contexto da União Europeia (UE). 
A presente investigação procura constituir-se como um contributo na 
compreensão dos aspectos/questões subjacentes ao processo de integração 
dos mercados ibéricos e o reflexo deste processo nas estratégias de alguns 
actores da esfera económica - empresas com capital espanhol a operar no 
mercado português. 
 
Palavras-chave: integração económica, Portugal, Espanha, fluxos comerciais, 
fluxos de investimento, empresa com capital espanhol. 
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ABSTRACT 
 
 
Portugal and Spain relationship is characterized by the presence of attentions 
and tensions across the history of the two countries. This can be explained by a 
long period (of several centuries) of superficial relationship based on historical 
disagreements between iberian neighbours, due to mistrust by the portuguese 
on the spanish intention of domination and suppression.  
Nevertheless recently (in past two decades) coinciding with the simultaneous 
entry into the European Communities, the relationship between the two 
countries has deepened specially in the area of economics. 
The change of paradigm that frames the relationship between Iberian countries 
has involved several segments both from Portuguese and Spanish societies in 
a discussion / reflection focused on the integration of the Iberian markets in the 
context of the European Union (EU). 
This research seeks to constitute a contribution in understanding the aspects 
and the questions underlying the integration of the iberian markets, as well as 
the effects of this process in the strategies of the actors in this economic sphere 
- companies with spanish capital operating in the portuguese market. 
 
Key words: economic integration, Portugal, Spain, trade flows, investment 
flows, company with spanish capital. 
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 1
INTRODUÇÃO 
 
O relacionamento entre Portugal e Espanha, tema que transversalmente à 
história dos dois países concentra (a)tenções, pode ser explicado por um longo 
período (de vários séculos) de relações superficiais baseadas nos 
desentendimentos históricos entre vizinhos ibéricos, decorrentes da 
desconfiança portuguesa sobre a intenção de dominação e subjugação por 
parte de Espanha.  
Mas também se explica através de um período muito recente (de pouco mais 
de duas décadas) de aprofundamento de relações, particularmente no plano 
económico, coincidente com a entrada simultânea nas Comunidades 
Europeias. 
Esta alteração do paradigma que enquadra o relacionamento entre países 
ibéricos tem envolvido vários quadrantes das sociedades portuguesa e 
espanhola numa discussão/reflexão centrada no processo de integração dos 
mercados ibéricos no contexto da União Europeia (UE). 
A presente investigação procura constituir-se como um contributo na 
compreensão da problemática em questão. 
Assim, a elaboração desta dissertação tem como o objectivo geral/central 
perceber os aspectos/questões subjacentes ao processo de integração dos 
mercados ibéricos e o reflexo deste processo nas estratégias de alguns actores 
da esfera económica – empresas com capital espanhol a operar no mercado 
português. 
Como objectivos específicos, pretende-se:  
i) desenvolver uma contextualização teórica do processo de integração dos 
mercados ibéricos, através da análise da evolução da teoria do comércio 
internacional, cujo estado da arte permite o entendimento das causas e 
impactes do processo de integração de mercados, do enquadramento do 
conceito de integração económica e do processo de integração europeia e do 
balanço das relações ibéricas no âmbito da integração europeia;  
ii) proceder à validação empírica da existência do processo em questão, 
através dos vectores que o compõem – o comércio e o investimento directo; 
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iii) e, analisar as estratégias empresariais espanholas de abordagem ao 
mercado português, enquanto exemplo das implicações do processo em 
questão. 
Tendo em conta os objectivos definidos, são colocadas duas hipóteses de 
trabalho para o entendimento da problemática. A primeira hipótese assenta no 
pressuposto de que a entrada de Portugal e Espanha na UE despoletou a 
intensificação das relações económicas que consubstanciam o processo de 
integração dos mercados ibéricos. A segunda hipótese baseia-se na premissa 
de que as estratégias de abordagem ao mercado nacional, por parte das 
empresas com capital espanhol, espelham a crescente integração dos 
mercados português e espanhol. 
A orientação metodológica seguida na investigação comportou a pesquisa e 
leitura de bibliografia (nacional e internacional) produzida sobre a temática, a 
recolha e análise de informação estatística relativa aos fluxos comerciais e de 
investimento directo de Portugal e de Espanha – vectores que caracterizam o 
processo de integração dos mercados ibéricos – e elaboração, aplicação e 
tratamento de um inquérito lançado às empresas com capital espanhol 
instaladas na Área Metropolitana de Lisboa (AML) (aspectos metodológicos 
mais concretos sobre a informação estatística e o inquérito serão descritos nos 
próprios capítulos onde esta informação é utilizada). 
A estrutura da presente dissertação está organizada em três partes, onde se 
pretende tratar a problemática do processo de integração dos mercados 
ibéricos no contexto da UE, desde o seu enquadramento teórico até à sua 
demonstração empírica com base em dados gerais relativos aos dois países e 
nas especificidades do caso de estudo. 
A primeira parte desenvolve-se em três capítulos, sendo que no primeiro se 
apresenta a evolução da teoria do comércio internacional, conferindo as bases 
para o entendimento das causas e impactes da integração económica (de 
mercados). 
O segundo capítulo dedica-se, por um lado, ao enquadramento do conceito de 
integração económica, mediante a análise da evolução do conceito, dos 
esquemas formais que lhe estão associados e das respectivas implicações. Por 
outro, é desenvolvida uma contextualização do processo de integração 
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económica europeia, através das grandes etapas que o constituem e do 
desafio futuro que lhe está subjacente. 
No terceiro capítulo é feito um balanço das relações ibéricas no âmbito da 
integração europeia, definindo-se e caracterizando-se períodos distintos de 
relacionamento. 
Na segunda parte da dissertação, são analisados os fluxos comerciais e de 
investimento directo estrangeiro de Portugal e Espanha, segundo duas 
perspectivas, a primeira remete para a caracterização do perfil destes fluxos de 
cada um dos países e a segunda centra-se no perfil da parte dos fluxos 
trocados entre ambos. 
A terceira parte centra-se nas empresas com capital espanhol em Portugal, e o 
capítulo que a compõe trata da caracterização geral das empresas com capital 
espanhol estabelecidas em Portugal e das empresas com capital espanhol 
instaladas na AML, centrando-se a análise no sector do comércio e reparações 
– caso de estudo da presente investigação –, em que são definidos o perfil 
destas empresas e as suas estratégias de abordagem ao mercado nacional.  
A dissertação termina com a apresentação de algumas considerações finais 
que procuram dar resposta aos objectivos e hipóteses de trabalho definidos. 
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PARTE I – CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA DO PROCESSO DE 
INTEGRAÇÃO DOS MERCADOS IBÉRICOS 
 
Capítulo 1. Evolução da Teoria do Comércio Internacional  
 
1.1 Introdução 
 
O presente capítulo tem como objectivo analisar e sintetizar a evolução das 
perspectivas que têm contribuído para a (re)definição da teoria do comércio 
internacional. 
A existência de comércio internacional é transversal à história do 
relacionamento entre nações, tendo sofrido um incremento a partir da 
Revolução Industrial, muito embora se constate “que o processo de abertura 
das economias não tem sido um processo regular, mas sim um processo 
entrecortado, ao longo da história, por períodos de maior intervenção 
proteccionista ” (Porto - 2001, p. 26). 
A comprovar o que foi dito, verifica-se que o século XIX e o início do século XX 
(até ao deflagrar da Primeira Guerra Mundial) foi um período caracterizado pelo 
predomínio livre-cambista. Mas, tal como refere Porto (2001, p. 27), o comércio 
livre não foi total: o comércio livre na sua plenitude é um conceito apenas 
teórico, e, durante este período, existiram momentos de proteccionismo. 
O período considerado entre as duas Guerras Mundiais é marcado por um 
abrandamento do comércio internacional, decorrente das limitações que os 
vários países impuseram à circulação de produtos e mercadorias, associadas 
aos condicionalismos políticos e económicos que enquadraram 
conjunturalmente o momento. 
A retoma do crescimento das trocas comerciais entre países ocorreu já na 
década de 40 do século XX, após o fim da Segunda Guerra Mundial, e ficou 
marcada pela consciencialização dos insucessos dos isolacionismos 
económicos e políticos e da necessidade de criação de instituições de âmbito 
internacional com o objectivo de promover e regular o comércio livre (Porto - 
2001).   
O interesse em torno das questões relativas ao comércio internacional tem 
reunido, na sua já relativa longa existência, um conjunto vasto de autores e 
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abordagens. A presente dissertação não pretende contudo esgotar a análise 
desta temática, mas apenas contextualizar a tónica da investigação 
desenvolvida nos aspectos teóricos que lhe estão subjacentes. 
Como introdução à reflexão sobre a teoria de comércio internacional, em 
sentido lato, importa perceber quais as questões que lhe estão subjacentes. 
Sustentando a perspectiva de López Martínez (2003), este corpo teórico tenta 
responder a quatro grandes tipos de questões: as que se prendem com a 
natureza e causas do comércio internacional; as que se debruçam sobre a 
evolução dos preços à escala internacional; as questões que se relacionam 
com as consequências para as economias nacionais decorrentes do comércio 
exterior; e as que se interrogam sobre qual o papel que a política económica 
deve desempenhar no comércio internacional. 
A teoria do comércio internacional, no seu percurso evolutivo, tem sido 
enformada, como já se referiu, por várias linhas de pensamento, que pela sua 
heterogeneidade de perspectivas permitiu que se definissem corpos teóricos 
com pressupostos distintos e por vezes antagónicos entre si, mas que foram 
um contributo decisivo para uma aproximação das teorias e modelos 
conceptuais à realidade do comércio internacional, também ela em evolução ao 
longo do tempo. 
Um conjunto de perspectivas, desenvolvidas num período temporal que 
decorreu entre o século XVIII e meados do século XX, ainda que com 
contributos anteriores, tem subjacente uma lógica de trocas comerciais, entre 
países, de produtos distintos, isto é, um comércio internacional de tipo inter-
indústria1. 
Paralelamente, um outro conjunto de perspectivas mais recentes, baseadas 
numa realidade económica com características distintas da que teve lugar até 
meados do século XX, apoia as suas investigações no comércio internacional 
de tipo intra-indústria2, ou seja, nas trocas comerciais de produtos 
semelhantes, mas diferenciados horizontalmente e verticalmente (conceitos 
que se definirão mais adiante).   
                                                
1
 Ao longo da presente dissertação irão ser utilizados, pressupondo o mesmo entendimento, os conceitos de comércio 
inter-indústria, comércio inter-sectorial ou comércio inter-ramo. 
2
 Ao longo da presente dissertação irão ser utilizados, pressupondo o mesmo entendimento, os conceitos de comércio 
intra-indústria, comércio intra-sectorial ou comércio intra-ramo. 
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Assim, e com base no que foi dito anteriormente, este capítulo está estruturado 
com base na apresentação das principais abordagens relativas ao comércio 
internacional, segundo a distinção do tipo de comércio que consideram e a 
sequência cronológica das várias contribuições. 
 
 
1.2 Contributo das perspectivas associadas ao comércio inter-indústria   
 
As perspectivas, cuja tónica recai nas relações comerciais entre países com 
base em produtos distintos – comércio inter-indústria –, constituem-se como o 
primeiro conjunto de contribuições teóricas reconhecido enquanto explicação 
da teoria de comércio internacional, embora não se ignore a importância das 
primeiras perspectivas da escola mercantilista e da escola clássica. 
A escola neoclássica surge, assim, como o primeiro corpo teórico da teria do 
comércio internacional e, a partir desta, desenvolveram-se outras abordagens 
designadas de alternativas, que colocaram em questão alguns argumentos da 
escola neoclássica, ainda que não deixem de reconhecer a relevância de um 
modelo desta corrente – o modelo de Hecksher-Ohlin. 
 
1.2.1 Contributos da escola mercantilista e da escola clássica 
 
As perspectivas da escola mercantilista e da escola clássica são consideradas 
como os antecedentes à teoria do comércio internacional, uma vez que são as 
primeiras abordagens que consideram e analisam os fluxos comerciais entre 
países (anexo 1). 
A teoria do superávit comercial (John Hales, Thomas Mun e David Hume) 
destaca-se como a principal abordagem da corrente mercantilista (séculos XVI 
a XVIII), e esboça a primeira explicação para o comércio externo dos países. 
Apresenta como ideia-chave, que os benefícios do comércio externo se 
traduzem em quantitativos de exportação superiores aos de importação e para 
que tal aconteça defende a implementação de medidas proteccionistas, por 
parte do Estado. 
No século XIX surge um conjunto de novas perspectivas, que constituíram a 
escola clássica, cujo principal pressuposto subjacente é o comércio livre 
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(Navarrete - 1999), “afastando-se radicalmente do pensamento mercantilista” 
(Porto - 2001, p. 44). 
O mote para esta evolução teórica pode explicar-se pelo contexto histórico, em 
que se assiste à afirmação de uma economia industrial, ainda que incipiente, 
ao aumento das relações económicas internacionais e à perda do poder 
hegemónico dos estados, que dá lugar à valorização dos anseios individuais 
(López Martínez, 2003). 
Das abordagens desenvolvidas pela escola clássica destacam-se as teorias da 
vantagem absoluta e da vantagem comparativa, desenvolvidas por Smith 
(1776) e Ricardo (1817). Ambas sustentam que o trabalho (ou melhor a sua 
divisão/especialização) é o factor de produção capaz de colocar um país numa 
posição privilegiada face a outro e que “o comércio livre, à escala internacional, 
permite uma adequada divisão do trabalho conduzindo a uma eficiência global” 
(Naverrete - 1999, p. 5). 
Contudo, estas teorias divergem no que respeita ao entendimento do conceito 
de vantagem, já que, para Ricardo, os produtos exportados por um país não 
são necessariamente os de menor custo internacional, como assume Smith, 
que considera tal facto como vantagem absoluta, mas sim os que acarretam 
um custo relativo mais baixo face a outros bens do próprio país 
comparativamente ao correspondente noutro país, entendida como vantagem 
comparativa, ou seja, a desigual dotação de factores produtivos (trabalho e 
capital) dos territórios, favorece a sua especialização produtiva. 
Como crítica à teoria da vantagem comparativa de Ricardo, Mill (1848) 
estabelece a teoria da procura recíproca, que acrescenta ao modelo conceptual 
de Ricardo a componente da procura, sustentando que o preço dos produtos, 
ao nível internacional, é estabelecido com base no que é oferecido e procurado 
pelos vários países (lei da oferta e da procura).  
 
1.2.2 Escola neoclássica 
 
Uma das correntes decisivas para a teoria do comércio internacional, 
designada de escola neoclássica, começou a afirmar-se nas últimas décadas 
do século XIX. 
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Os novos pressupostos neoclássicos consideram: um novo conceito na 
valorização do produto – utilidade –, em que o valor do produto deve considerar 
a sua utilidade e não o trabalho que incorporam, como defendiam as teorias 
clássicas; um novo factor produtivo – capital – a acrescentar ao trabalho; e que 
a produtividade dos factores não é constante, ou seja, a manutenção das 
quantidades dos factores, empregues num sistema produtivo, resultam em 
quantidades de produto decrescentes. 
Das abordagens inseridas na escola neoclássica, uma, em particular, assumiu 
particular relevância o modelo de Heckscher-Ohlin, cuja designação deriva do 
nome dos seus autores E. Heckscher e B. Ohlin. 
Esta abordagem procura entender o comércio internacional com base na 
abundância relativa dos factores de produção, enquanto vantagem 
comparativa, e na especialização de um país a partir da sua dotação factorial, 
isto é, na utilização intensiva do factor abundante. 
Assim, e partindo da ideia defendida no modelo de Heckscher-Ohlin, de que a 
diferenciação dos custos dos produtos, ao nível internacional, é explicada pelo 
factor abundante de cada país, Samuelson sustenta que os preços dos 
produtos comercializados internacionalmente tendem a equiparar-se, uma vez 
que as trocas entre países se baseiam na exportação do seu factor abundante 
e na importação do factor que lhe é escasso. Este contributo ao modelo de 
Heckscher-Ohlin passou a ser designado de modelo Heckscher-Ohlin-
Samuelson. 
 
1.2.3 Abordagens alternativas 
 
Nos meados do século XX, surge um conjunto de teorias, denominadas de 
alternativas, decorrentes do novo contexto económico e comercial vivido após 
a Segunda Guerra Mundial, “contudo, pode dizer-se que nenhuma destas 
teorias alternativas ousou desprezar a posição de relevo assumida pelo modelo 
de Heckscher-Ohlin” (López Martínez - 2003, p. 44). 
Este conjunto de abordagens pode, de acordo com López Martínez (2003), 
dividir-se em três tipos, segundo os pressupostos que lhes estão subjacentes: 
a perspectiva heterodoxa; as perspectivas que consideram a existência de uma 
relação de aproximação entre as receitas de um país e a sua procura, 
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incorporando nas suas investigações o papel do Estado e um maior número de 
factores produtivos; e as perspectivas neotecnológicas (anexo 2). 
A perspectiva heterodoxa, sustentada nas contribuições de Marx e retomadas e 
desenvolvidas por outros autores, centra-se no pressuposto que o comércio 
mundial, através da dimensão das trocas, acarreta um acentuar das 
assimetrias. 
As perspectivas que consideram a existência de uma relação de aproximação 
entre as receitas de um país e a sua procura, e que incorporam ainda nas suas 
investigações o papel do Estado e um maior número de factores produtivos, 
consubstanciam-se na teoria da disponibilidade (Kravis - 1956) e na teoria da 
procura representativa (Linder - 1961), sendo que a primeira considera a 
elasticidade da oferta decorrente da disponibilidade de recursos naturais e 
tecnológicos, como factor explicativo do comércio internacional, e a segunda 
teoria, apoia a sua explicação em lógicas de relacionamento baseadas na 
similaridade do nível de desenvolvimento dos países. 
Por fim, as perspectivas designadas de neotecnológicas, que se centram na 
premissa de que a oportunidade de exportação decorre da vantagem 
tecnológica, enquanto vantagem comparativa, salientando-se aqui: a teoria do 
desfasamento tecnológico (Posner - 1961), a teoria do ciclo do produto (Vernon 
- 1966), a perspectiva neofactorial (Vanek - 1968) e a síntese dinâmica das 
vantagens comparativas (Johnson - 1971). 
 
 
1.3 Contributo das perspectivas associadas ao comércio intra-indústria – 
nova escola do comércio internacional 
 
A alteração do padrão comercial, a que se assistiu a partir dos anos setenta, 
principalmente no comércio entre países desenvolvidos, e que consistiu no 
crescimento das trocas comerciais internacionais baseadas nos mesmos tipos 
de produtos, desencadeia uma nova evolução nas abordagens teóricas 
explicativas do comércio internacional. Este conjunto de novas perspectivas 
designou-se de nova escola do comércio internacional. 
O novo corpo teórico do comércio internacional considera como pressupostos 
na explicação das trocas comerciais entre países, que se consubstanciaram 
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em linhas de estudo das abordagens teóricas, segundo López Martínez (2003): 
processos de integração; concorrência imperfeita; efeitos das economias de 
escala; barreiras à entrada das importações; diferenciação dos produtos; novas 
tecnologias; presença de empresas multinacionais; mobilidade internacional 
dos factores produtivos; e preferência dos consumidores. 
A nova escola do comércio internacional, pela sua génese recente, permanece 
actualmente como uma corrente em evolução e apesar do distanciamento que 
pressupõe às escolas tradicionais, nomeadamente a neoclássica, baseia a sua 
sustentação teórica em alguns argumentos anteriormente desenvolvidos, 
designadamente argumentos das teorias alternativas do comércio 
internacional, como a consideração de novos factores produtivos 
(neotecnológicos e outros). 
Das evoluções teóricas já desenvolvidas no âmbito da nova escola do comércio 
internacional, as que já reuniram consenso científico dizem respeito, por uma 
lado, ao comércio de bens homogéneos e, por outro, ao comércio de bens 
diferenciados.  
 
1.3.1 Comércio intra-indústria de produtos homogéneos 
 
As abordagens de Grubel e Lloyd, Brander e Krugman (1983) e os contributos 
posteriores de Benson e Hartigan (1984) e Donnenfeld (1986) constituem as 
principais referências do comércio intra-indústria de produtos homogéneos 
(anexo 3). 
Os principais contributos destes autores dizem respeito: à definição do conjunto 
de circunstâncias que explicam os fluxos comerciais bilaterais de produtos 
homogéneos (Grubel e Lloyd - 1975); à concepção de um modelo relativo ao 
comércio intra-indústria com base numa estrutura de mercado oligopolista e 
com recurso ao conceito de dumping (Brander e Krugman - 1983). Decorrentes 
desta última perspectiva, surgiram posteriormente os contributos de Benson e 
Hartigan (1984), que consideram outras estruturas de mercado mais complexas 
que o duopólio, e de Donnenfeld (1986), que introduz a componente da posse 
de informação, por parte dos consumidores, sobre os produtos. 
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1.3.2 Comércio intra-indústria de produtos diferenciados 
 
A perspectiva do comércio intra-indústria de produtos diferenciados surge como 
crítica à teoria do comércio de produtos homogéneos, uma vez que esta última 
não esgota a realidade actual do comércio internacional, em que os produtos 
trocados são essencialmente semelhantes (têm um grau de diferenciação), ou 
seja, “as empresas não competem só através dos preços, mas também 
dotando o seu produto de características genuínas” (López Martínez - 2003, p. 
62). 
A teoria do comércio intra-indústria de produtos diferenciados, em sentido lato, 
considera mercados com características de monopólio e concorrência perfeita 
e assume duas perspectivas distintas segundo o tipo de diferenciação dos 
produtos envolvidos nos fluxos comerciais internacionais (anexo 4). 
Uma das perspectivas da teoria do comércio intra-indústria de produtos 
diferenciados é a teoria do comércio de produtos de diferenciação horizontal. 
O conceito de diferenciação horizontal pressupõe que os produtos têm o 
mesmo fim, não diferem em termos de qualidade, mas apresentam diferentes 
características. 
Esta teoria de diferenciação horizontal dos produtos tem como ideia-chave, 
para a justificação do comércio intra-indústria entre países, a satisfação das 
necessidades dos consumidores, através da disponibilidade de inúmeras 
variedades de um produto (Barker - 1977 e  Dixit e Stiglitz - 1977). 
No sentido de aprofundar esta teoria, outros contributos introduziram questões 
como: existência de diferentes preferências dos consumidores pela variedade 
disponível do mesmo produto (Lencaster - 1979); preferência dos 
consumidores pelas variedades de um produto produzidas noutro mercado que 
não o doméstico (Krugman - 1979, 1980 e Dixit e Norman - 1980); e produção 
exclusiva de cada variedade de um produto por país (Helpman - 1981). 
A teoria do comércio de produtos de diferenciação vertical constitui-se como a 
outra perspectiva da teoria do comércio intra-indústria de produtos 
diferenciados. 
O conceito subjacente a esta teoria diz respeito a uma diferenciação na 
qualidade do produto. 
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Os principais contributos, desenvolvidos por Falvey (1981), Falvey e 
Kierzkowski (1981), Flam e Helpman (1987) e Motta (1990), partilham a mesma 
ideia-chave da perspectiva de diferenciação horizontal, que articulam com 
argumentos das teorias alternativas neotecnológicas, defendendo a existência 
de uma diferenciação produtiva e de consumo dos países, derivada da sua 
vantagem comparativa. 
 
 
1.4 Síntese do capítulo 
 
Este capítulo teve como objectivo uma reflexão sobre a evolução da teoria do 
comércio internacional, no sentido de clarificar uma das vertentes da 
contextualização do processo de integração dos mercados ibéricos no âmbito 
da integração europeia (objectivo geral desta dissertação). 
Assim, começou por se focar o contributo das primeiras abordagens ao 
comércio internacional, desenvolvidas pelas escolas mercantilista e clássica, a 
partir das quais se desenvolveu o primeiro corpo teórico da teoria do comércio 
internacional, reconhecido como a escola neoclássica, cujo principal contributo 
é o modelo de Heckscher-Ohlin. 
Nos meados do século XX, influenciada por um novo contexto económico e 
comercial que se afirmou após a Segunda Guerra Mundial e 
consequentemente por uma desadequação da argumentação neoclássica, 
surge uma nova fase no desenvolvimento da teoria do comércio internacional, 
que tomou a designação de teorias alternativas. 
Entre os principais contributos das teorias alternativas, salientam-se: a 
perspectiva heterodoxa; as perspectivas que consideram a existência de uma 
aproximação entre as receitas de um país e a sua procura e que incorporam 
nas suas investigações o papel do estado e um maior número de factores 
produtivos; e as perspectivas neotecnológicas. 
A nova escola do comércio internacional, a fase mais recente na evolução da 
teoria do comércio internacional, que actualmente ainda está a desenvolver-se, 
surge a partir dos anos setenta do século XX, associada à alteração do padrão 
comercial, principalmente entre países desenvolvidos, alteração que tem 
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consistido no crescimento das trocas comerciais internacionais baseadas nos 
mesmos tipos de produtos. 
As duas principais abordagens que enformam a nova escola do comércio 
internacional dizem respeito à consideração do comércio de produtos 
homogéneos e do comércio de produtos diferenciados. 
A explicação da evolução da teoria do comércio internacional foi organizada de 
acordo com o tipo de comércio que se considera: comércio internacional de tipo 
inter-indústria (escolas mercantilista, clássica, neoclássica e teorias 
alternativas) e comércio internacional de tipo intra-indústria (nova escola do 
comércio internacional). 
Sem entrar em contradição com o que acima foi exposto, e de acordo com a 
perspectiva de López Martínez (2003), as teorias da nova escola do comércio 
internacional, mais do que uma variação às teorias clássicas, neoclássicas e 
alternativas, constituem-se como um complemento, uma vez que o panorama 
económico e comercial actual incorpora os dois tipos de comércio. 
A pertinência da reflexão sobre a evolução da teoria do comércio internacional 
prende-se com o facto de o entendimento dos argumentos que lhe estão 
subjacentes ajudar na percepção das causas e dos impactes do processo de 
integração de mercados (aspecto que se desenvolverá em capítulos 
posteriores). 
Segundo López Martínez (2003), a distinção do tipo de comércio levado a cabo 
pelos países assume maior relevância quando se está em presença de 
processos de integração económica e/ou monetária. Estes processos 
desencadeiam a deslocação da produção, no sentido de uma maior eficiência, 
o que acarreta custos de ajustamento com efeitos redistributivos ao nível do 
emprego, dos salários, entre outros. 
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Capítulo 2. Enquadramento do Conceito de Integração Económica e do 
Processo de Integração Europeia 
 
2.1 Introdução 
 
Este capítulo pretende, por um lado, enquadrar o conceito de integração 
económica e, por outro, perceber o processo de integração europeia, com o 
intuito de aprofundar o entendimento dos aspectos de cariz teórico subjacentes 
à presente investigação.  
O termo integração económica, conceito de génese recente (meados do século 
XX), desenvolve-se a partir de relações de economia aberta (Naverrete - 1999), 
interrelacionando-se com o comércio internacional, questão subjacente à 
reflexão desenvolvida no capítulo anterior. Embora, segundo Robson (1998) 
citado por Porto (2001), no século XIX e início do século XX (até ao início da 
Primeira Guerra Mundial) se tenha registado a ocorrência de processos de 
integração económica, como a criação do Zollverein, em 1833, “com a abertura 
das fronteiras entre dezoito estados alemães e o estabelecimento de uma 
pauta comum em relação ao exterior” (Porto - 2001, p. 210). 
A troca de bens entre países, além de afirmar desigualdades entre mercados, 
acarreta uma crescente interdependência dos assuntos da esfera económica, 
ao nível internacional. Segundo Jovanovic (1992, p. 1), a resposta à maioria 
dos problemas económicos dos países, decorrentes desta interdependência, 
pode passar pela coordenação de políticas económicas e integração 
económica. 
O desenvolvimento da análise do conceito de integração económica até à 
integração europeia prende-se com o facto de este ser o esquema de 
integração económica que maior relevância assume, ao nível mundial, e de 
integrar a dimensão territorial subjacente a esta dissertação – Portugal e 
Espanha. 
Assim, este capítulo vai organizar-se em três sub-capítulos. O primeiro é 
dedicado ao entendimento do conceito de integração económica, mediante 
uma análise evolutiva do próprio conceito e a clarificação dos tipos / das formas 
que a integração económica pode assumir, bem como das implicações que lhe 
estão associadas. O segundo vai debruçar-se sobre uma caracterização do 
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processo de integração europeia, procurando-se desenvolver, por um lado, as 
grandes etapas do processo de integração europeia, e, por outro, o desafio 
inerente à prossecução do processo de integração europeia. Por último, 
procura-se sintetizar as principais conclusões que se podem retirar das ideias 
desenvolvidas ao longo do capítulo.   
 
 
2.2 Enquadramento do conceito de integração económica 
 
O pós-Segunda Guerra Mundial marca o início de uma reorganização 
económica ao nível mundial, em que a principal característica subjacente diz 
respeito à transnacionalização das actividades económicas e financeiras, ainda 
que com diferentes graus e especificidades, e cuja tendência mais marcante e 
evidente foi a integração (Romão - 2004, pp.1-2). 
A abertura dos mercados ao comércio internacional estimulou a concorrência 
entre países com base na sua eficiência económica. Esta competição, apoiada 
nas vantagens comparativas de cada mercado, pôs em evidência as diferenças 
na dotação factorial existente entre países. 
O relacionamento comercial internacional, por si só, constitui um desafio para 
as nações, uma vez que, consequentemente, acarreta uma interdependência 
económica entre os países, mas este é ainda reforçado pela existência de 
relações económicas desiguais entre países. 
A questão que, então, se coloca, é saber qual a postura que os países vão 
assumir como resposta à interdependência económica que mantêm entre si. 
A resposta a esta questão remete para o conceito de integração económica, 
enquanto reacção alternativa e mais realista à possibilidade de um 
comportamento proteccionista assumido pelos países, ou seja, à opção por um 
modelo de economia fechada, uma vez que as relações económicas fechadas 
ao exterior acarretam “graves repercussões (…) sobre os custos de produção, 
desaproveitamento das economias de escala, obsolescência tecnológica, etc.” 
(Naverrete - 1999, p. 5). 
O entendimento do conceito de integração económica pressupõe uma análise 
evolutiva do próprio conceito e a clarificação dos tipos / das formas que a 
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integração económica pode assumir, bem como das implicações que lhe estão 
associadas. 
 
2.2.1 Evolução do conceito de integração económica 
 
O conceito de integração económica tem, como já se referiu anteriormente, 
uma génese recente, surgiu na década de 40 do século XX (Jovanovic - 1992 e 
El-Agraa - 1997). 
No plano teórico, não existe uma teoria de integração económica perfeitamente 
estabelecida e reconhecida pelo corpo académico, existem apenas estudos 
que avaliam os efeitos globais da integração económica (Naverrete - 1999, p. 
11). 
Muitos têm sido os contributos para a clarificação do conceito e, de acordo com 
Jovanovic (1992, p. 7), as várias perspectivas avançadas revelam a 
complexidade do mesmo. 
A apresentação que de seguida se fará das várias perspectivas/definições 
sobre o conceito de integração económica é sustentada na investigação de 
Jovanovic (1992) e El-Agraa (1997). 
A primeira aplicação do termo integração, na ciência económica, surgiu no 
âmbito das organizações entre empresas industriais, em que integração 
horizontal pressupõe ligações entre concorrentes e integração vertical 
subentende a união entre representantes da procura e representantes da oferta 
(Machlup - 1979, referenciado por Jovanovic - 1992 e El-Agraa - 1997). 
O primeiro contributo, na óptica da integração de economias de diferentes 
países, que estimulou o interesse da investigação teórica sobre o conceito, no 
sentido da sua autonomização enquanto teoria, foi o de Viner (1950) que, na 
sua reflexão sobre o modelo conceptual das uniões de circulação de 
mercadorias, enquadrou a integração económica como a segunda melhor 
situação no relacionamento económico internacional, sendo que a primeira é 
na sua essência teórica, pois pressupõe o livre comércio entre países e a 
concorrência perfeita (Jovanovic - 1992 e Ferreira - 1997). 
Tinbergen (1954) avançou uma das primeiras definições do conceito de 
integração económica, sustentando a sua definição na distinção entre 
integração negativa e integração positiva: a primeira caracteriza-se pela 
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liberdade nas transacções económicas através da eliminação de instituições 
cuja acção pressupunha a inibição ou restrição de relações comerciais; a 
segunda representa o estabelecimento de novas políticas e de novas 
instituições, ou a adaptação das já existentes, no sentido de uma prática mais 
reguladora sobre as relações comerciais. Jovanovic (1992, p. 4) apresenta, 
como crítica a esta definição, a associação de uma prática assente na 
liberdade como aspecto negativo e de outra baseada na coerção como 
positiva. 
A definição estabelecida por Pinder (1969) considera integração económica 
enquanto retirada das barreiras entre agentes económicos e criação e 
implementação de políticas comuns entre países. 
Outro contributo/definição é o de Balassa (1973). Para este autor o conceito de 
integração económica pode ser entendido de acordo com duas perspectivas, 
conceito dinâmico e conceito estático. Enquanto conceito dinâmico refere-se à 
eliminação de barreiras entre países, como conceito estático remete para um 
estado/fase de negócios na qual existe uma ausência de diferentes formas de 
barreiras. 
Como crítica, Jovanovic (1992, p. 4) aponta o facto de esta definição só se 
referir a um processo ou um estado/fase de negócios entre países, ou seja, a 
um nível internacional, não considerando outros níveis possíveis de integração 
económica, como o intranacional e o global. 
A perspectiva de Maksimova (1976) baseia-se no pressuposto de integração 
económica enquanto processo que implica a formação de entidades 
económicas internacionais que resultam da participação e envolvimento de um 
conjunto de países que partilham o mesmo sistema socio-económico. 
Contudo, os acordos preferenciais ou de cooperação estabelecidos 
internacionalmente não incluem apenas países com o mesmo sistema socio-
económico ou político, sendo esta a principal crítica apontada à definição 
proposta por este autor, por Jovanovic (1992, p. 5), que refere a União 
Europeia como exemplo de acordo de integração de estados, cujas 
características socio-económicas e políticas são heterogéneas. 
Holzman (1976) baseia a sua definição em características concretas do 
relacionamento comercial entre países. O conceito de integração económica é 
explicado pela existência, entre duas regiões, de equidade dos preços dos 
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produtos e dos factores similares, o que pressupõe a assunção de que as duas 
regiões em questão sejam encaradas como uma única região ou mercado, com 
instituições que regulam a não existência de barreiras à circulação de produtos, 
serviços e factores. 
Mennis e Sauvant (1976) e Pelkmans (1984) colocam a tónica das suas 
definições na permeabilidade e na eliminação das fronteiras. Os primeiros 
autores têm um entendimento do conceito de integração económica enquanto 
processo de diluição das fronteiras entre países, que dá coerência ao sistema 
institucional internacional regulador das relações entre esses países. 
De acordo com Pelkmans (1984), o conceito é definido como eliminação das 
fronteiras económicas entre duas ou mais economias, ou seja, existência de 
mobilidade de produtos, serviços e factores entre dois ou mais países. Todavia, 
esta definição não especifica se a concertação de políticas é o motor para esta 
mobilidade e cooperação (Jovanovic - 1992, p. 5). 
Outro contributo para a definição do conceito de integração económica, 
estabelecido por Robson (1987), sustenta a integração plena entre duas ou 
mais economias mediante a livre circulação de produtos e factores de 
produção, sob a ausência de qualquer restrição ou barreira. Jovanovic (1992) 
refuta esta definição por esta não ter aplicabilidade para todos acordos 
económicos internacionais. 
Marer e Montias (1988) apoiam a sua definição de integração económica na 
introdução de outras características de mercado, além das trocas de produtos e 
serviços, como os mercados de capital, trabalho, tecnologia e 
empreendedorismo. Neste sentido, retomam a perspectiva de Holzman (1976) 
para defenderem que a integração económica plena resulta da equidade dos 
preços dos produtos e dos factores similares entre países membros do mesmo 
arranjo económico internacional. 
A argumentação de Panic (1988) para a explicação do conceito remete para a 
existência de uma participação activa dos países integrados na divisão 
internacional do trabalho. Mas distingue integração económica de 
interdependência económica, na medida em que o primeiro conceito não 
subentende que o envolvimento e a ligação entre países na esfera económica 
estejam associados a uma correlação do contexto económico e político dos 
países. 
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El-Agraa (1985, 1988 e 1997), apoiado na sua investigação relacionada com o 
conceito em questão, apresenta como explicação de integração económica a 
remoção de todas as barreiras ao comércio entre dois ou mais países e o 
estabelecimento de formas de cooperação e coordenação entre eles. 
Jovanovic (1992), com base nos contributos anteriores de outros autores, 
desenvolve a sua própria definição do conceito de integração económica 
internacional, enquanto processo através do qual dois ou mais países se 
associam formando entidades mais amplas, com o objectivo de atingir um nível 
superior de bem-estar, de forma mais eficiente do que actuando individual e 
independentemente. 
Os pressupostos subjacentes a este processo são, por um lado, a divisão do 
trabalho e a livre circulação de produtos, serviços e factores de produção entre 
os países que incluem a área de integração e, por outro, a restrição destes 
movimentos entre a área integrada e os países exteriores. 
Ainda de acordo com a perspectiva deste autor, a afirmação e a 
sustentabilidade do processo de integração económica estão, ainda, 
associadas a uma concertação, com base na consulta ou, preferencialmente, 
na coordenação entre os países, das políticas económicas dos vários estados 
integrados. 
Com uma perspectiva mais geral, Swann (1996) define integração económica 
como um processo que integra economias, anteriormente individuais, em 
arranjos mais amplos. 
A definição de Jovanovic (1992), por se considerar a mais completa, é a que 
sustentará o entendimento do conceito de integração económica ao longo da 
presente dissertação.    
 
2.2.2 Tipos de integração económica e suas implicações 
 
2.2.2.1 Tipos (esquemas formais) de integração económica 
 
O estabelecimento de acordos de cooperação e coordenação entre um 
conjunto de países, que instituam a mobilidade do trabalho, produtos, serviços 
e factores de produção entre eles, e a restrição dessa mobilidade no 
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relacionamento com países exteriores, isto é, a integração económica, pode 
assumir várias formas ou tipologias. 
Em seguida apresenta-se uma enumeração e explicação sintética dos vários 
esquemas formais de integração económica internacional, tendo por base as 
reflexões de Jovanovic (1992), Swann (1996), El-Agraa (1997), McDonald e 
Dearden (1999) e Naverrete (1999): 
▫ Acordo preferencial de tarifas: execução de obrigações alfandegárias sobre o 
comércio mais baixas entre países integrados, comparativamente às cobradas 
por países terceiros; 
▫ União parcial de circulação de mercadorias: implementação da não cobrança 
das tarifas alfandegárias iniciais sobre o comércio praticado entre países 
integrados e introdução de uma tarifa externa comum aos países participantes 
sobre o comércio com terceiros; 
▫ Área de comércio livre: eliminação de todas as tarifas e regulações referentes 
às trocas comerciais desenvolvidas entre os países integrados e 
estabelecimento individual e independente das restrições e tarifas praticadas 
no comércio com países exteriores ao acordo; 
▫ União aduaneira: além do pressuposto de um comércio livre de tarifas e 
restrições dentro das fronteiras dos países membros, estabelecimento de uma 
tarifa comum, negociada em conjunto, referente ao comércio exterior;   
▫ Mercado comum: partindo dos princípios da união aduaneira, acresce-se a 
implementação da livre mobilidade de factores de produção (capital, trabalho, 
tecnologia) entre os países integrados, estabelecendo-se ainda uma regulação 
comum sobre a mobilidade dos factores produtivos com países terceiros; 
▫ União económica: assume-se a harmonização de vários domínios da política 
económica, como os domínios fiscal, monetário, industrial, regional, 
transportes, entre outros, a ampliar às características do mercado comum; 
▫ União económica e monetária: estabelecimento de uma união com uma 
política económica única, ou seja, acordo entre países com base nos 
pressupostos de uma união económica, mas com uma unificação total da 
política económica (domínios monetário e fiscal), com introdução de uma 
autoridade económica supranacional, em que os países integrados tornam-se 
regiões de uma mesma nação de nível superior. 
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As possibilidades formais de integração económica ao nível internacional 
reúnem concordância no que se refere ao seu entendimento teórico, embora 
nem todos os autores considerem todos os esquemas formais apresentados 
(de entre os autores considerados, destacam-se alguns). 
Jovanovic (1992), na sua investigação, estabelece as sete formas de 
integração acima apresentadas. Swann (1996) considera apenas cinco tipos: 
acordo preferencial de tarifas, área de comércio livre, união aduaneira, 
mercado comum e união económica e monetária. McDonald e Dearden (1999) 
definem cinco esquemas formais: área de comércio livre, união aduaneira, 
mercado comum, união económica e união económica e monetária. Enquanto 
El-Agraa (1997) e Navarrete (1999) definem apenas quatro delas: áreas de 
comércio livre, união aduaneira, mercado comum e união económica e 
monetária.  
Estes dois últimos autores consideram ainda uma outra forma de integração 
que é a união política, em que os países integrados se fundem numa única 
nação, isto é, para além de uma união económica completa, estabelece-se 
uma soberania comum (parlamento e outras instituições comuns).  
Segundo Naverrete (1999, pp. 19-20), este último estádio de integração é o de 
mais difícil alcance, já que implica “maiores concessões de soberania dos 
estados para as entidades supranacionais que constituem a área”, podendo 
configurar-se duas possibilidades de integração política: a confederação, em 
que existe um poder central de tomada de decisões, através de voto por 
unanimidade, uma vez que os países confederados conservam a sua 
independência; e a federação, que pressupõe a transferência, para um poder 
central, de parte da soberania dos estados federados. 
Embora, tal como os próprios autores sustentam, este tipo de integração, ainda 
que pressuponha integração económica, pode não ser considerado como tal, 
uma vez que não são razões económicas que estão subjacentes ao seu 
processo de constituição (El-Agraa - 1997, p. 2). 
As várias formas de integração económica caracterizam-se por pressupostos 
que permitem a distinção clara de cada uma (quadro 1). Estes esquemas 
formais podem ser encarados como formas de integração económicas distintas 
e independentes (El-Agraa - 1997) ou como etapas de um processo de 
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integração cada vez mais complexo que culminará com união económica e 
monetária ou até com a união política (Navarrete - 1999). 
 
Quadro 1 - Principais características dos esquemas formais de integração económica 
Formas de 
integração 
económica 
Tarifa 
comercial 
reduzida 
entre 
países 
membros 
Comércio 
livre intra-
área 
integrada 
(parcial) 
Comércio 
livre intra-
área 
integrada 
Política 
comercial 
comum 
Livre 
mobilidade 
de factores 
Harmonização 
das políticas 
económicas 
dos países 
membros 
Política 
económica 
comum 
(autoridade 
económica 
supranacional) 
Acordo 
preferencial de 
tarifas 
X       
União parcial 
de circulação 
de mercadorias 
 X      
Área de 
comércio livre   X     
União 
aduaneira    X    
Mercado 
comum 
    X   
União 
económica      X  
União 
económica e 
monetária 
      X 
 
Fonte: Elaborado a partir de Jovanovic (1992), El-Agraa (1997) e Naverrete (1999) 
 
O fim da Segunda Guerra Mundial, como já foi referido, assinala a génese das 
conceptualizações teóricas de integração económica e da efectiva 
implementação de alguns seus dos esquemas formais (El-Agraa - 1997), sendo 
possível identificar inúmeros exemplos de esquemas de integração económica 
em todo o mundo. 
Dos possíveis exemplos, enunciados por El-Agraa (1997) e Naverrete (1999), e 
que comprovam a disseminação da implementação dos esquemas de 
integração económica por quase todos os países dos vários continentes, 
destacam-se os mencionados no quadro 2 como os principais exemplos de 
integração económica em vigor. 
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Quadro 2 - Principais esquemas regionais de integração económica vigentes 
Sub-região ou área / 
Esquema de integração 
económica 
Países membros Objectivos finais 
Europa 
União Europeia (UE ou EU) 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, 
Chipre, Dinamarca, Eslováquia, 
Eslovénia, Espanha, Estónia, 
Finlândia, França, Grécia, Holanda, 
Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, 
Lituânia, Luxemburgo, Malta, 
Polónia, Portugal, Reino Unido, 
República Checa, Roménia e Suécia  
União económica e monetária 
Espaço Económico Europeu (EEE ou 
EEA) 
Países da União Europeia, Islândia, 
Liechenstein e Noruega 
Área de comércio livre 
Associação Europeia de Comércio 
Livre (AECL ou EFTA) 
Islândia, Liechenstein, Noruega e 
Suíça 
Área de comércio livre 
América 
Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI) 
Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Chile, Cuba, Equador, México, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela 
Promoção de comércio recíproco, 
complementação económica e 
ampliação de mercados. A longo 
prazo, criação de um mercado comum 
Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) 
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai 
e Venezuela  
Mercado comum 
Mercado Comum Centro-Americano 
(MCCA) 
Costa Rica, El Salvador, Guatemala, 
Honduras e Nicarágua 
Área de comércio livre 
Tratado Norte-Americano de 
Comércio Livre (NAFTA) 
Canadá, Estados Unidos da América 
e México 
Zona de comércio livre 
Ásia e Pacífico 
Associação das Nações do Sudeste 
Asiático (ANSEA ou ASEAN) 
Brunei, Camboja, Filipinas, 
Indonésia, Laos Malásia, Mianmar, 
Singapura, Tailândia e Vietnam 
Favorecer a paz e a estabilidade da 
região e incrementar o crescimento 
económico, assistência mútua e 
estabelecimento de acordos 
comerciais preferenciais 
Cooperação Económica da Ásia e do 
Pacífico (CEAP ou APEC) 
Países das Nações do Sudeste 
Asiático, Austrália, Canadá, Chile, 
China, Coreia do Sul, Estados 
Unidos da América, Hong Kong, 
Japão , México, Nova Zelândia, 
Papua - Nova Guiné, Peru, Rússia e 
Taiwan  
Eliminação dos obstáculos ao 
comércio e ao investimento 
África 
Comunidade Económica dos 
Estados da África Ocidental (CEEAO 
ou CEDEAO)  
Benin, Burkina Fasso, Costa do 
Marfim, Mali, Mautitânea, Nigéria, 
Senegal, Cabo Verde, Gâmbia, 
Gana, Guiné, Giné-Bissau, Libéria, 
Nigéria, Serra Leoa, Togo 
Área de comércio livre e livre 
circulação de factores produtivos 
União Aduaneira da Àfrica do Sul 
(UAAS ou SACU) 
Botswana, Lesoto, Namíbia, África 
do Sul e Suazilândia 
União aduaneira 
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(Continuação) 
Sub-região ou área / 
Esquema de integração 
económica 
Países membros Objectivos finais 
Médio Oriente 
Conselho de Cooperação do Golfo 
(CCG ou COG) 
Arábia Saudita, Bharein, Emirados 
Árabes Unidos, Omã, Qatar e Kuwait Mercado comum 
 
Fonte: Adaptado de Naverrete (1999) 
 
No entanto, “foi na Europa (…) que surgiram as experiências de integração 
mais consistentes” (Romão - 2004, p. 2), com os exemplos da Comunidade 
Económica Europeia (CEE), que evoluiu de união aduaneira para a actual 
união económica e monetária – União Europeia (UE) –, e a Associação 
Europeia de Comércio Livre (EFTA), que instituiu uma área de comércio livre. 
Outros casos de integração económica, como o MERCOSUL e a NAFTA, 
enquanto exemplos de experiências consistentes, resultaram da experiência 
adquirida pelo exemplo europeu. 
Contudo, existem muitos ensaios de integração económica que não têm tido 
uma plena concretização, o que, de acordo com Romão (2004), pode ser 
explicado pelo grau de desenvolvimento económico dos países integrados e 
pela natureza e nível das relações económicas e financeiras que mantêm entre 
si. 
É no âmbito do entendimento dos motivos subjacentes ao sucesso de alguns 
esquemas de integração económica e ao fracasso de outros, que este autor 
justifica a importância da consideração de alguns conceitos intrínsecos ao de 
integração económica: integração real e integração formal; integração negativa 
e integração positiva; e integração sectorial e integração global. 
A integração real e a integração formal, em que o primeiro conceito diz respeito 
aos fluxos económicos existentes entre economias e o segundo refere-se às 
relações formais político-jurídicas subjacentes ao processo de articulação entre 
países integrados, podem ocorrer independentemente (Romão - 2004, p. 2). 
Os conceitos de integração negativa e integração positiva, definidos por 
Tinbergen (1954), autor citado anteriormente no ponto relativo à evolução do 
conceito de integração económica e por Jovanovic (1992), El-Agraa (1997) e 
Romão (2004), distinguem-se pela eliminação das barreiras comerciais à 
circulação de produtos e factores produtivos, com vista à integração dos 
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mercados, pressuposto subjacente ao primeiro conceito, e pela criação e 
desenvolvimento de políticas e instituições comuns aos países integrados, 
entendimento do segundo conceito (Romão - 2004, p. 2). 
Finalmente, as definições de integração sectorial e integração global 
consideram a implicação no processo de integração de um determinado sector 
– integração sectorial – ou do conjunto dos sectores da economia global – 
integração global (Romão - 2004, p. 2). 
 
2.2.2.2 Implicações do processo de integração económica  
 
O acordo entre países, no sentido da integração económica, surge como 
resposta aos desequilíbrios afirmados pela imperfeição dos mercados, que não 
permitem a existência de um comércio livre e uma mobilidade total de factores 
entre os mercados nacionais individuais (Jovanovic - 1992). 
Assim, explicada a motivação subjacente à integração económica, importa 
perceber as implicações concretas, assumidas como ganhos, para os países 
incorporados nos vários esquemas de integração económica. Ainda que se 
assuma que existe possibilidade de ganhos, não existe garantia de que estes 
podem ser alcançados (El-Agraa - 1997, p. 6). 
O principal aspecto positivo decorrente da integração económica, de acordo 
com Navarrete (1999, p. 12), é a criação de comércio como consequência das 
diferenças dos custos associados ao proteccionismo e às economias de escala 
decorrentes do aumento da dimensão de mercado. Mas, este autor refere 
ainda, como implicações positivas, o aumento da concorrência e a inovação 
tecnológica, entre outras implicações dos vários factores produtivos. 
El-Agraa (1997) distingue as implicações decorrentes da integração económica 
das áreas de comércio livre e união aduaneira dos ganhos associados às 
formas de integração mais complexas. 
As implicações decorrentes da integração económica das áreas de comércio 
livre e união aduaneira dizem respeito: a um ganho de eficiência na produção 
associado à crescente especialização dos países, decorrente da liberalização 
dos seus mercados; ao aumento dos níveis de produção devido a uma 
exploração mais eficiente das economias de escala, por alargamento das áreas 
de mercado; a um ganho de posição negocial, ao nível internacional, 
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decorrente de uma maior cobertura de mercado; a uma maior eficiência das 
economias associada à intensificação da competição entre empresas; e a 
mudanças quantitativas e qualitativas nos factores de produção devidas aos 
avanços tecnológicos, desenvolvidos com base na crescente eficiência das 
economias. 
Os ganhos associados às formas de integração mais complexas (mercado 
comum, união económica e união económica e monetária) contemplam, além 
dos enumerados para as áreas de comércio livre e união aduaneira: o aumento 
das receitas nacionais associado a uma rede económica de incentivos baseada 
na mobilidade entre as fronteiras dos países integrados; a redução de custos 
com base nas economias de escala, decorrente da coordenação da política 
económica (monetária e fiscal); e o alcance, a custos mais reduzidos, 
associados a uma prossecução comum, de melhores níveis de emprego, taxas 
de inflação mais baixas, comércio equilibrado, níveis mais elevados de 
crescimento económico e melhor distribuição de recursos. 
O principal aspecto negativo associado à integração económica diz respeito à 
(in)capacidade dos mercados nacionais de evitarem deslocações de comércio, 
de factores de produção, de trabalho e de capital, consequência das relações 
económicas internacionais mais estreitas desenvolvidas no âmbito da 
integração económica (Jovanovic - 1992 e Navarrete - 1999).  
O balanço global dos efeitos da integração económica, tendo em conta as 
perspectivas dos vários autores (Jovanovic - 1992, Swann - 1996, El-Agraa - 
1997, Navarrete - 1999, entre outros), é favorável às implicações apontadas 
como positivas, “nem que fosse só por um aspecto: o dinamismo económico e 
social que introduzem” (Navarrete - 1999, p. 12). 
 
 
2.3 Processo de integração económica europeia 
 
O processo de integração económica europeia, tal como já foi referido tendo 
em conta a opinião da generalidade dos autores, é aquele que assume maior 
relevância, afirmando-se no contexto mundial ao nível da economia norte-
americana e da economia japonesa, embora, como ressalva Romão (2004, p. 
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15), a comparação destas áreas económicas requer que se considere tratarem-
se de realidades com “substratos económicos e políticos diferentes”. 
De acordo com El-Agraa (1997, p. 97), o processo de integração económica 
europeia assume-se como o mais importante e influente esquema de 
integração económica por três razões: por incorporar as mais avançadas 
nações da Europa Ocidental, cada uma com os seus complexos sistemas 
económicos e políticos; por ser o mais antigo esquema de integração de 
constituição voluntária; e por ser o único que caminha no sentido de um 
aprofundamento tendo em vista alcançar o mais complexo esquema de 
integração internacional. 
Além de se considerar o processo de integração económica de referência, a 
integração europeia proporcionou/incentivou também outras experiências de 
integração mais ou menos consistentes por todo o mundo (exemplos dados no 
ponto 2.2.2.1). 
 Assim, e porque este processo de integração económica incorpora a dimensão 
territorial subjacente a esta dissertação – Portugal e Espanha –, neste ponto 
procura-se desenvolver, por um lado, as grandes etapas do processo de 
integração europeia, e, por outro, o desafio inerente à prossecução do 
processo de integração europeia. 
 
2.3.1 Grandes etapas do processo de integração europeia 
 
O processo de integração europeia, com génese em meados do século XX, é 
caracterizado por um conjunto de factos históricos que dão consistência à 
explicação da evolução do processo por grandes fases ou etapas. 
Desta forma, a integração europeia, atendendo ao seu processo evolutivo, vai 
ser explicada por seis grandes etapas. 
Previamente, importa perceber o contexto que enquadra o início do processo 
de integração europeia e este remete para o fim da Segunda Guerra Mundial, 
que a par das consequências directas (destruição material e perda de vidas 
humanas), implicou a perda de hegemonia mundial das grandes potências 
europeias e dos seus impérios, ficando remetidas ao englobamento num dos 
dois blocos encabeçados pelos Estados Unidos da América e pela União 
Soviética (Díaz - 2001, p. 31). 
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De acordo com Romão (2004) e outros autores, podem ser apontados como 
antecedentes à formalização de áreas de integração económica e da 
integração europeia, em particular: a assinatura do Acordo de Bretton-Wood 
entre ao EUA e a Grã-Bretanha, em 1947, que permitiu a definição de um Novo 
Sistema Monetário Internacional3; o estabelecimento do Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio (GATT)4, em 1947; e a referência de Churchill, em 1946, 
aos “Estados Unidos” da Europa, defendendo a criação de um “Conselho da 
Europa”. 
Assim, a primeira grande etapa do processo de integração europeia, designada 
de primeiro momento de integração económica, define-se com a Declaração 
Schuman5, em 1950, que propôs a criação da Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço (CECA), ratificada por seis países europeus (França, 
República Federal Alemanha, Bélgica, Holanda, Itália e Luxemburgo) no 
Tratado de Paris, em 1951, e cujo objectivo era a regulação da produção e do 
comércio do carvão e do aço. 
A segunda grande fase do processo de integração europeia, a constituição de 
uma integração económica europeia de âmbito global (conceito já desenvolvido 
no ponto 2.2.2.1), diz respeito à assinatura dos Tratados de Roma, em 1957, 
pelos seis membros fundadores da CECA, que instituíram, com entrada em 
vigor no ano seguinte, a Comunidade Económica Europeia (CEE) e a 
Comunidade Europeia de Energia Atómica (CEEA ou EURATOM). A fundação 
da CEE “viria a marcar toda a evolução posterior da Europa Ocidental” (Romão 
- 2004, p. 7). 
Ainda neste contexto e como alternativa à criação de uma união aduaneira e 
mercado comum prevista com a CEE, por iniciativa do Reino Unido foi criada a 
Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA)6, através da assinatura da 
                                                
3
 Através da criação do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) ou Banco Mundial, cujo objectivo subjacente foi a regulação das questões de foro financeiro e 
monetário relativas à balança de pagamentos e sistemas cambiais dos países participantes no comércio internacional, 
no caso do FMI, e à reconstrução dos países envolvidos na Segunda Guerra Mundial, no caso do BIRD. 
4
 Em inglês, General Agreement on Tariffs and Trade. Teve como premissa impulsionar a liberalização do comércio, 
mediante a harmonização das políticas aduaneiras dos países, e combater práticas proteccionistas. Fundado por 23 
países de todo o mundo, foi reformulado pelo GATT94, resultante da Ronda do Uruguai, em 1995 deu origem à criação 
da Organização Mundial de Comércio (OMC), que se constitui como a instituição responsável pela sua administração, 
e em 2003 passa a ter capacidade de fiscalizar e punir os países infractores. 
5
 Proferida por Robert Schuman, ministro francês dos Negócios Estrangeiros. 
6
 Em inglês, European Free Trade Association. Fundada por sete países: Reino Unido, Portugal, Áustria, Dinamarca, 
Noruega, Suécia e Suíça. Com o posterior alargamento à Finlândia (1961), à Islândia (1970) e o Liechtenstein (1991). 
Actualmente, a EFTA é constituída apenas por: Islândia, Noruega, Liechtenstein e Suíça. 
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Convenção de Estocolmo em 1960, cujo objectivo se prendia com a instituição 
de uma área de comércio livre. 
A terceira grande etapa na evolução da integração europeia, caracterizada pelo 
abrandamento no processo de integração europeia, está associada ao 
contexto, vivido na década de 70 do século XX, de crise internacional 
decorrente, segundo Romão (2004, p. 8), da instabilidade do Sistema 
Monetário Internacional provocada pela inconvertibilidade do dólar fixada pelos 
EUA, do agudizar da crise no Médio Oriente e da subida do preço do petróleo. 
Neste período, as evoluções verificadas no processo de integração europeia 
dizem respeito a dois factos: o primeiro alargamento da CEE, em 1973, ao 
Reino Unido, à Irlanda e à Dinamarca; e a assinatura, em 1975, da Convenção 
de Lomé7 entre a CEE e quarenta e seis estados de África, Caraíbas e Pacífico 
(ACP). 
Ainda nos primeiros anos da referida década, são estabelecidos acordos 
comerciais entre a CEE e Portugal e entre a CEE e Espanha, que tiveram 
como repercussão o pedido de integração na CEE, por parte destes países, em 
1977. 
A quarta grande fase do processo de integração europeia, designada de 
aprofundamento e alargamento do processo de integração europeia, 
caracteriza-se por uma retoma da intenção de concertação entre estados 
membros, no sentido de uma intensificação da integração económica, e pelos 
segundo e terceiro alargamentos da CEE. 
Em 1983, os estados membros assinaram a Declaração de Estugarda, cujo 
objectivo consistia no reforço da cooperação, alicerce do projecto europeu. Já 
em 1984, foi aprovado, por maioria do Parlamento Europeu, o projecto de 
“Tratado da União Europeia”, apresentado por Spinelli, que previa a criação de 
uma União Económica e Monetária (UEM). 
Decorrente destes factos, foi aprovado em 1985, ratificado em 1986 e entrou 
em vigor em 1987, o Acto Único Europeu, que, de acordo com Romão (2004), 
representa a primeira grande alteração ao Tratado de Roma, e cujos principais 
                                                
7
 Estabeleceu a implementação de instrumentos de cooperação entre os países ACP e os países membros das 
comunidades europeias, com o objectivo da “promoção do desenvolvimento económico, social e cultural dos Estados 
ACP e (“aprofundar e diversificar as suas relações [coma União Europeia e os seus estados membros] num espírito de 
solidariedade e interesse mutuo”) na perspectiva de um regime económico mundial justo e mais equilibrado” 
(http://www.europarl.europa.eu/factsheets/6_5_1_pt.htm e Fontaine - 2007). Desde o acordo inicial, estabelecido em 
1975, designado por Lomé I, verificaram-se sucessivas prorrogações: Lomé II (1979), Lomé III (1984) e Lomé IV 
(1989). Posteriormente, a Convenção de Lomé foi substituída pelo Acordo de Cotonou, assinado em 2000.  
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compromissos se centraram na realização do mercado comum até 1993 e na 
implementação de medidas no âmbito do reforço da coesão económica e 
social. 
Os segundo e terceiro alargamentos da CEE ocorreram em 1981, com a 
adesão da Grécia, e em 1986, com a integração de Portugal e Espanha. 
Os avanços no aprofundamento e alargamento do processo de integração 
europeia, que constituem a quinta grande etapa de integração europeia, 
ficaram marcados por alguma tensão latente na discussão em torno da 
implementação da UEM e das perspectivas de alargamento. 
Em 1991, é aprovado, no Conselho Europeu de Maastrich, a segunda grande 
alteração ao Tratado de Roma – o Tratado da União Europeia. 
Este tratado foi ratificado em 1992, em Maastrich, e entrou em vigor em 1993, 
tendo sido o marco para a instituição da UEM8. De fora da zona-euro ficaram o 
Reino Unido, por vontade própria, e a Grécia, por não ter cumprido os critérios 
de convergência (tendo entrado só em 2001). 
O quarto alargamento da já União Europeia (UE) deu-se em 1995 e passou a 
incluir a Áustria, a Finlândia e a Suécia, tendo este último país optado pela não 
integração na UEM, à semelhança do Reino Unido. 
A discussão em torno da implementação e aprofundamento da UEM e das 
perspectivas de alargamento, levaram à convocação de uma conferência 
intergovernamental (CIG), em 1996, que culminou no Conselho Europeu de 
Amesterdão de 1997. Como resultado do referido Conselho, foi aprovado o 
Tratado de Amesterdão – a terceira grande alteração ao Tratado de Roma –, 
que entrou em vigor em 1999. 
A sexta e última grande etapa, caracteriza-se por avanços no aprofundamento 
e alargamento do processo de integração europeia, com a tónica nas reformas 
institucionais com vista ao equilíbrio de uma integração económica europeia 
cada vez mais heterogénea. 
A consideração de novas fases de alargamento a países da Europa Central e 
Oriental (Bulgária, República Checa, Hungria, Polónia, Roménia, Eslováquia, 
Estónia, Letónia e Lituânia) e da Europa Mediterrânica (Chipre e Malta) foi o 
motor para a realização, em 2000, de uma nova CIG, que entre outros 
objectivos procurou equacionar as reformas necessárias à concretização do 
                                                
8
 Prevê, além da criação de um mercado comum, a implementação de uma moeda única - o euro. 
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maior e mais exigente (pela heterogeneidade de realidades que inclui) 
alargamento da UE. 
Com base nos contributos da CIG 2000, foi aprovada, também em 2000, a 
quarta grande alteração ao Tratado de Roma – o Tratado de Nice, que entra 
em vigor em 2001. Este tratado ficou associado a grande polémica, uma vez 
que reforçou o poder dos grandes estados membros e acentuou as fragilidades 
dos restantes (Romão – 2004, p. 14). 
O Conselho Europeu de Laeken, reunido em 2001, adopta uma declaração 
sobre o futuro da UE e convoca uma Convenção para preparar o projecto de 
revisão dos tratados, sob a forma de constituição europeia, para ser discutida 
numa próxima CIG.  
O Tratado que estabelece a Constituição Europeia é assinado em Roma, em 
2004, ano em que ocorre o alargamento da UE para 25 estados membros, 
passando a incluir o Chipre, a Eslováquia, a Eslovénia, a Estónia, a Hungria, a 
Letónia, a Lituânia, Malta, a Polónia e a República Checa. 
O Tratado da Constituição Europeia é rejeitado, em referendo, pela França e 
pela Holanda, em 2005, ficando assim inviabilizada a sua entrada em vigor. 
O último alargamento da UE, até ao momento actual, aconteceu em 2007 com 
a adesão da Roménia e da Bulgária, passando desta forma a considerar-se 
uma UE a 27 estados membros. 
O ano de 2007 ficou ainda marcado pela adopção do Tratado de Reforma ou 
também designado de Tratado de Lisboa, que pretende enquadrar as reformas 
institucionais a implementar na UE. Este tratado tem de ser ratificado por cada 
um dos 27 estados membros para que possa entrar em vigor e se inicie a 
reforma institucional da UE. 
 
 
2.3.2 Desafio para o futuro do processo de integração europeia 
 
O processo de integração económica europeia, na sua já longa existência 
(mais de meio século), é caracterizado por um conjunto de acontecimentos 
históricos que distanciam a realidade da actual UE, com 27 estados membros, 
da realidade inicial da CEE, com 6 estados membros. 
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Apesar do seu protagonismo na esfera económica e política, a realidade da 
UE27 ainda representa uma contiguidade de realidades nacionais europeias, 
“embora confrontadas com a acentuada tendência para a globalização 
económico-financeira e tecnológica (integração real e negativa), reforçada 
pelos laços jurídico-políticos e consequente regulamentação no âmbito da UE 
(integração formal e positiva)” (Romão - 2004, p. 4). 
O fim da Guerra Fria, decorrente da queda no Muro de Berlim, em 1989, e da 
dissolução da União Soviética, em 1991, cria um novo cenário no continente 
europeu, em que, segundo Díaz (2001), os países da Europa de Leste 
direccionaram a sua atenção para a UE, na perspectiva de atingirem melhores 
níveis de desenvolvimento económico e de consolidarem as suas recentes 
estruturas democráticas. 
Neste contexto, promoveram-se os dois últimos alargamentos da UE (a 
adesão, em 2004, de dez novos países: Chipre, Eslováquia, Eslovénia, 
Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia e República Checa e, em 
2007, de mais dois: Roménia e Bulgária) e se perspectivam outras 
possibilidades de alargamento (já com negociações para a adesão: a Turquia e 
a Croácia; e como potenciais candidatos: a República da Macedónia, a Albânia, 
a Bósnia e Herzegovina, o Montenegro e a Sérvia). 
O percurso no sentido do aprofundamento e do alargamento da integração 
europeia tem conferido a este esquema de integração económica 
características de heterogeneidade e de desenvolvimento desequilibrado, em 
que coexistem realidades económicas distintas e com desigual capacidade de 
influência. Esta constatação foca, com particular incidência, os recentes 
alargamentos a Leste que, pelas características das realidades que abrangem, 
implicam maiores esforços de convergência, no sentido de alcançar a coesão 
entre estados membros. 
Tal como reconhecem vários autores, é importante salientar que o processo de 
integração económica europeia incorpora uma hierarquia económica 
internacional e é influenciado por dois tipos de tendências/forças: as tendências 
centrípetas e as tendências centrífugas. 
As tendências centrípetas são claramente favoráveis ao reforço da integração 
económica por via das relações formais político-jurídicas, consubstanciadas em 
instituições comuns, mas também pelo alargamento dos mercados, pela 
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partilha de um sistema monetário único e pela optimização das economias de 
escala (Romão - 2004). 
As tendências centrífugas, com propensão para serem reconhecidas como 
causas do abrandamento/estagnação da integração económica, incluem a 
possibilidade de constituição de arranjos regionais de diferentes níveis e/ou de 
cariz bilateral que podem entrar em colisão com os interesses e os 
pressupostos da UE, entre outras possibilidades de desvio. Ainda que, este 
caso de tendência centrífuga com influência no aprofundamento da integração 
económica possa assumir uma tendência positiva, nomeadamente na 
salvaguarda de identidades nacionais e/ou regionais diferenciadas (Romão – 
2004, p. 19), desde que não se sobreponham aos interesses comunitários. 
Os últimos alargamentos da UE já concretizados e a actual conjuntura mundial 
de afirmação de novas forças económicas, como a chinesa, preconizam uma 
alteração de paradigma, com a articulação entre o crescimento económico, a 
competitividade e a revolução tecnológica (Romão - 2004 e Fontaine - 2006). 
Desta forma, a UE tem sido confrontada, com particular incidência nesta 
primeira década do século XX, com o grande desafio que condiciona a 
prossecução do processo de integração europeia: qual o caminho a seguir no 
sentido do aprofundamento do processo de integração, tendo em conta as 
especificidades associadas aos seus últimos alargamentos e a actual 
conjuntura económica mundial? 
A resposta a este desafio não tem sido de simples e concreta formulação. 
Por um lado, têm-se empreendido reformas estruturais na UE, já que, segundo 
El-Agraa (1997, p. 124) cada um destes alargamentos, especialmente estes 
últimos, acarretaram novos problemas que comprometeram o progresso já 
alcançado anteriormente. 
As reformas estruturais já desenvolvidas, através da reformulação dos tratados 
(referenciados no ponto anterior), colocam a tónica nas instituições 
comunitárias e na sua capacidade de adaptação ao alargamento do número de 
estados membros e ao aumento das responsabilidades que lhe estão 
associadas. 
Ainda que se tenham registado avanços neste domínio, alguns autores têm 
sustentado a tese de crise europeia, como por exemplo Gaspar (2006), que 
numa das suas vertentes considera esta crise europeia como uma crise 
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constitucional. Esta teoria tem por base a fragilidade com que a UE se 
confrontou aquando da rejeição, por parte da França e da Holanda por 
referendo nacional, da Constituição Europeia aprovada em Roma, em 2004. 
O Tratado de Reforma, aprovado em 2007, constitui-se como uma nova 
tentativa de reforma institucional europeia, mas sua entrada em vigor está 
ainda dependente da ratificação, por votação parlamentar ou por referendo 
nacional, de cada um dos 27 estados membros. 
Por outro lado, o aprofundamento do processo de integração, tendo em conta a 
actual conjuntura mundial, tem passado pelos sucessivos alargamentos da UE, 
uma vez que, além de permitirem a integração económica e monetária, 
proporcionam um aumento da concorrência e criam a necessidade de reformas 
institucionais (Trichet - 2005), constituindo-se no seu conjunto, como ganhos 
para o reforço da afirmação da UE como grande potência mundial. 
A ideia-chave subjacente à resposta ao desafio que a UE enfrenta para 
sustentar a evolução futura do processo de integração europeia, passa por 
assegurar a pluralidade e o respeito pelas diferenças que constituem o acervo 
das nações europeias (Fontaine - 2006, p. 56), mas procurando sempre a meta 
da coesão, sob o risco de afirmação de tendências que se sobreponham ao 
ideal comunitário. 
 
 
2.4 Síntese do capítulo 
 
O objectivo subjacente a este capítulo, como já se referiu na sua nota 
introdutória, pressupôs enquadrar o conceito de integração económica, por um 
lado, e por outro, perceber o processo de integração europeia. 
O enquadramento do conceito de integração económica desenvolvido foi 
organizado segundo a evolução do conceito, a explicação dos esquemas 
formais de integração económica e das implicações deles decorrentes. 
A conjuntura em que se enquadra a ocorrência de processos de integração 
remete para a reorganização da realidade económica decorrente do Pós-
Segunda Guerra Mundial, em que se assistiu a uma transnacionalização das 
actividades económicas e financeiras (Romão - 2004, p. 1).  
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A análise da evolução do conceito de integração económica permitiu a tomada 
de consciência da sua complexidade, tendo-se assumido que o entendimento 
do conceito, que sustenta esta dissertação, adopta os pressupostos da 
definição de Jovanovic (1992). 
A explicação dos esquemas formais de integração económica mostrou que, 
desde os esquemas formais menos complexos (acordo preferencial de tarifas) 
até aos mais complexos (união económica e monetária ou até mesmo a união 
política), todos pressupõem a eliminação de barreiras às relações comerciais 
entre países integrados. No entanto, à medida que se avança para formas de 
integração económica mais complexas, além da eliminação de barreiras para a 
livre mobilidade de produtos, serviços, factores de produção e capital, verifica-
se também o desenvolvimento de políticas comuns. 
A análise e o balanço das implicações decorrentes da integração económica 
permitem concluir que esta não se constitui como um substituto para o livre 
comércio, situação teórica preferencial do ponto de vista economicista, mas 
antes uma alternativa para que os países, através da cooperação e 
coordenação conjunta concretizadas em arranjos regionais, consigam dar 
resposta às imperfeições do mercado. 
O ponto dedicado ao processo de integração económica europeia procurou 
analisar, numa primeira parte, as grandes etapas do processo de integração, 
em que foram identificadas seis grandes fases, na segunda parte, o desafio 
que se coloca à UE no sentido de evolução do processo de integração. 
O contexto que enquadra a génese do processo de integração europeia diz 
respeito à perda de supremacia mundial das potências europeias, decorrente 
do fim da Segunda Guerra Mundial, passando a estar incluídas num dos dois 
blocos mundiais dominados pelos Estados Unidos da América e pela União 
Soviética.  
Os marcos históricos impulsionadores da constituição da integração europeia 
foram a assinatura, em 1947, do Acordo de Bretton-Wood entre ao EUA e a 
Grã-Bretanha, o estabelecimento, no mesmo ano, do Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio (GATT) e a referência de Churchill, em 1946, aos “Estados 
Unidos” da Europa, defendendo a criação de um “Conselho da Europa”. 
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O processo de integração europeia foi “baseado em fases consistentes e 
centradas primordialmente em aspectos económicos, relegando a integração 
política e a defesa para momentos específicos” (Navarrete - 1999, p. 21). 
Uma das vertentes que caracterizou a evolução do processo de integração 
europeia foi a do aprofundamento, numa lógica de reforma institucional, 
mediante a reformulação dos tratados, em que se partiu dos Tratados de Paris 
(1951) e de Roma (1957), que instituíram, o primeiro, a CECA e, o segundo, a 
CEE e a EURATOM, passando pelo Acto Único Europeu (1986), pelo Tratado 
de Maastricht (1992) que alterou a designação de CEE para UE, pelo Tratado 
de Amesterdão (1997), pelo Tratado de Nice (2000) e, mais recentemente, pelo 
Tratado de Roma (2004) que aprovou a Constituição Europeia, posteriormente 
rejeitada por dois estados membros (França e Holanda). Finalmente, o Tratado 
de Lisboa (2007), representa uma nova tentativa de reforma institucional 
europeia, cuja entrada em vigor está dependente da ratificação dos 27 estados 
membros.  
O processo de integração europeia evoluiu ainda noutra vertente, a do 
alargamento da constituição original de seis países fundadores (Alemanha, 
Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Holanda), através de seis momentos de 
adesão de novos estados membros: o primeiro, em 1973, com a entrada do 
Reino Unido, da Irlanda e da Dinamarca; o segundo, em 1981, com a adesão 
da Grécia; o terceiro, em 1986, com a integração de Portugal e Espanha; o 
quarto, com a incorporação da Áustria, da Finlândia e da Suécia, em 1995; o 
quinto, em 2004, com a inclusão do Chipre, da Eslováquia, da Eslovénia, da 
Estónia, da Hungria, da Letónia, da Lituânia, de Malta, da Polónia e da 
República Checa; e o sexto, e último até ao momento, com a entrada da 
Roménia e da Bulgária, em 2007.  
Estão actualmente em perspectiva outras possibilidades de alargamento da UE 
à Turquia e à Croácia, já em negociações para a adesão, e à República da 
Macedónia, à Albânia, à Bósnia e Herzegovina, ao Montenegro e à Sérvia. 
É com base na evolução do processo de integração europeia que caracteriza a 
actual UE, por um lado, como grande potência mundial e, por outro, como um 
conjunto de realidades heterogéneas ainda à procura da convergência, que se 
define o grande desafio que se levanta ao desenvolvimento do processo de 
integração europeia.  
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Este desafio surge da questão: qual o caminho a seguir no sentido do 
aprofundamento do processo de integração, tendo em conta as especificidades 
associadas aos seus últimos alargamentos e a actual conjuntura económica 
mundial? 
A procura de resposta a este desafio tem passado por um reajustamento da UE 
com base em reformas estruturais e no aumento da concorrência, no sentido 
de reforçar a afirmação da UE como grande potência mundial. 
Independentemente do(s) caminho(s) concreto(s) que a UE decida 
empreender, existe uma ideia-chave subjacente que diz respeito à preservação 
da pluralidade e respeito pelas diferenças que lhe conferem o seu carácter de 
singularidade, ainda que procurando sempre a meta da coesão, sob o risco de 
afirmação de tendências que se sobreponham ao ideal comunitário. 
Em síntese, pode concluir-se que a integração económica se assume como 
uma estratégia económica desejável para todos os países (incluindo os 
pequenos e médios), num contexto económico mundial em permanente 
mudança (Jovanovic - 1992), constituindo-se a UE como o exemplo mais 
significativo, enquanto esquema de integração económica internacional, ainda 
que enfrentando, particularmente na actualidade, o desafio de como sustentar 
a evolução do seu processo de integração internacional. 
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Capítulo 3. Balanço das Relações Ibéricas no âmbito da Integração 
Europeia 
 
3.1 Introdução 
 
A retrospectiva histórica das relações entre Portugal e Espanha, objectivo 
deste capítulo, constitui-se como factor de primeira ordem para se 
compreender a complexidade do processo de integração dos mercados 
ibéricos no contexto da integração europeia.  
“A História da Península Ibérica é uma constante de tentativas de unificação de 
entidades políticas” (Alves - 2000, p. 25), marcada por uma efectiva unificação 
do território peninsular nos séculos XVI e XVII (de 1580 a 1640), com a perda 
de independência de Portugal. 
No decorrer no século XX ainda persistiram algumas tentativas de unificação, 
por parte de Espanha, em momentos temporais distintos: em 1910, com a 
implantação da república em Portugal; durante o Estado Novo Salazarista, e 
após a Revolução de Abril em 1974 (Alves, 2000).    
Um longo período histórico das relações ibéricas fica assim assinalado como 
um capítulo em que Portugal e Espanha viveram de “costas voltadas”. 
Nas últimas décadas do século XX, Portugal e Espanha encetam uma nova 
fase no seu relacionamento, pautada por uma aproximação entre estes dois 
países. Neste período, a ameaça de unificação política ficou completamente 
afastada, devido à adesão simultânea dos dois países ibéricos às 
Comunidades Europeias. 
De facto, a integração de Portugal e Espanha na então CEE, actual UE, 
constitui-se como marco indiscutível na alteração do relacionamento destes 
dois países. Desta forma, é colocada a ênfase neste momento histórico em 
concreto para contextualizar a evolução recente das relações ibéricas, feita nos 
pontos seguintes, focando os aspectos mais relevantes que tiveram uma 
implicação no desenvolvimento das relações económicas e na integração dos 
mercados ibéricos. 
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3.2 O relacionamento ibérico no período anterior à adesão à UE 
 
Da retrospectiva histórica das relações entre Portugal e Espanha, pode 
salientar-se a década de 40 do século XX, como um primeiro momento, 
embora isolado temporalmente, em que estes dois países se aproximaram, no 
que respeita nomeadamente às relações económicas. 
Espanha experienciou um período de carências significativas, associadas à 
Guerra Civil de 1936-39, e de isolamento internacional, decorrente da sua 
ligação aos países vencidos na Segunda Guerra Mundial, assumindo Portugal 
uma posição estratégica entre este país e os países ocidentais (Alves, 2000). 
Assim, em 1939 são assinados o Tratado de Amizade e Não Agressão e o 
Acordo Comercial: o primeiro, reforçado pelo Protocolo Adicional de 1940, teve 
como objectivo uma análise conjunta de acontecimentos relativos à segurança 
e independência dos dois países; e o segundo, pressupunha transparência nos 
pagamentos e instituía limites para o comércio de determinados produtos, 
reforçado com a assinatura de acordos similares, em 1941 e 1943. 
Em 1940, é estabelecido um Acordo entre Portugal, Espanha e Reino Unido, 
em que este último concedeu a Espanha uma linha de crédito, por forma a que 
este país conseguisse fazer face às carências decorrentes da Guerra Civil, 
através da importação de produtos das colónias portuguesas, e tentando 
persuadi-lo a não participar na Segunda Guerra Mundial. 
A partir de 1945, foi constituída a Comissão Mista Luso-Espanhola, que passou 
a reunir-se anualmente, com o objectivo de proceder ao acompanhamento dos 
acordos comerciais e de pagamentos estabelecidos anteriormente. 
No ano de 1949 começou a desenhar-se uma nova fase no relacionamento de 
Espanha com os países ocidentais, com a assinatura de acordos com os 
Estados Unidos, que visavam a concessão de ajudas financeiras para a 
reconstrução do território espanhol. Estas ajudas não se enquadraram no 
âmbito do Plano Marshall devido à oposição da Grã-Bretanha. 
Portugal, neste mesmo ano, integra, como membro fundador, a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (NATO)9, reforçando o seu posicionamento ao 
                                                
9
 Em inglês, North Atlantic Treaty Organization. Fundada por doze países: Bélgica, Canadá, Dinamarca, França, 
Islândia, Itália, Luxemburgo, Holanda, Noruega, Portugal, Reino Unido e Estados Unidos da América. Actualmente, é 
constituída por mais catorze países, além dos fundadores: Grécia, Turquia, Alemanha, Espanha, República Checa, 
Hungria, Polónia, Bulgária, Estónia, Letónia, Lituânia, Roménia, Eslováquia e Eslovénia.  
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nível internacional junto dos países ocidentais, enquanto Espanha viu o seu 
pedido de adesão recusado (vindo a integrar esta organização apenas em 
1982). Este facto marca o início de um novo período de afastamento dos dois 
países ibéricos, pois Espanha considera que Portugal contraria o Tratado de 
Amizade e Não Agressão, com a sua adesão à NATO.  
Ainda no ano de 1949, foi assinado, por Portugal e Espanha, o Acordo 
Preliminar de Cooperação Económica, que substituiu os acordos comerciais já 
celebrados. Contudo, este acordo acrescentou pouco aos anteriormente 
celebrados, uma vez que Portugal recusou o alargamento do âmbito daqueles 
acordos por receio do maior potencial da economia espanhola.      
As duas décadas seguintes ficaram marcadas pelo “fim do isolamento 
internacional de Espanha e pela progressiva abertura económica e adesão a 
diversas organizações internacionais protagonizada, em simultâneo, pelos dois 
países ibéricos”, mas também “por um progressivo afastamento nas relações 
bilaterais” (Alves - 2000, p. 34). 
No início da década de 50 do século XX, os dois países ibéricos reforçaram as 
suas posições no contexto internacional com a assinatura de acordos 
individuais com os Estados Unidos, como a renovação do acordo de defesa 
assinado por Portugal, em 1951, e os Convénios sobre Ajuda para Mútua 
Defesa e sobre Ajuda Económica assinados por Espanha, em 1953. Ainda 
neste período de afirmação no contexto internacional, em 1955, Portugal e 
Espanha aderiram à Organização das Nações Unidas (ONU)10. 
Contudo, a progressiva abertura económica de Portugal e Espanha, 
preconizada nas décadas de 50 e 60 do século XX, fez-se através de 
percursos diferenciados. 
De acordo com Alves (2000), a adesão de Portugal à EFTA conferiu-lhe a 
possibilidade de manutenção da sua política colonial, uma vez que esta 
organização favorece relações económicas entre os países europeus numa 
lógica apenas de cooperação, distinta da da então CEE, actual UE, que 
assenta na integração, evitando ainda a colocação em questão do seu regime 
                                                
10
 Em inglês, United Nations Organization. Fundada em 1945, após ratificação da Carta das Nações Unidas, por 
cinquenta e um países, tem como objectivos: manter a paz mundial, proteger os Direitos Humanos, promover o 
desenvolvimento económico e social das nações, estimular a autonomia dos povos dependentes e reforçar os laços 
entre todos os estados soberanos. Actualmente esta organização é constituída por 192 países de todo o mundo. 
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político, uma vez que aquele esquema de integração tem como requisito de 
integração países com um regime democrático. 
A opção de integração na EFTA permitiu também uma autonomia económica 
de Portugal, já que a zona de comércio livre, instituída por esta organização, 
não contemplava uma pauta aduaneira comum. Portugal gozou ainda de 
benefícios económicos decorrentes do reconhecimento do menor grau de 
desenvolvimento da sua economia comparativamente aos restantes membros 
da EFTA. 
Por seu lado, Espanha foi obrigada a seguir um caminho distinto, que não 
passou pela integração na EFTA, uma vez que este país mantinha um 
diferendo com o Reino Unido devido a Gibraltar. 
O percurso encetado por Espanha, no sentido de abertura da sua economia, 
passou pela realização, em 1962, de contactos informais com a França e a 
Alemanha no sentido da integração na CEE. Estas negociações ficaram 
marcadas por entraves colocados por alguns países, em virtude de Espanha 
manter um regime não democrático, tendo sido apenas possível, neste período, 
realizar negociações no sentido de se estabelecer um acordo de comércio 
entre este país ibérico e a CEE. 
No que respeita à política colonial, Espanha adoptou uma postura distinta da 
de Portugal, concedendo a independência a Marrocos espanhol e à Guiné 
espanhola, em 1956 e 1968 respectivamente, evitando assim entrar em colisão 
com as resoluções da ONU, uma vez que era no âmbito desta organização que 
Espanha tentava solucionar a contenda com o Reino Unido, relacionada com 
Gibraltar. 
Assim, dos diferentes percursos seguidos por Portugal e Espanha, ainda que 
com o mesmo objectivo subjacente de abertura das suas economias, resultou 
uma fase de arrefecimento das relações económicas entre os dois países 
vizinhos.  
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3.3 O relacionamento ibérico no período de pré-adesão à UE 
 
O período relativo à década de 70 e à primeira metade da década de 80 do 
século XX marca o retomar da convergência em termos de percursos político-
económicos entre os dois países ibéricos. 
No domínio político, tanto Portugal como Espanha foram confrontados com o 
processo de transição de um regime autoritário para um regime democrático. 
Em Portugal, a instauração da democracia dá-se com a revolução de 25 de 
Abril de 1974, tendo este regime alcançado a sua consolidação a 25 de 
Novembro de 1975. Este processo de transição foi acompanhado por impactes 
significativos, em termos económicos, com as nacionalizações e o 
desmembramento de grandes grupos económicos. 
No caso espanhol, a transição para um regime político democrático decorre da 
morte de Franco em 1975, tendo a sua consolidação sido alcançada num 
período temporal mais longo do que o de Portugal, ainda que com menos 
impactes ao nível económico (Alves, 2000). 
Na esfera económica, os primeiros anos da década de 70 do século XX 
assinalam uma aproximação dos dois países, no sentido da convergência dos 
seus percursos, com a assinatura de acordos de comércio com a CEE (em 
1970, assinatura e entrada em vigor do acordo comercial de Espanha com a 
CEE, e em 1972, Portugal assina o acordo comercial com a CEE e com a 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), entrando ambos em vigor 
em 1973). 
Na segunda metade da década de 70 e na primeira da década seguinte do 
século XX, as relações entre os dois países ibéricos caracterizaram-se por um 
maior estreitamento devido às negociações, que ambos os países encetaram, 
para a adesão da então CEE: em 1977, Portugal e Espanha formalizaram o 
seu pedido de adesão; em 1978, dá-se o início das negociações para a adesão 
de Portugal; e em 1979, iniciaram-se as negociações para a adesão espanhola. 
O estreitar das relações ibéricas foi reforçado ainda pela assinatura de um 
acordo entre Espanha e a EFTA, no âmbito do qual (Anexo P) se celebrou o 
Acordo de Comércio Bilateral Luso-Espanhol, em 1980. 
A intensificação das relações entre os dois países ibéricos estendeu-se 
também a outros domínios que não apenas o económico, como o político, com 
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o encontro dos chefes de estado, em 1983, com o objectivo de uma 
coordenação política conjunta em assuntos de interesse comum; e como o da 
defesa, quando Espanha aderiu à NATO, em 1982, momento a partir do qual 
Portugal e Espanha passaram a integrar as mesmas organizações 
internacionais. 
Neste período, as relações económicas entre Portugal e Espanha conheceram 
uma intensificação sem precedentes decorrente da democratização dos seus 
regimes políticos e da convergência das opções tomadas por cada um dos 
países, ao nível da integração europeia e da integração dos mercados ibéricos 
(Alves, 2000). 
 
 
3.4 O relacionamento ibérico
 
no período de pós-adesão à UE 
 
O ano de 1986 constitui-se como um marco histórico para os dois países 
ibéricos, com a adesão simultânea de Portugal e Espanha à então CEE.  
Desde então, ambos os países têm percorrido um caminho comum no sentido 
do reforço da integração europeia, nomeadamente mediante a assinatura dos 
Tratados de Maastricht, de Amesterdão, de Nice, de Roma e de Lisboa (em 
1992, 1997, 2000, 2004 e 2007, respectivamente), no plano político, e a 
integração na União Económica e Monetária (UEM), ratificada em 1992 e com 
plena entrada em vigor em 2002, no plano económico. 
As Cimeiras Luso-Espanholas, resultado da instituição de encontros entre os 
chefes de estado de Portugal e Espanha, com uma periodicidade anual 
(aproximadamente), constituem-se como um exemplo de clara aproximação e 
cooperação entre os dois países.  
As Cimeiras Luso-Espanholas, instituídas em 1983, aquando da realização do 
primeiro encontro entre os representantes dos dois países, têm tido subjacente 
o objectivo de concertação de estratégias para resposta aos desafios que se 
têm colocado aos dois países ibéricos, tanto ao nível de problemáticas 
bilaterais, como no plano da coordenação política na actuação nas diversas 
instituições internacionais onde estão inseridos, como é o caso da UE. 
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O exercício de análise dos temas mais relevantes, tratados no âmbito das vinte 
e três cimeiras já realizadas, sustenta o objectivo subjacente à prossecução 
das mesmas (quadro 3). 
Quadro 3 - Cimeiras Luso-Espanholas: Quadro Síntese  
 
DATA LOCAL PRINCIPAIS ASSUNTOS TRATADOS 
1983 
(11 e 12 Novembro) 
Lisboa 
(Portugal) 
Assinatura da Declaração de Lisboa: 
- Princípios subjacentes às relações entre dos dois países 
- Institucionalização das Cimeiras Luso-Espanholas  
- Relações comerciais 
- Pescas 
- Transportes e acessibilidades 
- Indústria 
- Energia 
- Agricultura 
1985 
(25 de Maio)  
Cáceres 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: adesão à CEE 
- Cooperação transfronteiriça 
- Agricultura 
1986 
(25 Novembro) 
Guimarães 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: fundos comunitários 
- Relações comerciais 
- Cooperação económica 
- Energia 
- Combate à toxicodependência 
- Agricultura 
- Transportes e acessibilidades 
1987 
(11 e 12 Novembro) 
Madrid 
(Espanha) 
- Questões comunitários: orçamento comunitário; União 
Europeia Ocidental 
- Relações comerciais 
- Cooperação económica 
- Transportes e acessibilidades 
1988 
(2 e 3 Novembro) 
Lisboa 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: Conselho Europeu de Rodes; 
presidência espanhola; Mercado Único Europeu; política 
externa 
- Relações comerciais 
- Cooperação económica 
- Cooperação transfronteiriça 
- Transportes e acessibilidades 
- Energia 
1990 
(2 e 3 Fevereiro) 
Sevilha 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: alargamento da UE a Leste; livre 
circulação de pessoas; política externa  
- Cooperação transfronteiriça 
- Transportes e acessibilidades  
- Política marítima 
- Energia 
- Assuntos culturais 
1990 
(5 Dezembro) 
Quinta do Lago 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: domínio segurança; Sistema 
Monetário Europeu 
- Cooperação transfronteiriça 
- Cooperação económica 
- Energia 
1991 
(14 Dezembro) 
Trujillo 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: presidência portuguesa; 
resultados de Maastricht; política externa 
- Transportes e acessibilidades 
- Segurança e criminalidade 
1992 
(4 e 5 Dezembro) 
Madeira 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: Conselho Europeu de Edimburgo 
- Segurança e criminalidade 
- Justiça 
- Educação 
- Desporto 
1993 
(17 e 18 Dezembro) 
Palma de 
Maiorca 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: reforma das instituições 
comunitárias; política externa 
- Recursos hídricos 
- Segurança e criminalidade 
- Transportes e acessibilidades 
 46
 
(Continuação) 
DATA LOCAL PRINCIPAIS ASSUNTOS TRATADOS 
1994 
(18 e 19 Novembro) 
Porto 
(Portugal) 
- Questões Comunitárias: Conselho Europeu de Essen; 
presidência espanhola; política externa  
- Recursos hídricos 
- Energia 
- Cooperação transfronteiriça 
1996 
(17 e 18 Janeiro) 
Madrid 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: processos de convergência; 
União Económica e Monetária 
- Recursos hídricos 
- Comissão conjunta para resolução de questões comuns 
1996 
(29 e 30 Outubro) 
Ponta Delgada 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: União Económica e Monetária 
- Recursos hídricos 
- Segurança e criminalidade 
- Transportes e acessibilidades 
1997 
(18 e 19 Novembro) 
Madrid 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: Cimeira sobre o Emprego, no 
Luxemburgo; alargamento da UE a Leste; Agenda 2000 
- Transportes e acessibilidades 
- Segurança e criminalidade 
- Justiça 
- Recursos hídricos 
1998 
(29 e 30 Novembro) 
Albufeira 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: alargamento da UE a Leste; 
Agenda 2000 
- Recursos hídricos 
- Pescas 
- Política Social 
- Transportes e acessibilidades 
- Segurança e criminalidade 
2000 
(25 e 26 Janeiro) 
Salamanca 
(Espana) 
- Questões comunitárias: Conselho Extraordinário de 
Lisboa; acordo de livre comércio UE-México; as relações 
da Europa com Mercosul; Conferência da Organização 
Mundial do Comércio, em Seattle; pacote fiscal 
- Transportes e acessibilidades 
- Segurança e criminalidade  
2001 
(29 e 30 Janeiro) 
Sintra 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: balanço do Conselho Europeu 
de Nice 
- Segurança e criminalidade  
- Transportes e acessibilidades 
- Energia 
2002 
(2 e 3 Outubro) 
Valência 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: aspectos relacionados com 
alargamento da UE a Leste  
- Defesa: NATO 
- Transportes e acessibilidades  
- Energia 
- Cooperação transfronteiriça 
- Saúde 
- Pesca 
- Cooperação económica 
2003 
(7 e 8 Novembro) 
Figueira da Foz 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: Conferência Intergovernamental 
- Transportes e acessibilidades 
- Energia 
- Cooperação económica 
- Cooperação transfronteiriça 
- Recursos hídricos 
2004 
(1 Outubro) 
Santiago de 
Compostela 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: quadro financeiro da UE; 
enquadramento constitucional da UE; política externa 
- Transportes e acessibilidades 
- Energia 
- Cooperação transfronteiriça 
- Sector portuário 
2005 
(18 e 19 Novembro) 
Évora 
(Portugal) 
- Questões comunitárias: quadro financeiro da UE 
- Investigação e Desenvolvimento 
- Emprego 
- Transportes e acessibilidades 
- Energia 
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(Continuação) 
DATA LOCAL PRINCIPAIS ASSUNTOS TRATADOS 
2006 
(24 e 25 Novembro) 
Badajoz 
(Espanha) 
- Questões comunitárias: necessidade de se debater 
questões relacionadas com o MAGREBE e o Médio 
Oriente 
- Energia 
- Transportes e acessibilidades 
- Segurança 
- Investigação e Desenvolvimento 
2008 
(18 e 19 Janeiro) 
Braga 
(Portugal) 
- Segurança 
- Energia 
- Transportes e acessibilidades 
- Investigação e Desenvolvimento 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de Martins (2006) 
 
Assim, os assuntos relacionados com a UE dominaram uma parte significativa 
das conversações estabelecidas, tendo sido abordados, ao longo das mais de 
duas décadas de realização destes encontros bilaterais, temas como a adesão 
de Portugal e Espanha à UE (então CEE), o orçamento comunitário, os vários 
Conselhos Europeus, as presidências portuguesa e espanhola da UE, o 
Mercado Único Europeu, o alargamento da UE a Leste, a livre circulação de 
pessoas, União Económica e Monetária, entre outros, e ainda temas 
relacionados com a política externa, nomeadamente as relações com o 
MERCOSUL e o MAGREBE e a situação no Médio Oriente. 
Na esfera bilateral, o debate envolveu uma grande amplitude de temas 
salientando-se alguns, ao longo das mais de duas décadas de realização das 
Cimeiras Luso-Espanholas, como os mais recorrentes. 
No domínio da cooperação económica, foram acordadas questões como: o 
reajustamento do Anexo P do Acordo entre a Associação Europeia de 
Comércio Livre (EFTA) e a Espanha11 (Cimeira Luso-Espanhola de 1983); a 
total liberação das exportações portuguesas com destino a Espanha, num 
espaço de tempo mais curto do que o estabelecido no acordo bilateral firmado 
aquando da adesão dos dois países ao Mercado Comum (Cimeira Luso-
Espanhola de 1987); a entrada em vigor da liberalização do mercado de têxteis 
entre Portugal e Espanha (Cimeira Luso-Espanhola de 1988); a abertura de 
dependências bancárias portuguesas em Espanha e espanholas em Portugal 
(Cimeiras Luso-Espanholas de 1988 e 1990); o incentivo à cooperação 
empresarial, através de alianças e parcerias entre empresas, que se 
                                                
11
 Acordo multilateral celebrado entre a Espanha e os vários países que integram a EFTA, cujo objectivo pressupõe 
uma redução das tarifas aduaneiras na comercialização de produtos industriais. O Anexo P deste acordo enquadra as 
relações comerciais entre Portugal e Espanha, segundo disposições específicas. 
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consubstanciou na constituição do Fórum Governamental Luso-Espanhol, com 
realização trimestral, cujo objectivo se fixou ser acompanhar e dinamizar o 
entendimento/cooperação entre empresas (Cimeiras Luso-Espanholas de 2002 
e 2003). 
Os assuntos relacionados com a cooperação transfronteiriça fizeram parte da 
agenda destas cimeiras desde o primeiro momento, tendo-se assumido o 
compromisso de financiamento das áreas de fronteira, com vista ao seu 
desenvolvimento. Este acordo passou pela apresentação conjunta de 
projectos, ao nível europeu, que permitissem atenuar os desequilíbrios 
regionais decorrentes do desigual crescimento económico, enquadrados por 
programas europeus como o INTERREG II e III (Cimeiras Luso-Espanholas de 
1983, 1988, 1990, 1994, 2002). 
Ainda neste domínio, em 2004, foi criada a Comissão da Convenção de 
Cooperação Transfronteiriça, com representantes de ambos os lados da 
fronteira, cujo objectivo visava a elaboração de um plano de acção com as 
prioridades para o investimento público para o próximo período de 
financiamento comunitário. 
No plano dos transportes e acessibilidades, os eixos ferroviários de ligação 
entre os dois países e destes com o resto da Europa (Cimeiras Luso-
Espanholas de 1987, 1988, 1990 e 1993), as infra-estruturas rodoviárias de 
ligação entre as regiões fronteiriças (Cimeiras Luso-Espanholas de 1990, 2000, 
2001 e 2006), bem como a ligação das redes de auto-estradas ibéricas 
(Cimeira Luso-Espanholas de 1996) foram matérias recorrentes das várias 
Cimeiras Luso-Espanholas. 
A ligação ferroviária de alta velocidade entre os dois países tem sido também, 
no âmbito dos transportes e acessibilidades, uma questão amplamente 
discutida, tendo sido nestas cimeiras que se acordaram a primeira reunião de 
carácter técnico (Cimeira Luso-Espanhola de 1991), bem como outras reuniões 
para avançar com os trabalhos para a concretização da referida ligação, 
nomeadamente, através: de uma candidatura conjunta a financiamento 
comunitário; da constituição de uma comissão técnica para determinar o 
traçado das linhas; a da discussão efectiva do traçado das linhas, com 
calendarização dos momentos de entrada em funcionamento dos vários troços 
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(Cimeiras Luso-Espanholas de 1997, 1998, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004, 
2005, 2006 e 2008). 
Os recursos hídricos são outro tema que motivou o debate de ideias entre os 
governantes de Portugal e Espanha. 
Deste debate resultou a criação de um grupo de trabalho com o objectivo de 
fazer convergir os interesses dos dois países ibéricos no que respeita à 
implementação do Plano Hidrológico Espanhol12 (Cimeiras Luso-Espanholas de 
1993, 1994, 1996), bem como a apresentação das bases para a proposta de 
um convénio sobre os rios luso-espanhóis, a sua concretização 
consubstanciada no Convénio sobre a Cooperação para a Protecção e o 
Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
Espanholas13 e avaliação da sua implementação (Cimeiras Luso-Espanholas 
de 1996, 1997, 1998 e 2003). 
No âmbito da energia, outra temática muito tratada nestas cimeiras, foram 
estabelecidos acordos no que respeita: à revisão do acordo, celebrado entre a 
EDP e a REDESA, sobre o preço das remessas de energia eléctrica importada, 
por Portugal, de Espanha (Cimeiras Luso-Espanholas de 1988 e 1990); ao 
pedido de financiamento europeu destinado à construção da ligação de 
Portugal ao gasoduto europeu (Cimeira Luso-Espanhola de 1990); à 
construção de um gasoduto entre a Península Ibérica e o Norte de África, para 
abastecimento comunitário (Cimeiras Luso-Espanholas de 1990 e 1994); e, 
mais recentemente, à constituição do Mercado Ibérico de Energia Eléctrica 
(MIBEL) e do Mercado Ibérico do Gás (Cimeiras Luso-Espanholas de 2001, 
2002, 2003, 2004, 2005, 2006 e 2008). 
No domínio da segurança, ainda que tenha sido um bastante recorrente nas 
várias cimeiras, nas últimas duas, uma vertente específica começou a ganhar 
relevância, a criação de um Conselho Luso-Espanhol de Segurança e Defesa, 
cujo objectivo é a criação de um modelo de cooperação bilateral no que 
respeita às questões de segurança transfronteiriça (Cimeira Luso-Espanhola de 
2006) e a sua primeira reunião (Cimeira Luso-Espanhola de 2008). 
                                                
12
 A elaboração deste plano desacelerou o grau de entendimento das relações entre Portugal e Espanha, nesta 
matéria. Tendo posteriormente sido alvo de aceso debate, inclusivamente ao nível comunitário, por Espanha não estar 
a agir em conformidade com a Carta Europeia da Água - pontos XI e XII-, proclamada em Estrasburgo, em 1968. 
   [http:/www.inag.pt/inag2004/port/divulga/pdf/OCiclodaAgua.pdf] – data da consulta: Julho de 2005. 
13
 Resolução da Assembleia da República nº 66/99. 
   [http://www.gddc.pt/siii/docs/rar66-1999.pdf] – data da consulta: Julho de 2005. 
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A análise evolutiva efectuada permite ainda concluir que as Cimeiras Luso-
Espanholas, ainda que com algum cariz decisório, são essencialmente 
caracterizadas por um modelo de consultas bilaterais. 
A evolução histórica das relações ibéricas no período de pós-adesão à UE dá 
consistência à simultaneidade dos processos de integração (económica) 
europeia e de integração (económica) ibérica, uma vez que se consolidam as 
relações (económicas) entre estes dois países, através da concordância da 
orientação assumida por cada um. 
 
 
3.5 Síntese do capítulo 
 
O presente capítulo teve como objectivo compreender a complexidade do 
processo de integração dos mercados ibéricos no contexto da integração 
europeia, tendo este sido concretizado com base na retrospectiva histórica das 
relações entre Portugal e Espanha. 
A evolução do relacionamento dos dois países ibéricos é marcada por um 
longo capítulo, de muitos séculos, de constantes desentendimentos, que dá 
origem à expressão de “costas voltadas” para caracterizar esta fase de 
relacionamento.  
A partir de meados do século XX, Portugal e Espanha desenvolvem uma nova 
etapa nas suas relações, pautada por uma aproximação entre si. O motor desta 
aproximação sem precedentes é a integração dos dois países ibéricos na 
actual UE, então CEE. 
Foi, precisamente, com base neste marco que se expôs a retrospectiva 
histórica do relacionamento ibérico, com implicação no desenvolvimento das 
relações económicas e na integração dos mercados ibéricos. 
A primeira fase descrita diz respeito ao quadro relacional desenvolvido no 
período anterior à adesão de Portugal e Espanha na UE, que se caracterizou 
por um percurso baseado no mesmo objectivo, a abertura das duas economias, 
mas com pequenos apontamentos de efectivo relacionamento entre os dois 
países. 
A etapa das relações referentes ao período de pré-adesão à UE, marcada por 
uma intensificação sem precedentes, decorre da convergência de opções 
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assumidas, num contexto de integração europeia e de integração ibérica, tanto 
por Portugal como por Espanha.   
Finalmente, a fase do relacionamento pós-adesão à UE, caracterizada pelo 
profundo envolvimento de Portugal e de Espanha na evolução do processo de 
integração europeia, por um lado, e pela concertação em termos bilaterais na 
tomada de decisão face a questões de interesse comum, por outro, dá 
consistência à simultaneidade dos processos de integração (económica) 
europeia e de integração (económica) ibérica, uma vez que se consolidam as 
relações (económicas) entre estes dois países através de uma orientação 
comum assumida por ambos. 
A integração de Portugal e Espanha no espaço económico e político europeu, 
além de se constituir como um ponto de viragem consensual no que diz 
respeito às relações ibéricas (Caetano, 1998 e 2001; Alves, 2000 e 2001; 
Azevedo e Faustino, 2001; Lopes, 2001; Pires e Teixeira, 2002), traduz-se em 
duas décadas de progressiva integração das economias ibéricas, decorrente 
de uma dinâmica significativa das trocas comerciais e do investimento (questão 
que irá ser desenvolvida na parte II da presente dissertação). 
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PARTE II - FLUXOS COMERCIAIS E DE INVESTIMENTO DIRECTO 
ESTRANGEIRO EM PORTUGAL E ESPANHA 
 
Capítulo 4. Relacionamento Comercial de Portugal e de Espanha 
 
4.1 Introdução 
 
O processo de integração de Portugal e Espanha na UE constitui-se, tal como 
já foi referido na parte I da dissertação, como o ponto de viragem no 
relacionamento (económico) entre ambos. 
A entrada dos dois países ibéricos neste esquema de integração económica 
resultou de um reposicionamento estratégico de cada um no sentido de 
ganharem expressão no contexto económico internacional. E a par da 
integração económica na UE tem-se assistido também a uma progressiva 
integração das economias dos dois países. 
Um dos domínios do relacionamento económico internacional onde é possível 
verificar estas alterações é o das relações comerciais, onde se têm operado 
transformações significativas nos perfis destes dois países, com particular 
relevo para a importância que cada um passou a assumir no contexto das 
parcerias comerciais do país vizinho. 
O objectivo deste capítulo, de cariz empírico, é caracterizar as relações 
comerciais de Portugal e Espanha, tanto na perspectiva do relacionamento 
comercial de cada um dos países, de forma independente, como também ao 
nível dos fluxos comercias que estes países desenvolvem entre si. 
Assim, o capítulo estrutura-se em três partes: a primeira é dedicada à 
caracterização dos fluxos comerciais de cada um dos países ibéricos; a 
segunda foca as trocas comerciais entre Portugal e Espanha; e na terceira é 
analisado o comércio regional intra-ibérico. 
O período temporal que enquadra a análise desenvolvida neste capítulo é 
variável, mas considera, essencialmente, as décadas de integração de Portugal 
e Espanha na UE, tendo-se recorrido a um intervalo de tempo com um maior 
número de anos (de 1980 a 2006) para os dados mais gerais e para os dados 
mais desagregados optou-se por se considerar apenas dois anos distanciados 
por meia até cerca de uma década (2001 e 2006 e 1995 e 2006). 
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As fontes de informação estatística que suportam a análise do capítulo são 
tanto portuguesas como espanholas: Instituto Nacional de Estatística (INE) – 
Portugal; Instituto Nacional de Estatística (INE) – Espanha ; Ministerio 
Economia y Hacienda – Agencia Tributaria; e Ministerio de Industria, Turismo e 
Comercio – Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio.  
 
 
4.2 Fluxos comerciais de Portugal e Espanha 
 
A análise desenvolvida neste ponto tem por objectivo averiguar o perfil de 
Portugal e de Espanha no que respeita ao seu relacionamento comercial 
externo, procurando aferir as características que aproximam estes dois países 
e as que os distanciam. 
Com este intuito, pretende-se caracterizar as trocas comerciais de cada um dos 
países ibéricos quanto ao seu volume monetário e à sua evolução ao longo de 
mais de duas décadas, aos principais países responsáveis pelo movimento de 
mercadorias e no que respeita à composição destes fluxos. 
 
4.2.1 Caracterização do comércio externo português 
 
4.2.1.1 Volume e evolução 
 
As primeiras características a salientar acerca dos fluxos do comércio externo 
português dizem respeito ao seu volume monetário e à evolução que têm 
registado nas últimas décadas (figura 1). 
O volume das trocas comerciais que Portugal realiza com o exterior, 
actualmente (em 2006) de cerca de 34500 milhões de euros para as 
exportações e de 53100 milhões de euros para as importações, tem registado 
um aumento nas décadas analisadas, contudo não tem sido um crescimento 
muito significativo, tendo em conta o processo de integração económica em 
que o país tem estado envolvido (Ferreira - 2008).  
O principal aspecto que merece destaque é o crescente deficit da balança 
comercial portuguesa, realidade que tem vindo a registar um agravamento 
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significativo, particularmente, a partir da entrada de Portugal na UE, cifrando-se 
actualmente nos -18500 milhões de euros, o que denuncia um deficit estrutural. 
 
Figura 1 -  Fluxos do comércio externo português - 1980-2006 
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Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
O deficit estrutural que caracteriza a balança comercial portuguesa pode ser 
ainda avaliado e confirmado pelos valores de taxa de cobertura dos fluxos de 
comércio externo (quadro 4). Estes mostram que, ao longo das mais duas 
décadas consideradas, a cobertura dos montantes das exportações em relação 
aos das importações tem variado entre os 60 e 70 %. Com excepção para os 
primeiros anos da década de 80 que registaram valores bastante inferiores e os 
anos de 1985 e 1986 que registaram as melhores taxas de cobertura das 
últimas décadas. 
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Quadro 4 - Taxa de cobertura do comércio externo português 
 
Exportações Importações Taxa de 
cobertura Ano 
Milhões de euros Milhões de euros % 
1980 1155 2372 48,7 
1981 1281 3038 42,2 
1982 1655 3761 44,0 
1983 2537 4486 56,5 
1984 3794 5789 65,5 
1985 4847 6617 73,3 
1986 5398 7203 74,9 
1987 6539 9803 66,7 
1988 7891 12820 61,5 
1989 10054 14980 67,1 
1990 11654 17905 65,1 
1991 11742 19010 61,8 
1992 12346 20389 60,6 
1993 12342 19367 63,7 
1994 14842 22517 65,9 
1995 17467 25083 69,6 
1996 18934 27070 69,9 
1997 20925 30625 68,3 
1998 22252 34491 64,5 
1999 23026 37506 61,4 
2000 26379 43257 61,0 
2001 26918 44094 61,0 
2002 27398 42466 64,5 
2003 28092 41754 67,3 
2004 29576 45861 64,5 
2005 30665 49179 62,4 
2006 34511 53100 65,0 
 
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
4.2.1.2 Parceiros comerciais 
 
Na presente caracterização do comércio externo português, importa também 
identificar os principais parceiros com quem Portugal estabelece relações 
comerciais. 
Esta análise procura reconhecer o peso que tanto as principais zonas 
económicas como os principais países tiveram nas exportações e nas 
importações com Portugal, em dois momento distintos – 2001 e 2006 –, bem 
como  as respectivas taxas de cobertura. 
O aspecto mais significativo que ressalta da análise (quadro 5 e figura 2) é a 
expressão que a UE15 e os países que a compõem (especialmente Espanha) 
assume nas relações comercias portuguesas. 
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Considerando as principais zonas económicas parceiras de Portugal no seu 
comércio externo, verifica-se que a UE15 assume um peso superior aos 70%, 
tanto para as exportações como para as importações, para os dois anos de 
referencia, embora a taxa de cobertura mostre que as exportações são 
deficitárias face às importações. 
Na segunda posição das principais zonas económicas parceiras comerciais de 
Portugal, constata-se uma alternância de posições entre duas zonas 
económicas em termos de expressão nas exportações e nas importações.  
Os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) assumem o 
segundo peso percentual mais significativo das exportações portuguesas e 
uma expressão muito pouco significativa no que respeita às importações, o que 
explica a taxa de cobertura significativamente favorável a Portugal. Este 
comportamento deve-se, segundo Ferreira (2008, p. 122), “às relações 
privilegiadas que [estes países] mantêm com Portugal por motivos históricos e 
linguísticos, bem como devido às diferenças nos níveis de desenvolvimento 
industrial entre estes e Portugal”. 
O segundo principal parceiro comercial português ao nível das importações é a 
zona económica da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
(OPEP), devido essencialmente à importação de produtos petrolíferos. A 
expressão desta zona económica ao nível das exportações portuguesas é 
muito pouco significativa, o que por consequência acarreta uma taxa de 
cobertura muito desfavorável a Portugal. 
No que respeita aos principais países parceiros comerciais de Portugal, tal 
como já foi referido, destacam-se os países comunitários e de entre estes, em 
particular, a Espanha. 
Espanha assume-se, já em 2001 e de forma mais clara em 2006, como o 
principal parceiro nas relações comerciais de Portugal, representando mais de 
25%, ou seja ¼, tanto das exportações como das importações portuguesas. 
Contudo a taxa de cobertura do comércio externo que Portugal estabelece com 
Espanha é claramente desfavorável para Portugal, ainda que tenha registado 
uma variação positiva entre 2001 e 2006. 
Dos restantes países da UE15, a Alemanha, a França e o Reino Unido são, por 
esta ordem, os principais países (a seguir a Espanha) receptores das 
exportações portuguesas. Já ao nível das importações, o grupo de países e a 
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sua ordenação são os mesmos, mas a Itália entra para a quarta posição à 
frente do Reino Unido. As taxas de cobertura do comércio externo português 
com estes países são praticamente na sua totalidade desfavoráveis para 
Portugal, com excepção da taxa de cobertura das trocas comerciais com o 
Reino Unido, em que as exportações superam as importações. 
Os EUA constituem-se como principal parceiro comercial de Portugal extra-
comunitário, tanto ao nível das exportações como das importações, seguidos 
por Angola e Singapura, mas apenas para as exportações e pelo Brasil e 
Argélia, no que respeita às importações. As taxas de cobertura são favoráveis 
a Portugal, ou seja as exportações portuguesas superam as importações, 
apenas para o comércio estabelecido com os EUA, Angola e Singapura. 
 
Quadro 5 - Principais parceiros comerciais de Portugal 
 
  Peso % 
  Exportações Importações 
Taxa de cobertura 
(%) 
  2001 2006 2001 2006 2001 2006 
Zonas económicas  
UE1514 79,7 75,1 74,2 74,0 67,7 66,0 
EFTA15 2,2 1,1 3,2 2,0 43,8 36,4 
OPEP16 0,8 0,7 4,7 6,7 10,6 7,1 
PALOP17 2,8 4,4 0,4 0,2 410,1 1696,7 
Países (intra-comunitários) 
Espanha 19,3 26,4 27,4 28,9 43,1 59,3 
Alemanha 19,0 12,8 13,8 13,1 84,2 63,3 
França 12,8 11,9 10,3 8,1 76,1 95,9 
Reino Unido 10,2 6,6 5,1 4,0 123,4 107,8 
Itália 4,4 3,8 6,8 5,6 39,6 44,9 
Bélgica 5,3 3,1 3,0 2,6 106,8 75,9 
Países Baixos 4,1 3,0 4,9 4,4 51,4 43,7 
Países (extra-comunitários) 
EUA 5,7 6,1 3,6 1,5 96,2 270,1 
Angola 1,9 3,5 0,3 0,1 396,6 2291,9 
Singapura 0,3 2,0 0,1 0,1 298,3 1571,1 
Brasil 0,8 0,7 1,3 2,3 40,3 20,7 
Argélia 0,2 0,2 0,3 1,7 32,0 8,0 
 
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
 
 
                                                
14
 União Europeia (UE15) - Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido e Suécia. 
15
 Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) - Islândia, Liechtenstein, Noruega e Suíça. 
16
 Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) - Arábia Saudita, Argélia, Emirados Árabes Unidos, 
Gabão, Indonésia, Irão, Iraque, Kuwait, Líbia, Nigéria, Qatar e Venezuela. 
17
 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) - Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe. 
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Figura 2 - Expressão da UE e de Espanha no comércio externo português - 2006 
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Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
4.2.1.3 Estrutura sectorial 
 
O último aspecto a focar na caracterização do comércio externo português diz 
respeito à estrutura sectorial destes fluxos. 
Esta análise baseia-se na identificação dos principais tipos de produtos que 
compõem os fluxos de comércio externo de Portugal, em dois anos distintos – 
2001 e 2006. Para tal, utilizou-se como classificação de produtos a 
Nomenclatura Combinada18 (NC) desagregada à secção e ao capítulo. 
A principal conclusão que é possível retirar da análise da estrutura sectorial do 
comércio externo português (quadro 6 e anexo 5) é a de que embora tenha 
representação em todos os grupos de produtos, existe um restrito número de 
secções e capítulos da NC que explicam grande parte deste comércio (Ferreira 
- 2008, p.126). 
                                                
18
 Criada com o objectivo de “satisfazer as necessidades da pauta aduaneira comum e das estatísticas do comércio 
externo da Comunidade” (http://metaweb.ine.pt/sine/UInterfaces/SineClass.aspx) e por esta razão equivalente à 
Integrated Tariff of the European Communities (TARIC), ou, em português, Pauta Integrada das Comunidades 
Europeias. 
25%
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Os grupos de produtos mais significativos na estrutura sectorial das 
exportações portuguesas são: as máquinas e aparelhos, materiais eléctricos e 
suas partes, etc. (XVI), dos quais se destacam ambos os capítulos (84 e 85) 
que constituem esta secção; os materiais de transporte (XVII), com particular 
relevo para os automóveis, etc. (cap. 87); e matérias têxteis e suas obras (XII), 
com o vestuário seus acessórios (cap.s 61 e 62). 
Na estrutura sectorial das importações que Portugal realiza do exterior 
destacam-se como principais grupos de produtos: as máquinas e aparelhos, 
materiais eléctricos e suas partes, etc. (XVI), e num nível mais desagregado 
destacam-se os dois capítulos (84 e 85) desta secção; os produtos minerais 
(V), e em particular os combustíveis e óleos minerais, etc. (cap. 27); e os 
materiais de transporte (XVII), com particular relevo para os automóveis, etc. 
(cap. 87). 
O segundo aspecto de maior relevo a apontar nesta análise é o facto de existir 
uma coincidência de muitos grupos de produtos que se destacam tanto na 
estrutura sectorial exportadora como na das importações. Um exemplo 
ilustrativo desta constatação é o facto de dos três grupos de produtos mais 
expressivos em cada uma das estruturas, dois são comuns, o que denota 
segundo Ferreira (2008, p. 127) “que uma parte significativa do comércio 
externo português seja intra-industrial”. 
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Quadro 6 - Estrutura sectorial do comércio externo português 
 
Exportações (%) Importações (%) Secções da NC 
2001 2006 2001 2006 
I - Animais Vivos e Produtos do Reino Animal 1,6 1,8 4,5 4,6 
II - Produtos do Reino Vegetal 1,0 1,2 3,7 3,2 
III - Gorduras e Óleos Animais ou Vegetais; Produtos da sua 
Dissociação; Gorduras Alimentares Elaboradas; Ceras de Origem 
Animal ou Vegetal 0,5 0,7 0,4 0,6 
IV - Produtos das Indústrias Alimentares; Bebidas, Líquidos 
Alcoólicos e Vinagres; Tabaco e seus Sucedâneos Manufacturados  4,2 5,0 3,9 3,6 
V - Produtos Minerais 2,5 7,2 10,4 15,6 
VI - Produtos das Indústrias Químicas ou das Indústrias Conexas 3,9 5,1 8,2 9,1 
VII - Plástico e suas Obras; Borracha e suas Obras 3,5 5,3 4,4 4,6 
VIII - Peles, Couros, Peles com Pêlo e Obras destas Matérias; 
Artigos de Correeiro ou de Seleiro; Artigos de Viagem, Bolsas e 
Artefactos Semelhantes; Obras de Tripa 0,4 0,3 1,5 0,9 
IX - Madeira, Carvão Vegetal e Obras de Madeira; Cortiça e suas 
Obras; Obras de Espartaria ou de Cestaria 4,7 4,2 1,5 1,2 
X - Pastas de Madeira os de Outras Matérias Fibrosas Celulósicas; 
Desperdícios e Aparas de Papel ou de Cartão; Papel e suas Obras 4,8 4,5 2,8 2,4 
XI - Matérias Têxteis e suas Obras 18,3 11,9 7,4 5,8 
XII - Calçado, Chapéus e Artefactos de Uso Semelhante, Guarda-
Chuvas, Guarda-Sóis, Bengalas, Chicotes, e suas Partes; Penas 
Preparadas e suas Obras; Flores Arteficiais; Obras de Cabelo 6,2 3,8 1,0 0,9 
XIII - Obras de Pedra, Gesso, Cimento, Amianto, Mica ou de 
Matérias Semelhantes; Produtos Cerâmicos; Vidros e suas Obras 3,3 3,6 1,2 1,3 
XIV - Pérolas Naturais ou Cultivadas, Pedras Preciosas ou 
Semipreciosas e Semelhantes, Metais Preciosos, Metais Folheados 
ou Chapeados de Metais Preciosos, e suas Obras; Bijutarias; 
Moedas 0,3 0,2 0,7 0,4 
XV - Metais Comuns e suas Obras 5,2 8,4 7,4 9,6 
XVI - Máquinas e Aparelhos; Materiais Eléctricos e suas Partes; 
Aparelhos de Gravação ou de Reprodução de Som, Aparelhos de 
Gravação ou de Reprodução de Imagens e de Som em Televisão, e 
suas Partes e Acessórios 19,1 19,8 21,5 19,9 
XVII - Materiais de Transporte 17,1 13,2 15,1 11,7 
XVIII - Instrumentos e Aparelhos de Óptica, Fotografia ou 
Cinematografia, Medida, Controle ou de Precisão; Instrumentos e 
Aparelhos Médico-Cirúrgicos; Relógios e Aparelhos Semelhantes; 
Instrumentos Musicais; suas Partes e Acessórios 0,9 0,9 2,4 2,1 
XIX - Armas e Munições; suas Partes e Acessórios 0,2 0,1 0,1 0,1 
XX - Mercadorias e Produtos Diversos 2,0 2,7 1,9 2,2 
XXI - Objectos de Arte, de Colecção ou Antiguidades 0,3 0,1 0,0 0,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
4.2.2 Caracterização do comércio externo espanhol 
 
4.2.2.1 Volume e evolução 
 
A par da análise desenvolvida na caracterização do comércio externo 
português, os primeiros aspectos que importa salientar a respeito do comércio 
externo espanhol referem-se ao volume monetário destes fluxos e a sua 
evolução nas últimas décadas (figura 3). 
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O volume dos fluxos comerciais que Espanha desenvolve com o exterior, de 
cerca de 170000 milhões de euros referentes às exportações e de 262000 
milhões de euros para as importações, tem registado um crescimento muito 
significativo, tanto de um fluxo como de outro, o que “revela que Espanha está 
(…) numa fase de expansão das suas relações comerciais internacionais” 
(Ferreira - 2008, p. 133). 
No entanto, o saldo entre o que Espanha exporta e o que importa revela um 
défice da balança comercial, que se tem agravado nos últimos anos, e que por 
se verificar há já mais de duas décadas indicia um deficit estrutural. 
 
Figura 3 - Fluxos do comércio externo espanhol - 1980-2006 
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Fonte: INE (Espanha) - Anuarios Estadísticos de España e Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria   
            (http./aduanas.camaras.org)   
 
 
Este deficit estrutural da balança comercial espanhola é, todavia, menos 
acentuado do que o deficit da balança comercial portuguesa, o que pode ser 
confirmado pelos montantes monetários que retratam o deficit, bem como pelos 
valores da taxa de cobertura dos fluxos de comércio externo (quadro 7).  
A taxa de cobertura do comércio externo espanhol, ao longo das mais de duas 
décadas consideradas, tem registado uma melhoria dos seus valores 
percentuais, apresentando, contudo, uma tendência decrescente nos últimos 
anos considerados. 
Tal como se constatou para Portugal, nos anos imediatamente a seguir à 
entrada de Espanha na UE, as taxas de cobertura sofreram uma quebra 
associada a um enfraquecimento da posição comercial ao nível internacional, 
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recuperada, no entanto, nos anos seguintes, enquanto Portugal não tornou a 
recuperar os níveis da sua taxa de cobertura (Ferreira - 2008). 
 
Quadro 7 - Taxa de cobertura do comércio externo espanhol 
 
Exportações Importações Taxa de 
cobertura Ano 
Milhões de euros Milhões de euros % 
1980 8974 14729 60,9 
1981 11357 17886 63,5 
1982 13426 20884 64,3 
1983 17109 25104 68,2 
1984 22499 27827 80,9 
1985 24694 30740 80,3 
1986 22933 29778 77,0 
1987 25313 36371 69,6 
1988 28004 42007 66,7 
1989 30859 50463 61,2 
1990 33841 53481 63,3 
1991 36450 57916 62,9 
1992 40013 61332 65,2 
1993 46606 60893 76,5 
1994 58578 79973 73,2 
1995 68152 84783 80,4 
1996 78212 94179 83,0 
1997 93420 109469 85,3 
1998 99850 122856 81,3 
1999 104789 139093 75,3 
2000 124178 169468 73,3 
2001 129771 173210 74,9 
2002 133268 175268 76,0 
2003 138119 185114 74,6 
2004 146925 208411 70,5 
2005 155005 232954 66,5 
2006 170439 262687 64,9 
 
Fonte: INE (Espanha) - Anuarios Estadísticos de España e Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria  
            (http./aduanas.camaras.org)    
 
4.2.2.2 Parceiros comerciais 
 
Com o objectivo de identificar os principais parceiros com quem Espanha 
estabelece relações comerciais, a análise deste ponto consiste em identificar o 
peso que tanto as principais zonas económicas como os principais países 
tiveram nas exportações e nas importações com Espanha, em dois momento 
distintos – 2001 e 2006–, bem como  as respectivas taxas de cobertura. 
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À semelhança do que se verifica com Portugal, o aspecto mais significativo que 
ressalta da análise (quadro 8 e figura 4) é a expressão que a UE15 e os países 
que a compõem assume nas relações comercias espanholas. 
Apesar disso, a Espanha é menos dependente do comércio intra-comunitário 
do que Portugal: a UE15 absorve perto de 70% das exportações espanholas e 
fornece quase 60% das importações das importações deste país. Mas tal como 
acontece com Portugal, face a esta região económica, a Espanha apresenta 
uma taxa de cobertura que mostra que as exportações são deficitárias face às 
importações. 
Ainda considerando as principais zonas económicas parceiras comerciais de 
Espanha, a área do Acordo de Comércio Livre Norte-Americano (ALENA) 
assume-se, no que respeita às exportações, como a segunda principal zona 
económica, seguida da Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), 
regiões com quem Espanha tem ligações privilegiadas de cariz histórico e 
linguístico. Enquanto nas importações, estas posições são ocupadas pela Ásia 
Meridional e Oriental (AMO) e pela Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP). 
A taxa de cobertura dos fluxos comerciais entre Espanha e estas zonas 
económicas é desfavorável para este país, quer se trate das áreas de 
integração económica principais receptoras das exportações espanholas quer 
das que são as principais origens das suas importações. Embora para este 
último grupo as taxas de cobertura sejam particularmente baixas, uma vez que 
se tratam de regiões cujo relacionamento económico com Espanha se deve 
essencialmente à importação de produtos petrolíferos e as exportações 
assumem um peso muito pouco significativo. 
Os principais países parceiros comerciais de Espanha são, principalmente, 
países comunitários, tal como já foi referido, dos quais se destacam a França, a 
Alemanha, Itália e o Reino Unido, tanto nos fluxos exportadores como nos 
importadores. 
Portugal também se incluiu no grupo dos principais países parceiros comerciais 
de Espanha, mas o seu posicionamento é diferenciado, assumindo a terceira 
posição enquanto país receptor das exportações espanholas e apenas a oitava 
posição de origem das importações. Por esta razão as taxas de cobertura das 
trocas comerciais entre Portugal e Espanha são bastante favoráveis para 
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Espanha, tal como já se tinha observado na análise do comércio externo 
português.  
Os EUA constituem-se como principal parceiro comercial de Espanha extra-
comunitário, no que respeita às exportações, e o segundo principal parceiro 
considerando as importações, contudo a taxa de cobertura apresenta-se 
desfavorável para Espanha. 
No domínio das importações, a China assume a primeira posição enquanto 
país extra-comunitário de origem das importações espanholas, mas como as 
exportações de Espanha para este país são pouco expressivas, a taxa de 
cobertura é-lhe significativamente favorável. 
 
Quadro 8 - Principais parceiros comerciais de Espanha 
 
  Peso % 
  Exportações Importações 
Taxa de cobertura 
(%) 
  2001 2006 2001 2006 2001 2006 
Zonas económicas  
UE1519 70,8 66,1 64,1 55,8 82,8 76,8 
ALADI20 4,9 4,2 3,6 4,3 102,7 63,2 
NAFTA21 6,3 6,6 5,8 4,6 80,7 93,8 
AMO22 3,5 3,7 10,5 13,4 25,4 18,1 
OPEP23 2,5 2,5 7,4 8,6 25,6 18,9 
Países (intra-comunitários) 
França 19,5 18,7 16,7 12,8 87,3 95,2 
Alemanha 11,8 10,9 15,5 14,2 57,1 49,9 
Portugal 10,2 8,9 2,8 3,2 272,3 177,8 
Itália 9,0 8,5 9,2 8,3 73,2 66,9 
Reino Unido 9,0 8,0 7,0 5,1 96,2 102,2 
Países Baixos 3,5 3,3 3,9 4,0 67,8 53,6 
Bélgica 2,9 2,9 3,3 2,9 64,4 64,9 
Países (extra-comunitários) 
EUA 4,4 4,4 4,5 3,3 71,8 87,6 
México 1,5 1,8 0,9 1,0 124,3 111,0 
Turquia 0,9 1,6 0,7 1,4 96,4 78,2 
China 0,5 1,0 2,9 5,5 12,5 12,0 
Rússia 0,6 0,9 1,2 2,8 36,1 20,4 
 
Fonte: Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria (http./aduanas.camaras.org) 
 
                                                
19
 União Europeia (UE15) - Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Países Baixos, Portugal, Reino Unido e Suécia. 
20
 Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) - Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, 
México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. 
21
 Tratado Norte-Americano de Comércio Livre (NAFTA) - Canadá, EUA e México. 
22
 Ásia Meridional e Oriental (AMO) -  Afeganistão, Arménia, Azerbeijão, Bangladesh, Brunei, Camboja, China, Coreia 
do Norte, Coreia do Sul, Filipinas, Geórgia, Hong Kong, Índia, Indonésia, Japão, Kazaquistão, Kyrgistão, Laos, Macau, 
Malásia, Maldivas, Mongólia, Myanmar, Nepal, Paquistão, Singapura, Sri Lanka, Tailândia, Taiwan, Tajiquistão, 
Turquemenistão, Uzbequistão e Vietname. 
23
 Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) - Arábia Saudita, Argélia, Emirados Árabes Unidos, 
Gabão, Indonésia, Irão, Iraque, Kuwait, Líbia, Nigéria, Qatar e Venezuela. 
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Figura 4 - Expressão da UE e de Portugal no comércio externo espanhol - 2006 
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Fonte: Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria (http./aduanas.camaras.org)    
 
4.2.2.3 Estrutura sectorial 
 
A análise da estrutura sectorial dos fluxos que caracterizam o comércio externo 
espanhol baseia-se na identificação dos principais tipos de produtos que 
compõem estes fluxos, para dois anos distintos – 2001 e 2006–, tendo por 
base a classificação da Pauta Integrada das Comunidades Europeias24 
(TARIC) desagregada à secção e ao capítulo. 
O principal aspecto a salientar da análise da estrutura sectorial do comércio 
externo espanhol (quadro 9 e anexo 6), à semelhança do que se concluiu para 
o comércio externo português, diz respeito à existência de um pequeno grupo 
de secções e capítulos da TARIC que assumem um peso muito significativo, 
sendo responsáveis pela explicação de uma parte muito significativa deste 
comércio. 
                                                
24
 Em inglês, Integrated Tariff of the European Communities. 
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Assim, quatro secções nas exportações e cinco nas importações são 
responsáveis por mais de metade destes fluxos. 
Na estrutura sectorial das exportações espanholas destacam-se: os materiais 
de transporte (XVII), com particular relevo para os automóveis, etc. (cap. 87); 
as máquinas e aparelhos, materiais eléctricos e suas partes, etc. (XVI), dos 
quais se destacam ambos os capítulos (84 e 85) desta secção; os produtos das 
indústrias químicas ou das indústrias conexas (VI), dentro dos quais os 
produtos farmacêuticos (cap. 30) e os produtos químicos orgânicos (cap. 29) se 
salientam; e os metais comuns e suas obras (XV), mais concretamente o ferro, 
ferro fundido e aço e as suas obras (cap.s 72 e 73). 
As importações apresentam uma estrutura sectorial similar à das exportações, 
tanto no que respeita às secções como aos capítulos, acrescentando-se ainda, 
como secção e capítulo com uma expressão significativa na estrutura 
importadora, os produtos minerais (V), e dentro destes os combustíveis e óleos 
minerais (cap. 27). Este perfil de estrutura sectorial parece comprovar a ideia, 
desenvolvida na primeira parte da dissertação, da existência do tipo de 
comércio intra-indústria. 
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Quadro 9 - Estrutura sectorial do comércio externo espanhol 
 
Exportações (%) Importações (%) Secções da TARIC 
2001 2006 2001 2006 
I - Animais Vivos e Produtos do Reino Animal 3,2 3,0 0,2 2,9 
II - Produtos do Reino Vegetal 6,2 5,4 2,7 2,2 
III - Gorduras e Óleos Animais ou Vegetais; Produtos da sua 
Dissociação; Gorduras Alimentares Elaboradas; Ceras de Origem 
Animal ou Vegetal 1,0 1,2 0,2 0,3 
IV - Produtos das Indústrias Alimentares; Bebidas, Líquidos 
Alcoólicos e Vinagres; Tabaco e seus Sucedâneos Manufacturados  4,7 4,3 3,7 3,2 
V - Produtos Minerais 3,7 5,3 12,4 17,4 
VI - Produtos das Indústrias Químicas ou das Indústrias Conexas 7,7 9,2 9,5 9,0 
VII - Plástico e suas Obras; Borracha e suas Obras 5,3 5,5 4,3 4,3 
VIII - Peles, Couros, Peles com Pêlo e Obras destas Matérias; 
Artigos de Correeiro ou de Seleiro; Artigos de Viagem, Bolsas e 
Artefactos Semelhantes; Obras de Tripa 0,4 0,6 1,0 0,6 
IX - Madeira, Carvão Vegetal e Obras de Madeira; Cortiça e suas 
Obras; Obras de Espartaria ou de Cestaria 0,8 0,8 1,3 1,0 
X - Pastas de Madeira os de Outras Matérias Fibrosas Celulósicas; 
Desperdícios e Aparas de Papel ou de Cartão; Papel e suas Obras 3,0 2,5 2,4 1,9 
XI - Matérias Têxteis e suas Obras 4,6 4,3 4,8 4,7 
XII - Calçado, Chapéus e Artefactos de Uso Semelhante, Guarda-
Chuvas, Guarda-Sóis, Bengalas, Chicotes, e suas Partes; Penas 
Preparadas e suas Obras; Flores Arteficiais; Obras de Cabelo 1,8 1,1 0,6 0,8 
XIII - Obras de Pedra, Gesso, Cimento, Amianto, Mica ou de 
Matérias Semelhantes; Produtos Cerâmicos; Vidros e suas Obras 3,3 2,8 1,0 1,0 
XIV - Pérolas Naturais ou Cultivadas, Pedras Preciosas ou 
Semipreciosas e Semelhantes, Metais Preciosos, Metais Folheados 
ou Chapeados de Metais Preciosos, e suas Obras; Bijutarias; 
Moedas 0,4 0,3 0,6 0,5 
XV - Metais Comuns e suas Obras 7,0 9,1 6,9 8,5 
XVI - Máquinas e Aparelhos; Materiais Eléctricos e suas Partes; 
Aparelhos de Gravação ou de Reprodução de Som, Aparelhos de 
Gravação ou de Reprodução de Imagens e de Som em Televisão, e 
suas Partes e Acessórios 16,2 15,2 21,9 19,6 
XVII - Materiais de Transporte 25,1 24,5 17,6 17,2 
XVIII - Instrumentos e Aparelhos de Óptica, Fotografia ou 
Cinematografia, Medida, Controle ou de Precisão; Instrumentos e 
Aparelhos Médico-Cirúrgicos; Relógios e Aparelhos Semelhantes; 
Instrumentos Musicais; suas Partes e Acessórios 1,3 1,1 2,8 2,5 
XIX - Armas e Munições; suas Partes e Acessórios 0,1 0,1 0,1 0,1 
XX - Mercadorias e Produtos Diversos 2,5 1,8 1,8 2,0 
XXI - Objectos de Arte, de Colecção ou Antiguidades 1,7 1,8 0,8 0,5 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria (http./aduanas.camaras.org)    
 
 
4.3 Trocas comerciais entre Portugal e Espanha 
 
Após a caracterização das relações comerciais externas de Portugal e de 
Espanha, que permite enquadrar a importância que cada um dos dois países 
ibéricos tem nos fluxos comerciais do país vizinho, importa perceber como se 
caracterizam a trocas comerciais ao nível bilateral, ou seja, entre os dois 
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países, nomeadamente se o perfil que estas apresentam é semelhante ao das 
relações comercias externas totais de cada um deles. 
Os fluxos de comércio entre Portugal e Espanha, verificado nas últimas 
décadas, têm sido uma temática desenvolvida, de forma mais ou menos 
profunda, em várias investigações recentes. Na presente dissertação, não se 
pretende esgotar a análise deste temática, mas antes investigar acerca das 
características mais marcantes deste comércio específico. 
Com este objectivo, neste ponto procede-se a uma análise das relações 
comerciais desenvolvidas entre Portugal e Espanha quanto ao seu volume 
monetário, à sua evolução ao longo das últimas décadas e expressão deste 
segmento dos fluxos comerciais nos montantes totais de cada um dos países, 
bem como no que respeita à composição destes fluxos. 
 
4.3.1 Volume, evolução e expressão 
 
A integração de Portugal e Espanha na UE, então CEE, marca o ponto de 
viragem no relacionamento (económico) entre estes países, tal como já se 
tinha referido no início deste capítulo. 
As trocas comerciais entre os dois países ibéricos sempre existiram ao longo 
do tempo, particularmente entre as regiões de fronteira, contudo a expressão 
destes fluxos nunca foi muito significativa25. 
Qualquer um dos dois países tinham como principais parceiros económicos 
outros países que não o seu vizinho ibérico. No caso de Portugal, o principal 
parceiro económico era o Reino Unido, posição reforçada a partir de 1960 com 
a criação da EFTA, ainda que com saldo comercial favorável para este país. 
Enquanto para Espanha, a França e a Alemanha eram os parceiros 
privilegiados para o estabelecimento de relações comerciais. 
A partir da integração dos dois países ibéricos no projecto das Comunidades 
Europeias, a importância de cada um face ao outro alterou-se profundamente, 
ainda que Espanha assuma uma maior importância para a economia 
portuguesa do que o inverso. 
                                                
25
  Segundo Silva Lopes (1996, p. 164), em 1960 o peso das importações portuguesas provenientes de Espanha era de 
0,9% do total das importações e 1,0% no que respeita às exportações. 
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Tal como já se referiu anteriormente, Espanha assume uma posição de 
liderança no ranking dos principais parceiros económicos de Portugal, tanto 
nas exportações como nas importações, por seu lado, Portugal representa a 
terceira posição, enquanto país receptor das exportações espanholas, e ocupa 
apenas o oitavo lugar, na qualidade de país emissor das importações 
espanholas (quadro 10). 
 
Quadro 10 - Principais parceiros comerciais de Portugal e Espanha – 2006 
 
Portugal Espanha 
Exportações Peso 
 (%) Importações 
Peso 
(%) Exportações 
Peso 
(%) Importações 
Peso 
(%) 
1º Espanha 26,4 1º Espanha 28,9 1º França 18,7 1º Alemanha 14,2 
2º Alemanha 12,8 2º Alemanha 13,1 2º Alemanha 10,9 2º França 12,8 
3º França 11,9 3º França 8,1 3º Portugal 8,9 3º Itália 8,3 
4º Reino Unido 6,6 4º Itália 5,6 4º Itália 8,5 4º China 5,5 
5º EUA 6,1 5º Países Baixos 4,4 5º Reino Unido 8,0 5º Reino Unido 5,1 
6º Itália 3,8 6º Reino Unido 4,0 6º EUA 4,4 6º Países Baixos 4,0 
7º Angola 3,5 7º Bélgica 2,6 7º Países Baixos 3,3 7º EUA 3,3 
8º Bélgica 3,1 8º Brasil 2,3 8º Bélgica 2,9 8º Portugal 3,2 
9º Países Baixos 3,0 9º Argélia 1,7 9º México 1,8 9º Bélgica 2,9 
10º Singapura 2,0 10º EUA 1,5 10º Turquia 1,6 10º Rússia 2,8 
 
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional e Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria  
            (http./aduanas.camaras.org) 
 
A análise da evolução dos fluxos comerciais luso-espanhóis, nas últimas duas 
décadas e meia, ilustra claramente a aproximação de Portugal e Espanha no 
que respeita às relações comerciais, tendo estas vindo a registar um aumento 
significativo a partir de 1986. Todavia, ainda que este crescimento seja similar 
em ambos os sentidos, o fluxo comercial de Espanha para Portugal registou, 
ao longo do período considerado, sempre um volume monetário mais elevado 
que o fluxo contrário (figura 5).   
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Figura 5 - Fluxos comerciais entre Portugal e Espanha - 1980-2006 
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Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional; INE (Espanha) - Anuarios Estadísticos de España e  
            Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria (http./aduanas.camaras.org) 
 
Esta evolução dos fluxos de comércio bilaterais é responsável por saldos da 
balança comercial destes dois países claramente favoráveis a Espanha, uma 
vez que se têm registado valores negativos, no que respeita à balança 
comercial portuguesa, e com tendência de agravamento, essencialmente a 
partir da década de 90, resultado de um ritmo de crescimento mais lento das 
exportações face às importações.  
Os últimos anos considerados parecem apontar para uma recuperação do peso 
das exportações portuguesas para Espanha, enquanto as exportações 
espanholas para Portugal dão sinais de estabilização, mas este 
comportamento é demasiado recente para que se possa afirmar que se trata de 
uma tendência efectiva de recuperação da balança comercial portuguesa, que 
possa conduzir a um maior equilíbrio no relacionamento comercial entre 
Portugal e Espanha (figura 6). 
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Figura 6 - Saldo comercial Portugal - Espanha -  1980-2006 
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Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional; INE (Espanha) - Anuarios Estadísticos de España e  
            Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria (http./aduanas.camaras.org) 
 
Considerando o peso de Espanha no comércio externo português e o de 
Portugal no comércio externo espanhol (figuras 7 e 8), pode confirmar-se, por 
um lado, a crescente importância que cada um dos países foi adquirindo nas 
relações comerciais externas do país vizinho. Por outro, a relação comercial 
desigual que Portugal e Espanha mantêm entre si, em que Portugal apresenta 
uma maior dependência do comércio que estabelece com Espanha, do que o 
inverso, o que, segundo Ferreira (2008, p. 152), “decorre não só das diferentes 
dimensões, mas também do diferente posicionamento geográfico, estando 
Espanha mais próxima dos restantes parceiros europeus tendo de ser 
atravessada pelas relações comerciais portuguesas para o resto da Europa”. 
A alteração do peso de Espanha no comércio externo português processou-se 
segundo três fases distintas (Pires e Martins - 2007, no prelo): a primeira fase, 
um período de evidente indiferença entre os dois países ibéricos, diz respeito 
ao período temporal até aos anos de pré-adesão de Portugal e Espanha à 
então CEE e caracteriza-se por fluxos comerciais estáveis e com pouca 
expressão; a segunda, um período de aproximação entre os estes países, está 
associada aos anos de negociação da entrada de ambos e de efectiva 
integração nas Comunidades Europeias, em que se verificou um aumento da 
expressão de Espanha no comércio externo de Portugal; e a terceira fase, o 
período de efectiva integração, caracterizada por um reforço a representação 
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de Espanha no comércio externo português, embora mais significativo nas 
importações portuguesas. 
Desta forma, constata-se que a importância de Espanha, enquanto parceiro 
económico de Portugal, se alterou significativamente, no espaço de pouco mais 
de duas décadas: de parceiro económico irrelevante, a Espanha passou a 
assumir-se como principal origem e destino do comércio externo português 
(Pires - 2007). 
 
Figura 7 - Peso de Espanha no Comércio Externo Português - 1980-2006 
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 Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
Por seu lado, “Espanha adaptou-se mais facilmente a este nova etapa de 
relacionamento ibérico e soube aproveitar as oportunidades de negócio no 
mercado português” (Pires e Martins - 2007, no prelo). O peso de Portugal no 
comércio externo espanhol reforçou-se essencialmente nas exportações, 
enquanto as importações provenientes deste país têm registado uma tendência 
de estabilização, embora se tenha vindo a verificar um ligeiro aumento.    
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Figura 8 - Peso de Portugal no Comércio Externo Espanhol - 1980-2006 
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Fonte: INE (Espanha) - Anuarios Estadísticos de España e Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria  
             (http./aduanas.camaras.org)
    
 
4.3.2 Estrutura sectorial 
 
A análise da estrutura sectorial dos fluxos comerciais trocados ao nível bilateral 
entre Portugal e Espanha tem por base a identificação dos principais tipos de 
produtos que constituíram estes fluxos nos anos de 1995 e 2006. As 
classificações de produtos utilizadas nesta análise são a NC e a TARIC, 
desagregadas à secção e a última sustenta a análise na desagregação até 6 
dígitos.  
Uma chamada de atenção para as fontes de informação utilizadas, ao nível da 
desagregação dos produtos a partir dos 2 (capítulos ou ramos) até aos 6 
dígitos (sub-ramos) foi utilizada a base de dados do Ministerio de Industria, 
Turismo e Comercio – Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio, por esta 
permitir uma maior desagregação por tipo de produto do que as restantes 
fontes de informação utilizadas.  
Os principais aspectos a salientar sobre a estrutura sectorial do comércio 
bilateral dizem respeito a uma dupla similaridade, por um lado, das estruturas 
sectoriais das exportações de cada país ibérico com o país vizinho e com o 
total do seu comércio externo, e, por outro, dos perfis exportadores de Portugal 
e Espanha ao nível do comércio bilateral. Esta dupla similaridade reforça a 
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tendência apontada nos capítulos anteriores para a existência de um comércio 
intra-indústria e “revela uma forte interdependência e integração entre as duas 
economias” (Ferreira - 2008, p. 155). 
Os metais comuns e suas obras (XV), as máquinas e aparelhos, materiais 
eléctricos e suas partes, etc. (XVI) e os materiais de transporte (XVII) 
destacam-se como as principais secções de produtos comercializadas pelos 
dois países entre si (quadros 11 e 12), no entanto, de acordo com López 
Martínez (2003), ainda que os principais produtos transaccionados sejam 
similares, as exportações portuguesas para Espanha baseiam-se em indústrias 
com escassa procura e fraca dotação tecnológica. 
 
Quadro 11 - Estrutura sectorial das exportações de Portugal para Espanha 
1995 2006 Secções da NC 
% % 
I - Animais Vivos e Produtos do Reino Animal 4,5 3,9 
II - Produtos do Reino Vegetal 1,9 1,5 
III - Gorduras e Óleos Animais ou Vegetais; Produtos da sua Dissociação; Gorduras Alimentares 
Elaboradas; Ceras de Origem Animal ou Vegetal 0,7 0,9 
IV - Produtos das Indústrias Alimentares; Bebidas, Líquidos Alcoólicos e Vinagres; Tabaco e 
seus Sucedâneos Manufacturados  3,6 3,2 
V - Produtos Minerais 4,7 7,5 
VI - Produtos das Indústrias Químicas ou das Indústrias Conexas 5,0 4,9 
VII - Plástico e suas Obras; Borracha e suas Obras 5,8 8,2 
VIII - Peles, Couros, Peles com Pêlo e Obras destas Matérias; Artigos de Correeiro ou de 
Seleiro; Artigos de Viagem, Bolsas e Artefactos Semelhantes; Obras de Tripa 0,4 0,4 
IX - Madeira, Carvão Vegetal e Obras de Madeira; Cortiça e suas Obras; Obras de Espartaria ou 
de Cestaria 7,0 5,1 
X - Pastas de Madeira os de Outras Matérias Fibrosas Celulósicas; Desperdícios e Aparas de 
Papel ou de Cartão; Papel e suas Obras 10,4 4,1 
XI - Matérias Têxteis e suas Obras 15,0 11,0 
XII - Calçado, Chapéus e Artefactos de Uso Semelhante, Guarda-Chuvas, Guarda-Sóis, 
Bengalas, Chicotes, e suas Partes; Penas Preparadas e suas Obras; Flores Arteficiais; Obras de 
Cabelo 0,5 1,2 
XIII - Obras de Pedra, Gesso, Cimento, Amianto, Mica ou de Matérias Semelhantes; Produtos 
Cerâmicos; Vidros e suas Obras 5,6 4,8 
XIV - Pérolas Naturais ou Cultivadas, Pedras Preciosas ou Semipreciosas e Semelhantes, 
Metais Preciosos, Metais Folheados ou Chapeados de Metais Preciosos, e suas Obras; 
Bijutarias; Moedas 0,1 0,1 
XV - Metais Comuns e suas Obras 8,9 19,5 
XVI - Máquinas e Aparelhos; Materiais Eléctricos e suas Partes; Aparelhos de Gravação ou de 
Reprodução de Som, Aparelhos de Gravação ou de Reprodução de Imagens e de Som em 
Televisão, e suas Partes e Acessórios 15,2 11,0 
XVII - Materiais de Transporte 7,7 8,7 
XVIII - Instrumentos e Aparelhos de Óptica, Fotografia ou Cinematografia, Medida, Controle ou 
de Precisão; Instrumentos e Aparelhos Médico-Cirúrgicos; Relógios e Aparelhos Semelhantes; 
Instrumentos Musicais; suas Partes e Acessórios 0,3 0,3 
XIX - Armas e Munições; suas Partes e Acessórios 0,1 0,0 
XX - Mercadorias e Produtos Diversos 2,6 3,5 
XXI - Objectos de Arte, de Colecção ou Antiguidades 0,0 0,0 
TOTAL 100,0 100,0 
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
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Quadro 12 - Estrutura sectorial das exportações de Espanha para Portugal 
1995 2006 Secções da TARIC 
% % 
I - Animais Vivos e Produtos do Reino Animal 7,5 8,5 
II - Produtos do Reino Vegetal 3,7 3,0 
III - Gorduras e Óleos Animais ou Vegetais; Produtos da sua Dissociação; Gorduras Alimentares 
Elaboradas; Ceras de Origem Animal ou Vegetal 2,2 1,7 
IV - Produtos das Indústrias Alimentares; Bebidas, Líquidos Alcoólicos e Vinagres; Tabaco e 
seus Sucedâneos Manufacturados  5,5 5,0 
V - Produtos Minerais 2,1 3,3 
VI - Produtos das Indústrias Químicas ou das Indústrias Conexas 7,2 7,4 
VII - Plástico e suas Obras; Borracha e suas Obras 5,8 7,4 
VIII - Peles, Couros, Peles com Pêlo e Obras destas Matérias; Artigos de Correeiro ou de 
Seleiro; Artigos de Viagem, Bolsas e Artefactos Semelhantes; Obras de Tripa 1,2 0,8 
IX - Madeira, Carvão Vegetal e Obras de Madeira; Cortiça e suas Obras; Obras de Espartaria ou 
de Cestaria 2,1 1,9 
X - Pastas de Madeira os de Outras Matérias Fibrosas Celulósicas; Desperdícios e Aparas de 
Papel ou de Cartão; Papel e suas Obras 5,0 4,8 
XI - Matérias Têxteis e suas Obras 7,2 7,0 
XII - Calçado, Chapéus e Artefactos de Uso Semelhante, Guarda-Chuvas, Guarda-Sóis, 
Bengalas, Chicotes, e suas Partes; Penas Preparadas e suas Obras; Flores Arteficiais; Obras de 
Cabelo 1,0 1,1 
XIII - Obras de Pedra, Gesso, Cimento, Amianto, Mica ou de Matérias Semelhantes; Produtos 
Cerâmicos; Vidros e suas Obras 3,1 3,0 
XIV - Pérolas Naturais ou Cultivadas, Pedras Preciosas ou Semipreciosas e Semelhantes, 
Metais Preciosos, Metais Folheados ou Chapeados de Metais Preciosos, e suas Obras; 
Bijutarias; Moedas 1,3 0,3 
XV - Metais Comuns e suas Obras 10,4 12,0 
XVI - Máquinas e Aparelhos; Materiais Eléctricos e suas Partes; Aparelhos de Gravação ou de 
Reprodução de Som, Aparelhos de Gravação ou de Reprodução de Imagens e de Som em 
Televisão, e suas Partes e Acessórios 15,7 15,3 
XVII - Materiais de Transporte 14,8 11,9 
XVIII - Instrumentos e Aparelhos de Óptica, Fotografia ou Cinematografia, Medida, Controle ou 
de Precisão; Instrumentos e Aparelhos Médico-Cirúrgicos; Relógios e Aparelhos Semelhantes; 
Instrumentos Musicais; suas Partes e Acessórios 1,0 1,7 
XIX - Armas e Munições; suas Partes e Acessórios 0,1 0,0 
XX - Mercadorias e Produtos Diversos 2,7 3,3 
XXI - Objectos de Arte, de Colecção ou Antiguidades 0,5 0,6 
TOTAL 100,0 100,0 
 
Fonte: INE (Espanha) - Anuarios Estadísticos de España e Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria  
            (http./aduanas.camaras.org) 
 
Considerando a estrutura das relações comerciais bilaterais ao nível dos 
capítulos de produtos, verifica-se que a par das alterações registadas nos 
volumes das trocas comerciais, também a sua composição sofreu alterações 
em termos de perfil, no sentido de reforço da importância dos produtos mais 
relevantes, com particular incidência nas importações realizadas por Espanha 
de Portugal (figuras 9 e 10). 
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A análise da composição das importações espanholas de Portugal (figura 9), 
considerando apenas os produtos com mais peso na estrutura26, permite 
constatar o reforço do peso dos produtos de dois ramos, em particular: os 
veículos e suas componentes (87) e o vestuário e acessórios (61 e 62). 
Produtos de outros ramos sofrem também um incremento do seu peso, como é 
o caso dos produtos intermédios como o ferro, o aço e o alumínio que integram 
e sustentam o processo de industrialização e em particular a construção civil, 
actividade em forte expansão no país vizinho (Pires, 2007). 
 
Figura 9 - Estrutura das importações espanholas de Portugal 
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72 - Ferro fundido, ferro  e aço73 - Obras de ferro fundido, ferro  ou aço
76 - A lumínio e suas obras
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%
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio 
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
Os principais produtos que compõem a estrutura, bastante similar, das 
exportações de Espanha para Portugal, no período considerado são: os 
veículos e suas componentes (87), que registam uma ligeira diminuição do seu 
peso em 2006; as máquinas e aparelhos mecânicos e as máquinas e aparelhos 
eléctricos (84 e 84). Em conjunto estes três ramos de produtos detêm um peso 
superior a 25% do total da estrutura (figura 10). 
 
 
 
 
                                                
26
 Foram considerados apenas os produtos que representam um peso igual ou superior a 3% do total da estrutura 
sectorial. Metodologia utilizada nos pontos 4.3 e 4.4 do presente capítulo. 
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Figura 10 - Estrutura das exportações espanholas para Portugal 
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 Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio 
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
Os fluxos comerciais entre os dois países ibéricos, no que respeita à sua 
composição, apresentam perfis com características semelhantes, o que indicia 
uma intensificação do processo de integração de ambos os países numa lógica 
de mercado ibérico. 
Ainda que, entre Portugal e Espanha, as trocas comercias tendam a assumir a 
forma de comércio intra-ramo de produtos semelhantes, interessa perceber se 
estes se diferenciam pela qualidade e consequentemente pelo seu valor 
monetário, tratando-se de uma diferenciação vertical, ou se apresentam 
qualidade e preços semelhantes, estando neste caso em presença de uma 
diferenciação horizontal. 
Justifica-se, assim, uma análise mais desagregada dos principais ramos que 
constituem os fluxos comerciais entre os países ibéricos. 
Uma parte muito significativa das trocas é composta por produtos do mesmo 
sub-ramo, tendo em conta os principais produtos exportados e importados 
entre Espanha e Portugal nas fileiras mais representativas do comércio dos 
dois países, reforçando a ideia de reforço do processo de integração num 
contexto de mercado ibérico (quadro 13). 
Porém, o nível de desagregação dos dados e a não aplicação de metodologias 
mais rigorosas de análise do comércio intra-ramo não permitem avaliar, 
objectivamente, o grau de elaboração dos vários produtos, embora, segundo 
Pires (2007) que cita Caetano (1998, p. 180), os fluxos comerciais apresentam 
 79
uma tendência de reforço do perfil de especialização intra-industrial, com base 
na diferenciação da produção.  
No mesmo sentido, outros autores como López Martínez (2003), Machado 
(2007), Ferreira (2008), entre outros, sustentam que a maior parte do comércio 
intra-sectorial é diferenciado verticalmente pela menor qualidade relativa das 
exportações portuguesas, associadas à vantagem comparativa da exploração 
dos recursos naturais, do trabalho não qualificado e do fraco nível tecnológico 
(Machado, 2007, p. 22). 
Verifica-se, contudo, também uma parte do comércio entre os dois vizinhos 
ibéricos que se faz num só sentido, ou seja, de tipo inter-indústria, em que 
Portugal se destaca com a exportação de produtos como27: as camisolas e 
artigos semelhantes de lã ou de pêlo fino, dentro da fileira do vestuário; os 
aparelhos de aquecimento de água, na fileira das máquinas e aparelhos 
mecânicos; os condutores eléctricos de 80 voltes e os aparelhos receptores 
radiodifusão com reprodução de som para veículos ou domésticos, no ramo 
das máquinas e aparelhos eléctricos; e, na fileira dos veículos e suas 
componentes, as caixas de velocidades e suas partes. 
O comércio que confere vantagens às exportações espanholas acontece nos 
produtos: camisolas e artigos semelhantes de fibras sintéticas ou artificiais, no 
ramo do vestuário e acessórios; na fileira das máquinas e aparelhos 
mecânicos, unidades de memória; jogos de cabos eléctricos utilizados em 
veículos, receptores TV domésticos, a cores, dentro do ramo das máquinas e 
aparelhos eléctricos; e outras partes da carroçaria de veículos, excluindo o 
cinto segurança, na fileira dos veículos e suas componentes. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
27
 Assume-se que as importações espanholas com origem em Portugal correspondem às exportações portuguesas 
para aquele país, por se estar a utilizar a base de dados do Ministerio de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de 
Estado de Turismo Y Comercio, que permite a desagregação até 6 dígitos.  
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Quadro 13 – Importações e exportações espanholas de Portugal dos produtos das fileiras do 
vestuário, maquinarias eléctricas e mecânicas e automóvel - 2006 
Exportações Importações 
61 Vestuário e seus acessórios, de malha % 61 Vestuário e seus acessórios, de malha % 
6109 T-shirts e camisolas interiores, de malha 27,7 6109 T-shirts e camisolas interiores, de malha 67,8 
    610910 De algodão  70,3     610910 De algodão  74,3 
    610990 De outras matérias têxteis 29,7     610990 De outras matérias têxteis 25,7 
6110 Camisolas, pulôveres, cardigans, coletes e artigos 
semelhantes, de malha 29,1 
6110 Camisolas, pulôveres, cardigans, coletes e artigos 
semelhantes, de malha 6,5 
    611020 De algodão 47,8     611020 De algodão 63,0 
    611030 De fibras sintéticas ou artificiais 26,5     611011 De lã ou de pêlos finos 17,6 
        
62 Vestuário e seus acessórios, excepto de malha % 62 Vestuário e seus acessórios, excepto de malha % 
6203 Fatos, conj., cas., calç., jard., calç. Curt. e calç., de 
uso masculino 19,7 
6203 Fatos, conj., cas., calç., jard., calç. Curt. e calç., de 
uso masculino 17,2 
    620342 Calças, jard., calças curtas e calções de 
algodão 64,0 
    620342 Calças, jard., calças curtas e calções de 
algodão 27,1 
    620311 Fatos 9,1     620311 Fatos 26,2 
6204 Fatos saia-casaco, conj., cas., vest., saias, saias-
calç., calç., jard., calç. Curt. e calç., de uso feminino 37,2 
6204 Fatos saia-casaco, conj., cas., vest., saias, saias-
calç., calç., jard., calç. Curt. e calç., de uso feminino 55,9 
    620462 Calças, jard., calças curtas e calções de 
algodão 44,2 
    620462 Calças, jard., calças curtas e calções de 
algodão 62,3 
    620452 Saias e saias-calças de algodão 8,3     620452 Saias e saias-calças de algodão 12,1 
    
84 Máq., apar. e instrum. mecânicos e suas partes % 84 Máq., apar. e instrum. mecânicos e suas partes % 
8471 Máq. aut. proc. dados e suas un.; leit. magn. ou ópt., 
máq. regist. dados codif. 20,2 
8471 Máq. aut. proc. dados e suas un.; leit. magn. ou ópt., 
máq. regist. dados codif. 12,2 
    847130 Máq. Aut. Proc. de dados, port., peso n. sup. a 
10 kg 25,3 
    847130 Máq. Aut. Proc. de dados, port., peso n. sup.  a 
10 kg 51,8 
    847160 Unid. Entr/saíd., podendo conter, unids. de 
memória 20,2 
    847160 Unid. Entr/saíd., podendo conter, unids. de 
memória 24,1 
    847170 Unidades de memória 30,3     847170 Unidades de memória 13,0 
8473 Part. e ac. destinados máq. e apar. das pos. 8469 a 
8472 7,5 
8419 Aparelhos e disp., que impliquem mudança 
temperatura 11,6 
    847330 Partes e acessórios das máquinas da posição 
8471 94,2 
    841911 Aquec. água n. eléct., de aquec. inst. ou 
acumul. 88,2 
  
   
85 Máq., apar. e mat. eléctricos e suas partes % 85 Máq., apar. e mat. eléctricos e suas partes % 
8544 Fios, cabos e outros condutores 10,5 8544 Fios, cabos e outros condutores 41,0 
    854459 Outros condutores eléctr. > 80 e <= 1.000 V, 
s/con. 33,9 
    854459 Outros condutores eléctr. > 80 e <= 1.000 V, 
s/con. 40,0 
    854430 Jogos de cabos eléctr. utilizados em veículos 25,4     854441 Outros condutores eléctricos = 80 V ,c/con. 23,8 
8528 Monitores e receptores de tv, incl. Radiodifusão 12,0 8527 Aparelhos receptores radiodifusão, reprod. som 18,2 
    852812 Receptor TV, a cores, domés. 90,5     852721 Receptor rádio, veículos, c/ reprod. som 85,3 
    852821 Videomonitores, a cores 5,7     852731 Receptor rádio, domés., c/ reprod. som 13,5 
    
87 Veículos autom., tract., suas partes e acess. % 87 Veículos autom., tract., suas partes e acess. % 
8708 Partes e acess. dos veículos autom. das pos. 8701 a 
8705 53,3 
8708 Partes e acess. dos veículos autom. das pos. 8701 a 
8705 53,8 
    870899 Outras partes e acessórios dos veículos 
automóveis 58,3 
    870899 Outras partes e acessórios dos veículos 
automóveis 74,5 
    870829 Outras partes carroc. veíc. (excl. cinto 
segurança) 8,0     870840 Caixas de velocidades e suas partes 7,7 
8703 Autom. passag. e uso misto e os autom. corrida 32,0 8703 Automóviles turismo, incl. del tipo familiar 34,4 
    870332 Autom. motor diesel, > 1.500 cc <= 2.500 cc 41,5     870332 Autom. motor diesel,>1.500 cc <= 2.500 cc 79,0 
    870331 Autom. motor diesel, <= 1.500 cc 23,7     870331 Autom. motor diesel, <= 1.500 cc 18,2 
    
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio 
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
 
4.4 Comércio regional intra-ibérico 
 
A reorganização dos fluxos comerciais internacionais, associada a processos 
de integração económica, tem contribuído para a afirmação de novas lógicas 
de comércio, em que as regiões assumem o papel central na determinação dos 
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fluxos comercias, em detrimento do espaço nacional, sendo possível que 
regiões que não pertençam ao mesmo país, mas que usufruam de proximidade 
geográfica e/ou económica, desenvolvam relações comerciais com alguma 
expressão (Ferreira - 2008, pp. 163 -164). 
Desta forma, este ponto do capítulo tem como objectivo a realização de uma 
avaliação empírica sobre a natureza e extensão do processo de integração, 
através da análise da expressão regional dos fluxos comerciais ibéricos, bem 
como da estrutura sectorial do comércio bilateral das principais regiões que 
participantes no comércio entre Portugal e Espanha. 
Mais objectivamente, pretende-se perceber se existe um envolvimento de todas 
as regiões ibéricas no aumento das trocas comerciais entre Portugal e 
Espanha; qual a estrutura desses fluxos; e se a diluição da fronteira teve como 
consequência o aumento do comércio entre regiões de fronteira28. 
 
4.4.1 Expressão dos fluxos comerciais regionais com o país vizinho 
 
A participação das regiões no comércio intra-ibérico tem sido diferenciada 
(quadro 14). Três das cinco regiões portuguesas29 – Lisboa e Vale do Tejo, 
Norte e Centro –  e quatro das quinze regiões espanholas30 – Catalunha, 
Madrid, Galiza e Andaluzia – representam uma parte muito significativa deste 
comércio: mais de 89% das exportações e das importações das regiões 
portuguesas para Espanha e mais de 57% das exportações e importações das 
regiões espanholas para Portugal. 
O comportamento destas sete regiões ibéricas denuncia uma considerável 
concentração geográfica dos fluxos comerciais trocados entre os dois países. 
O peso de Espanha no comércio externo das regiões portuguesas é, nos dois 
anos analisados, consideravelmente superior ao peso de Portugal no comércio 
externo das regiões espanholas, o que denota uma maior dependência das 
regiões portuguesas face a Espanha e ao mercado ibérico e, no caso das 
                                                
28
 Ainda que os dados permitam apenas avaliar o volume e a estrutura das exportações e das importações de cada 
região (NUT´s II) para o país vizinho no seu conjunto. 
29
 Foram excluídas deste análise as NUT´s II Região Autónoma dos Açores e Região Autónoma da Madeira por não 
terem expressão no comércio com Espanha. 
30
 Foram excluídas deste análise as NUT´s II Canárias, Baleares, Ceuta e Melila por não terem expressão no comércio 
com Portugal. 
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regiões espanholas, um maior grau de internacionalização, tal como se havia 
referido no ponto 4.3. 
A taxa de cobertura, tanto em 1995 como em 2004/2006, mostra também que 
as regiões espanholas apresentam uma posição mais favorável, já que todas 
registam um saldo positivo no comércio com Portugal, enquanto todas as 
regiões portuguesas apresentam um saldo negativo no comércio com Espanha. 
Das oito regiões de fronteira, quatro (duas portuguesas – Norte e Centro – e 
duas espanholas – Galiza e Andaluzia) pertencem ao grupo das que mais 
contribuem para o comércio intra-ibérico, as restantes quatro (duas 
portuguesas – Alentejo e Algarve – e duas espanholas – Castela e Leão e 
Extremadura) estão entre as regiões que têm uma contribuição mais modesta 
no comércio. 
Ainda que estas últimas regiões de fronteira apresentem uma menor expressão 
no comércio intra-ibérico, representado apenas 9,4% e 10,3% das exportações 
e das importações portuguesas e 7,8% e 9,5% das exportações e das 
importações espanholas, respectivamente, o peso do país vizinho no comércio 
externo de cada uma assume valores percentuais dos mais elevados de entre 
todas as regiões ibéricas. Tal facto indicia uma dependência significativa, por 
parte destas regiões, face ao país vizinho e ao mercado ibérico, e reforça a 
ideia de aumento do comércio entre as regiões de fronteira, pela proximidade 
geográfica e económica. 
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Quadro 14 - Participação das regiões no total das exportações e das importações do país vizinho 
Exportações   Importações Taxa de cobertura 
Peso do país vizinho 
no comércio externo 
da região 
1995 2006* 1995 2006* 1995 2006* 1995 2006* 
Regiões 
% % % % % % % % 
Catalunha 23,7 24,4 13,9 19,9 381,2 210,5 4,0 4,5 
Madrid 14,4 15,6 20,7 14,5 154,7 184,0 5,3 4,8 
Galiza 11,4 14,5 12,7 21,9 200,6 113,8 13,4 13,8 
Andaluzia 7,7 8,9 10,2 10,3 168,8 148,4 5,8 5,9 
Total 4 regiões 57,2 63,4 57,5 66,6 - - - - 
Castela e Leão 7,8 5,7 11,8 6,1 146,3 159,2 8,7 7,5 
Extremadura 2,3 2,1 2,5 3,4 198,9 107,4 34,8 33,5 
Aragão 6,8 5,2 4,1 3,8 370,2 238,3 6,6 7,0 
Astúrias 1,6 2,2 1,0 0,9 361,7 408,7 5,8 5,7 
Cantábria 1,1 1,0 0,4 0,7 542,1 236,0 3,9 4,8 
Castilha La Mancha 2,5 4,3 1,7 3,1 322,0 239,2 7,4 10,7 
Com. Valenciana 8,0 6,9 10,3 7,5 173,2 158,4 4,4 4,5 
Murcia 1,1 1,2 1,0 1,0 237,1 210,2 2,9 2,1 
Navarra 2,9 1,8 1,4 2,3 450,5 133,8 4,4 4,5 
País Basco 6,1 5,3 4,0 3,2 342,9 283,0 3,8 3,2 
Rioja 0,7 0,7 0,7 0,6 237,0 202,9 7,6 8,6 
                  
Lisboa e Vale Tejo 30,1 23,9 56,8 44,3 26,1 29,7 22,0 29,0 
Norte 36,2 42,6 27,3 26,5 65,3 88,1 14,9 26,0 
Centro 25,8 24,1 13,1 18,4 97,1 71,7 24,6 33,7 
Total 3 regiões 92,0 90,6 97,2 89,2 - - - - 
Alentejo 5,9 8,5 1,6 9,0 177,4 51,3 12,5 23,5 
Algarve 1,4 0,9 0,8 1,3 89,7 38,1 49,4 54,5 
*Para Portugal, os dados referem-se a 2004       
         
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) e INE (Portugal) – Estatísticas  
            do Comércio Internacional
 
 
 
4.4.2 Composição das trocas comerciais das regiões ibéricas 
 
Com o objectivo de perceber qual a composição dos fluxos regionais intra-
ibéricos, os dois sub-pontos seguintes desenvolvem-se no sentido de analisar a 
estrutura sectorial do comércio com o país vizinho das sete regiões ibéricas 
que mais participam no comércio entre Portugal e Espanha. 
 
4.4.2.1 Estrutura sectorial do comércio das regiões portuguesas com 
Espanha 
 
Das cinco regiões portuguesas consideradas nesta análise, tal como já se 
referiu anteriormente, três delas são responsáveis por mais de 89% do 
comércio externo estabelecido com Espanha. 
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Lisboa e Vale do Tejo, uma das regiões que mais contribui para o comércio 
externo português com Espanha, constitui 24% das exportações e 44% das 
importações, em 2004, valores que sofreram um decréscimo, no que respeita 
ao peso na estrutura total, em relação a 1995 (quadro 14).  
Em ambos os períodos, esta é a região portuguesa que mais contribui para o 
saldo negativo no comércio com Espanha, sendo a que mais importa de 
Espanha, ainda que seja a segunda região com valores de exportação mais 
elevados, apresentado por conseguinte um baixa taxa de cobertura. 
Considerando não só a baixa taxa de cobertura, mas também o peso do país 
vizinho no comércio externo da região, Lisboa e Vale do Tejo assume-se como 
uma das regiões portuguesas que se mostra mais dependente de Espanha e 
do mercado ibérico. 
A estrutura do comércio externo de Lisboa e Vale do Tejo com Espanha 
(quadro 15) mostra que, em 2004, as exportações são compostas, 
essencialmente, por: ferro e aço; máquinas e aparelhos eléctricos; alumínio e 
suas obras; máquinas e aparelhos mecânicos; e veículos e suas componentes. 
Parte destes produtos mais exportados podem estar associados à Auto 
Europa, unidade com expressão muito significativa no tecido económico da 
região, ainda que como principal receptor da sua produção se destaque a 
Alemanha. 
Ao analisar a estrutura das exportações em ambos os períodos considerados, 
verifica-se uma alteração no perfil exportador da região31, com perda 
significativa de expressão de alguns tipos de produtos, como o papel, cartão e 
produção de papel e as pastas de madeira, papel ou cartão para reciclar, que 
representavam os ramos com maior expressão na estrutura do comércio 
externo desta região com o país vizinho. 
Os principais ramos de produtos importados de Espanha por esta região, tanto 
em 1995 como em 2004, foram os veículos e suas componentes, as máquinas 
e aparelhos eléctricos e mecânicos. 
Os fluxos de exportação e de importação de Lisboa e Vale do Tejo com 
Espanha, ainda que as exportações sejam mais diversificadas, são em grande 
parte coincidentes nos mesmos ramos de produtos, assumindo-se portanto que 
se trata de comércio de tipo intra-ramo. Porém o nível de desagregação dos 
                                                
31
 Algumas das alterações mais consideráveis podem estar relacionadas com falhas nas estatísticas. 
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dados, que no caso dos dados referentes às regiões portuguesas não vão além 
do capítulo/ramo (2 dígitos)32, não permite aferir, com rigor se se está em 
presença de um comércio intra-ramo de integração vertical ou de integração 
horizontal, embora alguns autores sustentem que este comércio é diferenciado 
verticalmente pela menor qualidade relativa das exportações portuguesas 
(Machado, 2007, p. 22). 
 
Quadro 15 - Estrutura do comércio externo de Lisboa e Vale do Tejo com Espanha, 1995 e 2004 
Exportações Importações 
 1995 2004  1995 2004 
03 Peixes e crustáceos 5,1 1,1 
15 Gord. e óleos anim. ou veg.; 
prod. da sua dissoc.; gord. aliment. 
elabor.; ceras de orig. anim. ou veg. 
4,0 0,9 
04 Leite e lact., ovos de aves, mel 
nat., Prod. Comestíveis de orig. 
animal 
3,1 0,7 
27 Combust. min., óleos min. e 
prod. da sua destil.; mat. Betumin.; 
ceras min. 
3,3 2,3 
34 Sabões e seus deriv., ceras 
artif. e prep., prod. cons. e limp., 
velas, massas ou pastas para 
modelar 
5,2 1,0 48 Papel, cartão e prod. Papel 0,0 4,5 
39 Plásticos e suas obras 9,5 2,0 62 Vestuário e seus acessórios, 
excpt. de malha 0,0 3,6 
44 Madeira, carvão vegetal e obras 
de madeira  8,3 0,2 72 Ferro e aço 4,4 4,0 
45 Cortiça e suas obras 3,3 0,1 84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 11,7 10,3 
47 Pastas de mad. ou de outras 
mat. fibr. celul.; papel ou cartão 
para reciclar 
11,9 2,0 85 Máquinas e aparelhos eléctricos 11,3 12,8 
48 Papel, cartão e prod. papel 35,8 3,1 87 Veículos e componentes 29,7 14,8 
62 Vestuário e seus acessórios, 
excpt. de malha 5,0 0,5       
70 Vidros e suas obras 0,0 3,2       
72 Ferro e aço 0,0 19,2       
76 Alumínio e suas obras 0,0 9,9       
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 0,0 8,6       
85 Máquinas e aparelhos eléctricos 0,0 11,7       
87 Veículos e componentes 0,0 6,5       
Total 87,2 69,7   64,4 53,1 
      
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
A região Norte representa 43% e 27% das exportações e das importações de 
Portugal com Espanha, em 2004, pesos percentuais que sofreram um 
aumento, no caso das exportações, e um decréscimo, no caso das 
importações, em relação a 1995 (quadro 14).  
Esta região regista um saldo negativo no comércio com Espanha, nos dois 
anos considerados, e ainda que se constitua como a região portuguesa que 
                                                
32
 Optando-se, por esta razão, por analisar a estrutura do comércio externo das várias regiões ibéricas com o mesmo 
nível de desagregação. 
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mais exporta e a segunda no ranking das importações, regista uma taxa de 
cobertura favorável a Espanha, que, em 2004, sofre uma recuperação, contudo 
insuficiente para atenuar o saldo negativo. 
Considerando o peso do país vizinho no comércio externo da região, o Norte é 
uma das regiões que menor dependência assume face ao país vizinho, mas 
Espanha representa ainda, em 2004, mais de um quarto do comércio externo 
da região, valor que quase duplica face a 1995. 
A estrutura do comércio externo da região Norte com Espanha (quadro 16) 
mostra que, em 2004, os principais ramos de produtos que compõem as 
exportações são: vestuário e seus acessórios, no seu conjunto (61+62); 
veículos e suas componentes; máquinas e aparelhos eléctricos; ferro e aço; e 
mobiliário e iluminação. 
A forte representatividade da fileira do vestuário e seus acessórios no Norte 
deve-se, não só à forte tradição desta região na produção de textêis, vestuário 
e calçado, mas também ao facto de esta região se constituir como a escolha 
para a realização do outsourcing de partes das produções de outros países, 
como é o caso de Espanha, com o grupo Inditex. 
Tal como se verificou com Lisboa e Vale do Tejo, a região Norte também viu 
alterado e mais diversificado o seu perfil exportador, face a 1995, em que os 
ramos com maior expressão no comércio externo da região com Espanha 
eram: as máquinas e aparelhos mecânicos e os veículos e suas componentes, 
à semelhança de 2004, mas tendo perdido expressão neste último ano; os 
combustíveis, óleos e ceras minerais, produção da sua destilação; plásticos e 
suas obras; e produtos químicos orgânicos. 
As importações desta região concentram-se, essencialmente, nos plásticos e 
suas obras, máquinas e aparelhos mecânicos e eléctricos, em 2004, que, em 
relação a 1995, apenas mantém, ainda que registando uma quebra 
significativa, os plásticos e suas obras. Neste primeiro ano considerado eram 
também expressivos outros ramos de produtos, como o papel, cartão e 
produção de papel, os veículos e suas componentes e a madeira, carvão 
vegetal e obras de madeira. 
O comércio intra-ramo parece ser uma característica também verificada no 
comércio externo desta região com o país vizinho, embora sejam poucos os 
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ramos de produtos que tenham, simultaneamente, pesos significativos de 
exportações e de importações. 
 
Quadro 16 - Estrutura do comércio externo do Norte com Espanha, 1995 e 2004 
Exportações Importações 
 1995 2004  1995 2004 
03 Peixes e crustáceos 4,5 2,3 02 Carnes e miudezas comestíveis 0,0 3,6 
04 Leite e lact., ovos de aves, mel 
nat., Prod. Comestíveis de orig. 
animal 
5,1 2,3 03 Peixes e crustáceos 0,0 4,5 
27 Combust. min., óleos min. e 
prod. da sua destil.; mat. Betumin.; 
ceras min. 
12,3 1,1 
27 Combust. min., óleos min. e 
prod. da sua destil.; mat. Betumin.; 
ceras min. 
3,5 3,6 
29 Prod. químicos orgânicos 9,9 1,9 32 Extract. tanantes e tintoriais 3,9 1,3 
39 Plásticos e suas obras 10,6 3,8 
34 Sabões e seus deriv., ceras artif. 
e prep., prod. cons. e limp., velas, 
massas ou pastas para modelar 
5,3 0,5 
40 Borracha e suas obras 4,0 2,2 39 Plásticos e suas obras 18,5 7,3 
44 Madeira, carvão vegetal e obras 
de madeira  0,0 3,3 
41 Peles, excpt. peles c pêlo, e 
couros 
6,3 1,3 
45 Cortiça e suas obras 0,0 3,2 44 Madeira, carvão vegetal e obras de madeira  7,1 1,9 
61 Vestuário e seus acessórios, de 
malha 0,0 14,8 45 Cortiça e suas obras 5,3 2,1 
62 Vestuário e seus acessórios, 
excpt. de malha 0,0 6,5 48 Papel, cartão e prod. papel 11,8 3,3 
72 Ferro e aço 0,0 5,8 72 Ferro e aço 0,0 4,6 
73 Obras de ferro fundido, ferro ou 
aço 0,0 4,8 
73 Obras de ferro fundido, ferro ou 
aço 0,0 3,0 
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 6,0 3,6 
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 0,0 7,1 
85 Máquinas e aparelhos eléctricos 16,7 6,0 85 Máquinas e aparelhos eléctricos 0,0 6,5 
87 Veículos e componentes 11,1 9,0 87 Veículos e componentes 7,3 4,3 
94 Mobiliário e iluminação 5,8 5,2 94 Mobiliário e iluminação 4,1 2,5 
Total 86,0 75,8   73,1 57,4 
      
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
No ano de 2004, 24% e 18% das exportações e das importações nacionais 
com Espanha são da responsabilidade da região Centro, registando, em 
termos de expressão na estrutura total, uma diminuição das exportações e um 
aumento das importações, relativamente a 1995 (quadro 14). Este 
comportamento é responsável por um acentuar do saldo negativo do comércio 
com Espanha, que reforça a taxa de cobertura desfavorável a esta região. 
Para esta região, Espanha assume um peso significativo no comércio externo 
da região, uma vez que o Centro se apresenta, tanto em 1995 como em 2004, 
como a segunda região portuguesa em que o peso do país vizinho no seu 
comércio externo é mais elevado. 
À semelhança do que se constatou nas outras regiões já analisadas, o perfil da 
estrutura sectorial regional regista alterações significativas, nos dois anos 
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considerados, em particular em alguns ramos específicos, o que poderá estar 
associado, tal como já foi referido, a falhas estatísticas, mas também a 
“investimentos espanhóis e de multinacionais a operar a partir de Espanha na 
aquisição, e por vezes encerramento, de unidades industriais” (Pires e Martins - 
2007, no prelo). 
Os principais produtos exportados da região Centro para Espanha (quadro 17), 
em 2004, são: os veículos e suas componentes; os plásticos e suas obras; as 
máquinas e aparelhos mecânicos; e a madeira, carvão vegetal e obras de 
madeira. 
Comparativamente a 1995 apenas as máquinas e aparelhos mecânicos e a 
madeira, carvão e obras de madeira mantiveram uma expressão significativa 
em termos de estrutura, embora registando uma diminuição em 2004. No ano 
de 1995, o papel, cartão e produção de papel e os vidros e suas obras também 
se encontravam entre os ramos de produtos que mais se destacavam na 
estrutura das exportações da região para Espanha. 
A estrutura importadora da região Centro em relação a Espanha, em 2004, 
compõe-se, essencialmente, pelos veículos e suas componentes e plásticos e 
suas obras. O primeiro ramo de produtos manteve-se como o mais relevante 
na estrutura das importações, desde 1995, e as máquinas e aparelhos 
mecânicos e eléctricos apresentavam, neste ano, valores percentuais 
significativos. 
Nesta região verifica-se a existência de comércio intra-ramo, ainda que 
envolvendo um grupo restrito de ramos de produtos. 
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Quadro 17 - Estrutura do comércio externo do Centro com Espanha, 1995 e 2004 
Exportações Importações 
 1995 2004  1995 2004 
39 Plásticos e suas obras 5,7 9,2 02 Carnes e miudezas comestíveis 4,3 3,6 
44 Madeira, carvão vegetal e obras 
de madeira  10,3 8,6 03 Peixes e crustáceos 3,5 4,2 
47 Pastas de mad. ou de outras 
mat. fibr. celul.; papel ou cartão 
para reciclar 
4,9 2,0 
15 Gord. e óleos anim. ou veg.; 
prod. da sua dissoc.; gord. aliment. 
elabor.; ceras de orig. anim. ou veg. 
5,4 4,5 
48 Papel, cartão e prod. papel 9,4 5,7 22 Bebidas, líquidos alcoólicos e 
vinagres 3,2 1,7 
62 Vestuário e seus acessórios, 
excpt. de malha 5,1 3,9 39 Plásticos e suas obras 0,0 8,1 
69 Produtos cerâmicos 4,7 4,3 69 Produtos cerâmicos 4,3 1,5 
70 Vidros e suas obras 9,3 5,6 72 Ferro e aço 6,4 4,5 
73 Obras de ferro fundido, ferro ou 
aço 1,7 3,9 
73 Obras de ferro fundido, ferro ou 
aço 2,9 4,1 
83 Obras diversas de metais 
comuns 
4,1 2,0 84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 11,6 6,3 
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 20,7 9,2 85 Máquinas e aparelhos eléctricos 9,3 4,7 
85 Máquinas e aparelhos eléctricos 5,9 5,1 87 Veículos e componentes 22,0 19,8 
87 Veículos e componentes 5,9 15,2       
94 Mobiliário e iluminação 3,9 4,1       
Total 91,6 78,7   73,0 63,1 
      
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
 
 
4.4.2.2 Estrutura sectorial do comércio das regiões espanholas com 
Portugal 
 
Uma parte significativa do comércio de Espanha com Portugal é desenvolvida 
por quatro das quinze regiões espanholas, sendo estas responsáveis por mais 
de 57% das exportações e importações de todas as regiões espanholas para o 
país vizinho. 
A Catalunha, uma das quatro regiões espanholas que mais participam no 
comércio com Portugal, representa 24% das exportações e 20% das 
importações de Espanha com Portugal, em 2006, valores que sofreram um 
acréscimo, mais significativo no caso das importações, no que respeita ao peso 
na estrutura total, em relação a 1995 (quadro 14).  
Nos dois anos considerados, esta região é das que mais contribui para o saldo 
positivo do comércio com Portugal, embora, em 2006, a taxa de cobertura sofra 
uma redução expressiva, associada ao aumento das importações. 
A importância de Portugal no comércio externo da região da Catalunha é, à 
semelhança da maioria das regiões espanholas, pouco significativa, o que 
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denota que o comércio desta região não está muito dependente de Portugal e 
do mercado ibérico.  
A estrutura do comércio externo da Catalunha com Portugal (quadro 18) indica 
que, tanto em 1995 como em 2006, as exportações são compostas, 
essencialmente, por veículos e suas componentes máquinas e aparelhos 
eléctricos e mecânicos e plásticos e suas obras. 
No que respeita à composição das importações, o vestuário e seus acessórios, 
no seu conjunto (61+62), os veículos e suas componentes e as máquinas e 
aparelhos mecânicos constituem-se como os ramos de produtos que mais se 
destacam na estrutura referente a 2006. Os dois primeiros ramos de produtos 
já se incluíam no conjunto dos que mais peso tinham na estrutura, em 1995, 
juntamente com o papel, cartão e produção de papel e o plástico e suas obras. 
A fileira do vestuário e seus acessórios destaca-se, particularmente, na 
estrutura importadora da região da Catalunha com Portugal, uma vez que 
representa 33% das importações feitas pela região de Portugal e regista, face a 
1995, um significativo crescimento. A explicação para este facto está 
relacionada com a diluição das fronteiras que beneficiou, particularmente, duas 
regiões espanholas com forte especialização na indústria têxtil, a Catalunha e a 
Galiza, que permitiu uma rápida reorganização da produção, mediante a 
criação de redes de contratação em Portugal, nomeadamente na região Norte, 
que tira partido do diferencial de salários que persiste entre os dois países 
(Pires e Martins - 2007, no prelo). 
As exportações e as importações desta região com Portugal são em grande 
parte coincidentes nos mesmos ramos de produtos, com excepção para o 
vestuário e seus acessórios e as máquinas e aparelhos eléctricos, assumindo-
se portanto o tipo de comércio intra-ramo, ainda que não seja possível uma 
diferenciação pela qualidade. 
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Quadro 18 - Estrutura do Comércio Externo da Catalunha com Portugal, 1995 e 2006 
Exportações Importações 
 1995 2006  1995 2006 
39 Plástico e suas obras 8,3 11,1 39 Plástico e suas obras 7,7 4,2 
48 Papel, cartão e prod. papel 4,2 2,7 48 Papel, cartão e prod. papel 9,2 2,1 
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 9,1 9,1 61-62 Vestuário e acessórios 8,2 32,7 
85 Máquinas e aparelhos 
eléctricos 11,5 11,6 
85 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 16,5 7,7 
 87 Veículos e componentes 11,5 12,4 87 Veículos e componentes 2,9 8,9 
Total 44,6 46,9 Total 44,5 55,6 
      
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
A região de Madrid com uma representatividade de 16% e 15% nas 
exportações e nas importações de Espanha com Portugal, em 2006, registou 
um aumento das exportações e uma diminuição das importações, face a 1995 
(quadro 14). 
Esta região, que assume o papel de maior protagonismo na economia 
espanhola, regista um saldo positivo no comércio com Portugal, nos dois 
períodos considerados, verificando-se um aumento da taxa de cobertura, de 
1995 para 2006.  
Quanto ao peso de Portugal no comércio externo da região, Madrid segue a 
tendência da generalidade das regiões espanholas, não apresentando, nos 
dois anos considerados, uma dependência significativa do comércio com 
Portugal e por conseguinte com o mercado ibérico. 
Em ambos os anos considerados, as máquinas e aparelhos mecânicos e 
eléctricos e os veículos e suas componentes constituem-se como os principais 
ramos de produtos na estrutura das exportações de Madrid para Portugal 
(quadro 19). 
A estrutura importadora desta região em relação ao país vizinho, no ano de 
2006, tem como principais ramos de produtos as máquinas e aparelhos 
mecânicos e eléctricos, os veículos e suas componentes e o vestuário e 
acessórios. A estrutura neste ano assume uma distribuição pelos vários ramos 
de produtos mais equilibrada comparativamente a 1995, que se caracterizou 
por uma concentração nos ramos do papel, cartão e produção de papel e do 
vestuário e acessórios, no seu conjunto (61+62). 
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Este perfil do comércio externo de Madrid com Portugal, à semelhança do que 
acontece com as outras regiões ibéricas, caracteriza-se, genericamente, por 
um comércio de tipo intra-ramo. 
 
Quadro 19 - Estrutura do Comércio Externo de Madrid com Portugal, 1995 e 2006 
Exportações Importações 
 
1995 2006  1995 2006 
48 Papel, cartão e prod. papel 4,5 5,4 39 Plástico e suas obras 5,1 6,2 
49 Livros, jornais e prod. ind. 
gráfica 4,9 2,3 48 Papel, cartão e prod. papel 16,7 6,8 
71 Pérolas, Pedras preciosas, 
bijutaria 7,7 1,0 61-62 Vestuário e acessórios 15,3 8,7 
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 11,9 13,4 
84 Máquinas e aparelhos 
mecânicos 5,7 9,3 
85 Máquinas e aparelhos 
eléctricos 14,3 12,7 
85 Máquinas e aparelhos 
eléctricos 8,0 8,2 
87 Veículos e componentes 8,3 9,8 87 Veículos e componentes 3,4 9,2 
Total 51,5 44,6 Total 54,2 48,4 
      
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
A expressão das exportações e das importações da região da Galiza no 
comércio de Espanha com Portugal registou, nos dois anos considerados, um 
aumento, particularmente no que diz respeito às importações, representando 
15% das exportações e 22% das importações, em 2006 (quadro 14). 
A taxa de cobertura sofreu uma redução muito significativa, em consequência 
desta alteração, registando, em 2006, um dos valores mais baixos de todas as 
regiões espanholas, ainda que apresente um saldo positivo. 
A região da Galiza constitui-se como a segunda região espanhola que maior 
dependência comercial mostra face a Portugal e ao mercado ibérico. 
A estrutura das suas exportações para Portugal, em 2006, evidencia uma 
concentração em torno de três ramos: peixes e crustáceos; vestuário e 
acessórios, no seu conjunto (61+62); e veículos e suas componentes. 
Comparativamente a 1995, este perfil não registou significativas alterações 
(quadro 20). 
O perfil importador desta região mostra que, à semelhança das outras regiões 
ibéricas, também esta se caracteriza por um tipo de comércio intra-ramo, uma 
vez que os principais ramos de produtos importados são coincidentes com os 
exportados. 
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Contudo, a Galiza importa de Portugal sobretudo produtos intermédios como o 
ferro e o aço, que no espaço de uma década passaram de 4% para 22% do 
total das importações, juntamente com as componentes da indústria automóvel. 
Estes fluxos podem justificar-se pela localização em Pontevedra de uma fábrica 
do consórcio francês PSA (Renault-Peugeot-Citroen) e pela CEAGA, um 
cluster galego de produção de componentes automóveis. 
A estrutura produtiva da Galiza é composta maioritariamente, para além da 
fileira automóvel, pela fileira do vestuário, o que se deve, segundo Revilla 
Bonnim (2002), ao sucesso do grupo Inditex (detentor, entre outras marcas, da 
Zara) que em menos de duas décadas transformou esta fileira num dos 
sectores mais dinâmicos da economia galega. 
De acordo com Pires (2007), Portugal assume um contributo significativo para 
a afirmação desta fileira, como uma das mais significativas, na estrutura 
produtiva da região da Galiza e, em particular, para a consolidação do grupo 
Inditex, uma vez que foi escolhido, por um lado, para testar o processo de 
internacionalização das marcas do grupo33, e por outro, para fazer o 
outsourcing de parte da produção do grupo, actividade concentrada na região 
Norte. 
 
Quadro 20 - Estrutura do Comércio Externo da Galiza com Portugal, 1995 e 2006 
Exportações Importações 
 
1995 2006  1995 2006 
3 Peixes e crustáceos  21,0 15,3 3 Peixes e crustáceos  13,0 6,3 
27 Combust. min., óleos min. e 
prod. da sua destil.; mat. Betumin.; 
ceras min. 
1,3 3,8 39 Plástico e suas obras  5,1 3,0 
44 Madeira, carvão vegetal e 
obras madeira 7,3 4,4 
44 Madeira, carvão vegetal e 
obras madeira 12,6 6,8 
61-62 Vestuário e acessórios 7,9 15,2 61-62 Vestuário e acessórios 24,6 15,1 
72 Ferro e aço 5,3 4,4 72 Ferro e aço 4,1 21,8 
87 Veículos e componentes 7,2 7,2 87 Veículos e componentes 2,5 17,5 
Total 50,0 50,2 Total 62,0 70,4 
      
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
A representatividade da região de Andaluzia no comércio de Espanha com 
Portugal situa-se nos 9% referentes às exportações e nos 10% das 
                                                
33
 A primeira loja Zara, fora de Espanha, abriu no Porto em 1988 e Portugal é, além de Espanha, o país onde existem 
mais lojas do grupo Inditex. 
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importações, em 2006, valores que sofreram um ligeiro acréscimo no que 
respeita ao peso na estrutura total, em relação a 1995 (quadro 14).  
Esta região regista um saldo positivo no comércio com Portugal, embora se 
verifique uma diminuição da taxa de cobertura, de 1995 para 2006.  
Andaluzia não assume uma dependência muito significativa do comércio com 
Portugal e com o mercado ibérico, assumindo, assim, a mesma tendência da 
quase totalidade das regiões espanholas face ao peso do país vizinho no 
comércio externo da região. 
As exportações que esta região envia para Portugal, coincidentes nos dois 
anos analisados, são as gorduras e óleos animais ou vegetais (produtos do 
sector primário e da indústria alimentar), o cobre e suas obras e o ferro e o aço. 
Os principais ramos de produtos que compõem o perfil importador desta região 
com origem em Portugal são essencialmente minérios, escoras e cinzas e 
produtos químicos orgânicos, não se registando também alterações 
significativas de 1995 para 2006 (quadro 21). 
Andaluzia, à semelhança de todas as regiões de fronteira, com excepção de 
Badajoz, apresenta um padrão de especialização do comércio baseado em 
produtos do sector primário (Caetano et al., 2005). 
As trocas comerciais que a região de Andaluzia faz com Portugal diferem do 
perfil das outras regiões espanholas: por um lado, trata-se sobretudo de um 
comércio unívoco e, portanto, de tipo inter-ramo, e por outro, compõe-se 
maioritariamente por produtos da fileira alimentar, minérios ou produtos 
intermédios. 
 
Quadro 21 - Estrutura do Comércio Externo da Andaluzia com Portugal, 1995 e 2006 
Exportações Importações 
 
1995 2006  1995 2006 
2 Carnes 1,4 4,9 3 Peixes e crustáceos 4,2 3,8 
8 Frutas 4,2 3,4 15 Gorduras e óleos animais ou 
vegetais  6,4 3,8 
15 Gorduras e óleos animais ou 
vegetais  21,6 15,6 26 Minérios, escórias e cinzas 14,2 18,0 
27 Combust. min., óleos min. e 
prod. da sua destil.; mat. Betumin.; 
ceras min. 
4,0 7,7 29 Produtos químicos orgânicos 15,0 13,1 
72 Ferro e aço 9,4 7,1 39 Plástico e suas obras 3,9 4,8 
74 Cobre e suas obras 9,4 10,6 72 Ferro e aço  6,1 4,6 
Total 50,0 49,3 Total 49,8 48,1 
      
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienve
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4.5 Síntese do capítulo 
 
O objectivo subjacente ao presente capítulo consistiu na caracterização de uma 
vertente das economias de Portugal e Espanha – o relacionamento comercial 
externo destes dois países. 
O espaço temporal de análise incidiu nas últimas décadas, período de 
significativas alterações económicas e comerciais para os dois países ibéricos, 
associadas ao processo de integração na UE e a uma progressiva integração 
das economias destes países. 
Este capítulo, essencialmente empírico, começou por abordar as principais 
características do comércio externo português e do comércio externo espanhol. 
Como ideias síntese sobre os fluxos comerciais de ambos os países, pode 
salientar-se, relativamente ao seu volume e evolução ao longo de mais de duas 
décadas, que tanto Portugal como Espanha têm registado um aumento dos 
volumes monetários envolvidos no seu relacionamento com o exterior, embora 
no caso de Espanha esse crescimento tenha vindo a ser mais evidente, o que 
revela que Portugal talvez não esteja a realizar um igual aproveitamento do 
potencial de expansão das suas relações internacionais, decorrente do 
processo de integração económica em que os dois países estão envolvidos. 
Contudo, o principal aspecto que se evidencia na análise do relacionamento 
externo dos dois países ibéricos é o deficit estrutural que caracteriza cada uma 
das balanças comerciais e as taxas de cobertura desfavoráveis a qualquer um 
dos países. 
Atendendo aos principais parceiros envolvidos no relacionamento comercial 
externo de Portugal e Espanha, a UE assume-se como a principal zona 
económica destino das exportações e origem das importações de ambos os 
países. Com um posicionamento secundário, no domínio das exportações, 
surgem zonas económicas com relações históricas com cada um dos países e, 
no domínio das importações, destacam-se zonas económicas fornecedoras de 
bens específicos, como os produtos petrolíferos. 
A importância que cada um dos países ibéricos assume no relacionamento 
comercial do país vizinho é diferenciada: para Portugal, Espanha assume-se 
como o principal país parceiro económico, em ambos os sentidos dos fluxos 
comerciais, enquanto para Espanha, Portugal ocupa a terceira posição 
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enquanto país receptor das exportações espanholas e apenas a oitava posição 
de origem das importações. 
A França, a Alemanha, o Reino Unido, a Itália e os EUA constituem-se como os 
restantes principais países parceiros económicos, tanto de Portugal como de 
Espanha. 
A composição do comércio externo de cada um destes países é bastante 
similar e por se verificarem significativas coincidências entre a estrutura 
sectorial das exportações e a das importações, tanto num como noutro país, é 
possível sustentar e comprovar a existência do tipo de comércio intra-indústria 
em cada deles. 
A análise da evolução recente dos fluxos comerciais entre Portugal e Espanha 
permite concluir que, no espaço de duas décadas, o relacionamento destes 
dois países se altera significativamente, passando de países vizinhos com 
relações comercias pouco expressivas tendo em conta que partilham uma 
fronteira, a parceiros económicos de relevo no comércio externo de cada um 
dos países. Esta alteração de relacionamento tem como marco a integração 
destes dois países na UE, então CEE, como já foi referido. 
O aprofundamento das relações entre os dois países ibéricos traduz-se numa 
intensificação das trocas comerciais entre ambos, todavia, o balanço destas 
traduz uma relação desigual. Desta forma, a importância de Espanha, 
enquanto parceiro económico de Portugal, sofreu uma alteração significativa, 
de parceiro económico irrelevante, Espanha passou a assumir-se como 
principal origem e destino do comércio externo português. Enquanto para 
Espanha, Portugal representa um importante parceiro económico, mas apenas 
um dos vários com quem mantém um relacionamento comercial intenso. 
No que respeita à composição dos fluxos comerciais entre os dois países 
ibéricos, estes apresentam perfis com características semelhantes, o que 
indicia uma intensificação do processo de integração de ambos os países 
numa lógica de afirmação e consolidação do mercado ibérico. 
Ficou assim comprovado que, entre Portugal e Espanha, as trocas comercias 
tendem a assumir a forma de comércio intra-ramo de produtos semelhantes, 
porém, o nível de desagregação dos dados não permite avaliar o grau de 
elaboração dos vários produtos, o que permitiria distingui-los pela sua 
qualidade, segundo uma diferenciação vertical ou horizontal. 
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Embora, se conclua, sustentando a ideia nas conclusões de outros autores, 
que a indústria portuguesa apresenta um desempenho mais fraco face à 
indústria espanhola, não tendo conseguido implementar um profundo processo 
de alteração estrutural, levado a cabo por esta última, que permitiria uma 
afirmação mais consolidada à escala internacional. 
Ao nível do comércio regional intra-ibérico, pode concluir-se que as regiões 
ibéricas têm um contributo diferenciado no aumento das trocas comerciais 
entre Portugal e Espanha, sendo que: apenas três regiões portuguesas e 
quatro espanholas são responsáveis por mais de metade do comércio intra-
ibérico; por oposição às regiões espanholas, todas com saldo positivo no 
comércio com Portugal, as regiões portuguesas apresentam todas saldo 
negativo no comércio com Espanha; e que as regiões de fronteira mostram que 
o peso do país vizinho no comércio externo da região é bastante expressivo, o 
que indicia, por um lado, uma dependência significativa, por parte destas 
regiões, face ao país vizinho e ao mercado ibérico e, por outro, reforça a ideia 
de aumento do comércio entre as regiões de fronteira. 
A estrutura sectorial das trocas comerciais intra-ibéricas, pelo perfil similar que 
apresenta, reforça a ideia de se estar a operar uma intensificação do processo 
de integração de ambas as economias numa lógica de mercado ibérico, 
associada à existência de comércio de tipo intra-ramo. 
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Capítulo 5. Investimento Directo Estrangeiro em Portugal e Espanha 
 
5.1 Introdução 
 
O recente contexto que enquadra o relacionamento (económico) entre os dois 
países ibéricos, consequência da integração de Portugal e Espanha na actual 
UE, tem-se consubstanciado numa “dinâmica interna de reorganização do 
espaço económico na Península Ibérica” (Pires e Nunes - 2006, p. 138), o que 
permite constatar uma progressiva integração dos mercados (económicos) dos 
dois países, a par do aprofundamento do processo de integração económica na 
UE. 
O investimento directo estrangeiro34 (IDE) constitui-se como um outro domínio, 
além das relações comerciais (assunto tratado no capítulo anterior), do 
relacionamento económico entre países, cujas alterações que têm tido curso 
merecem uma análise e reflexão mais atentas. 
Os fluxos de investimento directo estrangeiro são indicadores do grau de 
abertura e da competitividade da economia de um país, quer sejam no sentido 
de saída do investimento para o exterior, que denota a capacidade empresarial 
de empreender um processo internacionalização, quer se processem no 
sentido de entrada do investimento no país, que por ser levado a cabo por 
empresas internacionais de elevado nível tecnológico e especializadas em 
produtos de elevado valor acrescentado se traduz no aumento da produtividade 
(Pires e Nunes - 2006). 
No presente capítulo, o objectivo é proceder a uma análise empírica dos fluxos 
de investimento directo estrangeiro em Portugal e Espanha, primeiramente 
                                                
34
 O investimento directo estrangeiro (IDE) é composto pelo investimento de um país no exterior (activos) e pelo 
investimento do exterior num país (passivos). 
“O investimento directo… [de um país]… no exterior tem por objectivo a obtenção de laços económicos estáveis e 
duradouros dos quais resulte, directa ou indirectamente, a existência de efectivo poder de decisão por parte do 
investidor directo numa empresa a constituir ou já constituída no exterior. Considera-se como indicador da existência 
de uma relação de investimento directo no exterior a detenção, por parte de cada investidor directo residente, pelo 
menos, 10% do capital social da empresa de investimento directo não residente. Esta indicação não exclui a 
possibilidade de existência de relações de investimento directo em casos em que a participação no capital da empresa 
de investimento directo seja inferior a 10%. 
Como entidades receptoras de investimento directo do exterior… [num país]… são consideradas todas as empresas 
residentes participadas por capital estrangeiro. No caso das sociedades por acções, é indicador da existência de uma 
relação de investimento directo, a participação detida a título individual por uma pessoa singular ou colectiva não 
residente de, pelo menos, 10% do respectivo capital social. Esta indicação não exclui a possibilidade de existência de 
relações de investimento directo em casos em que a participação no capital da empresa de investimento directo seja 
inferior a 10%.” (GEE - Min. Economia e da Inovação - 2006, p.1) 
 100
numa perspectiva individual de cada um dos países e posteriormente ao nível 
dos fluxos trocados entre os dois países. 
Desta forma, a estrutura do capítulo compreende uma parte dedicada à 
caracterização dos fluxos de investimento directo estrangeiro português e 
espanhol e outra que se debruça sobre as características destes fluxos ao nível 
da sua circulação entre os países ibéricos. 
As décadas de integração de Portugal e Espanha na UE enquadram o período 
temporal subjacente ao desenvolvimento deste capítulo. Contudo, a 
disponibilidade de elementos estatísticos restringe a apresentação de dados à 
última década.  
As fontes de informação estatística que suportam a análise do capítulo são 
tanto portuguesas como espanholas: Banco de Portugal e Ministerio de 
Industria, Turismo e Comercio – Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio.  
 
 
5.2 Fluxos de investimento directo estrangeiro em Portugal e Espanha 
 
Neste sub-capítulo procura-se definir o perfil de Portugal e de Espanha, 
enquanto países emissores e receptores de investimento directo estrangeiro. 
Com este objectivo, procede-se à caracterização dos fluxos de investimento 
directo estrangeiro de cada um dos países ibéricos quanto ao seu volume 
monetário e evolução ao longo de cerca de duas décadas e meia, aos 
principais países parceiros e à sua composição sectorial.   
 
5.2.1 Caracterização do investimento directo estrangeiro português 
 
5.2.1.1 Volume e evolução 
 
As características mais genéricas a salientar sobre dos fluxos de investimento 
directo estrangeiro português dizem respeito ao seu volume monetário e à 
evolução que têm registado nas últimas décadas, embora a apresentação de 
dados estatísticos, que sustentem a análise, remetam apenas para a última 
década (por motivos de disponibilidade de informação estatística). 
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A entrada de Portugal no esquema de integração económica europeu (a então 
CEE) juntamente com a alteração legislativa (Decreto-Lei 214/86 de 2 de 
Agosto), que retira a obrigatoriedade de autorização governamental para a 
participação de capital estrangeiro em empresas, constituem-se como marcos 
impulsionadores de uma abertura da economia portuguesa sem precedentes e 
de um significativo dinamismo dos fluxos de investimento directo estrangeiro 
(em particular do investimento directo estrangeiro em Portugal) (Caetano - 
1998, Pires e Nunes - 2006, Simões - 1989 e OCDE - 1994). 
A evolução do investimento directo estrangeiro em Portugal, desde o momento 
temporal referido anteriormente até à actualidade, pode dividir-se em dois 
períodos de características distintas (Caetano - 1998, Pires e Martins - 2006 e 
Pires e Nunes - 2006).  
No primeiro período, até meados da década de 90 do século XX, Portugal 
assumiu-se, essencialmente, como país importador de fluxos externos de 
investimento directo, “em grande medida relacionados com a saída do Estado 
dos sectores produtivos da economia com o início dos processos de 
privatização das grandes empresas públicas na área da intermediação 
financeira (Banco Totta & Açores, Banco Português do Atlântico e Credito 
Predial Português) ou dos seguros (Tranquilidade, Mundial Confiança e 
Império)” (Pires e Nunes - 2006, p. 129). 
A partir da segunda metade da década de 90 do século XX, o segundo período, 
Portugal, apesar de se continuar a afirmar, essencialmente, como país receptor 
de fluxos de investimento directo estrangeiro, passa também a assumir-se 
como exportador deste tipo de fluxos (figura 11), o que se pode justificar, 
segundo Pires e Nunes (2006), por um evidente processo de 
internacionalização, levado a cabo pelos principais grupos económicos do 
tecido empresarial português. 
É notório que este período é também caracterizado por um dinamismo sem 
precedentes de ambos os fluxos de investimento directo estrangeiro, ainda que 
com registo de alguma instabilidade inter-anual, alcançando o montante de 
32791 milhões de euros de investimento directo estrangeiro em Portugal e de 
11770 milhões de euros de investimento directo de Portugal no estrangeiro. 
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Figura 11 - Fluxos de entrada e saída do investimento directo estrangeiro em Portugal - 1996-2006 
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Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
 
O posicionamento de Portugal como “importador líquido de capitais” (Caetano - 
1998, p.83) é comprovado pela taxa de cobertura dos fluxos de investimento 
directo, claramente favorável ao investimento directo estrangeiro em Portugal, 
apresentado, na última década, um valor médio de 27% (quadro 22).   
 
Quadro 22 - Taxa de cobertura do investimento directo estrangeiro em Portugal 
IDPort.E IDEPort. 
Taxa de 
cobertura Ano 
Milhões de euros Milhões de euros % 
1996 396 4630 8,6 
1997 418 7952 5,3 
1998 5843 11072 52,8 
1999 7210 13631 52,9 
2000 5176 26595 19,5 
2001 6387 27866 22,9 
2002 11770 21707 54,2 
2003 4260 32224 13,2 
2004 5949 27111 21,9 
2005 8083 27677 29,2 
2006 4267 32791 13,0 
 
Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
 
5.2.1.2 Parceiros de investimento directo estrangeiro 
 
Na presente caracterização dos fluxos de investimento directo estrangeiro 
português, importa também identificar os principais parceiros com quem 
Portugal estabelece relações comerciais. 
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Nesta análise procura-se reconhecer o peso que tanto as principais zonas 
económicas como os principais países parceiros tiveram nos fluxos de 
investimento directo de Portugal, na década entre 1996 e 2006, bem como  as 
suas respectivas taxas de cobertura. 
A expressão que a UE15 e os países que a integram, particularmente Espanha, 
assume nos fluxos de investimento directo estrangeiro salienta-se como o 
aspecto mais relevante desta análise (quadro 23 e figura 12). 
A UE15 assume-se como a principal zona económica parceira de Portugal, 
tanto no investimento directo estrangeiro em Portugal, representando 85% do 
total, como no investimento directo de Portugal no estrangeiro, com um peso 
de 60%. A baixa taxa de cobertura demonstra o desequilíbrio entre o que esta 
zona económica investe em Portugal e o fluxo de investimento de sentido 
inverso (Portugal»UE15). 
Ainda como importantes zonas económicas parceiras, nos fluxos de 
investimento directo estrangeiro em Portugal, destacam-se o conjunto de 
países do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) e da 
Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), sendo estes fluxos de sentido, 
essencialmente, unilateral se se considerar os valores de taxa de cobertura que 
apresentam. 
E nos fluxos de investimento directo de Portugal no estrangeiro, as principais 
zonas económicas parceiras são, além da UE15, o conjunto de países do 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), de África, Caraíbas e Pacífico (ACP), e 
os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Através da taxa de 
cobertura dos fluxos de investimento directo estrangeiro destas zonas 
económicas, verifica-se que estas são essencialmente áreas receptoras do 
investimento directo português, com excepção da segunda zona económica, 
cujo balanço dos fluxos de investimento directo é mais favorável ao fluxo que 
entra em Portugal. 
Entre os principais países parceiros de Portugal nos fluxos de investimento 
directo estrangeiro, o Reino Unido (15%), a Holanda (14%), a Alemanha (14%), 
a França (13%) e a Espanha (12%) assumem-se como os mais relevantes 
países investidores em Portugal e enquanto principais receptores do 
investimento directo português destacam-se a Holanda (25%), a Espanha 
(19%) e o Brasil (16%). A taxa de cobertura dos fluxos de investimento directo 
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estrangeiro entre Portugal e estes países é para todos casos favorável ao 
investimento directo do estrangeiro em Portugal, com excepção do Brasil, que 
reflecte o perfil de país, essencialmente, receptor de investimento directo de 
Portugal.   
Verificando-se, assim, a par da diferença entre os volumes dos fluxos de 
investimento directo estrangeiros referentes a Portugal (visto no ponto anterior), 
um diferencial entre as origem e destino destes fluxos: o investimento directo 
estrangeiro em Portugal é controlado quase exclusivamente por investidores 
intracomunitários, enquanto no investimento directo de Portugal no estrangeiro 
também têm expressão investidores extracomunitários, como é o caso do 
Brasil (Pires e Nunes - 2006). 
  
Quadro 23 - Principais parceiros portugueses de investimento directo estrangeiro 
  Peso % 
  IDPort.E IDEPort. 
Taxa de 
cobertura 
  1996 - 2006 1996 - 2006 1996 - 2006 
Zonas económicas 
UE1535 59,8 84,9 18,0 
MERCOSUL36 15,7 0,8 514,0 
ACP37 3,0 1,4 54,3 
NAFTA38 1,3 7,0 4,6 
PALOP39 1,3 0,0 1345,3 
EFTA40 0,1 2,4 1,6 
Países (intracomunitários) 
Países Baixos 25,0 13,5 47,5 
Espanha 19,0 12,0 40,4 
Reino Unido 1,7 15,4 2,8 
França 1,7 12,5 3,4 
Alemanha 0,9 13,5 1,7 
Países (extracomunitários) 
Brasil 15,7 0,8 521,9 
Canadá 0,4 3,8 2,6 
EUA 0,8 3,2 6,3 
Suíça 0,1 2,2 1,6 
Angola 0,6 0,0 746,1 
Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
                                                
35
 União Europeia (UE15) - Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido e Suécia. 
36
 Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) - Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 
37
 África, Caraíbas e Pacífico (ACP) - Angola, Burquina Faso, Burúndi, Benin, Botswana, República Democrática do 
Congo, República Centro-Africana, Congo, Costa do Marfim, Camarões, Cabo Verde, Djibouti, Eritreia, Etiópia, Gabão, 
Gana, Gâmbia, Guiné, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Quénia, Comores, Libéria, Lesoto, Madagáscar, Mali, 
Mauritânia, Maurícias, Malawi, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Ruanda, Seychelles, Sudão, Serra Leoa, 
Senegal, Somália, São Tomé e Príncipe, Suazilândia, Chade, Togo, Tanzânia, Uganda, África do Sul, Zâmbia, 
Zimbabwe, Antígua e Barbuda, Barbados, Baamas, Belize, Domínica, República Dominicana, Granada, Guiana, Haiti, 
Jamaica, São Cristóvão e Nevis, Santa Lúcia, Suriname, Trindade e Tobago, São Vicente e Grenadinas, Ilhas Cook, 
Fidji, Micronésia, Quiribáti, Ilhas Marshall, Nauru, Niué, Papua-Nova Guiné, Palau, Ilhas Salomão, Tonga, Tuvalu, 
Vanuatu e Samoa. 
38
 Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) - Canadá, Estados Unidos da América e México. 
39
 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) - Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe. 
40
 Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) - Islândia, Liechtenstein, Noruega e Suíça. 
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Figura 12 - Expressão da UE e de Espanha no investimento directo estrangeiro português - 2006 
 
 
Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
 
5.2.1.3 Estrutura sectorial 
 
O último aspecto a focar na caracterização dos fluxos de investimento directo 
estrangeiro português diz respeito à estrutura sectorial destes fluxos. 
Esta análise baseia-se na identificação dos principais sectores que compõem 
os fluxos de investimento directo estrangeiro de Portugal, na década 1996 - 
2006. Para tal, utilizou-se a classificação de sectores disponível no Banco de 
Portugal (fonte estatística). 
Na estrutura sectorial do investimento directo estrangeiro em Portugal (figura 
13), as indústrias transformadoras, as actividades imobiliárias, alugueres e 
serviços prestados às empresas e o comércio por grosso e a retalho, 
reparações, alojamento e restauração, três dos dez sectores, representam 85% 
do total dos investimentos que Portugal recebe do estrangeiro. Os restantes 
20% destes investimentos directos distribuem-se, essencialmente, por dois 
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outros sectores: as actividades financeiras (7%) e os transportes, 
armazenagem e comunicações (3%). 
O sector das actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas é responsável por quase 3/4 do que Portugal investe no estrangeiro, 
e juntamente com as actividades financeiras representam perto de 90% deste 
investimento (figura 14). Os sectores das indústrias transformadoras e do 
comércio por grosso e a retalho, reparações, alojamento e restauração têm 
também alguma representatividade enquanto sectores de investimento directo 
de Portugal no estrangeiro, embora com expressões substancialmente menos 
significativas (7% e 3%, respectivamente). 
Os sectores da agricultura, caça, silvicultura e pesca e das indústrias 
extractivas, por oposição, não chegam a representar 1% do total das estruturas 
de ambos os sentidos dos fluxos de investimento directo estrangeiro em 
Portugal. 
 
Figura 13 - Estrutura sectorial do investimento directo estrangeiro em Portugal, 1996 - 2006 
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Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
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Figura 14 - Estrutura sectorial do investimento directo de Portugal no exterior, 1996 - 2006 
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Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
 
 
5.2.2 Caracterização do investimento directo estrangeiro espanhol 
 
5.2.2.1 Volume e evolução 
 
À semelhança da análise desenvolvida na caracterização dos fluxos de 
investimento directo estrangeiro português, os primeiros aspectos a salientar a 
respeito dos fluxos espanhóis dizem respeito ao seu volume monetário e à sua 
evolução nas últimas décadas, ainda que os dados estatísticos apresentados 
compreendam apenas a última década (por motivos de disponibilidade de 
informação estatística). 
Também para o caso de Espanha, a entrada na UE impulsionou a ocorrência 
de significativas movimentações de capitais, como os fluxos de investimento 
directo estrangeiro, associadas à abertura da economia espanhola. 
E porque Portugal e Espanha passaram a integrar a UE no mesmo ano (1986), 
existem algumas semelhanças na evolução do comportamento dos fluxos de 
investimento directo estrangeiro nestes dois países. 
Em Espanha, tal como em Portugal, os níveis de investimento directo 
estrangeiro mantiveram-se muito reduzidos até meados da década de 80 do 
século XX, mais concretamente até à adesão na então CEE, momento a partir 
do qual estes fluxos de capitais registaram um dinamismo significativo, 
podendo a sua evolução ser explicada, a partir deste momento, segundo dois 
períodos distintos, aspecto comum à caracterização do investimento directo 
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estrangeiro em Portugal (Pires e Martins - 2006): o primeiro período, até 
meados dos anos 90 do século XX, em que Espanha teve um posicionamento, 
essencialmente, de receptor dos fluxos estrangeiros de investimento directo; e 
no segundo período, que se estende desde a segunda metade da década de 
90 do século XX até à actualidade, este país ibérico vê o seu perfil alterado 
para investidor no exterior (Pires e Nunes - 2006). 
É neste período mais recente de evolução dos fluxos de investimento directo 
estrangeiro espanhol, que o comportamento deste país se distancia do 
comportamento de Portugal (figura 15). A partir do ano de 1997, os fluxos de 
investimento directo de Espanha no estrangeiro registam um crescimento 
significativo, ainda que com variações inter-anuais, e superam os de 
investimento directo estrangeiro em Espanha. 
Os motivos subjacentes ao comportamento, verificado nos últimos anos, dos 
fluxos de investimento directo estrangeiro espanhol dizem respeito, por um lado 
ao eficiente e bem sucedido processo de internacionalização levado a cabo por 
grupos económicos espanhóis, com repercussões no investimento directo de 
Espanha no estrangeiro. E, por outro lado, por uma quebra na capacidade 
atracção de investimento directo estrangeiro por parte de Espanha, associada 
à adopção do euro e à sua valorização face às restantes moedas, assim como 
ao aparecimento de novos países com capacidade de atracção dos 
investimentos, com base em custos de mão-de-obra mais baixos (Abellán - 
2005, citado por Pires e Nunes - 2006, p. 130). 
 
Figura 15 - Fluxos de entrada e saída do investimento directo estrangeiro em Espanha - 1996-2006 
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Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
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O posicionamento de Espanha, da última década, como “exportador líquido de 
capitais” (Caetano - 1998, p.94) é confirmado pela taxa de cobertura dos fluxos 
de investimento directo, significativamente favorável ao investimento directo de 
Espanha no estrangeiro, apresentado, na última década, um valor médio de 
260% (quadro 24).   
 
Quadro 24 - Taxa de cobertura do investimento directo estrangeiro em Espanha 
IDEsp.E IDEEsp. 
Taxa de 
cobertura Ano 
Milhões de euros Milhões de euros % 
1996 4776  5479  87,2 
1997 9492  5799  163,7 
1998 13753  8841  155,6 
1999 43084  10702  402,6 
2000 49661  25990  191,1 
2001 27017  15549  173,8 
2002 26612  11602  229,4 
2003 19653  9717  202,3 
2004 37668  8870  424,7 
2005 30396  13688  222,1 
2006 59418  9751  609,3 
 
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
5.2.2.2 Parceiros de investimento directo estrangeiro 
 
Com o objectivo de identificar os principais parceiros com quem Espanha 
estabelece trocas de fluxos de investimento directo estrangeiro, a análise deste 
ponto consiste em identificar o peso que tanto as principais zonas económicas 
como os principais países tiveram neste fluxos de capitais espanhóis, na 
década entre 1996 e 2006, bem como  as respectivas taxas de cobertura. 
À semelhança do que se verifica com Portugal, o aspecto mais relevante que 
sobressai da análise (quadro 25 e figura 16) é a expressão que a UE15 e os 
países que fazem parte deste esquema de integração económica assume nos 
fluxos de investimento directo estrangeiro espanhóis, embora menos evidente 
que no caso dos fluxos de investimento directo estrangeiro portugueses. 
A UE15 é responsável por 31% do investimento directo estrangeiro que é feito 
em Espanha e absorve 48% do investimento directo de Espanha no 
estrangeiro. A taxa de cobertura dos fluxos de investimento que circulam entre 
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Espanha e a UE15 é, inequivocamente, favorável aos fluxos de investimento 
directo de Espanha naquele espaço de integração económica. 
As zonas económicas do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) 
e  da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) assumem-se, também, 
como importantes parceiras em ambos os sentidos dos fluxos de investimento 
directo estrangeiro de Espanha, no entanto as taxas de cobertura evidenciam 
uma maior importância destas áreas para o investimento directo de Espanha 
no exterior.  
Já o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), com uma expressão significativa 
mas unilateral, destaca-se nos fluxos de investimento directo de Espanha no 
estrangeiro. 
Ao nível dos países principais parceiros de Espanha nos fluxos de investimento 
directo estrangeiro, o Reino Unido (9%), a França (6%) e a Holanda (5%) 
destacam-se como os principais investidores em Espanha, enquanto, como 
principais países receptores do investimento directo de Espanha no 
estrangeiro, estão o Reino Unido (18%), o Brasil (11%), a Holanda (8%), os 
EUA (8%), a França (5%) e Portugal (5%). As taxas de cobertura destes fluxos 
de capitais que circulam entre estes países e Espanha são, em todos os casos, 
favoráveis ao investimento directo de Espanha no estrangeiro.   
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Quadro 25 - Principais parceiros espanhóis de investimento directo estrangeiro 
  Peso % 
  IDEsp.E IDEEsp. 
Taxa de 
cobertura 
  2001 - 2006 2001 - 2006 2001 - 2006 
Zonas económicas 
UE1541 48,1 30,6 156,0 
MERCOSUL42 21,1 0,0 48653,5 
NAFTA43 13,0 4,9 263,0 
EFTA44 2,5 1,2 207,5 
Países (intracomunitários) 
Reino Unido 17,6 9,4 186,2 
Países Baixos 8,4 4,8 174,8 
França 6,1 5,8 104,4 
Portugal 5,1 1,9 267,2 
Alemanha 4,7 2,6 176,7 
Países (extracomunitários) 
Brasil 11,1 0,1 16966,9 
EUA 7,7 3,6 212,3 
México 5,0 1,0 478,8 
Suíça 2,2 1,1 203,8 
 
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
41
 União Europeia (UE15) - Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido e Suécia. 
42
 Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) - Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 
43
 Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) - Canadá, Estados Unidos da América e México. 
44
 Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) - Islândia, Liechtenstein, Noruega e Suíça. 
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Figura 16 - Expressão da UE e de Portugal no investimento directo estrangeiro espanhol – 2006 
 
 
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
5.2.2.3 Estrutura sectorial 
 
A análise da estrutura sectorial dos fluxos espanhóis de investimento directo 
estrangeiro baseia-se na identificação dos principais sectores que compõem 
estes fluxos, na década 1996 - 2006, tendo sido utilizada a classificação de 
sectores de actividade disponibilizada pelo Banco de Portugal, para assegurar 
a comparabilidade dos dados entre os dois países, ainda que a fonte estatística 
espanhola (Ministerio de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado 
de Turismo Y Comercio) permita a obtenção de dados sectoriais mais 
desagregados. 
Os transportes, armazenamento e comunicações e as indústrias 
transformadoras representam, no seu conjunto, 51% do investimento 
estrangeiro em Espanha (figura 17). Com uma expressão também relevante 
nestes fluxos de investimento directo estrangeiro, salientam-se os sectores das 
actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (17%), 
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das actividades financeiras (11%) e do comércio por grosso e a retalho, 
reparações, alojamento e restauração (11%). 
Na estrutura do investimento directo de Espanha no estrangeiro (figura 18), 
destacam-se, como sector de maior peso na estrutura total, as actividades 
imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas, responsáveis por 
mais de 1/3 destes fluxos de capitais, seguido pelas actividade financeiras 
(20%), pelos transportes, armazenagem e comunicações (19%) e pelas 
indústrias transformadoras (11%). 
À semelhança da estrutura sectorial dos fluxos portugueses de investimento 
directo estrangeiro, os sectores da agricultura e das indústrias extractivas têm 
uma expressão muito reduzida, não ultrapassando a representatividade de 1% 
do total das estruturas de ambos os sentidos dos fluxos de investimento directo 
estrangeiro em Espanha. 
 
Figura 17 - Estrutura sectorial do investimento directo estrangeiro em Espanha, 1996 - 2006 
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Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
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Figura 18 - Estrutura sectorial do investimento directo de Espanha no exterior, 1996 - 2006 
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Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
 
5.3 Fluxos de investimento directo estrangeiro entre Portugal e Espanha 
 
Após a análise dos principais aspectos que caracterizam o investimento directo 
estrangeiro em Portugal e Espanha, pretende-se neste ponto perceber como 
são caracterizados os fluxos recíprocos de investimento directo estrangeiro 
entre os dois países ibéricos, nomeadamente se este perfil é semelhante ou 
não ao dos fluxos totais de investimento directo estrangeiro de cada um dos 
países. 
Com este objectivo, procede-se a uma análise dos fluxos de investimento 
directo desenvolvidos, ao nível bilateral, entre Portugal e Espanha quanto ao 
seu volume monetário, à sua evolução ao longo das últimas décadas e a 
expressão deste segmento dos fluxos de investimento directo estrangeiro nos 
montantes totais de cada um dos países, bem como no que respeita à 
composição destes fluxos. 
 
5.3.1 Volume, evolução e expressão 
 
O relacionamento, ao nível da troca recíproca de fluxos de investimento directo, 
entre Portugal e Espanha acompanha a tendência evolutiva verificada em cada 
um dos dois países individualmente, ou seja, ganha uma dinâmica sem 
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precedentes com a integração de ambos na UE, então CEE, em que, de 
acordo com Caetano (1998, p. 84), ”os investimentos cruzados luso-espanhóis 
adquiriram um significativo peso no processo de internacionalização das duas 
economias, em oposição clara às tendências verificadas até à década de 
1980”. 
Actualmente, Espanha assume a terceira posição enquanto país receptor do 
investimento directo que Portugal faz no estrangeiro e a quinta na estrutura de 
investidores em Portugal. Já Portugal ocupa o quarto lugar no ranking de 
países receptores do investimento directo espanhol e é o quinto país que mais 
investe em Espanha (quadro 26). 
Esta análise contraria “a ideia generalizada da excessiva importância do capital 
espanhol em Portugal” (Pires e Martins - 2006, p.32) e o estigma português de 
débil investidor em Espanha, uma vez que, ainda que Espanha se inclua no 
conjunto dos principais investidores em Portugal, o investimento directo 
proveniente deste país está a alguma distância de ocupar a liderança do 
ranking, por seu lado Portugal, mesmo estando longe de ser o principal 
investidor em Espanha, já se encontra entre o grupo dos principais 
investidores. 
 
Quadro 26 - Principais parceiros de investimento directo de Portugal e Espanha - 2006 
Portugal Espanha 
IDPort.E 
Peso 
(%) IDEPort. 
Peso 
(%) IDEsp.E 
Peso 
(%) IDEEsp. 
Peso 
(%) 
1º Países Baixos 27,8 1º Alemanha 15,7 1º Reino Unido 53,4 1º Países Baixos 30,6 
2º Brasil 9,7 2º Países Baixos 14,6 2º EUA 10,8 2º Luxemburgo 23,5 
3º Espanha 8,4 3º Reino Unido 14,0 3º França 8,6 3º Reino Unido 12,3 
4º Áustria 5,8 4º França 13,4 4º Portugal 4,2 4º EUA 5,2 
5º Dinamarca 5,5 5º Espanha 12,8 5º Países Baixos 3,8 5º Portugal 5,1 
6º Canadá 5,3 6º Canadá 5,3 6º Bélgica 2,9 6º França 5,1 
7º Angola 4,9 7º Luxemburgo 4,7 7º Itália 2,3 7º Alemanha 3,9 
8º Irlanda 3,6 8º Bélgica 3,9 8º Hungria 2,0 8º Suíça 1,8 
9º Luxemburgo 3,4 9º EUA 2,4 9º Brasil 1,5 9º Hungria 1,7 
10º França 3,0 10º Suíça 2,4 10º Áustria 1,2 10º Itália 1,6 
 
Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online e Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de  
            Estado de Turismo Y Comercio (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
A evolução dos montantes monetários afectos aos fluxos de investimento 
directo luso-espanhóis, na última década, ilustra o estreitamento de relações 
entre os dois países ao nível do investimento directo estrangeiro (figura 19).  
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Ainda que registando alguma instabilidade inter-anual, Espanha assume-se 
claramente como “exportador líquido de capitais para Portugal” (Caetano - 
1998, p. 93), perfil concordante com o que lhe é conferido no posicionamento 
com o resto do mundo.  
De acordo com vários autores, nomeadamente Caetano (1998), Ferrão e 
Fonseca (1989), Muñoz (1993, citado por Caetano - 1998) e Simões (1989 e 
1993, citado por Caetano - 1998), esta posição de país, essencialmente, 
emissor destes fluxos de capitais está associada ao crescente interesse que o 
tecido empresarial espanhol demonstra pelo mercado português, mas também 
ao papel de intermediação que Espanha faz dos fluxos de investimento 
internacionais.  
Relativamente a Portugal, importa salientar que este país tem registado um 
significativo dinamismo nos montantes monetários dos fluxos de investimento 
directo que envia para Espanha, permitindo que os fluxos luso-espanhóis 
alcancem um gradual equilíbrio relativo (Caetano - 1998), tal como demonstra o 
saldo do investimento directo entre Portugal e Espanha (figura 20). 
 
Figura 19 - Fluxos de investimento directo entre Portugal e Espanha - 1996-2006 
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Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online e Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de  
            Estado de Turismo Y Comercio (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
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Figura 20 - Saldo do investimento directo Portugal - Espanha -  1996-2006 
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Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online e Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de  
            Estado de Turismo Y Comercio (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
Considerando o peso de Espanha no investimento directo português, entre 
1996 e 2006, é possível confirmar que, mesmo sendo Portugal um país, 
essencialmente, receptor de investimento directo proveniente de Espanha, este 
país tem assumido uma maior importância relativa enquanto destino dos 
investimentos directos portugueses (Caetano - 1998). 
 
Figura 21 - Peso de Espanha no investimento directo português - 1996-2006 
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Fonte: Banco de Portugal - Bpstat-Estatísticas online 
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Por outra perspectiva, o peso de Portugal no investimento directo espanhol, na 
última década, demonstra o progressivo equilíbrio relativo dos fluxos recíprocos 
de investimento directo ibérico, ainda que Portugal assuma um peso mais 
modesto na estrutura do investimento directo espanhol, comparativamente ao 
de Espanha na estrutura do investimento directo português. 
 
Figura 22 - Peso de Portugal no investimento directo espanhol - 1996-2006 
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Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
 
5.3.2 Estrutura sectorial 
 
A análise da estrutura sectorial dos fluxos luso-espanhóis de investimento 
directo estrangeiro baseia-se, tal como foi feito na estrutura sectorial de cada 
um dos países ibéricos, na identificação dos principais sectores que compõem 
estes fluxos, na década entre 1996 e 2006, tendo sido utilizada a classificação 
de sectores de actividade disponibilizada pelo Banco de Portugal, para 
assegurar a comparabilidade, ainda que a fonte estatística utilizada tenha sido 
o Ministerio de Industria, Turismo e Comercio – Secretaria de Estado de 
Turismo Y Comercio, por permitir a obtenção de dados sectoriais mais 
desagregados45. 
                                                
45
 Assume-se que os fluxos de investimento directo espanhol com origem em Portugal correspondem aos fluxos de 
investimento directo de Portugal em Espanha. 
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A estrutura sectorial do investimento directo de Portugal em Espanha é 
claramente dominada pelas indústrias transformadoras e pelas actividades 
financeiras, que representam quase 3/4 dos fluxos deste investimento (quadro 
27). 
As actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (8%), 
a produção e distribuição de electricidade, gás e água (8%) e o comércio por 
grosso e a retalho, reparações, alojamento e restauração (6%) são sectores 
que também se salientam na estrutura sectorial do investimento directo de 
Portugal em Espanha, embora com expressões menos significativas. 
À semelhança do investimento directo de Portugal em Espanha, a estrutura 
sectorial deste fluxo de capitais no sentido de Espanha para Portugal evidencia 
uma predominância dos investimentos feitos nas actividades financeiras e nas 
indústrias transformadoras, sectores cuja expressão atinge quase os 60% 
(quadro 28). 
Os sectores do comércio por grosso e a retalho, reparações, alojamento e 
restauração (16%), da produção e distribuição de electricidade, gás e água 
(11%) e das actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas (11%), assumem também um peso significativo, ainda que menos 
significativo, na estrutura sectorial do investimento directo que Espanha faz em 
Portugal. 
 
Quadro 27 - Estrutura sectorial do investimento directo de Portugal em Espanha e de Espanha em 
Portugal 
ID Port. em Esp. 
(%) 
ID Esp. em Port. 
(%) Sectores de actividade 
1996 - 2006 1996 -2006 
Agricultura, caça, silvicultura e pesca 0,3 0,2 
Indústrias extractivas 0,1 0,0 
Indústrias transformadoras 37,8 28,6 
Produção e distribuição de electricidade, gás e água 7,7 10,5 
Construção 1,6 2,3 
Comércio por grosso e a retalho, reparações, alojamento e restauração 6,4 15,9 
Transportes, armazenagem e comunicações 2,8 2,1 
Actividades financeiras 34,8 29,7 
Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 8,1 10,5 
Outras actividades 0,5 0,3 
TOTAL 100,0 100,0 
 
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
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Uma análise mais desagregada dos sectores mais representativos dos fluxos 
de capitais com origem em Portugal e destino em Espanha46 permite constatar 
que a importância assumida pelas indústrias transformadoras se deve, 
principalmente, aos subsectores da fabricação de outros produtos minerais não 
metálicos (14%) e das indústrias alimentares, das bebidas e do tabaco (11%) 
(figura 23 e anexo 7). 
No caso das actividades financeiras, é a intermediação financeira, excepto 
seguros e fundos de pensões (33%) que justifica o peso do sector na segunda 
posição da estrutura do investimento directo de Portugal em Espanha. 
Uma análise semelhante dos principais sectores dos fluxos de investimento 
directo de sentido Espanha – Portugal permite perceber que, tal como nos 
fluxos de sentido Portugal – Espanha, a intermediação financeira, excepto 
seguros e fundos de pensões (28%) é quase na sua totalidade responsável 
pela incidência destes fluxos de capitais nas actividades financeiras. E a 
fabricação de outros produtos minerais não metálicos (9%), indústria da pasta 
de papel e cartão e seus artigos, edição e impressão (7%) e as indústrias 
alimentares, das bebidas e do tabaco (6%) justificam a importância das 
indústrias transformadoras (figura 24 e anexo 7). 
 
Figura 23 - Estrutura do investimento directo de Portugal em Espanha e de Espanha em Portugal 
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Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio  
            (http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
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  Foram considerados apenas os sectores que representam um peso igual ou superior a 5% do total da estrutura 
sectorial dos fluxos de investimento directo. 
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5.4 Síntese do capítulo 
 
Este capítulo teve como objectivo a caracterização de um domínio do 
relacionamento económico entre países, o investimento directo estrangeiro 
entre os dois países sobre as quais se baseia esta dissertação – Portugal e 
Espanha.  
O espaço temporal de análise, ainda que variável por motivo de disponibilidade 
de informação estatística, compreendeu as últimas décadas, período de 
significativas alterações económicas, nomeadamente ao nível dos fluxos de 
investimento directo estrangeiro, para os dois países ibéricos, associadas ao 
processo de integração na UE e a uma progressiva integração das economias 
destes países. 
O presente capítulo, de cariz essencialmente empírico, procurou caracterizar 
os perfis dos fluxos de investimento directo estrangeiro, tanto de Portugal como 
de Espanha, e de um segmento desses fluxos, os desenvolvidos 
especificamente entre estes dois países, tendo sido possível chegar a algumas 
conclusões. 
Ainda que os montantes monetários envolvidos nos fluxos de investimento 
directo estrangeiro de Portugal e Espanha sejam de ordem de grandeza 
distinta (os quantitativos espanhóis têm sido significativamente superiores), em 
ambos os países a evolução recente destes fluxos de capitais tem 
características semelhantes. 
A década de 80 do século XX, mais concretamente o momento de adesão de 
Portugal e Espanha à UE, constitui-se como um ponto de viragem a partir do 
qual os fluxos de investimento directo estrangeiro dos dois países ganharam 
dinamismo, face ao ritmo de crescimento registado até então. 
A posterior evolução do investimento directo estrangeiro dos países ibéricos 
processou-se, em ambos os casos, segundo dois períodos distintos: o primeiro, 
até meados da década de 90 do século XX, em que tanto Portugal como 
Espanha assumiram um posicionamento de importadores líquidos de 
investimento e o segundo momento, desde então até à actualidade, com os 
fluxos de investimento directo de cada país para o estrangeiro a ganharem um 
dinamismo sem precedentes, que no caso de Espanha, permitiu a alteração da 
sua condição para exportador líquido de investimento. 
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Enquanto principais parceiros de investimento directo estrangeiro, Portugal e 
Espanha têm a UE15 como a mais significativa zona económica receptora e 
emissora dos seus fluxos, sendo esta tendência particularmente significativa no 
caso português. 
Os membros da UE estão entre o conjunto de países principais parceiros de 
investimento directo estrangeiro dos dois países e tanto Portugal como 
Espanha fazem parte do grupo dos cinco principais países envolvidos nestes 
fluxos de capitais de cada um dos vizinhos ibéricos. 
A evolução da troca recíproca de fluxos de investimento directo entre Portugal 
e Espanha acompanha a tendência evolutiva verificada em cada um dos 
países, tendo registado uma dinâmica sem precedentes com a entrada de 
ambos na UE.  
Espanha assume, claramente, um posicionamento de exportador líquido de 
investimento directo para Portugal, embora, em parte, este perfil esteja 
associado a investimento directo estrangeiro que chega a Portugal através da 
intermediação deste país. 
O peso de cada um dos países ibéricos na estrutura total de investimento 
directo estrangeiro do vizinho ibérico é diferenciado, assumindo Portugal uma 
importância mais modesta na estrutura do investimento directo espanhol, 
comparativamente à de Espanha na estrutura do investimento directo 
português, contudo foi possível concluir que progressivamente os fluxos 
recíprocos de investimento directo ibérico mostram uma tendência de equilíbrio 
relativo. 
A estrutura sectorial do investimento directo de Portugal em Espanha 
apresenta um perfil com algumas diferenças significativas face à estrutura do 
investimento directo de Portugal no estrangeiro, já que, apesar de estas 
estruturas apresentarem em comum um peso expressivo das actividades 
financeiras, ainda que com pesos percentuais distintos, no primeiro nível de 
investimento directo são as indústrias transformadoras que se destacam, 
enquanto no segundo são as actividades imobiliárias, alugueres e serviços 
prestados às empresas. 
Só os sectores das indústrias transformadoras e das actividades financeiras 
absorvem quase 3/4 dos fluxos de investimento directo de Portugal em 
Espanha, estando esta expressão associada, principalmente à fabricação de 
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outros produtos minerais não metálicos, às indústrias alimentares, das bebidas 
e do tabaco e à  intermediação financeira, excepto seguros e fundos de 
pensões. 
O investimento directo de Espanha em Portugal é caracterizado por uma 
estrutura sectorial diferente da do investimento directo de Espanha no 
estrangeiro, enquanto o primeiro é mais incidente no sector das actividades 
financeiras, em particular na intermediação financeira, excepto seguros e 
fundos de pensões, e nas indústrias transformadoras, principalmente a 
fabricação de outros produtos minerais não metálicos, indústria da pasta de 
papel e cartão e seus artigos, edição e impressão e as indústrias alimentares, 
das bebidas e do tabaco. O segundo nível de investimento directo concentra-
se, além destes dois sectores, também nos transportes armazenagem e 
comunicações e nas actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas, sendo este último sector o mais representativo da estrutura sectorial 
do investimento directo de Espanha no exterior. 
É possível ainda concluir que os fluxos de investimento directo entre os países 
ibéricos são, numa parte significativa, coincidentes nos mesmos sectores.  
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PARTE III - AS EMPRESAS COM CAPITAL ESPANHOL EM PORTUGAL 
 
Capítulo 6. Estratégias empresariais espanholas de abordagem ao 
mercado português: o caso de estudo do sector do comércio e 
reparações na Área Metropolitana de Lisboa 
 
6.1 Introdução 
 
Ainda que Portugal e Espanha já tivessem iniciado o processo de abertura das 
suas economias anteriormente, foi a entrada dos dois países na UE que 
despoletou o processo de intensificação das relações (económicas) entre 
ambos, “consolidando a inversão da tendência secular de afastamento mútuo” 
(Ferrão e Fonseca - 1989, p. 255). 
O exercício de reflexão empírico desenvolvido na parte II, através da 
caracterização do relacionamento comercial e do investimento directo 
estrangeiro dos dois países ibéricos comprova o encetar de uma nova fase de 
relacionamento económico luso-espanhol associado à inclusão de Portugal e 
Espanha no esquema europeu de integração económica. 
É sobre uma das vertentes do relacionamento económico entre os dois países 
– o investimento directo de Espanha em Portugal – que se procura desenvolver 
a última parte desta dissertação, mediante a análise da abordagem das 
empresas com capital espanhol ao mercado português, centrando o estudo nas 
empresas implantadas na Área Metropolitana de Lisboa (AML) e mais 
especificamente nas pertencentes ao sector do comércio e reparações (Secção 
G da CAE rev.2).  
Desta forma, o capítulo encontra-se estruturado em três partes: a primeira 
dedicada à caracterização geral das empresas com capital espanhol 
estabelecidas em Portugal; a segunda focada nas empresas com capital 
espanhol instaladas na AML, nomeadamente na sua expressão, perfil e 
estratégias de abordagem ao mercado nacional; e a terceira parte centrada no 
caso de estudo, propriamente dito, isto é, nas empresas com capital espanhol 
do sector do comércio e reparações instaladas na AML, em que, à semelhança 
da segunda parte, se procura perceber a expressão destas empresas, o seu 
perfil e as suas estratégias de abordagem ao mercado nacional. 
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A recolha de informação para o desenvolvimento deste capítulo consistiu num 
processo envolto em dificuldades, associadas à quase inexistência de dados 
relativos às empresas com capital espanhol existentes em Portugal. 
Para a caracterização da presença de capitais provenientes de Espanha nas 
empresas, ao nível nacional, utilizaram-se dados de dois artigos47, que 
caracterizam o fenómeno em períodos temporais muitos distintos, com o intuito 
de se perceber a sua evolução. 
Como base para o desenvolvimento do caso de estudo, e por não existir uma 
listagem das empresas com capital espanhol estabelecidas em Portugal, a 
metodologia aplicada, para definir o universo de empresas com capitais 
provenientes de Espanha existentes na AML, passou por fases exploratórias 
distintas e, certamente, com uma margem de erro associada.  
Partiu-se da lista de empresas a operar em Portugal, com presença de capital 
estrangeiro no seu capital social, de 2002 (último ano disponível aquando do 
início deste ponto da investigação), do Ministério do Trabalho e Solidariedade 
Social (MTSS), a partir da qual se identificaram as empresas cuja participação 
no capital social é de nacionalidade espanhola. Esta identificação foi apoiada 
na consulta de outras listagens de empresas, que focam a nacionalidade do 
capital social, ainda que de forma segmentada, como é o caso do ranking das 
500 Maiores e Melhores Empresas de Portugal, publicado pela revista Exame, 
e na consulta dos websites das empresas. 
Definido o conjunto de empresas com participação espanhola no seu capital 
existentes na AML (apurou-se 358 registos de empresas), procedeu-se à 
aplicação de um inquérito (anexo 8). A sua aplicação teve a duração de 7 
meses – de Março a Setembro de 2007 – e consistiu, essencialmente, no 
contacto directo às empresas, mas também foi feita via telefone e via Internet. 
Após a conclusão da recolha da informação, procedeu-se ao carregamento dos 
dados dos inquéritos, em ambiente Excel, o que possibilitou o tratamento da 
informação. 
 
 
 
                                                
47
 Ferrão, J., Fonseca, L. (1989) Investimento estrangeiro e o desenvolvimento regional. Finisterra, vol. XXV, N.º 48. 
Lisboa: CEG, pp. 251-278 e Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola (2006) Revista Actualidad€. Economia 
Ibérica, pp. 38-43. 
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6.2 Caracterização geral das empresas com capital espanhol 
estabelecidas em Portugal 
 
A evolução do investimento directo estrangeiro e, em particular, do número de 
empresas com participação estrangeira no seu capital social em Portugal está 
associada à tendência observada ao nível mundial, em que uma parte 
significativa do relacionamento comercial entre os países se desenvolve entre 
empresas pertencentes a grupos económicos transnacionais implantados no 
país (Ferrão e Fonseca - 1989). 
A adesão dos dois países ibéricos à então CEE, como já foi referido, deu 
origem a uma nova fase nas relações económicas luso-espanholas, 
fomentando a entrada de montantes significativos de fluxos de investimento 
directo proveniente de Espanha, nas últimas décadas. 
O crescente aumento global do investimento directo de Espanha em Portugal 
tem tido repercussões ao nível do acréscimo do número de empresas com 
capital espanhol estabelecidas no país, tendo-se registado, em 1982, 232 
empresas, 445 em 1987, cerca de 660 em 1988, segundo Ferrão e Fonseca 
(1989, p. 253).  
Entre os anos de 1996 e 1999, a vitalidade experimentada pela economia 
portuguesa funcionou como íman na atracção de empresas com capital 
espanhol e dos seus investimentos, particularmente pequenas e médias 
empresas, que todavia enfrentaram grandes dificuldades em manter o 
investimento feito em Portugal, devido ao contexto económico menos favorável 
que se tem vivido nos últimos anos (Câmara de Comércio e Indústria Luso-
Espanhola - 2006, p. 39 e 40). 
Mais recentemente, já em 2005, o número de empresas com capitais 
provenientes de Espanha totalizou-se em 1050, de acordo com dados que a 
Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola divulgou na revista 
Actualidad€ (2006). 
Do conjunto de empresas com capital espanhol actualmente estabelecidas em 
Portugal, merece destaque o grupo que, apesar da situação económica menos 
favorável que Portugal atravessa, tem permanecido no país. A Câmara de 
Comércio e Indústria Luso-Espanhola (2006) afirma tratarem-se de empresas 
com grande capacidade de investimento e com significativos volumes de 
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negócios, como os exemplos dos grupos: Santander, no sector da banca; no 
ramo do comércio de vestuário o grupo Inditex, responsável pelas marcas Zara, 
Stradivarius, Pull&Bear, entre outras; El Corte Inglês, no sector do comércio; 
Repsol e Cepsa, no segmento dos combustíveis; e Prisa, que controla a Media 
Capital, na área da comunicação. 
O investimento directo em Portugal, com origem em Espanha, está associado, 
segundo Ferrão e Fonseca (1989), Caetano (1998), entre outros, não só a 
empresas de base espanhola como também a empresas filiais de grupos 
multinacionais, instalados em Espanha, cujas casas-mãe são, essencialmente 
de nacionalidade europeia, sobretudo francesa, e americana, são exemplos as 
empresas Renault, Danone, entre muitas outras. 
De acordo com a Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola (2006)48, a 
estrutura sectorial associada às empresas com capital maioritariamente 
espanhol estabelecidas em Portugal, em 2005, tendo em conta o número de 
trabalhadores, confere à banca a posição de sector que mais emprego 
absorve, perto de 9000 pessoas ao serviço, tendo como principais empresas 
que contribuem para este comportamento o grupo Santander, o Banco Popular 
e o BBVA. 
O segundo sector de actividade maior empregador, considerando as empresas 
portuguesas com capital maioritariamente espanholas, é o da segurança, com 
8441 trabalhadores, seguido do sector têxtil, com 5905, do sector da 
alimentação e bebidas, que absorve 5500 postos de trabalho, do sector do 
turismo e serviços, que emprega 4278 trabalhadores, com grande expressão 
da empresa Globalia e o sector da construção, que contabiliza 3510 empregos, 
com a Somague, a CME e a Ferrovial a assumirem-se como as principais 
empresas empregadores neste sector. 
No total, as 523 empresas, consideradas no estudo da Câmara de Comércio e 
Indústria Luso-Espanhola (2006), empregam mais de 80000 trabalhadores e 
segundo uma projecção, elaborada pela mesma instituição, as 1050 empresas 
portuguesas com capital espanhol são responsáveis por mais de 100000 
postos de trabalho. 
                                                
48
 Com base no estudo das 523 empresas portuguesas identificadas como tendo capital maioritariamente espanhol, no 
universo das 1050 empresas com participação de capital espanhol no seu capital social existentes em Portugal, em 
2005.  
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Se se considerar o volume de negócios das empresas participadas por capital 
espanhol em Portugal, no ano de 2005, segundo o mesmo estudo, os sectores 
mais representativos do investimento espanhol são: o petróleo/gás, com um 
volume de negócios de 2517 milhões de euros, no qual se destaca a Repsol e 
a Cepsa por serem responsáveis por 1700 e 670 milhões de euros de volume 
de negócios, respectivamente; a banca, através do Santander, do BBVA e do 
Banco Popular, citando apenas os mais relevantes, gera 1600 milhões de 
euros; a construção totaliza 1154 milhões de euros, com destaque para o grupo 
Sacyr Vallehermoso, a CME e a Ferrovial; o ramo da alimentação e bebidas, 
em que se destacam algumas empresas multinacionais, como a Refrige (200 
milhões de euros) e a Danone (190 milhões de euros), mas também empresas 
de base espanhola, como a Campofrio, Osborne Portugal, Panrico e 
Pescanova (entre 50 e 80 milhões de euros); e o sector automóvel, que 
também integra, entre as empresas que mais volume de negócios geram, 
empresas multinacionais, como a Citroen e a Seat. 
A distribuição geográfica das empresas com participação de capital de 
nacionalidade espanhola pelo território nacional apresenta uma incidência 
diferenciada, decorrente da articulação entre a tendência de reforço crescente 
dos fluxos de investimento directo de Espanha em Portugal e as 
especificidades de cada região relativamente a mercados, a acessibilidades, a 
disponibilidade de matéria-prima e mão-de-obra, etc. (Ferrão e Fonseca - 
1989). 
O padrão de localização destas empresas apresenta-se fortemente 
concentrado nas duas áreas metropolitanas e em particular da Área 
Metropolitana de Lisboa, tendência que se tem verificado ao longo das últimas 
décadas, já que, em 1987, as Áreas Metropolitanas de Lisboa (AML) e do Porto 
(AMP) concentravam 68% e 14%, respectivamente, das empresas com capital 
espanhol, de acordo com Ferrão e Fonseca (1989). 
Actualmente, segundo dados relativos ao ano de 2005 da Câmara de Comércio 
e Indústria Luso-Espanhola (2006), ainda que não correspondam exactamente 
às mesmas áreas (desagregação geográfica distinta), verifica-se o mesmo 
padrão de forte concentração, em que a cidade de Lisboa é a localização de 
33% das empresas com capital espanhol, a área entre Sintra e Carnaxide 
(freguesia do concelho de Oeiras) concentra 14% destas empresas, o Grande 
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Porto contabiliza 10% e a cidade do Porto e a área entre Almada e Setúbal 
compreendem 4,5%, respectivamente. Este estudo conclui que quase 60% das 
empresas com capital espanhol instaladas em Portugal se localizam num raio 
de 50km de Lisboa (Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola - 2006, 
p. 43). 
Um olhar síntese pela localização das empresas com capital espanhol no 
território nacional (continental), ao longo das últimas décadas, elucida sobre a 
expressão destas empresas em Portugal (figura 24). 
 
Figura 24 - Localização das empresas com capital Espanhol em Portugal (continental)
 
 
Extraído de: Pires, I. (ed.) (2008) A Integração dos Mercados Ibéricos: um Processo Dependente e Territorialmente 
Diferenciado?. Lisboa: Centro de Estudos Geográficos, Universidade de Lisboa, p. 195. 
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6.3 Empresas com capital espanhol instaladas na Área Metropolitana de 
Lisboa  
 
Sendo a Área Metropolitana de Lisboa (AML) a área do território nacional de 
maior concentração de empresas com capital proveniente de Espanha e com o 
intuito de se perceber quais as estratégias de abordagem ao território 
português, por parte deste segmento empresarial, a escolha da unidade 
espacial de análise que sustenta o caso de estudo desta dissertação recaiu 
sobre aquela região. 
Ultrapassadas as dificuldades, já descritas como metodologia de trabalho na 
introdução deste capítulo, que marcaram o início desta fase, essencialmente 
exploratória, da investigação, apresentam-se agora algumas notas síntese 
sobre o resultado da etapa referente à inquirição das empresas com capital 
espanhol instaladas na AML (quadro 28). 
O universo de empresas apuradas como tendo capital espanhol e cuja 
localização é um dos 18 concelhos da AML constituiu-se por 358 registos, que 
corresponde ao total de empresas contactadas. 
Deste universo de 358 empresas com capital proveniente de Espanha, 35% 
dos registos, após uma primeira (tentativa) abordagem, apresentaram 
determinado requisito que implicou a exclusão do conjunto de empresas a 
inquirir: em 16% dos registos não se encontrou nenhuma informação sobre a 
empresa, ou seja, não foram encontrados nas moradas mencionadas na base 
de dados do MTSS e nas que foram utilizadas para a completar e sobre os 
quais não se encontrou mais nenhuma informação; 13% destes registos 
declaram que não têm participação de capital espanhol, o que constitui parte 
da margem de erro associada ao apuramento prévio do universo a inquirir, mas 
também de certas empresas não considerarem o papel de Espanha enquanto 
intermediário dos seus investimentos em Portugal, como foi o exemplo de uma 
multinacional francesa cujo centro de decisão ibérico se encontra em Espanha; 
e 6% dos registos correspondem a empresas actualmente extintas. 
Assim, o (redefinido) universo de empresas com capital espanhol existentes na 
AML passou a ser de 231 registos, dos quais: 35% respondeu ao inquérito (80 
empresas inquiridas); 10% recusaram a resposta (23 empresas); e 55% não 
respondeu ao inquérito até ao concluir da fase de contacto às empresas. 
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Quadro 28 - Inquérito às empresas com capital espanhol da Área Metropolitana de Lisboa - Quadro 
Resumo 
  Nº Empr. % Total % Total Parcial 
Inquérito realizado 80 22 35 
Inquérito recusado 23 6 10 
Empresas contactadas, mas sem resposta ao inquérito até ao 
final do período de inquirição  128 36 55 
Total parcial de empresas contactadas 231   100 
Empresas que não têm capital espanhol49 48 13   
Empresas actualmente extintas 23 6   
Não se encontrou nenhuma informação sobre a empresa50 56 16   
Total de empresas contactadas 358 100   
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
É com base no tratamento da informação estatística do MTSS e sustentado 
nas respostas ao inquérito dos 35% de empresas da AML, cujo capital social 
tem participação espanhola, que se procura perceber: a expressão destas 
empresas, o seu perfil e as suas estratégias de abordagem ao mercado 
nacional. 
 
6.3.1 Expressão das empresas com capital espanhol 
 
Partindo da ideia, referida no ponto anterior, de que a AML é a área do território 
nacional com maior concentração de empresas com capital proveniente de 
Espanha, interessa agora aferir a representatividade destas empresas no 
conjunto de empresas estrangeiras e no total de empresas da Área 
Metropolitana de Lisboa. 
Considerando o número de empresas e o emprego (quadro 29), verifica-se que 
as empresas com capital espanhol assumem um peso significativo, 
particularmente no total de empresas com capital estrangeiro (23% de 
empresas e 32% de pessoas ao serviço). 
Os sectores, cujo peso influencia a expressão das empresas com capital 
espanhol, são o da produção e distribuição de electricidade, gás e água (E) e o 
                                                
49
 Nesta categoria encontram-se dois tipos de situações: empresas que já tiveram capital espanhol, mas 
presentemente não têm; e empresas que, quando contactadas, afirmaram não ter capital espanhol. 
50
 Nesta categoria inserem-se empresas existentes na base de dados do MTSS, mas que não foram encontradas nas 
moradas indicadas nesta base, e sobre as quais não se encontrou mais nenhuma informação. 
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das actividades financeiras (J), tanto ao nível do número de empresas como do 
número de pessoas ao serviço. 
 
Quadro 29 - Expressão das empresas com capital espanhol na AML, em 2002 
Peso das empresas com 
capital espanhol no total 
das empresas com 
capital estrangeiro 
Peso das empresas com 
capital espanhol no total 
das empresas Secção - CAE 
rev.2 
Nº empresas 
Nº 
pessoas 
ao serviço 
Nº empresas 
Nº 
pessoas 
ao serviço 
A 18,2 11,1 0,2 0,3 
B 0,0 0,0 0,0 0,0 
C 0,0 0,0 0,0 0,0 
D 16,8 8,3 0,5 2,6 
E 58,8 85,1 28,6 69,9 
F 31,5 51,2 0,2 2,7 
G 24,0 32,6 0,6 5,9 
H 9,4 5,8 0,0 0,6 
I 20,4 18,1 0,5 1,4 
J 20,7 99,5 2,5 31,0 
K 19,1 27,5 0,6 4,4 
L 0,0 0,0 0,0 0,0 
M 12,5 0,8 0,1 0,0 
N 0,0 0,0 0,0 0,0 
O 12,5 5,9 0,1 0,4 
P 0,0 0,0 0,0 0,0 
Q 0,0 0,0 0,0 0,0 
TOTAL 23,2 32,4 0,5 5,2 
 
Nota: 
A - Agricultura, produção animal, caça e silvicultura 
B - Pesca 
C - Indústrias extractivas 
D - Indústrias transformadoras 
E - Produção e distribuição de electricidade, gás e água 
F - Construção 
G - Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico 
H - Alojamento e restauração 
I - Transportes, armazenagem e comunicações 
J - Actividades financeiras 
K - Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 
L - Administração pública, defesa e segurança social obrigatória 
M - Educação 
N - Saúde e acção social 
O - Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 
P - Famílias com empregados domésticos 
Q - Organismos internacionais e outras instituições extra-territoriais 
 
Fonte: MTSS - Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Dados trabalhados 
 
O conjunto das empresas com capital espanhol instaladas na AML apresenta 
uma estrutura sectorial significativamente concentrada nos sectores do 
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comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis e 
motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (G), das actividades 
imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (K) e das indústrias 
transformadoras (D), que em conjunto representam cerca de 50% do total da 
estrutura sectorial destas empresas (68% no que respeita ao número de 
empresas e 46% relativamente ao número de pessoas ao serviço) (quadro 30). 
Importa ainda salientar que, no que respeita à estrutura sectorial do emprego 
das empresas com participação espanhola no seu capital social, os sectores 
das actividades financeiras (J) e de produção e distribuição de electricidade, 
gás e água (E) se constituem como dois sectores de relevo, a par com os já 
mencionados anteriormente. 
A estrutura sectorial das empresas com capital espanhol é em grande medida 
coincidente com as respectivas estruturas sectoriais das empresas com capital 
estrangeiro e do total de empresas estabelecidas na AML, sendo que apenas 
este último conjunto de empresas apresenta uma estrutura sectorial mais 
diversificada. 
 
Quadro 30 - Estrutura sectorial das empresas na AML, em 2002 
Empresas com capital 
espanhol na AML 
Empresas com capital 
estrangeiro na AML Empresas na AML Secção - 
CAE 
rev.2 
Nº 
empresas 
(%) 
Nº pess. 
ao serviço 
(%) 
Nº 
empresas 
(%) 
Nº pess. 
ao serviço 
(%) 
Nº 
empresas 
(%) 
Nº pess. 
ao serviço 
(%) 
A 0,6 0,0 0,7 0,1 1,3 0,6 
B 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 
C 0,0 0,0 0,3 0,2 0,1 0,2 
D 10,3 7,2 14,3 28,0 8,9 14,5 
E 2,8 14,0 1,1 5,3 0,0 1,0 
F 6,4 5,3 4,7 3,4 12,5 10,2 
G 39,4 24,5 38,1 24,4 31,7 21,6 
H 0,8 0,9 2,1 4,8 13,1 7,9 
I 5,9 2,7 6,7 4,7 5,0 10,1 
J 4,7 31,0 5,3 10,1 0,9 5,2 
K 18,7 14,0 22,8 16,5 14,8 16,7 
L 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 1,2 
M 0,3 0,0 0,5 0,2 1,5 2,3 
N 0,0 0,0 0,7 0,3 4,4 3,9 
O 1,4 0,3 2,6 1,8 5,6 4,4 
P 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Q 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
 
Fonte: MTSS - Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Dados trabalhados 
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Atendendo ao quociente de localização das empresas com capital espanhol 
(quadro 31), constata-se que os concelhos de Lisboa e Oeiras apresentam um 
grau de concentração geográfica face à AML (região padrão). 
No caso do concelho de Lisboa, são vários os sectores de actividade cuja 
expressão indicia um grau de concentração geográfica face à desses mesmos 
sectores na região padrão: educação (M); alojamento e restauração (H); 
actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (K); 
agricultura, produção animal, caça e silvicultura (A); comércio por grosso e a 
retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos e de bens de uso 
pessoal e doméstico (G); indústrias transformadoras (D); transportes, 
armazenagem e comunicações (I); produção e distribuição de electricidade, 
gás e água (E); e actividades financeiras (J). 
O grau de concentração geográfica do concelho de Oeiras está associado à 
expressão dos sectores de outras actividades de serviços colectivos, sociais e 
pessoais (O), da construção (F) e do comércio por grosso e a retalho, 
reparação de veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e 
doméstico (G). 
Uma leitura segundo o grau de diversificação sectorial das empresas com 
capital espanhol estabelecidas na AML permite aferir que os concelhos de 
Lisboa, Oeiras, Loures, Sintra, Cascais e Vila Franca de Xira são os territórios 
com empresas com capital espanhol mais diversificadas sectorialmente.  
A maior diversificação sectorial deste conjunto de concelhos está associada, 
essencialmente, ao significativo número de subsectores das indústrias 
transformadoras (D) e do comércio por grosso e a retalho, reparação de 
veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (G). 
No caso dos concelhos de Lisboa, Oeiras e Vila Franca de Xira, também 
contribuem para a sua diversificação sectorial, tendo em conta o seu número 
significativo de subsectores, os transportes, armazenagem e comunicações (I), 
as actividades financeiras (J) e as actividades imobiliárias, alugueres e serviços 
prestados às empresas (K). 
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Quadro 31 - Quociente de localização e diversificação sectorial das empresas com capital espanhol na AML, em 2002 
Concelhos Alcochete Almada Amadora Barreiro Cascais Lisboa Loures Mafra Moita Montijo Odivelas Oeiras Palmela Seixal Sesimbra Setúbal Sintra 
Vila 
Franca 
de Xira 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,4 15,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 A 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 B 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 C 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,1 0,0 0,1 0,6 0,3 1,1 0,7 0,0 0,0 0,2 0,4 0,4 0,3 3,5 0,0 3,1 1,7 0,6 D 
Nº Subsectores (3 díg.) 1 0 1 1 3 8 4 0 0 1 1 3 3 2 0 2 4 1 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 E 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,5 0,0 0,0 0,9 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 5,1 0,0 2,4 0,0 0,0 1,1 0,0 F 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 1 0 0 2 1 0 0 0 0 2 0 1 0 0 1 0 
Quoc. Localização 0,1 0,1 0,1 0,1 0,7 1,3 0,8 0,0 0,0 0,3 0,0 2,6 0,2 0,4 0,0 0,0 0,4 0,4 G 
Nº Subsectores (3 díg.) 1 4 2 2 5 12 6 1 0 3 2 7 2 4 0 2 6 4 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 H 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 2,9 0,0 3,9 1,1 0,0 0,0 0,0 4,6 5,0 0,0 3,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 I 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 1 0 2 4 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 6 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 J 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,3 0,0 0,2 1,5 0,8 0,0 0,2 0,0 0,4 0,2 1,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 K 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 2 0 1 11 1 0 1 0 1 6 1 0 0 0 1 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 L 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 M 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 N 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 10,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 O 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 P 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Quoc. Localização 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 Q 
Nº Subsectores (3 díg.) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
 
Fonte: MTSS - Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Dados trabalhados 
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6.3.2 Perfil das empresas com capital espanhol 
 
A distribuição geográfica das empresas com capital espanhol existentes na 
AML assume um padrão de concentração no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra e, 
embora a generalidade dos concelhos da região tenham representadas 
empresas com capital espanhol, estas têm mais expressão na AML Norte 
(figura 25). 
A localização do conjunto de empresas sobre o qual se baseia a análise do 
perfil destas empresas e as suas estratégias de abordagem ao mercado 
português – 80 empresas inquiridas – acompanha o padrão de localização do 
universo de empresas contactadas, apesar de não se ter obtido resposta ao 
inquérito de empresas de todos os concelhos. 
 
Figura 25 - Localização das empresas com capital espanhol 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Os principais sectores de actividade das empresas com capital espanhol 
inquiridas são o comércio por grosso e a retalho, a reparação de veículos 
automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (40%), as 
actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (20%) e 
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as indústrias transformadoras (13%), que em conjunto representam quase 3/4 
da empresas (anexo 9). 
Os sectores da construção (8%), dos transportes, armazenagem e 
comunicações e das actividades financeiras (ambos com 6%) também 
assumem alguma expressão na estrutura sectorial das empresas com capital 
espanhol da AML inquiridas. 
As empresas dos sectores do comércio por grosso e a retalho, reparação de 
veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico e das 
actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 
apresentam uma localização geográfica praticamente coincidente com os 
concelhos de maior concentração de empresas com capital espanhol, isto é, no 
eixo Lisboa-Oeiras-Sintra (anexo 10). 
Com um padrão de distribuição diferente, as empresas de construção e as 
instituições ligadas a actividades financeiras concentram-se, essencialmente no 
concelho de Lisboa.  
Enquanto as indústrias transformadoras e as empresas de transportes, 
armazenagem e comunicações estão localizadas em concelhos 
tradicionalmente mais associados a estes sectores de actividade. No caso do 
primeiro sector de actividade em Lisboa e Oeiras, tratando-se nestes concelhos 
de indústrias de produtos de valor acrescentado mais elevado, mas também 
em Vila Franca de Xira, no Barreiro, em Loures, no Montijo e em Palmela. E no 
caso das empresas do sector dos transportes, armazenagem e comunicações, 
estas localizam-se em Lisboa, Odivelas, Palmela e Seixal.  
As empresas com capital espanhol inquiridas apresentam na sua maioria um 
capital social entre os 100 mil euros e 58450 mil euros (56%) e das restantes 
existe também um número expressivo de empresas cujo capital social varia 
entre os 5 mil euros e os 99999 euros (36%) (anexo 11). 
Já no que respeita ao emprego que absorvem, estas empresas são 
constituídas, essencialmente, por menos de 250 trabalhadores (93,5%), ou 
seja, por empresas de micro, pequena e média dimensão51, sendo que quase 
metade das empresas inquiridas (47,5%) têm entre 10 a 49 trabalhadores – 
empresas de pequena dimensão (anexo 12). 
                                                
51
 Segundo a Recomendação da Comissão Europeia 2003/361/CE, de 6 de Maio de 2003, entende-se por micro, 
pequena e média empresa, aquela que, no que concerne ao quantitativo de trabalhadores, tenha um número inferior a 
10, 50 e 250 trabalhadores, respectivamente. 
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A maior concentração de empresas com capital espanhol na AML está no eixo 
Lisboa-Oeiras-Sintra, como já tinha sido referido, e por conseguinte também a 
maior parte do capital social e do número de trabalhadores destas empresas 
(anexos 13 e 14). 
As empresas dos vários concelhos da AML reflectem o comportamento descrito 
para a globalidade das empresas, de maior incidência de empresas com capital 
social a partir dos 5 mil euros e de um número de trabalhadores inferior a 250, 
sendo os três concelhos de maior concentração de empresas os que 
apresentam maior heterogeneidade tanto de capital social como de 
trabalhadores. 
As empresas de capital espanhol inquiridas, como já tinha sido referido 
anteriormente, são, essencialmente, de micro, pequena e média dimensão, 
sendo que o comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos 
automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico, as actividades 
imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas e as indústrias 
transformadores são os sectores mais representativos das empresas de 
pequena dimensão, dimensão mais representativa deste conjunto de empresas 
(anexo 15). 
As empresas de micro e média dimensão concentram-se, preferencialmente, 
no sector do comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos 
automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (13% e 6%, 
respectivamente) e no caso das micro empresas também no sector das 
actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (5%). 
Com uma dimensão igual ou superior a 250 trabalhadores, a que 
correspondem 7,5% das empresas inquiridas, 5% têm até 999 trabalhadores e 
são empresas de actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas, de comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos 
automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico e de 
actividades financeiras. Os restantes 2,5% são empresas dos sectores da 
construção e do comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos 
automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico e têm mais de 
1000 trabalhadores. 
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A maioria das empresas com capital espanhol, quase ¾, tem participação 
100% espanhola e das restantes apenas 5% tem capital espanhol numa 
proporção minoritária (anexo 16). 
A estrutura do capital social das empresas com capital espanhol inquiridas 
parece confirmar uma característica do investimento directo de Espanha em 
Portugal apontada no capítulo 5, em que parte deste investimento corresponde 
ao papel de intermediário que Espanha desempenha face ao investimento de 
multinacionais, já que 16% das empresas inquiridas tem a sua sede social 
noutros países que não Espanha. 
De entre as restantes nacionalidades presentes no capital social das empresas 
inquiridas, Portugal é o país com maior número de participações, em particular 
nas empresas em que a percentagem de capital espanhol é maioritário, e as 
restantes participações são de países europeus: Alemanha, Finlândia, Itália, 
Áustria, Luxemburgo, França e Holanda (anexo 17). 
Relativamente ao ano de entrada em Portugal das empresas com capital 
espanhol inquiridas, verifica-se que cerca de metade (53%) iniciou a sua 
actividade na década de noventa do século XX, período inserido nas décadas 
de franco crescimento do investimento directo de Espanha em Portugal, que se 
tendo vindo a consolidar desde a entrada dos dois países na UE. 
Não obstante, o conjunto de empresas inquiridas abrange também uma parte 
significativa de empresas com capital espanhol cuja entrada em Portugal se 
deu antes de 1985 (20%) (anexo 18). 
As empresas que iniciaram a sua actividade em Portugal anteriormente a 1985 
têm a sua actividade associada, essencialmente, ao comércio por grosso e a 
retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos e de bens de uso 
pessoal e doméstico, às indústrias transformadoras e aos transportes, 
armazenagem e comunicações e são empresas de micro e pequena dimensão 
(anexo 19). 
Desde 1986 até à actualidade, as empresas com capital espanhol que abriram 
actividade em Portugal apresentam um padrão de actividade mais diversificado 
pelos vários sectores de actividade, em que nomeadamente as actividades 
imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas têm ganho uma 
expressão até então inexistente, no entanto a generalidade das estruturas 
portuguesas destas empresas mantém a pequena dimensão. 
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A estrutura do emprego criado pelas empresas com capital espanhol inquiridas, 
em termos de qualificação, denota que este é composto maioritariamente (e 
com proporções quase idênticas) por trabalhadores qualificados e não 
qualificados (36% e 30% respectivamente) e também, com alguma expressão 
embora inferior às das qualificações referidas, por quadros médios (16%) 
(anexo 20). 
 
6.3.3 Estratégias de abordagem ao mercado nacional 
 
Um primeiro dado sobre as estratégias de abordagem ao mercado nacional das 
empresas com capital espanhol instaladas na AML que se procura analisar é a 
composição das estruturas destas empresas, bem como a suas localizações. 
O conjunto de empresas inquiridas é constituído, na sua maioria, por dois tipos 
de estrutura na sua representação em Portugal – sede, escritórios e serviços 
centrais e centro logístico e armazéns. E, apenas 23% destas empresas 
apresenta outro tipo de estruturas, essencialmente lojas, delegações e 
estruturas de produção. 
A AML Norte é, inequivocamente, a localização preferencial da sede, 
escritórios e serviços centrais destas empresas (82%), existindo também 
alguma concentração na AML Sul e a AMP, embora bastante inferior à 
registada na AML Norte (7%, em ambos os casos) (anexo 21). 
Os centros logísticos e armazéns apresentam a mesma tendência de 
localização concentrada na AML Norte (28%), ainda que outras localizações 
como a AMP (10%), a região do Alentejo (6%), a região Centro (5%) e a AML 
Sul (5%) também sejam as localizações preferenciais de implantação deste tipo 
de estrutura, o que decorre do custo do solo mais baixo associado à 
necessidade de espaço destas estruturas e da proximidade das principais vias 
de acessibilidade que facilitem o acesso a todo o território nacional e espanhol. 
As lojas, as delegações e as estruturas de produção (outras estruturas), além 
de não serem muito representativos como estruturas das empresas inquiridas, 
também não apresentam nenhum padrão de localização significativo. 
A escolha da localização das estruturas das empresas está associada a 
vantagens como estar junto da principal área de mercado, vantagem apontada 
para qualquer um dos três grupos de estruturas, mas também gozarem de 
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centralidade e de boas acessibilidades, aspectos mais relevantes para a 
localização da sede, escritórios e serviços centrais e centro logístico e 
armazéns (anexo 22). 
Como desvantagens inerentes à localização das suas estruturas, estas 
empresas referem, no caso do local de implantação da sede, escritórios e 
serviços centrais, os custos associados à localização e as dificuldades de 
estacionamento, para o centro logístico e armazéns, a intensidade do tráfego e 
os custos de transporte, no que se refere à localização das outras estruturas 
(anexo 23).  
O mercado de destino das empresas com capital espanhol da AML inquiridas 
é, essencialmente o mercado nacional, uma vez que em 40% das empresas 
este mercado absorve mais de ¾ da sua produção, e, das restantes, em 38% 
dos casos até 50% (anexo 24). 
A produção de cerca de ¼ das empresas chega a todo o território nacional e 
34% têm como mercados áreas mais específicas do território, como a AML 
Norte (8%), a AMP (13%), a região Centro (7%) e a região Norte (6%) (anexo 
25).  
O mercado de exportação assume até ¼ da produção de 35% das empresas 
inquiridas, sendo a Europa do Sul e África (essencialmente os PALOP) as 
principais áreas de mercado destas empresas (anexo 26).  
O mercado regional inclui-se como mercado de destino em apenas 30% dos 
casos. 
O conjunto de serviços de apoio a que as empresas inquiridas recorrem tem, 
em 53% das empresas, uma proveniência interna (anexo 27) e está associada, 
essencialmente, ao próprio estabelecimento, embora para alguns tipos de 
serviços, como a consultoria jurídica, a consultoria, negócios e gestão e a 
informática (equipamento e programação), as empresas inquiridas também 
recorram a outras empresas do grupo, sendo que a maioria destas se localizam 
em Espanha (88%) (anexo 28). 
A proveniência externa é também uma componente de relevo para a obtenção 
dos serviços de apoio, já que 47% das empresas dão preferência à contratação 
de outras empresas. Esta tendência é mais notória nos serviços com um nível 
de especialização superior, nomeadamente a consultoria jurídica, a 
contabilidade, auditoria e fiscal, a informática (equipamento e programação), os 
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estudos de mercado e publicidade, a formação profissional e os transportes de 
mercadorias (anexo 27). 
As empresas prestadoras dos serviços de apoio de proveniência externa estão 
localizadas, essencialmente, na AML Norte (82%), mas também em Espanha 
(12%) (anexo 29) e são de nacionalidade portuguesa (79%) e espanhola (15%) 
(anexo 30). 
A entrada das empresas com capital espanhol em Portugal, mais 
concretamente na AML, como já foi referido no ponto anterior, intensificou-se 
particularmente deste a entrada dos dois países ibéricos no esquema de 
integração europeu, que permitiu, em paralelo, o desenvolvimento de uma 
crescente integração das economias de ambos os países. 
O desfasamento temporal entre o início da actividade em Espanha e a abertura 
da filial em Portugal das empresas inquiridas evidencia mais um dado sobre as 
suas estratégias de abordagem ao mercado nacional. 
Uma parte significativa destas empresas (40%) tomou a decisão de 
investimento em Portugal até 20 anos depois de ter iniciado actividade em 
Espanha e, mais concretamente, 21% das empresas inquiridas esperaram 
apenas entre 1 e 10 anos (anexo 31). O que permite constatar que o 
investimento em Portugal, por parte das empresas espanholas, parece ser um 
passo “natural” e de risco relativo em termos de alargamento de mercado e de 
estratégia de internacionalização, embora esta ideia careça de maior 
sustentação com base noutros dados, o que se procurará desenvolver daqui 
para a frente. 
O modo como as empresas com capital espanhol entraram no mercado 
português foi, preferencialmente, através de investimento directo (70%), mas 
também mediante a aquisição de empresas já existentes (16%) e a 
participação no capital de empresas portuguesas (11%) (anexo 32). 
As principais barreiras com que estas empresas se confrontaram aquando da 
entrada no mercado português dizem respeito ao excesso de burocracia e às 
diferenças da cultura empresarial portuguesa face à espanhola, barreiras 
apontadas por cerca de 63% das empresas, mas também às dificuldades de 
comunicação associadas ao idioma, à dificuldade em encontrar parceiros locais 
e ainda a distância física entre as estruturas espanhola e portuguesa (anexo 
33). 
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Como resposta às dificuldades encontradas, a principal adaptação, que as 
empresas inquiridas levaram a cabo, foi a criação de uma estrutura própria de 
gestão/administração em Portugal (47%). Mas também foram desenvolvidos 
produtos/serviços específicos para o mercado português (21%) e serviços 
locais de apoio ao cliente (19%) e estabelecidos acordos com empresas 
portuguesas (11%) (anexo 34). 
Para cerca de metade das empresas inquiridas, Portugal representa a primeira 
experiência de internacionalização (anexo 35) e as motivações do investimento 
são o alargamento do mercado, para cerca de ¾ das empresas, e a 
possibilidade de testar o processo de internacionalização da empresa, em 15% 
dos casos (anexo 36). 
Para os 43% das empresas em que Portugal não foi o primeiro país na sua 
estratégia de internacionalização, o alargamento do mercado (77%) é a 
motivação mais frequentemente apontada para a aposta em Portugal. E, a 
replicação da estratégia de outra empresa bem sucedida no investimento em 
Portugal (5%) e a existência de mercado para a actividade da empresa (5%), 
estão entre os restantes principais motivos subjacentes ao investimento no 
mercado português. 
A estratégia de internacionalização das empresas com capital espanhol 
inquiridas baseia-se, essencialmente, na extensão da empresa apenas até 
Portugal (33%), por um lado, e, por outro, na representação destas empresas 
em mais de 10 países, além de Portugal (29%) (anexo 37).  
O que parece indiciar que as empresas ao ambicionarem operar a um nível 
internacional, adoptam uma de duas estratégias: alargam o seu mercado 
apenas numa lógica de mercado de proximidade (talvez até assumindo que 
Portugal se inclui no seu mercado doméstico) ou procedem ao alargamento da 
sua área de mercado em duas fases, a primeira, até aos mercados mais 
próximos, o que implica menores risco no investimento, e posteriormente, após 
testarem o seu processo de internacionalização apostam noutros mercados. 
A concorrência nos mercados português e espanhol que as empresas com 
capital espanhol presentes na AML enfrentam é, na perspectiva da maioria 
destas, forte em ambos os mercados (55% no português e 54% no espanhol), 
sendo mesmo considerada muito forte por 29% das empresas no que respeita 
ao mercado português e por 22% relativamente ao espanhol (anexo 38). De 
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acordo com esta avaliação, as empresas com capital espanhol parecem 
enfrentar, em Portugal, uma maior pressão por parte da concorrência, no 
entanto, este facto pode estar a associado a uma implantação mais 
consolidada no mercado espanhol, que relativize a avaliação concorrencial. 
Ainda que enfrentando um nível de concorrência elevado no mercado nacional, 
a maioria das empresas inquiridas perspectiva, para o futuro da sua actividade, 
o reforço do investimento em Portugal, no mesmo ramo de negócio (anexo 39). 
Esta tendência de perspectiva é mais notória nas empresas de implantação 
mais recente em Portugal, assim como também o é a perspectiva de reforço do 
investimento em Portugal, mas com diversificação do ramo de negócio. 
As empresas inquiridas, cujo período de implantação em Portugal é mais longo 
(início da actividade anterior a 1985), também consideram outras perspectivas, 
como a possibilidade de reforçar a presença no mercado português, mas 
operando a partir de Espanha. 
Analisando as perspectivas que as empresas têm para o futuro da sua 
actividade, de acordo com as motivações que estiveram subjacentes ao 
investimento em Portugal, verifica-se que a significativa percentagem de 
empresas que aponta o alargamento do seu mercado de influência como 
motivo do investimento no mercado nacional (69%), perspectivam um reforço 
do investimento em Portugal, essencialmente no mesmo ramo de negócio 
(42%), mas também através da diversificação do ramo de negócio (15%) 
(anexo 40). 
As perspectivas das empresas com capital espanhol inquiridas sobre 
vantagens e inconvenientes decorrentes do processo de integração dos 
mercados ibéricos são variadas (anexos 41 e 42). 
Do conjunto de vantagens apontadas, as questões mais recorrentes prendem-
se com noções como a dimensão, eficiência e proximidade geográfica. 
Relacionadas com a noção de dimensão, as empresas referem a possibilidade 
de actuação num mercado mais vasto, como a vantagem mais significativa, 
seguida do aumento da capacidade financeira envolvida nas transacções, entre 
outras. 
A noção de eficiência está implícita na enumeração de vantagens como o 
estabelecimento de sinergias entre as empresas do grupo, a aprendizagem 
com o know-how vizinho e o aumento da capacidade competitiva. 
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A anulação do efeito de fronteira combinada com a disponibilidade/facilidade de 
acessibilidades confere à noção de proximidade geográfica um peso 
significativo enquanto vantagem associada ao processo de integração dos 
mercados ibéricos. 
Os inconvenientes/problemas que as empresas enfrentam, decorrentes do 
processo de integração ao nível ibérico, remetem para o aumento da 
concorrência, o diferencial da cultura empresarial dos dois países ibéricos, 
nomeadamente no que respeita à competitividade e às desconfianças 
associadas a questões históricas, e ainda a aspectos reguladores dos 
mercados, como as diferenças na legislação portuguesa e espanhola 
relativamente ao IVA. 
Quando questionadas sobre como antecipavam o futuro relacionamento das 
economias ibéricas, as empresas com capital espanhol inquiridas expressam 
um vasto conjunto de ideias, que, segundo Pires (2008, p. 153), se podem 
dividir segundo dois grupos de perspectivas. 
Por um lado, algumas destas empresas defendem uma perspectiva optimista 
em relação ao futuro relacionamento económico dos dois países ibéricos, 
sustentada em cenários assentes num contexto de maior competitividade das 
empresas decorrente do estabelecimento/reforço de mecanismos de 
cooperação empresarial. Cenários que conduzirão à afirmação de uma 
economia ibérica competitiva e reconhecida nos espaços económicos europeu 
e mundial. 
Por outro, uma perspectiva pessimista é a ideia que resume os cenários de 
subjugação e dependência traçados por outras empresas inquiridas. Estes 
sustentam-se em características das duas economias e das suas realidade 
empresariais, nomeadamente a afirmação de uma economia ibérica fortemente 
baseada/influenciada na economia espanhola, por esta ser mais forte e a 
evolução do processo de integração ibérica liderado pelo mundo empresarial 
espanhol, uma vez que se trata de uma realidade mais pragmática, organizada 
e eficiente em termos estratégicos.  
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6.4 Empresas com capital espanhol do sector do comércio e reparações 
instaladas na Área Metropolitana de Lisboa 
 
Tendo sido feita uma caracterização da expressão, do perfil e das estratégias 
de abordagem ao mercado nacional das empresas com capital espanhol 
estabelecidas na AML, com base nas respostas ao inquérito lançado a este 
segmento de empresarial, é objectivo, neste ponto do capítulo, descer de nível 
de análise para o caso de estudo da presente dissertação: empresas com 
capital espanhol do sector do comércio e reparações, instaladas na AML. 
As linhas para o desenvolvimento da análise do caso de estudo correspondem 
às desenvolvidas na caracterização do conjunto de empresas com participação 
espanhola no seu capital localizadas na AML. 
O universo de análise é composto por 32 empresas. 
 
6.4.1 Expressão e perfil das empresas com capital espanhol do sector do 
comércio e reparações 
 
Do universo de empresas com capital espanhol (inquiridas) existentes na AML, 
as empresas do sector do comércio e reparações – caso de estudo – 
correspondem a 2/5 (ou seja, 40%) do total destas empresas (figura 26). 
Sendo este o sector mais representativo das empresas com capital espanhol, 
no que respeita ao número de empresas, também o é relativamente ao 
emprego que absorve, uma vez que 40% do total do emprego desde conjunto 
de segmento de empresas é da responsabilidade do sector (figura 27). 
 
Figura 26 - Peso das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações no total de 
empresas inquiridas 
40%
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Sector do comércio e
reparações (G)
Restantes sectores
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 27 - Peso das pessoas ao serviço das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações no total de empresas inquiridas 
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reparações (G)
Restantes sectores
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O conjunto de empresas do sector do comércio e reparações (32 empresas) 
distribuem-se preferencialmente pelos concelhos de Lisboa e Oeiras, mas 
também por Sintra, Loures e Vila Franca de Xira (figura 28). 
Este perfil é coincidente com o do total de empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações (figura 29) e o estabelecido para o total de 
empresas com capital espanhol, existentes na AML, apontando também para 
um padrão de concentração no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra. 
 
Figura 28 - Localização das empresas com capital espanhol inquiridas, do sector do comércio e 
reparações 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 29 - Localização das empresas com capital espanhol, do sector do comércio e reparações 
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 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
As empresas em questão apresentam, na sua maioria um capital social entre 
os 15000 e os 49999 euros e acima dos 1000000 euros (25% das empresas 
para ambas as classes de capital social), apresentando as empresas com 
maior volume de capital social uma maior concentração da sua localização, 
preferencialmente, em Oeiras, mas também em Lisboa e Loures (figuras 30 e 
31). 
 
Figura 30 - Empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, por classes de capital social 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 31 - Localização das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, por classes 
de capital social 
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 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
No que respeita ao emprego, estas empresas têm, na sua generalidade, menos 
de 250 trabalhadores (94%), sendo que perto de metade do total das empresas 
do sector são pequenas empresas, isto é têm entre 10 e 49 trabalhadores 
(47%) e concentram-se no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra (figuras 32 e 33). 
Os 31% de micro empresas e os 16% de médias empresas do sector 
localizam-se, preferencialmente, no concelho de Lisboa, enquanto os 6% de 
empresas de grande dimensão (3% com um número de trabalhadores entre os 
250 e os 900 e 3% com mais de 1000 trabalhadores) estão sediadas nos 
concelhos de Oeiras e Loures. 
Este perfil do emprego das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações, é representativo da dimensão do total de empresas deste sector 
da AML (figura 34). 
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Figura 32 - Empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, por classes pessoas ao 
serviço 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Figura 33 - Localização das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, por classes 
de pessoas ao serviço 
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 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 34 - Empresas (inquiridas e recusas/sem resposta) do sector do comércio e reparações, por 
classes pessoas ao serviço 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007
 
 
Dentro do grande sector comércio e reparações, o ramo que assume maior 
representatividade é o comércio por grosso (78%), facto que, na opinião de 
Pires (2008, p. 139), está em concordância com investigações já 
desenvolvidas, que destacam a particularidade do investimento espanhol, 
“menos empenhado nas actividades produtivas antes procurando tirar partido 
da proximidade e da facilidade de mobilidade no contexto de um mercado 
regional ibérico criando redes logísticas de distribuição”. 
Sendo que mais especificamente o comércio por grosso de bens de consumo, 
excepto alimentares, bebidas e tabaco, o comércio por grosso de máquinas e 
equipamentos e o comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata representam mais de metade das empresas do sector 
(25%, 25% e 16%, respectivamente) e localizam-se, predominantemente, e 
Lisboa e Oeiras (figuras 35 e 36). 
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Figura 35 - Empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, segundo a CAE rev.2 a três 
dígitos 
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Nota: 
501 - Comércio de veículos automóveis 
511 - Agentes de comércio por grosso 
513 - Comércio por grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco 
514 - Comércio por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e tabaco 
515 - Comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de desperdício e de sucata 
516 - Comércio por grosso de máquinas e equipamentos 
517 - Comércio por grosso, n. e. 
521 - Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados 
523 - Comércio a retalho de produtos farmacêuticos, médicos, cosméticos e de higiene 
524 - Comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos especializados 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 36 - Localização das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, segundo a 
CAE rev.2 a três dígitos 
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Nota: 
501 - Comércio de veículos automóveis 
511 - Agentes de comércio por grosso 
513 - Comércio por grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco 
514 - Comércio por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e tabaco 
515 - Comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de desperdício e de sucata 
516 - Comércio por grosso de máquinas e equipamentos 
517 - Comércio por grosso, n. e. 
521 - Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados 
523 - Comércio a retalho de produtos farmacêuticos, médicos, cosméticos e de higiene 
524 - Comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos especializados 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
A pequena dimensão das empresas do sector, no que concerne ao emprego 
que absorvem, é confirmada e reforçada pelas empresas do ramo do comércio 
por grosso. E são, também no caso do emprego, os sub-ramos do comércio 
por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e tabaco, do 
comércio por grosso de máquinas e equipamentos e do comércio por grosso de 
bens intermédios (não agrícolas), de desperdício e de sucata que mais peso 
têm na definição da dimensão do conjunto de empresas do sector e do ramo 
(quadro 32). 
 
 
 
 155
Quadro 32 - Classes de pessoas ao serviço das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações, segundo a CAE rev.2 a três dígitos 
Pessoas ao serviço - Classes Sectores de actividade  
<10 10 - 49 50 - 249 250 - 999 > 1000 Total 
501 - Comércio de veículos 
automóveis 0,0 3,1 0,0 0,0 0,0 3,1 
511 - Agentes de comércio por 
grosso 3,1 3,1 0,0 0,0 0,0 6,3 
513 - Comércio por grosso de 
produtos alimentares, bebidas e 
tabaco 0,0 9,4 0,0 0,0 0,0 9,4 
514 - Comércio por grosso de bens 
de consumo, excepto alimentares, 
bebidas e tabaco 9,4 9,4 6,3 0,0 0,0 25,0 
515 - Comércio por grosso de bens 
intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata 3,1 9,4 3,1 0,0 0,0 15,6 
516 - Comércio por grosso de 
máquinas e equipamentos 6,3 12,5 3,1 3,1 0,0 25,0 
517 - Comércio por grosso, n. e. 3,1 0,0 0,0 0,0 0,0 3,1 
521 - Comércio a retalho em 
estabelecimentos não especializados 0,0 0,0 0,0 0,0 3,1 3,1 
523 - Comércio a retalho de produtos 
farmacêuticos, médicos, cosméticos 
e de higiene 3,1 0,0 0,0 0,0 0,0 3,1 
524 - Comércio a retalho de outros 
produtos novos em estabelecimentos 
especializados 3,1 0,0 3,1 0,0 0,0 6,3 
Total 31,3 46,9 15,6 3,1 3,1 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O conjunto de empresas com capital espanhol, do sector do comércio e 
reparações, tem na sua maioria, quase 80%, capital totalmente espanhol e as 
restantes empresas (22%) têm capital maioritariamente espanhol, sendo 
Portugal e Finlândia as nacionalidades representantes do restante capital 
destas empresas (figura 37 e quadro 33).  
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Figura 37 - Estrutura do capital social das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Quadro 33 - Outras nacionalidades presentes no capital social das empresas inquiridas do sector 
do comércio e reparações 
Capital espanhol maioritário 
País Nº empresas 
Portugal 6 
Finlândia 1 
Total 7 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
As empresas cujo capital é participado por mais nacionalidades além da 
espanhola (neste caso, portuguesa e finlandesa) são empresas, 
essencialmente, de micro, pequena e média dimensão e dos sub-ramos 
comércio por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e 
tabaco, comércio por grosso de máquinas e equipamentos e comércio por 
grosso de bens intermédios (não agrícolas), de desperdício e de sucata 
(quadro 34). 
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Quadro 34 - Origem do capital social das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações, 
segundo a CAE rev.2 a três dígitos e a dimensão 
Origem capital social 
Sectores de actividade 
Pessoas 
ao serviço 
- Classes Espanha Finlândia Portugal Total 
501 - Comércio de veículos 
automóveis 10 - 49 2,4 0,0 0,0 2,4 
< 10 2,4 0,0 0,0 2,4 511 - Agentes de comércio por 
grosso 10 - 49 2,4 0,0 0,0 2,4 
513 - Comércio por grosso de 
produtos alimentares, bebidas e 
tabaco 
10 - 49 
7,3 0,0 0,0 7,3 
< 10 7,3 2,4 2,4 12,2 
10 - 49 9,8 0,0 2,4 12,2 
514 - Comércio por grosso de bens 
de consumo, excepto alimentares, 
bebidas e tabaco 50 - 249 4,9 0,0 0,0 4,9 
< 10 2,4 0,0 2,4 4,9 
10 - 49 7,3 0,0 0,0 7,3 
515 - Comércio por grosso de bens 
intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata 50 - 249 2,4 0,0 2,4 4,9 
< 10 9,8 0,0 0,0 9,8 
10 - 49 9,8 0,0 0,0 9,8 
50 - 249 2,4 0,0 0,0 2,4 
516 - Comércio por grosso de 
máquinas e equipamentos 
250 - 999 2,4 0,0 2,4 4,9 
517 - Comércio por grosso, n. e. < 10 2,4 0,0 0,0 2,4 
521 - Comércio a retalho em 
estabelecimentos não especializados > 1000 2,4 0,0 0,0 2,4 
523 - Comércio a retalho de produtos 
farmacêuticos, médicos, cosméticos 
e de higiene 
< 10 
2,4 0,0 0,0 2,4 
< 10 2,4 0,0 0,0 2,4 524 - Comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos 
especializados 50 - 249 2,4 0,0 0,0 2,4 
Total   85,4 2,4 12,2 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Quanto ao ano de entrada em Portugal das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas, constata-se que mais de metade 
(56%) iniciou a sua actividade na década de noventa do século XX, período de 
franco crescimento do investimento directo de Espanha em Portugal, 
consolidando assim o crescimento deste fluxo de investimento, particularmente, 
após a entrada dos dois países na UE (figura 38). 
De acordo com o peso das empresas cujo início de actividade ocorreu a partir 
de 2000 (6%), poder-se-á retirar a elação de que o investimento directo 
espanhol em Portugal, neste sector, possa estar a sofrer uma estagnação ou 
mesmo decréscimo. 
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Figura 38 - Ano de início de actividade em Portugal das empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O conjunto de empresas que iniciaram a sua actividade na década de noventa 
do século XX apresenta um padrão de actividade relativamente diversificado 
entre os vários ramos de actividade, embora o comércio por grosso se 
destaque, pela representatividade de empresas nos sub-ramos comércio por 
grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e tabaco e comércio 
por grosso de máquinas e equipamentos, tratando-se, preferencialmente, de 
empresas de pequena dimensão (quadro 35). 
Enquanto que as que se estabeleceram antes de 1985 se caracterizam por um 
padrão de actividade concentrado no ramo do comércio por grosso, mais 
especificamente no comércio por grosso de bens de consumo, excepto 
alimentares, bebidas e tabaco, comércio por grosso de bens intermédios (não 
agrícolas), de desperdício e de sucata e comércio por grosso de máquinas e 
equipamentos, cujo número de pessoas ao serviço remete para empresas de 
média e grande dimensão. 
Desta forma, o comércio por grosso parece representar um ramo de negócio 
que, ao longo da existência de relacionamento económico (particularmente de 
investimento directo) entre os dois países ibéricos, sempre representou uma 
parte significativa do investimento directo de Espanha em Portugal. 
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Quadro 35 - Ano de início da actividade em Portugal das empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações, segundo a CAE rev. 2 e três dígitos e a dimensão 
Início actividade em Portugal (escalões) 
Sectores de actividade 
Pessoas 
ao serviço 
- Classes < 1985 1986 - 1989 1990 - 1999 > 2000 Total  
501 - Comércio de veículos 
automóveis 10 - 49 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 
< 10 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 511 - Agentes de comércio por grosso 
10 - 49 0,0 3,1 0,0 0,0 3,1 
513 - Comércio por grosso de 
produtos alimentares, bebidas e 
tabaco 
10 - 49 
0,0 6,3 3,1 0,0 9,4 
< 10 0,0 3,1 3,1 3,1 9,4 
10 - 49 0,0 0,0 9,4 0,0 9,4 
514 - Comércio por grosso de bens de 
consumo, excepto alimentares, 
bebidas e tabaco 50 - 249 3,1 0,0 3,1 0,0 6,3 
< 10 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 
10 - 49 3,1 3,1 3,1 0,0 9,4 
515 - Comércio por grosso de bens 
intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata 50 - 249 3,1 0,0 0,0 0,0 3,1 
< 10 0,0 3,1 3,1 0,0 6,3 
10 - 49 6,3 0,0 6,3 0,0 12,5 
50 - 249 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 
516 - Comércio por grosso de 
máquinas e equipamentos 
250 - 999 3,1 0,0 0,0 0,0 3,1 
517 - Comércio por grosso, n. e. < 10 0,0 0,0 0,0 3,1 3,1 
521 - Comércio a retalho em 
estabelecimentos não especializados > 1000 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 
523 - Comércio a retalho de produtos 
farmacêuticos, médicos, cosméticos e 
de higiene 
< 10 
0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 
< 10 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 524 - Comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos 
especializados 50 - 249 0,0 0,0 3,1 0,0 3,1 
Total   18,8 18,8 56,3 6,3 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O emprego das empresas com capital espanhol do sector do comércio e 
reparações, inquiridas, é absorvido, essencialmente, pelo comércio a retalho 
(74%), mais concretamente pelo sub-ramo do comércio a retalho em 
estabelecimentos não especializados (72%), no entanto, destaca-se também o 
peso do emprego do sub-ramo do comércio por grosso de máquinas e 
equipamentos (11%) (quadro 36). 
E, no que concerne à qualificação do emprego destas empresas, denota-se 
que este é composto, essencialmente, por trabalhadores qualificados (68%), 
cuja maior representatividade se encontra no sub-ramo do comércio a retalho 
em estabelecimentos não especializados (59%). 
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Quadro 36 - Qualificação do emprego das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações, segundo a CAE rev. 2 
  
Quadros 
superiores/
dirigentes 
Quadros 
médios 
Trabalhad. 
Administrat. 
Encarreg. 
e chefes 
de equipa 
Trabalhad. 
qualificados 
Trabalhad. não-
-qualificados Total 
501 - Comércio de veículos 
automóveis 0,0 0,0 0,1 0,0 0,3 0,0 0,4 
511 - Agentes de comércio por 
grosso 0,1 0,0 0,1 0,0 0,2 0,0 0,4 
513 - Comércio por grosso de 
produtos alimentares, bebidas e 
tabaco 0,3 0,0 0,2 0,3 0,4 0,3 1,5 
514 - Comércio por grosso de 
bens de consumo, excepto 
alimentares, bebidas e tabaco 
0,3 0,4 0,6 0,4 1,8 2,1 5,6 
515 - Comércio por grosso de 
bens intermédios (não 
agrícolas), de desperdício e de 
sucata 2,7 0,6 2,2 0,5 0,8 0,0 6,8 
516 - Comércio por grosso de 
máquinas e equipamentos 0,9 1,5 2,3 0,9 4,9 0,8 11,4 
517 - Comércio por grosso, n. e. 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
521 - Comércio a retalho em 
estabelecimentos não 
especializados 0,5 2,2 2,9 7,2 58,9 0,0 71,6 
523 - Comércio a retalho de 
produtos farmacêuticos, 
médicos, cosméticos e de 
higiene 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
524 - Comércio a retalho de 
outros produtos novos em 
estabelecimentos especializados 
0,0 0,3 0,0 0,0 0,9 0,9 2,1 
Total 4,9 5,1 8,5 9,3 68,2 4,0 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
6.4.2 Estratégias de abordagem ao mercado nacional 
 
No sentido de se perceber as estratégias de abordagem ao mercado nacional, 
por parte das empresas com capital espanhol do sector do comércio e 
reparações, instaladas na AML, um primeiro dado diz respeito à composição 
das estruturas destas empresas, bem como as suas localizações. 
O conjunto de empresas inquiridas é composto, na sua maioria, por dois tipos 
de estrutura na sua representação em Portugal - sede, escritórios e serviços 
centrais e centro logístico e armazéns. Sendo que apenas 16% destas 
empresas apresenta outro tipo de estruturas: lojas e delegações. 
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A AML Norte é para 4/5 das empresas a localização preferencial da sua sede, 
escritórios e serviços centrais, existindo também 10% das empresas com 
localização deste tipo de estrutura na AMP (figura 39). 
Os centros logísticos e armazéns apresentam uma tendência semelhante de 
localização concentrada na AML Norte (35%), embora outras localizações 
como a AMP (15%), a região do Alentejo (10%) e a região Centro (8%) também 
se assumam, com alguma expressão, como localizações preferenciais de 
localização deste tipo de estrutura. 
Os outros tipos de estruturas – lojas e delegações –, ainda que não sejam 
muito representativos das estruturas das empresas inquiridas do sector em 
análise, apresentam uma tendência de concentração na AML Norte (8%) e na 
AMP (8%). 
 
Figura 39 - Localização das estruturas das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações em Portugal 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
A escolha da localização das estruturas das empresas está associada a 
vantagens como estar junto da principal área de mercado, aspecto apontado 
para qualquer um dos três grupos de estruturas, mas também gozarem de 
centralidade e de boas acessibilidades, vantagens relevantes para a 
localização da sede, escritórios e serviços centrais e centro logístico e 
armazéns, ainda que as empresas com este último tipo de estrutura também 
valorizem as sinergias entre empresas do grupo decorrentes da localização 
(quadro 37). 
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Como desvantagens consequentes à localização das suas estruturas, estas 
empresas referem, no caso do local de implantação da sede, escritórios e 
serviços centrais, os custos associados à localização e a intensidade do 
tráfego, no caso da localização do centro logístico e armazéns (quadro 38). 
 
Quadro 37 - Vantagens da localização das estruturas das empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações em Portugal 
Sede/escritórios/ 
serviços centrais 
Centro logístico/ 
armazéns 
Outras 
estruturas Vantagens da localização 
% de empresas % de empresas % de empresas 
Centralidade 14,3 5,4 0,0 
Estar junto da principal área de mercado 31,4 8,1 2,9 
Proximidade dos principais clientes 11,4 2,7 0,0 
Boas acessibilidades 17,1 10,8 0,0 
Facilidade de acesso a meios de transporte 2,9 0,0 0,0 
Custos associados à localização 2,9 5,4 0,0 
Sinergias entre empresas do grupo 0,0 13,5 0,0 
NS/NR 17,1 27,0 14,7 
NA 2,9 27,0 82,4 
Total 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Quadro 38 - Desvantagens da localização das estruturas das empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações em Portugal 
Sede/escritórios/ 
serviços centrais 
Centro logístico/ 
armazéns 
Outras 
estruturas Desvantagens da localização 
% de empresas % de empresas % de empresas 
Custos associados à localização 9,5 0,0 0,0 
Intensidade do tráfego 0,0 4,8 0,0 
Custos de transporte 0,0 2,4 0,0 
Dificuldade de acesso a meios de transporte 2,4 0,0 0,0 
Concentração de infraestruturas, serviços, 
etc. em certas áreas do território 2,4 2,4 0,0 
Falta de ordenamento 2,4 0,0 0,0 
NS/NR 47,6 47,6 11,8 
NA 35,7 42,9 88,2 
Total 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O mercado de destino das empresas com capital espanhol do sector do 
comércio e serviços inquiridas é, essencialmente, o mercado nacional, já que 
para cerca de 40% das empresas este mercado absorve mais de 3/4 da sua 
produção, e, das restantes, em 42% dos casos até 2/4 (figura 40). 
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A produção de mais de 1/4 das empresas chega a todo o território nacional e 
33% têm como mercados áreas mais específicas do território, como a AMP 
(16%), a região Norte (7%), a região Centro (7%) e a AML Norte (4%) (figura 
41).  
O mercado de exportação absorve até metade da produção de 13% das 
empresas e para 3% delas mais de 3/4 da sua produção, sendo a Europa do 
Sul e África as áreas de recepção da sua produção (figura 42). 
O mercado regional inclui-se como mercado de destino de 34% das empresas. 
 
Figura 40 - Mercado(s) de destino das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007
 
 
Figura 41 - Mercado(s) de destino nacional das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 42 - Mercado(s) de destino das exportações das empresas inquiridas do sector do comércio 
e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O conjunto de serviços de apoio a que as empresas inquiridas recorrem tem, 
em cerca de metade das empresas (53%), uma proveniência interna (figuras 43 
e 44), estando associada, preferencialmente, ao próprio estabelecimento, ainda 
que para alguns serviços, como a consultoria, negócios e gestão, a informática 
(equipamento e programação) e o processamento e gestão de bases de dados, 
as empresas também recorram a outras empresas do grupo, e proveniente, 
quase na generalidade, de Espanha (86%) (figura 45). 
A proveniência externa, enquanto componente igualmente relevante para a 
obtenção dos serviços de apoio (47%), é mais notória nos serviços de 
consultoria jurídica, transporte de mercadorias, contabilidade, auditoria e fiscal, 
estudos de mercado e publicidade e selecção e colocação de pessoal. 
As empresas prestadoras dos serviços de apoio de proveniência externa 
localizam-se, essencialmente, na AML Norte (78%), mas também em Espanha 
(17%) e são de nacionalidade portuguesa (73%) e espanhola (22%) (figuras 46 
e 47). 
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Figura 43 - Proveniência dos serviços de apoio a que as empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações recorrem 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Figura 44 - Proveniência dos serviços de apoio a que as empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações recorrem, segundo o tipo de serviço 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 45 - Localização da procura interna (noutras empresas do grupo) de serviços por parte das 
empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Figura 46 - Localização da procura externa de serviços por parte das empresas inquiridas do 
sector do comércio e reparações 
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 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Figura 47 - Nacionalidade das empresas que constituem a procura externa de serviços por parte 
das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O desfasamento temporal entre o início da actividade em Espanha e a abertura 
da filial em Portugal das empresas inquiridas constitui mais um dado sobre as 
suas estratégias de abordagem ao marcado nacional (figura 48). 
Quase metade destas empresas (49%) investiu na localização em Portugal até 
20 anos após o início da actividade em Espanha. E, mais concretamente, 27% 
das empresas inquiridas esperaram apenas entre 1 a 10 anos, o que indicia, tal 
como já foi referido nas estratégias de abordagem ao mercado nacional por 
parte do conjunto total de empresas inquiridas da AML, que o investimento 
espanhol em Portugal parece constituir um passo “natural” e de risco relativo 
para o alargamento do mercado e estratégia de internacionalização, ideia que 
se procurará sustentar melhor mais adiante. 
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Figura 48 - Desfasamento temporal entre o início da actividade em Espanha e a abertura da filial 
em Portugal das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
O modo como as empresas com capital espanhol do sector do comércio e 
reparações inquiridas entraram no mercado português foi, na grande maioria 
dos casos, através de investimento directo e apenas 13% destas através da 
aquisição de empresas (figura 49). 
 
Figura 49 - Modo de entrada no mercado português das empresas inquiridas do sector do 
comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
As principais barreiras apontadas por estas empresas aquando da entrada no 
mercado português foram a burocracia e a cultura empresarial, mas também, 
embora com um peso menos significativo, a língua, a dificuldade em encontrar 
parceiros locais e a distância física entre as estruturas espanhola e portuguesa 
(quadro 39).  
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A principal adaptação introduzida, no sentido de responder às dificuldades 
encontradas, foi a criação de uma estrutura própria de gestão/administração 
em território português, embora outras adaptações também tenham sido postas 
em curso com alguma preponderância, como a criação de serviços locais de 
apoio ao cliente e o desenvolvimento de produtos/serviços específicos para o 
mercado português (figura 50). 
 
Quadro 39 - Principais barreiras à entrada no mercado português das empresas inquiridas do 
sector do comércio e reparações 
1ª  Burocracia 38% 
2ª Cultura empresarial 24% 
3ª Língua 11% 
4ª Dificuldade em encontrar parceiros locais 10% 
5ª Distância física 10% 
6ª Outra: 8% 
  Concorrência 4% 
  Ineficácia do sistema judicial 2% 
  Realidades (mercados) económicas distintas 2% 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Figura 50 - Adaptações para a entrada no mercado português das empresas inquiridas do sector 
do comércio e reparações 
46%
9% 2%
14%
20%
5%
2% 2%
Criação de uma estrutura própria de
gestão/administração
Criação em Espanha de um departamento
específ ico para o desenvolvimento dos
negócios em Portugal
Desenvolvimento de produtos/serviços
específ icos para o mercado português
Criação de serviços locais de apoio ao
cliente
Estabelecimento de acordos com empresas
portuguesas
Outra: Criação de informação em português
Outra: Fiscalidade
Outra: Incrementar sinergias entre as duas
empresas
 Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Para um pouco mais de metade das empresas do sector em estudo inquiridas, 
Portugal representa a primeira experiência de internacionalização (figura 51) e 
as motivações subjacentes à decisão de investimento em Portugal são alargar 
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o mercado, para 80% das empresas, e testar o processo de 
internacionalização, no caso de 15% das empresas (figura 52). 
Para os 47% das empresas em que Portugal não constituiu a primeira 
experiência de internacionalização, o alargamento do mercado é a motivação 
mais significativa para a aposta em Portugal (para 82% das empresas). 
Embora, também sejam apontadas outras motivações, como testar o processo 
de internacionalização (6%), proximidade do mercado (6%) e possibilidade de 
desenvolver parcerias (6%). 
 
Figura 51 - Portugal enquanto primeira experiência de internacionalização das empresas inquiridas 
do sector do comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Figura 52 - Motivos para o investimento em Portugal, segundo o país represente ou não a primeira 
estratégia de internacionalização das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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A estratégia de internacionalização das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas baseia-se, essencialmente, na 
representação destas empresas em 2 a 4 países (44%) e em mais de 10 
países (38%) (figura 53). 
O que parece indicar, tal como já foi enunciado nas estratégias de abordagem 
ao mercado nacional do total das empresas com capital espanhol instaladas na 
AML inquiridas, que as estratégias destas empresas para operarem a um nível 
internacional passam por proceder ao alargamento da sua área de mercado, 
numa primeira fase, até aos mercados mais próximos, implicando menor risco 
de investimento, e numa fase posterior, após testarem o seu processo de 
internacionalização apostam noutros mercados. 
 
Figura 53 - Número de países onde as empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
estão representadas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
A concorrência que as empresas inquiridas do sector enfrentam, nos mercados 
português e espanhol, é, na perspectiva da maioria destas, forte em ambos os 
mercados (69% no caso do mercado português e 61% no espanhol) (figura 54). 
A consideração, por parte destas empresas, de existência de uma concorrência 
muito forte é mais evidente no mercado português do que no mercado 
espanhol, percepção que se pode justificar pela implantação mais consolidada 
no mercado espanhol, relativizando, assim, a avaliação concorrencial. 
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Figura 54 - Avaliação da concorrência nos mercados português e espanhol por parte das 
empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
Tal como a globalidade das empresas com capital espanhol instaladas na AML 
inquiridas, mesmo enfrentando um nível de concorrência elevado no mercado 
nacional, a maioria das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações perspectiva, para o futuro da sua actividade, o reforço do 
investimento em Portugal no mesmo ramo de negócio (figura 55). 
A referida tendência de perspectiva é mais evidente nas empresas cuja 
implantação em Portugal se deu na década de noventa do século XX e nas que 
se fixaram anteriormente a 1985. Ainda assim, tanto um como outro grupo de 
empresas, também consideram outras perspectivas, nomeadamente a 
possibilidade de reforçar a presença no mercado português, mas operando a 
partir de Espanha. 
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Figura 55 - Perspectivas para o futuro da empresa, segundo o ano de início de actividade em 
Portugal, das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
A análise do cruzamento das perspectivas que as empresas do sector 
inquiridas têm para o futuro da sua actividade com as motivações subjacentes 
ao investimento em Portugal permite constatar que a expressiva percentagem 
de empresas que aponta o alargamento do seu marcado de influência como 
motivo de investimento em Portugal (51%), tem como principal perspectiva 
reforçar o investimento em Portugal, principalmente, no mesmo ramo de 
negócio (31%), mas também diversificando o ramo de negócio (12%) (quadro 
40). 
 
Quadro 40 - Perspectivas para o futuro da empresa, segundo os motivos para o investimento em 
Portugal, das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
 
 Motivos para o investimento em Portugal 
Perspectivas para o futuro Alargar o 
mercado 
Testar o processo de 
internacionalização 
Proximidade 
do mercado 
Possibilidade 
de desenvolver 
parcerias 
NS/NR Total 
Reforçar o investimento em 
Portugal, no mesmo ramo de 
negócio 31 6 2 2 0 57 
Reforçar o investimento em 
Portugal, com diversificação 
do ramo de negócio 12 0 0 0 0 25 
Reforço da presença no 
mercado português no 
mesmo ramo, mas operando 
a partir de Espanha 5 2 2 2 0 9 
Outra 3 0 0 0 0 6 
NS/NR 0 0 0 0 5 3 
Total 51 8 3 3 5 100 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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As vantagens e os inconvenientes decorrentes do processo de integração dos 
mercados ibéricos, na perspectiva das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas, são variados, sendo possível, 
contudo, tendências de opinião (quadros 41 e 42). 
Do conjunto de vantagens apontadas, as questões mais recorrentes dizem 
respeito à possibilidade de actuação num mercado mais vasto (de dimensão 
ibérica), ao aproveitamento de sinergias entre empresas do grupo e à 
aprendizagem com o know-how vizinho. 
Os principais inconvenientes (ou problemas) que as empresas referem ter de 
enfrentar, dizem respeito, essencialmente, à concorrência, mas também às 
diferenças nas legislações portuguesa e espanhola (nomeadamente no que 
respeita ao IVA) e ao conhecimento do know-how (questão que é destacada 
como tendo um duplo significado: vantagem e inconveniente). 
 
Quadro 41 - Vantagens para a empresa decorrentes da crescente integração dos mercados 
ibéricos 
 
1ª Mercado de actuação mais vasto / dimensão ibérica 33% 
2ª Sinergias entre empresas do grupo 15% 
3ª Aprendizagem com o know-how vizinho 10% 
4ª Aumento da capacidade financeira / volume transaccionado 8% 
5ª Proximidade geográfica associada às acessibilidades e anulação do efeito de fronteira 6% 
6ª Facilitação das relações com o resto da Europa 4% 
6ª Facilitação das relações entre empresas 4% 
6ª Facilidade de comunicação (idioma) 4% 
7ª Competitividade 2% 
7ª Cooperação ao nível tecnológico 2% 
7ª Tendência para a uniformização dos preços 2% 
7ª Tendência para a uniformização da legislação fiscal 2% 
7ª Tendência para a uniformização da legislação social 2% 
7ª Cultura empresarial espanhola 2% 
7ª Estabilidade da moeda de pagamento com a entrada do euro 2% 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Quadro 42 - Inconvenientes para a empresa decorrentes da crescente integração dos mercados 
ibéricos 
 
1ª Concorrência 50% 
2ª Diferenças nas legislações portuguesa e espanhola 9% 
2ª Conhecimento do know-how 9% 
3ª Competitividade 6% 
3ª Desconfianças associadas a questões históricas 6% 
3ª 
Encerramento de sucursais de empresas em Portugal, com actuação no mercado 
nacional a partir de Espanha 6% 
4ª Cultura empresarial portuguesa 3% 
4ª Distância entre estruturas da empresa 3% 
4ª Dificuldade de comunicação (idioma) 3% 
4ª Diferenças ao nível tecnológico entre os países 3% 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
 
A questão de como antecipam o futuro relacionamento das economias ibéricas, 
é perspectivada, pelas empresas com capital espanhol do sector do comércio e 
reparações inquiridas, no sentido da inevitável existência progressiva de 
integração.  
Sob a divisão generalizada de opiniões em torno de uma perspectiva optimista 
e outra pessimista (Pires - 2008, p. 153) sobre o relacionamento futuro das 
duas economias ibéricas, já mencionada no ponto do capítulo dedicado às 
estratégias de abordagem ao mercado nacional da totalidade das empresas 
com capital espanhol instaladas na AML, podem-se encontrar perspectivas 
mais específicas, que as reforçam. 
Por um lado, são mencionadas perspectivas como: o aumento da concorrência 
entre empresas, o que implica a necessidade de reforço da qualidade dos seus 
produtos; o aumento do emprego, decorrente do estabelecimento de empresas 
espanholas em Portugal; e a existência de vantagens (mais valias) associadas 
à possibilidade de obtenção de mais informação, mais recursos e novo know-
how; entre outras. 
Por outro, e defendidas de forma mais recorrente, são referidas perspectivas 
como: a centralização da gestão das empresas em Espanha, enquanto 
Portugal controla apenas a parte operacional; o aumento da concorrência, que 
se traduz em dificuldades acrescidas às empresas portuguesas, implicando 
(por questões de sobrevivência das empresas) a aceitação de mecanismos de 
cooperação ou a permissão da participação espanhola no seu capital; 
existência de dificuldades acrescidas para as empresas portuguesas 
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associadas à carga fiscal imposta ao nível estatal; e postura das empresas 
portuguesas marcada pela falta de dinamismo e estratégia, enquanto a das 
empresas espanholas é mais agressiva e mais organizada estrategicamente; 
entre outras. 
Como síntese destas perspectivas pode referir-se que: “o aumento da 
concorrência entre empresas dos dois países parece-nos que será bastante 
vantajosa para que as empresas portuguesas não se sintam “coutadas” de 
mercado e diversifiquem em competência e concorrência de preços com os 
vizinhos espanhóis” (citação de um representante das empresas inquiridas do 
sector), por um lado; e, por outro, “aquilo que Espanha não conseguiu pela 
força das armas (conquistar Portugal) está a fazê-lo, de forma pacífica, com a 
força dos euros” (citação de um representante das empresas inquiridas do 
sector). 
 
 
6.5 Síntese do capítulo 
 
O objectivo que norteou este capítulo consistiu na elaboração de uma análise 
da abordagem ao mercado português, por parte das empresas com capital 
espanhol, tendo este estudo sido centrado nas empresas instaladas na AML. 
Com base no objectivo definido, o capítulo foi estruturado numa primeira parte 
de caracterização geral das empresas com capital espanhol estabelecidas em 
Portugal e as segunda e terceira partes foram dedicadas às empresas com 
capital espanhol instaladas na AML, e particularmente às empresas do sector 
do comércio e reparações, tendo-se procurado definir a expressão destas 
empresas, o seu perfil e as suas estratégias de abordagem ao mercado 
nacional. 
Pelas dificuldades encontradas, assume-se que o trabalho desenvolvido no 
capítulo possa subentender uma margem de erro associada à tentativa de 
transposição da barreira da inexistência de dados relativos às empresas com 
capital espanhol (nomeadamente o levantamento do número de ocorrências) 
existentes em Portugal. 
Mas, ainda que considerando tal facto, foi possível chegar a algumas 
conclusões que se julga serem representativas da realidade tratada.  
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A evolução das empresas com capital espanhol existentes em Portugal está 
associada ao crescente aumento global de investimento directo de Espanha 
em Portugal, verificado nas últimas décadas, e acompanha a mesma tendência 
de crescimento deste fluxo de capitais, tendo-se apurado, em 1982, a 
existência de 232 empresas, em 1987, de 445 e, já em 2005, o número de 
empresas com capital espanhol cifra-se em 1050. 
O conjunto de empresas em questão é composto por realidades de natureza 
distinta, por um lado, por empresas de base espanhola, de entre as quais se 
destacam alguns nomes como Zara (do grupo Inditex), El Corte Inglês, 
Santander, Repsol, Cepsa, entre muitos outros, enquanto empresas com 
grande capacidade de investimento e significativos volumes de negócios. E, 
por outro, encontram-se empresas filiais de grupos multinacionais, como a 
Renault e a Danone, cuja representação espanhola funciona como 
intermediária da casa-mãe da empresa originalmente investidora. 
Na composição sectorial destas empresas, a banca, o petróleo e gás e a 
construção destacam-se como os principais sectores quanto ao emprego que 
absorvem e ao volume de negócios que geram. 
A distribuição geográfica das empresas com capital em Portugal apresenta um 
padrão fortemente concentrado nas duas Áreas Metropolitanas, em particular 
na AML. Esta concentração de empresas com participação espanhola no seu 
capital social na AML é conferida, em grande medida, pelo elevado número 
destas empresas estabelecidas nos concelhos de Lisboa, Oeiras 
(principalmente na freguesia de Carnaxide) e Sintra. 
A expressão das empresas com capital espanhol na AML é evidente tanto no 
conjunto de empresas com capital estrangeiro como no total de empresas da 
região, embora mais evidente no primeiro grupo de empresas. 
A estrutura sectorial destas empresas apresenta um perfil de concentração nos 
sectores do comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis 
e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (G), das actividades 
imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (K) e das indústrias 
transformadoras (D). Estrutura sectorial que em grande medida é coincidente 
com as respectivas estruturas sectoriais das empresas com capital estrangeiro 
e do total de empresas estabelecidas na AML. 
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Os concelhos de Lisboa e Oeiras apresentam um grau de concentração 
geográfica face à AML, associado a sectores de actividade cuja expressão é 
superior à desses mesmos sectores na AML. 
O grau de diversificação sectorial das empresas com capital espanhol 
estabelecidas na AML destaca os concelhos de Lisboa, Oeiras, Loures, Sintra, 
Cascais e Vila Franca de Xira, como os que contêm empresas com capital 
espanhol mais diversificadas sectorialmente. Estando a maior diversificação 
sectorial deste conjunto de concelhos associada, essencialmente, ao 
significativo número de subsectores das indústrias transformadoras (D) e do 
comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis e 
motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (G). 
Relativamente ao perfil das 80 empresas com capital espanhol inquiridas, que 
representam 35% das 231 empresas apuradas como o universo de empresas 
estabelecidas na AML, estas confirmam o padrão de concentração geográfica 
no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra, já anteriormente mencionado. 
A estrutura sectorial destas empresas concentra-se no comércio por grosso e a 
retalho e nas actividades imobiliárias, com uma localização geográfica no eixo 
Lisboa-Oeiras-Sintra, na construção e nas actividades financeiras, 
centralizadas no concelho de Lisboa, e na indústria transformadora e nos 
transportes, com localizações em concelhos tradicionalmente mais associados 
a estes sectores de actividade. 
Considerando o capital social e o número de trabalhadores das empresas 
inquiridas, verifica-se que estas são, maioritariamente, empresas de micro, 
pequena e média dimensão, das quais quase metade tem entre 10 a 49 
trabalhadores – empresas de pequena dimensão. 
As empresas de pequena dimensão são, essencialmente, dos sectores do 
comércio por grosso e a retalho, das actividades imobiliárias e da indústria 
transformadora, sendo o primeiro sector também o mais representativo das 
empresas de micro dimensão e o segundo de empresas de média dimensão. 
Os 7,5% das empresas de grande dimensão são empresas da construção, de 
actividades imobiliárias, de comércio por grosso e a retalho e de actividades 
financeiras. 
A estrutura do capital social das empresas inquiridas é composta 
essencialmente por capital espanhol, já que cerca de ¾ destas empresas têm 
 179
participação 100% espanhola. E das restantes nacionalidades presentes no 
capital social destas empresas, Portugal é o país com maior número de 
participações, principalmente nas empresas em que o capital espanhol é 
maioritário. 
A localização das sedes sociais das empresas inquiridas reforça a ideia de que 
uma parte do investimento espanhol em Portugal tem característica de 
intermediário do investimento de multinacionais. 
A entrada das empresas inquiridas em Portugal deu-se maioritariamente após 
a integração de Portugal e Espanha na UE (a partir de 1986), particularmente 
na década de 90 do século XX, e tratam-se de empresas com um padrão de 
actividade diversificado, tendo alguns sectores, como as actividades 
imobiliárias, vindo a ganhar expressão. 
A estrutura do emprego destas empresas é composta, essencialmente, por 
trabalhadores qualificados e não qualificados, embora os quadros médios 
também assumam alguma expressão. 
Com o objectivo de perceber as estratégias de abordagem ao mercado 
português, por parte do segmento de empresas com participação espanhola no 
seu capital social, um dos aspectos que se procurou analisar foi a composição 
das estruturas destas empresas e das suas localizações. 
A maioria destas empresas apresenta, como estruturas da sua representação 
em Portugal, sede, escritórios e serviços centrais e centro logístico e armazéns 
e a sua localização preferencial é a AML Norte, no caso da primeira 
essencialmente no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra e da segunda noutros concelhos 
com maior disponibilidade de solo e boas acessibilidades. A distribuição 
geográfica do centro logístico e armazéns é, contudo, mais dispersa pelo 
território nacional, uma vez que outras localizações também têm alguma 
expressão. 
As motivações associadas à escolha das localizações das estruturas que 
compõem as empresas são, essencialmente, estar junto da principal área de 
mercado, a centralidade e as boas acessibilidades que gozam. No entanto, 
estas localizações também apresentam desvantagens como os custos que lhe 
estão associados e a intensidade do tráfego. 
O principal mercado de destino das empresas inquiridas é o nacional, e 
particularmente a AML Norte, a AMP e as regiões Centro e Norte, mas, ainda 
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que com menor expressão, também o mercado internacional, com relevância 
para a área de mercado da Europa do Sul e de África (essencialmente os 
PALOP). 
O conjunto de serviços de apoio a que as empresas recorrem têm uma 
proveniência preferencialmente interna e com maior incidência no próprio 
estabelecimento, embora também possam ser obtidos noutra empresa do 
grupo e nesse caso recorrem a Espanha. A externalização destes serviços é 
mais notória naqueles que exigem um nível de especialização superior e neste 
caso as empresas recorrem a outras empresas, de nacionalidades portuguesa 
e espanhola, localizadas essencialmente na AML Norte, mas também em 
Espanha. 
A decisão de investimento em Portugal, numa percentagem bastante 
significativa das empresas inquiridas, deu-se com um desfasamento até 20 
anos da abertura da empresa em Espanha e constituiu-se, essencialmente em 
investimento directo, o que parece configurar que esta tomada de decisão está 
associada a um passo “natural” e de risco relativo. 
A entrada em Portugal, para a maioria das empresas, envolveu a confrontação 
com algumas barreiras como a burocracia e a cultura empresarial, que criaram 
a necessidade de proceder a algumas adaptações, nomeadamente a criação 
de uma estrutura própria de gestão/administração, o desenvolvimento de 
produtos/serviços específicos para o mercado português e a criação de 
serviços locais de apoio ao cliente, entre outras. 
Portugal constitui-se como a primeira experiência de internacionalização para 
cerca de metade das empresas inquiridas e as motivações associadas são, 
essencialmente, o alargamento do mercado e testar o processo de 
internacionalização. Também no caso das empresas em que Portugal não se 
constitui a primeira experiência de internacionalização, o alargamento do 
mercado é a principal motivação para o investimento no mercado nacional. 
E, considerando as características das estratégias de internacionalização das 
empresas com capital espanhol, baseadas, essencialmente, na extensão da 
empresa apenas até Portugal e na sua representação a uma escala mundial 
(mais de 10 países), é possível considerar que as empresas apresentam dois 
tipos de estratégias para a sua internacionalização: alargam o seu mercado 
apenas numa lógica de mercado de proximidade (talvez até assumindo que 
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Portugal se inclui no seu mercado doméstico) ou procedem ao alargamento da 
sua área de mercado em duas fases, a primeira, até aos mercados mais 
próximos, o que implica menor risco no investimento, e posteriormente, após 
testarem o seu processo de internacionalização apostam noutros mercados. 
Quanto às perspectivas para o futuro, e mesmo tendo considerado que no 
mercado português existe um nível de concorrência elevado, a maioria das 
empresas prevê o reforço do investimento em Portugal, no mesmo ramo de 
negócio ou diversificado o ramo de negócio, principalmente as de implantação 
mais recente no mercado nacional. No caso das empresas estabelecidas à 
mais anos em Portugal, já são consideradas também outras hipóteses, como a 
possibilidade de reforçar a presença no mercado português, mas operando a 
partir de Espanha. 
A percepção das empresas inquiridas relativamente às vantagens decorrentes 
do processo de integração dos mercados ibéricos relacionam-se, 
essencialmente, com: a dimensão, que inclui a possibilidade de actuação numa 
área de mercado mais vasta e o aumento da capacidade financeira envolvida 
nas transacções; a eficiência, através do estabelecimento de sinergias entra as 
empresas do grupo, da aprendizagem com o know-how vizinho e do aumento 
da capacidade competitiva; e a proximidade geográfica, associada à anulação 
do efeito de fronteira combinada com a disponibilidade/facilidade de 
acessibilidades. 
Os inconvenientes implícitos neste processo de integração remetem para o 
aumento da concorrência, o diferencial das culturas empresarias dos dois 
países (cujo aspecto-chave é a maior competitividade das empresas 
espanholas) e também as diferenças na legislação portuguesa e espanhola 
relativamente ao IVA, como um dos aspectos mais evidentes da diferente 
regulação existentes nestes mercados. 
E a antevisão do futuro relacionamento das economias ibéricas, por parte das 
empresas com capital espanhol inquiridas, é feita com base num conjunto 
vasto de ideias, podendo, contudo, ser agrupado em duas perspectivas (Pires - 
2008, p.153): uma perspectiva optimista, baseada num contexto de maior 
competitividade em espaços económicos de nível regional e mundial, 
decorrente do estabelecimento/reforço de mecanismos de cooperação 
empresarial; e uma perspectiva pessimista, associada a cenários de 
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subjugação e dependência baseados na afirmação de uma economia ibérica 
“controlada” por Espanha, quer pelas características mais sólidas e estáveis da 
economia espanhola, quer pelo domínio pragmático, organizado e eficiente da 
realidade empresarial espanhola. 
Sobre as empresas com capital espanhol do sector do comércio e reparações 
instaladas na AML – o caso de estudo da presente dissertação –, a sua 
expressão corresponde a 2/5, ou seja 40%, do total de empresas com capital 
espanhol instaladas na AML (inquiridas) e também a 40% do seu emprego. 
O perfil de localização destas empresas, que aponta para um padrão de 
concentração no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra, e da sua dimensão, que as 
caracteriza como empresas, na sua maioria, de pequena dimensão, são 
semelhantes aos verificados para o total de empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações e para total de empresas com capital 
espanhol, existentes na AML. 
O ramo que assume maior representatividade, dentro do grande sector 
comércio e reparações, é o comércio por grosso, característica que confere um 
perfil distintivo do investimento espanhol, que, menos assente nas actividades 
produtivas, cria redes logísticas de distribuição, aproveitando a proximidade e 
facilidade de mobilidade no seio do mercado regional ibérico (Pires - 2008, p. 
139). 
Sendo que mais especificamente o comércio por grosso de bens de consumo, 
excepto alimentares, bebidas e tabaco, o comércio por grosso de máquinas e 
equipamentos e o comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata representam mais de metade das empresas do sector 
e localizam-se, predominantemente, e Lisboa e Oeiras. 
A estrutura do capital social do conjunto de empresas com capital espanhol, do 
sector do comércio e reparações é na sua maioria capital espanhol, uma vez 
que quase 80% destas empresas tem capital totalmente espanhol.  
O período de entrada em Portugal das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas, foi, para mais de metade, a década 
de noventa do século XX, à semelhança do conjunto total de empresas 
inquiridas, período de franco crescimento do investimento directo de Espanha 
em Portugal. 
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De acordo com o peso das empresas cujo início de actividade foi a partir de 
2000, poder-se-á concluir que o investimento directo espanhol em Portugal, 
neste sector, possa estar a sofrer uma estagnação ou mesmo decréscimo. 
O conjunto de empresas que iniciaram a sua actividade na década de noventa 
do século XX apresenta um padrão de actividade relativamente diversificado 
entre os vários ramos de actividade, embora o comércio por grosso se 
destaque, pela representatividade de empresas nos sub-ramos comércio por 
grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e tabaco e comércio 
por grosso de máquinas e equipamentos, tratando-se, preferencialmente, de 
empresas de pequena dimensão. 
Enquanto que as que apresentam um período de estabelecimento mais longo 
em Portugal (anterior a 1985) se caracterizam por um padrão de actividade 
concentrado no ramo do comércio por grosso, mais especificamente no 
comércio por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e 
tabaco, comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata e comércio por grosso de máquinas e equipamentos, 
cujo número de pessoas ao serviço remete para empresas de média e grande 
dimensão. 
Assim, é possível concluir que o comércio por grosso parece representar um 
ramo de negócio que, ao longo da existência de relacionamento económico 
(particularmente de investimento directo) entre os dois países ibéricos, tem 
representado uma parte significativa do investimento directo de Espanha em 
Portugal. 
No que respeita às estratégias de abordagem ao mercado nacional, por parte 
das empresas com capital espanhol do sector do comércio e reparações, 
instaladas na AML, um primeiro dado diz respeito à composição das estruturas 
destas empresas, bem como as suas localizações: na sua maioria estas 
empresas são compostas por dois tipos de estrutura na sua representação em 
Portugal – sede, escritórios e serviços centrais e centro logístico e armazéns; 
sendo que apenas 1/6 destas empresas apresenta outro tipo de estruturas –  
lojas e delegações. 
A AML Norte é para 4/5 das empresas a localização preferencial da sua sede, 
escritórios e serviços centrais, já os centros logísticos e armazéns, embora 
demonstrem uma tendência semelhante de localização concentrada na AML 
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Norte, apresentam também outras localizações preferenciais: AMP, região do 
Alentejo, e a região Centro. 
As vantagens apontadas para a escolha da localização das estruturas destas 
empresas são semelhantes às da totalidade das empresas inquiridas: 
localizarem-se junto da principal área de mercado, gozarem de centralidade e 
de boas acessibilidades. 
As desvantagens resultantes da localização das suas estruturas, referidas por 
estas empresas, são: no caso do local de implantação da sede, escritórios e 
serviços centrais, os custos associados à localização e a intensidade do 
tráfego, no caso da localização do centro logístico e armazéns. 
O principal mercado de destino das empresas com capital espanhol do sector 
do comércio e reparações inquiridas é o mercado nacional (para cerca de 40% 
das empresas este mercado absorve mais de 3/4 da sua produção, e, das 
restantes, em 42% dos casos até 2/4), apresentando como áreas de mercado 
mais específicas: a AMP, a região Norte, a região Centro e a AML Norte. 
À semelhança da tendência evidenciada para o total de empresas inquiridas, o 
mercado de exportação assume uma expressão significativa (absorve até 
metade da produção de 13% das empresas e para 3% delas mais de 3/4 da 
sua produção), sendo, também neste caso, a Europa do Sul e África as áreas 
preferenciais de recepção da sua produção. 
O conjunto de serviços de apoio a que as empresas inquiridas recorrem tem 
uma proveniência interna, para cerca de metade das empresas, estando 
associada, preferencialmente, ao próprio estabelecimento, ainda que para 
alguns serviços, como a consultoria, negócios e gestão, a informática 
(equipamento e programação) e o processamento e gestão de bases de dados, 
as empresas também recorram a outras empresas do grupo, e proveniente, 
quase na generalidade, de Espanha. 
A proveniência externa dos serviços de apoio é mais notória nos serviços de 
consultoria jurídica, transporte de mercadorias, contabilidade, auditoria e fiscal, 
estudos de mercado e publicidade e selecção e colocação de pessoal, 
localizando-se, essencialmente, na AML Norte, mas também em Espanha e 
são, na sua maioria, de nacionalidade portuguesa e espanhola. 
Quase metade destas empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
investiu na localização em Portugal até 20 anos após o início da actividade em 
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Espanha. E, mais concretamente, 27% das empresas inquiridas esperaram 
apenas entre 1 a 10 anos, o que poderá constituir um primeiro indício de que o 
investimento espanhol em Portugal parece constituir um passo “natural” e de 
risco relativo para o alargamento do mercado e estratégia de 
internacionalização, tal como já se avançou anteriormente. 
O modo como estas empresas entraram no mercado português foi, na grande 
maioria dos casos, através de investimento directo e apenas uma pequena 
parte destas através da aquisição de empresas. 
Do conjunto de barreiras apontadas por estas empresas aquando da entrada 
no mercado português foram a burocracia e a cultura empresarial, as que mais 
se destacaram, mas também, embora com um peso menos significativo, a 
língua, a dificuldade em encontrar parceiros locais e a distância física entre as 
estruturas espanhola e portuguesa.  
Como principal adaptação introduzida, no sentido de responder às dificuldades 
encontradas, as empresas referem a criação de uma estrutura própria de 
gestão/administração em território português, embora outras adaptações 
também tenham sido postas em curso com alguma preponderância, como a 
criação de serviços locais de apoio ao cliente e o desenvolvimento de 
produtos/serviços específicos para o mercado português. 
Para um pouco mais de metade das empresas do sector em estudo inquiridas, 
Portugal representa a primeira experiência de internacionalização e as 
motivações subjacentes à decisão de investimento em Portugal são alargar o 
mercado e testar o processo de internacionalização. 
Para as restantes empresas, em que Portugal não constituiu a primeira 
experiência de internacionalização, o alargamento do mercado é a motivação 
mais significativa para a aposta em Portugal, mas também existiram outras 
motivações, como testar o processo de internacionalização, proximidade do 
mercado e possibilidade de desenvolver parcerias. 
A estratégia de internacionalização das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas baseia-se, essencialmente, na 
representação destas empresas em 2 a 4 países e em mais de 10 países. O 
que parece reforçar a tendência evidenciada para o total de empresas 
inquiridas de que as suas estratégias para operarem a um nível internacional 
passam por proceder ao alargamento da sua área de mercado, numa primeira 
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fase, até aos mercados mais próximos, implicando menor risco de 
investimento, e numa fase posterior, após testarem o seu processo de 
internacionalização apostam noutros mercados. 
A avaliação da concorrência nos mercados português e espanhol, por parte 
das empresas inquiridas do sector, remete, na perspectiva da maioria destas, 
para um nível de concorrência forte em ambos os mercados. 
A consideração, por parte destas empresas, de existência de uma concorrência 
muito forte é mais evidente no mercado português do que no mercado 
espanhol, percepção que se pode justificar pela implantação mais consolidada 
no mercado espanhol, relativizando, assim, a avaliação concorrencial. 
Tal como a globalidade das empresas com capital espanhol instaladas na AML 
inquiridas, mesmo enfrentando um nível de concorrência elevado no mercado 
nacional, a maioria das empresas inquiridas do sector do comércio e 
reparações perspectiva, para o futuro da sua actividade, o reforço do 
investimento em Portugal no mesmo ramo de negócio. 
As vantagens e os inconvenientes decorrentes do processo de integração dos 
mercados ibéricos, na perspectiva das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas, são: no domínio das vantagens, 
possibilidade de actuação num mercado mais vasto (de dimensão ibérica), 
aproveitamento de sinergias entre empresas do grupo e aprendizagem com o 
know-how vizinho; concorrência, diferenças nas legislações portuguesa e 
espanhola, no domínio dos inconvenientes. 
A questão de como antecipam o futuro relacionamento das economias ibéricas, 
é perspectivada, pelas empresas com capital espanhol do sector do comércio e 
reparações inquiridas, no sentido da inevitável existência progressiva de 
integração.  
Sob a divisão generalizada de opiniões em torno de uma perspectiva optimista 
e outra pessimista (Pires - 2008, p. 153) sobre o relacionamento futuro das 
duas economias ibéricas, podem-se encontrar perspectivas mais específicas, 
que as reforçam: por um lado, o aumento da concorrência entre empresas, o 
que implica a necessidade de reforço da qualidade dos seus produtos, o 
aumento do emprego, decorrente do estabelecimento de empresas espanholas 
em Portugal e a existência de vantagens (mais valias) associadas à 
possibilidade de obtenção de mais informação, mais recursos e novo know-
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how, entre outras; e por outro, defendidas de forma mais recorrente, a 
centralização da gestão das empresas em Espanha, enquanto Portugal 
controla apenas a parte operacional, o aumento da concorrência, que se traduz 
em dificuldades acrescidas às empresas portuguesas, implicando (por 
questões de sobrevivência das empresas) a aceitação de mecanismos de 
cooperação ou a permissão da participação espanhola no seu capital, 
existência de dificuldades acrescidas para as empresas portuguesas 
associadas à carga fiscal imposta ao nível estatal e postura das empresas 
portuguesas marcada pela falta de dinamismo e estratégia, enquanto a das 
empresas espanholas é mais agressiva e mais organizada estrategicamente, 
entre outras. 
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REFLEXÕES FINAIS 
 
A problemática subjacente a esta dissertação, centrada no processo de 
integração dos mercados ibéricos no contexto da União Europeia (UE), decorre 
da alteração do paradigma que enquadra o relacionamento entre Portugal e 
Espanha. 
Em pouco mais de duas décadas, os dois vizinhos ibéricos encerraram um 
período das suas relações, quase transversal às histórias dos dois países, de 
indiferença que se traduziu num nível de relacionamento, nomeadamente 
comercial – vector chave das relações internacionais, quase inexistente. 
Esta nova etapa nas relações de Portugal e Espanha, no sentido do 
aprofundamento, é coincidente com a integração dos dois países na, actual, 
UE. 
Assim, e na tentativa de avançar na compreensão da problemática em questão, 
o objectivo central que norteou esta investigação consistiu em perceber os 
aspectos/questões subjacentes ao processo de integração dos mercados 
ibéricos e o reflexo deste processo nas estratégias de alguns actores da esfera 
económica – empresas com capital espanhol a operar no mercado português. 
Derivados do objectivo central, foram definidos três objectivos específicos: i) 
desenvolver uma contextualização teórica do processo de integração dos 
mercados ibéricos, ii) proceder à validação empírica da existência do processo 
em questão e iii) analisar as estratégias empresariais espanholas de 
abordagem ao mercado português, enquanto exemplo das implicações do 
processo em questão. E a sua prossecução esteve dependente do 
desenvolvimento das duas hipóteses de trabalho estabelecidas como ponto de 
partida do trabalho. 
A primeira hipótese baseou-se no pressuposto de que a entrada de Portugal e 
Espanha na UE despoletou a intensificação das relações económicas que 
consubstanciam o processo de integração dos mercados ibéricos.  
Um primeiro aspecto que importa assinalar relaciona-se com o facto de sendo 
a ocorrência de comércio internacional uma das componentes intrínsecas à 
história do relacionamento entre países, é com o fim da Segunda Guerra 
Mundial que se afirma a necessidade de criação de instituições de âmbito 
internacional reguladoras do comércio entre países. 
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Esta necessidade de criação de instituições internacionais para a regulação do 
comércio entre países surge num contexto de abertura das economias 
associado à consciencialização dos insucessos dos isolacionismos económicos 
e políticos, que se viveu no pós-guerra.  
E, o seu entendimento deve ainda considerar a evolução da teoria explicativa 
do comércio internacional, em que, complementarmente, às teorias clássicas, 
neoclássicas e alternativas, baseadas no pressuposto de que as trocas 
comerciais se fazem com base em produtos diferentes (comércio internacional 
de tipo inter-indústria), surge, a partir dos anos setenta do século XX, a nova 
escola do comércio internacional, associada à alteração do padrão comercial, 
principalmente entre países desenvolvidos, em que as trocas comerciais 
internacionais se baseiam nos mesmos tipos de produto (comércio 
internacional de tipo intra-indústria). 
O panorama económico e comercial mais recente, incorporado por estes dois 
tipos de comércio, é caracterizado pela concorrência internacional baseada na 
eficiência económica dos países, que por apresentarem diferentes dotações 
factoriais protagonizam relações económicas desiguais. Assumindo-se, assim, 
uma interdependência económica internacional. 
É em resposta ao posicionamento dos países face à interdependência 
económica internacional que surge o conceito de integração económica, 
enquanto processo através do qual dois ou mais países se associam, formando 
entidades mais amplas, com o objectivo de atingir um nível superior de bem-
estar, de forma mais eficiente do que actuando individual e independentemente 
(Jovanovic - 1992). Estando a afirmação e sustentabilidade do processo 
associadas a uma concertação das políticas económicas dos vários países 
integrados. 
Os pressupostos subjacentes ao processo de integração económica são, por 
um lado, a divisão do trabalho e a livre circulação de produtos, factores de 
produção e capitais entre países que incluem a mesma área de integração e, 
por outro, a restrição destes movimentos entre a área integrada e os países 
exteriores. 
E, a análise e o balanço das implicações decorrentes do processo de 
integração económica permitem concluir que este não se constitui como um 
substituto para o livre comércio (situação teórica preferencial do ponto de vista 
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económico), mas antes como uma alternativa para que os países, através da 
cooperação e coordenação conjunta, consigam dar resposta às imperfeições 
do mercado. 
O processo de integração económica europeia, exemplo paradigmático dos 
esquemas de integração económica, surge no contexto de perda de 
supremacia mundial das potências europeias, pós Segunda Guerra Mundial, e 
o seu processo de evolução tem-se caracterizado por duas vertentes: a do 
aprofundamento através da reformulação dos tratados, numa lógica de reforma 
institucional; e a do alargamento, mediante seis momentos de adesão de novos 
estados membros, ao longo da sua existência. 
A sua afirmação enquanto grande potência mundial está associada, 
simultaneamente, a uma realidade actual, mas também a um desafio futuro, 
que se prende com a característica, deste esquema de integração económica, 
de ser constituído por um conjunto de realidades heterogéneas, ainda à 
procura da convergência. 
O exemplo da actual UE permite concluir, de acordo com Jovanovic (1992), 
que a integração económica se assume como uma estratégia desejável para 
todos os países, incluindo os pequenos e médios, num contexto económico 
mundial em permanente mudança. 
A retrospectiva histórica das relações entre Portugal e Espanha assume-se 
como factor de primeira ordem para a compreensão do processo de integração 
dos mercados ibéricos, no contexto da integração europeia. 
A entrada dos dois países na, então, Comunidade Económica Europeia (CEE), 
incluiu-os num esquema de integração económica que, além de se basear na 
eliminação de barreiras à livre circulação de bens, factores de produção e 
capitais, também prevê o desenvolvimento de políticas comuns, através da 
cooperação e coordenação de estratégias, para dar resposta às imperfeições 
de mercado. 
As mais de duas décadas de integração de Portugal e Espanha na UE e de 
concertação, em termos bilaterais, na tomada de decisão face a questões de 
interesse comum, estão marcadas por profundas transformações políticas, 
económicas, sociais e no ordenamento do território e constituem-se como um 
contributo decisivo para a criação de um novo contexto de progressiva 
integração das economias ibéricas. 
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Este processo de progressiva integração das economias portuguesa e 
espanhola traduz-se numa evolução sem precedentes das trocas comerciais e 
de investimento, outro aspecto que se destaca nesta dissertação. 
A análise da evolução recente dos fluxos comerciais de e entre Portugal e 
Espanha permite concluir que, no espaço de pouco mais de duas décadas: 
i) Tanto um como outro país têm registado um aumento dos fluxos comerciais 
com o exterior, particularmente com a UE e com zonas económicas com quem 
mantiveram relações históricas e as fornecedoras de produtos petrolíferos. No 
caso de Espanha, esse crescimento tem vindo a ser mais evidente, apesar de 
ambos os países apresentem um deficit estrutural das suas balanças 
comerciais. Tal facto parece revelar que Portugal talvez não esteja a realizar 
um igual aproveitamento do potencial de expansão das suas relações 
internacionais, decorrente do processo de integração económica em que os 
dois países estão envolvidos. 
ii) O relacionamento entre os países ibéricos sofreu uma alteração significativa, 
passando de países vizinhos com relações comerciais pouco expressivas, 
tendo em conta a partilha de uma fronteira comum, a parceiros económicos de 
relevo no comércio externo de cada um dos países. Contudo, o balanço dos 
fluxos trocados ao nível ibérico traduz uma relação desigual, em que Espanha 
se passou a assumir como principal origem e destino do comércio externo 
português, enquanto Portugal representa um importante parceiro económico de 
Espanha, mas apenas um dos vários com quem este país mantém um 
relacionamento intenso. 
iii) A semelhante composição dos fluxos comerciais indicia que o tipo de 
comércio desenvolvido por e entre estes países é um comércio intra-indústria.  
Da evolução dos fluxos de investimento directo estrangeiro de e entre Portugal 
e Espanha podem retirar-se como principais conclusões: 
i) Ainda que com ordens de grandeza distintas, os fluxos de investimento de 
Portugal e Espanha evoluíram baseados em características semelhantes. 
Partindo do dinamismo registado com a adesão simultânea às Comunidade 
Económicas, os dois países assumiram um posicionamento de importadores 
líquidos de investimento, até meados da década de 90 do século XX, momento 
a partir do qual os fluxos de investimento directo de cada país para o 
estrangeiro ganharam um dinamismo sem precedentes. No caso de Espanha, 
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esta evolução permitiu a alteração da sua condição para exportador líquido de 
investimento. 
ii) Os fluxos de investimento trocados entre Portugal e Espanha, que 
acompanham a tendência evolutiva verificada para cada um individualmente, 
mostram que os dois vizinhos ibéricos se incluem no grupo dos principais 
parceiros de investimento de cada um deles. Todavia, o balanço destas 
relações confere a Espanha o posicionamento de exportador líquido de 
investimento para Portugal, ainda que, em parte, este perfil esteja associado a 
investimento directo estrangeiro que chega a Portugal através da 
intermediação deste país. 
iii) A estrutura sectorial dos fluxos de investimento evidencia uma coincidência 
significativa no investimento que circula entre os dois países ibéricos, enquanto 
os mesmo fluxos de capitais movimentados entre cada um deles e o exterior 
apresentam perfis com algumas características distintas. 
As características dos fluxos comerciais e de investimento directo estrangeiro 
apresentadas comprovam uma forte integração e interdependência das duas 
economias num contexto, não só de integração europeia, mas também de 
afirmação e consolidação do mercado ibérico. 
A segunda hipótese, que se procurou analisar na presente dissertação, 
assentou na premissa de que as estratégias de abordagem ao mercado 
nacional, por parte das empresas com capital espanhol, espelham a crescente 
integração dos mercados português e espanhol. 
A evolução das empresas com capital espanhol existentes em Portugal decorre 
do crescente aumento global do investimento directo de Espanha em Portugal, 
observado nas últimas décadas, seguindo uma tendência de crescimento 
semelhante à verificada por estes fluxos de capitais: com a adesão dos dois 
países ibéricos na UE, o número destas empresas quase duplicou face aos 
valores anteriormente verificados e actualmente (dados referentes a 2005) 
existem, em Portugal, cerca de 1050 empresas com participação espanhola no 
seu capital social. 
O conjunto de empresas em questão é composto por realidades distintas, por 
um lado, e pensa-se que sejam a maioria, encontram-se empresas de base 
espanhola, por outro, empresas filiais de grupos multinacionais, cuja 
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representação espanhola desempenha um papel de intermediação da casa-
mãe da empresa originalmente investidora. 
A sua composição sectorial comporta, como principais sectores empregadores 
e geradores de volume de negócios, a banca, o petróleo e o gás e a construção 
civil. 
As empresas com capital espanhol existentes em Portugal apresentam um 
padrão de localização fortemente concentrado nas duas Áreas Metropolitanas, 
destacando-se, no entanto, a AML, devido, essencialmente ao elevado número 
de empresas estabelecidas nos concelhos de Lisboa, Oeiras e Sintra. 
A expressão das empresas com capital espanhol na AML é evidente tanto no 
conjunto de empresas com capital estrangeiro como no total de empresas da 
região, embora mais evidente no primeiro grupo de empresas. 
A estrutura sectorial destas empresas apresenta um perfil de concentração nos 
sectores do comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis 
e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (G), das actividades 
imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (K) e das indústrias 
transformadoras (D). Estrutura sectorial que em grande medida é coincidente 
com as respectivas estruturas sectoriais das empresas com capital estrangeiro 
e do total de empresas estabelecidas na AML. 
Os concelhos de Lisboa e Oeiras apresentam um grau de concentração 
geográfica face à AML, associado a sectores de actividade cuja expressão é 
superior à desses mesmos sectores na AML. 
O conjunto dos concelhos de Lisboa, Oeiras, Loures, Sintra, Cascais e Vila 
Franca de Xira destacam-se com um grau de diversificação sectorial das 
empresas com capital espanhol estabelecidas na AML, associado, 
essencialmente, ao significativo número de subsectores das indústrias 
transformadoras (D) e do comércio por grosso e a retalho, reparação de 
veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico (G). 
A reflexão em torno do perfil das empresas com capital espanhol na região de 
maior concentração destas empresas ao nível nacional – a AML–, permitiu 
confirmar a forte aglomeração destas empresas no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra. 
Sendo que é ao logo deste eixo que se concentra a maioria das empresas dos 
sectores do comércio por grosso e a retalho e das actividades imobiliárias, já 
as empresas dos sectores da construção e das actividades financeiras estão 
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localizadas essencialmente em Lisboa e as da indústria transformadora e dos 
transportes (outros sectores que se destacam na estrutura sectorial das 
empresas inquiridas) apresentam localizações em concelhos tradicionalmente 
mais associados a estes sectores de actividade. 
Outros aspectos, relativos ao perfil das empresas em questão, dizem respeito à 
sua dimensão, tratando-se de empresas essencialmente de pequena 
dimensão, mas também de micro e média, considerando o seu capital social e 
o número de trabalhadores que absorvem. E, à estrutura do seu capital social, 
que permite concluir que estas empresas são composta essencialmente por 
capital espanhol, ainda que outras nacionalidades, principalmente a 
portuguesa, também componham a referida estrutura. A localização das sedes 
sociais das empresas inquiridas, em países terceiros, reforça a ideia de que 
uma parte do investimento espanhol em Portugal tem característica de 
intermediário do investimento de multinacionais. 
A avaliação das estratégias de abordagem ao mercado português, por parte do 
segmento de empresas portuguesas com participação espanhola no seu capital 
social, foi apoiada em vários aspectos/vectores. 
Uma parte significativa destas empresas apresenta como única estrutura a 
sede, escritórios e serviços centrais, mas mais de metade do universo de 
empresas inquiridas, além daquela estrutura possui também centro logístico e 
armazéns. As suas localizações preferenciais estão concentradas 
principalmente na AML Norte, no caso da primeira estrutura essencialmente no 
eixo Lisboa-Oeiras-Sintra e no caso do centro logístico e armazéns nos 
concelhos mais periféricos desta região, mas também noutras localizações 
mais dispersas pelo território nacional (dotados de maior disponibilidade de 
solo e boas acessibilidades), o que poderá estar associado à facilitação do 
acesso por parte das estruturas portuguesas mas também das espanholas. 
O principal mercado de destino das empresas inquiridas é o nacional, o que 
pode estar associado a uma estratégia da casa-mãe em explorar uma área de 
mercado que a congénere espanhola não conseguia abranger. 
Os serviços de apoio a que as empresas recorrem têm um a proveniência 
essencialmente interna, com maior incidência no próprio estabelecimento 
embora também possam ser obtidas noutra empresa do grupo e nesse caso 
recorrem a Espanha. A externalização de alguns destes serviços (os de nível 
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de especialização superior) é feita para empresas localizadas essencialmente 
na AML Norte, mas também em Espanha. 
A estratégia implícita neste domínio de acção das empresas parece constituir 
um reflexo da forte integração das duas economias, já que o funcionamento da 
empresa em Portugal não está exclusivamente dependente das estruturas 
portuguesas. E mesmo quando externalizam serviços, a lógica de procura de 
empresas que os possam oferecer já ultrapassa a dimensão nacional para uma 
dimensão ibérica. 
A decisão de investimento em Portugal, por parte das empresas com capital 
espanhol inquiridas, processou-se principalmente através de investimento 
directo e ocorreu essencialmente com um desfasamento até 20 anos da 
abertura de empresa em Espanha, o que parece configurar que esta tomada de 
decisão se associa a uma acção “natural” e de risco relativo, reforçando a ideia 
de progressiva integração dos dois mercados. 
Outra característica da estratégia, levada a cabo por estas empresas, de 
abordagem ao mercado nacional e que vem comprovar a existência de um 
processo de integração ibérica é o facto de, para cerca de metade das 
empresas inquiridas, Portugal constituir a primeira experiência de 
internacionalização da empresa, associada a motivações como alargar o 
mercado e testar o processo de internacionalização. 
 E, considerando o número de países em que estas empresas estão instaladas 
(essencialmente só em Portugal ou em mais de 10 países) é possível 
considerar que as empresas inquiridas apresentam dois tipos de estratégias 
para a sua internacionalização: alargam o seu mercado apenas numa lógica de 
mercado de proximidade (talvez até assumindo que Portugal se inclui no seu 
mercado doméstico) ou procedem ao alargamento da sua área de mercado em 
duas fases, a primeira até aos mercados mais próximos, o que implica menor 
risco no investimento, e, posteriormente, após testarem o seu processo de 
internacionalização apostam noutros mercados. 
As perspectivas para o futuro destas empresas prevêem essencialmente o 
reforço do investimento em Portugal, no mesmo ramo de negócio ou 
diversificado o ramo de negócio, principalmente para as de implantação mais 
recente no mercado nacional. No caso das empresas estabelecidas à mais 
anos em Portugal, já são consideradas também outras hipóteses, como a 
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possibilidade de reforçar a presença no mercado português, mas operando a 
partir de Espanha, o que pode estar associado ao facto de para algumas 
empresas, especialmente as de implantação mais duradoura em Portugal, os 
mercados português e espanhol já serem encarados como um mercado ibérico 
único. 
A percepção das empresas inquiridas relativamente ao processo de integração 
dos mercados ibéricos está associada, por um lado, a vantagens como o 
aumento da dimensão das empresas, pela possibilidade de actuação em áreas 
de mercado mais vastas, o aumento da sua eficiência, pelo estabelecimento de 
sinergias entre as empresas do grupo, e uma aproximação geográfica, pela 
anulação do efeito de fronteira combinada com a disponibilidade/ facilidade de 
acessibilidades. Por outro lado, o processo de integração das economias 
ibéricas também implica desvantagens, que dizem respeito ao aumento da 
concorrência, à maior competitividade das empresas espanholas e as 
diferenças existentes na legislação portuguesa e espanhola, nomeadamente 
em relação ao IVA. 
O último aspecto analisado no que respeita às estratégias de abordagem das 
empresas com capital espanhol ao mercado português foi a antevisão do futuro 
relacionamento das economias ibéricas. Esta consiste num vasto conjunto de 
ideias, que, no entanto, se podem agrupar em duas perspectivas (Pires – 2008, 
p. 153): uma perspectiva baseada num contexto de maior competitividade em 
espaços económicos de nível regional e mundial, decorrente do 
estabelecimento/reforço de mecanismos de cooperação empresarial; e outra 
associada a cenários de subjugação e dependência baseados na afirmação de 
uma economia ibérica “controlada” por Espanha, quer pelas características 
mais sólidas e estáveis da economia espanhola, quer pelo domínio pragmático, 
organizado e eficiente da realidade empresarial espanhola. 
A expressão do caso de estudo da presente dissertação – as empresas com 
capital espanhol do sector do comércio e reparações instaladas na AML –, 
corresponde a 2/5, ou seja 40%, do total de empresas com capital espanhol 
instaladas na AML (inquiridas) e também a 40% do seu emprego. 
O perfil de localização destas empresas aponta para um padrão de 
concentração no eixo Lisboa-Oeiras-Sintra, semelhante aos definidos para o 
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total de empresas do sector do comércio e reparações e para o total de 
empresas, existentes na AML. 
Outros aspectos do perfil destas empresas, dizem respeito à sua dimensão: 
apresentam um capital social entre os 15000 e os 49999 euros e acima dos 
1000000 euros (25% das empresas para ambas as classes de capital social); 
têm, na sua generalidade, menos de 250 trabalhadores, sendo que perto de 
metade do total das empresas do sector são pequenas empresas. Este perfil 
da dimensão das empresas inquiridas, no que respeita ao emprego, é 
semelhante aos do total de empresas com capital espanhol do sector do 
comércio e reparações e do total de empresas, existentes na AML.  
O ramo que assume maior representatividade, dentro do grande sector 
comércio e reparações, é o comércio por grosso, sendo que mais 
especificamente o comércio por grosso de bens de consumo, excepto 
alimentares, bebidas e tabaco, o comércio por grosso de máquinas e 
equipamentos e o comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de 
desperdício e de sucata representam mais de metade das empresas do sector. 
Quanto à estrutura do capital social, o conjunto de empresas com capital 
espanhol, do sector do comércio e reparações, tem na sua maioria, quase 80% 
delas, capital totalmente espanhol.  
O período de entrada em Portugal das empresas com capital espanhol do 
sector do comércio e reparações inquiridas foi, para mais de metade, a década 
de noventa do século XX, período de franco crescimento do investimento 
directo de Espanha em Portugal. 
Se tivermos em conta o número de empresas cujo início de actividade ocorreu 
depois de 2000, poder-se-á concluir que o investimento neste sector foi 
realizado logo na primeira fase de investimento directo espanhol em Portugal e 
que o mercado português pode já estar “saturado”. 
Ainda assim, é possível concluir que o comércio por grosso parece representar 
um ramo de negócio que, ao longo da existência de relacionamento económico 
(particularmente de investimento directo) entre os dois países ibéricos, tem 
representado uma parte significativa do investimento directo de Espanha em 
Portugal. 
A análise das estratégias de abordagem ao mercado nacional, por parte das 
empresas com capital espanhol do sector do comércio e reparações, instaladas 
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na AML, revela que na sua maioria estas empresas são compostas por dois 
tipos de estrutura na sua representação em Portugal – sede, escritórios e 
serviços centrais e centro logístico e armazéns – e apenas 1/6 destas 
empresas apresenta outro tipo de estruturas – lojas e delegações. As 
localizações preferenciais dos vários tipos de estrutura destas empresas estão 
concentradas, essencialmente, na AML Norte, mas também na AMP, embora, 
no caso dos centros logístico e armazéns, o padrão de localização apresenta 
características de maior dispersão.  
As vantagens apontadas para a escolha da localização das estruturas das 
empresas remetem, principalmente, para a importância de a empresa estar 
junto da principal área de mercado. 
Como desvantagens resultantes da localização das estruturas das empresas, 
salientam-se: no caso do local de implantação da sede, escritórios e serviços 
centrais, os custos associados à localização e a intensidade do tráfego, no 
caso da localização do centro logístico e armazéns. 
O principal mercado de destino das empresas com capital espanhol do sector 
do comércio e serviços inquiridas é o mercado nacional, o que pode denunciar, 
tal como já se referiu anteriormente, uma estratégia de exploração de uma área 
de mercado que a empresa congénere espanhola não consegue abranger. 
A produção de mais de 1/4 das empresas chega a todo o território nacional e 
as áreas de mercado mais específicas são: a AMP, a região Norte, a região 
Centro e a AML Norte. 
O mercado de exportação absorve até metade da produção de 13% das 
empresas e para 3% delas mais de 3/4 da sua produção, sendo a Europa do 
Sul e África as áreas de recepção da sua produção. 
Os serviços de apoio a que as empresas inquiridas recorrem têm uma 
proveniência interna, para cerca de metade das empresas, estando associada, 
preferencialmente, ao próprio estabelecimento. Quando as empresas recorrem 
a outras empresas do grupo, estas são, quase na generalidade, situadas em 
Espanha. 
A externalização de alguns destes serviços é feita para empresas localizadas, 
essencialmente, na AML Norte, mas também em Espanha e são, na sua 
maioria, de nacionalidade portuguesa e espanhola. 
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O desfasamento da decisão de investimento em Portugal e o início da 
actividade em Espanha constitui mais um dado sobre as suas estratégias de 
abordagem ao marcado nacional: quase metade destas empresas investiu na 
localização em Portugal até 20 anos após o início da actividade em Espanha. 
E, mais concretamente, mais de 1/4 das empresas inquiridas esperaram 
apenas entre 1 a 10 anos, o que poderá constituir um primeiro indício de que o 
investimento espanhol em Portugal parece constituir um passo “natural” e de 
risco relativo para o alargamento do mercado e estratégia de 
internacionalização, tal como já foi referido anteriormente. 
Um outro aspecto da estratégia de abordagem ao mercado nacional, por parte 
das empresas em estudo, no sentido de comprovar a existência de um 
processo de integração ibérica, é o facto de para um pouco mais de metade 
destas, Portugal representar a primeira experiência de internacionalização e as 
motivações subjacentes à decisão de investimento em Portugal são o 
alargamento do mercado e testar o processo de internacionalização. 
E, considerando o número de países onde estas empresas estão instaladas – 
em 2 a 4 países e em mais de 10 países –, é possível considerar que as suas 
estratégias para operarem a um nível internacional passam por proceder ao 
alargamento da sua área de mercado, numa primeira fase, até aos mercados 
mais próximos, implicando menor risco de investimento, e numa fase posterior, 
após testarem o seu processo de internacionalização apostam noutros 
mercados. 
A avaliação da concorrência nos mercados português e espanhol, por parte 
das empresas inquiridas do sector, remete, na perspectiva da maioria destas, 
para um nível de concorrência forte em ambos os mercados. 
Mesmo enfrentando um nível de concorrência elevado no mercado nacional, a 
maioria das empresas inquiridas do sector do comércio e reparações 
perspectiva, para o futuro da sua actividade, o reforço do investimento em 
Portugal no mesmo ramo de negócio. 
A percepção das empresas inquiridas do sector em estudo, no que concerne 
ao processo de integração dos mercados ibéricos, está associada, por um lado 
a vantagens como a possibilidade de actuação num mercado mais vasto (de 
dimensão ibérica), o aproveitamento de sinergias entre empresas do grupo e a 
aprendizagem com o know-how vizinho, por outro lado, no domínio dos 
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inconvenientes, a concorrência e as diferenças nas legislações portuguesa e 
espanhola. 
A questão de como antevêem o futuro relacionamento das economias ibéricas, 
é perspectivada, pelas empresas com capital espanhol do sector do comércio e 
reparações inquiridas, no sentido da inevitável existência progressiva de 
integração.  
Enquadradas na divisão generalizada de opiniões em torno de uma perspectiva 
optimista e outra pessimista (Pires - 2008, p. 153) sobre o relacionamento 
futuro das duas economias ibéricas, podem-se encontrar perspectivas mais 
específicas, que as reforçam: por um lado, o aumento da concorrência entre 
empresas, o que implica a necessidade de reforço da qualidade dos seus 
produtos, o aumento do emprego, decorrente do estabelecimento de empresas 
espanholas em Portugal e a existência de vantagens (mais valias) associadas 
à possibilidade de obtenção de mais informação, mais recursos e novo know-
how, entre outras. E por outro, defendidas de forma mais recorrente, a 
centralização da gestão das empresas em Espanha, enquanto Portugal 
controla apenas a parte operacional, o aumento da concorrência, que se traduz 
em dificuldades acrescidas às empresas portuguesas, implicando (por 
questões de sobrevivência das empresas) a aceitação de mecanismos de 
cooperação ou a permissão da participação espanhola no seu capital e postura 
das empresas portuguesas marcada pela falta de dinamismo e estratégia, 
enquanto a das empresas espanholas é mais agressiva e mais organizada 
estrategicamente, entre outras. 
Do que foi possível averiguar ao longo desta investigação é possível verificar 
que o quadro de relações entre os dois países ibéricos e a evidência da 
significativa entrada de capital espanhol na esfera empresarial portuguesa e as 
suas estratégias de abordagem ao mercado nacional, são reflexo da alteração 
do relacionamento económico entre Portugal e Espanha, no sentido da 
progressiva integração das duas economias, associada ao processo europeu 
de integração económica onde ambos os países se incluem. 
A principal questão que se coloca, subjacente à discussão que envolve a 
problemática trabalhada nesta dissertação, é, face à inevitabilidade da 
progressiva integração das duas economias ibéricas no contexto da UE, 
porque é que Portugal parece não estar a aproveitar as vantagens potenciais 
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decorrentes deste processo da mesma forma que Espanha parece estar a 
fazê-lo? 
É sobre esta questão que, políticos, economistas, empresas, entre outros 
actores económicos, parecem ter de estabelecer o ponto de partida das suas 
discussões no sentido de desmistificar velhos ditados como “de Espanha nem 
bons ventos nem bons casamentos” e fazer um eficiente aproveitamento do 
contexto que envolve as realidades dois países ibéricos. 
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Anexo 1 - Síntese das teorias das escolas mercantilista e clássica 
Escolas Teorias Autores Momento temporal Tónica da teoria Pressupostos teóricos Críticas 
Escola 
mercantilista 
Teoria do 
superávit 
comercial 
John Hales 
Thomas Mun 
David Hume 
Séculos XVI, 
XVII e XVIII 
Comércio internacional só é benéfico 
para o país quando as exportações são 
superiores às importações 
▫ Para se atingir o superávit comercial, tem de 
existir intervencionismo do estado, mediante a 
implementação de medidas proteccionistas 
▫ Visão sobre o 
funcionamento da 
economia centrada na 
disponibilidade de 
metais preciosos 
▫ Estimulação da 
procura agregada 
Teoria da 
vantagem 
absoluta 
Adam Smith 
 
Século XVIII O aumento da produtividade e a criação 
de riqueza dependem da divisão do 
trabalho, que permite custos de 
produção mais baixos e que se constitui 
como uma vantagem absoluta 
▫ A divisão do trabalho (cada indivíduo 
especializa-se na produção de certos 
produtos) permite custos de produção mais 
baixos e economias de escala 
▫ O trabalho é o único factor produtivo 
homogéneo internacionalmente 
▫ Porque os benefícios da especialização 
estão condicionados pela dimensão do 
mercado, tem de existir uma liberalização dos 
mercados e desta forma se verificar um a 
divisão internacional do mercado 
▫ Perspectiva 
deficiente no critério 
que estabelece para 
se atingir a 
especialização 
internacional 
Teoria da 
vantagem 
comparativa 
David Ricardo Princípios do 
século XIX 
Um país deve especializar-se na 
produção e exportação de bens, cujo 
custo relativo face a outros bens no 
próprio país seja inferior ao 
correspondente custo existente noutro 
país 
▫ Tal como para Smith, o valor do produto é 
estabelecido consoante o trabalho que 
incorpora 
▫ O trabalho tem mobilidade interna, mas não 
externa ao país 
▫ A produtividade é constante dentro do país, 
mas varia de país para país, devido à 
utilização de diferentes técnicas de produção 
▫ Não define a relação 
dos preços em que 
assenta a troca 
internacional de 
mercadorias 
Escola 
clássica 
Teoria da 
procura 
recíproca 
John Stuart 
Mill 
Meados do 
século XIX 
O preço de uma mercadoria, ao nível 
internacional, resulta do encontro entre 
o que é oferecido por um país e 
procurado por outro (baseado na lei da 
oferta e da procura) 
▫ Introdução da procura ao modelo 
desenvolvido por Ricardo, que considera 
apenas a oferta - 
 
 
Fonte: Elaborado a partir de López Martínez (2003) 
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Anexo 2 - Síntese das teorias alternativas 
Teorias Autores Tónica da teoria Pressupostos teóricos Modelos explicativos 
Corrente 
heterodoxa 
Prebisch (1950) 
Singer (1950) 
Emmanuel 
(1973) 
Amin (1975) 
Mydral (1974) 
Seers e Joy 
(1975) 
Seers, Sahaffer e 
Kiljumen (1981) 
O comércio mundial, através 
da relação real das trocas, 
acarreta um acentuar das 
assimetrias (contributos 
marxista) 
▫ A repartição de benefícios, decorrentes do comércio internacional, não é 
equitativa, devido à especialização dos países desenvolvidos em produtos 
manufacturados e dos restantes em produtos não-manufacturados 
(Prebisch e Singer - 1950) 
▫ As características diferenciadas nos mercados de trabalho têm 
repercussões nos preços dos produtos trocados internacionalmente 
(Emmanuel – 1973) 
▫ O funcionamento do sistema capitalista produz diferenças ao nível das 
trocas comerciais, mesmo entre países que não apresentem grandes 
diferenças ao nível do desenvolvimento (Amin – 1975) 
▫ Modelos de processo de 
causa acumulativa de Mydral 
(1974), Seers e Joy (1975) e 
Seers, Sahaffer e Kiljumen 
(1981), que consideram: 
- perfeita mobilidade da mão-
de-obra e da tecnologia 
- homogeneidade do trabalho 
- forças de mercado agudizam 
as disparidades já existentes à 
partida 
Teoria da 
disponibilidade 
(1956) 
Kravis O comércio internacional 
baseia-se na elasticidade da 
oferta, que resulta das 
disponibilidades de recursos 
naturais e tecnológicos 
▫ A disponibilidade ou indisponibilidade de produtos está associada à 
existência ou escassez de recursos naturais e ao ritmo de difusão das 
inovações - 
 
Teoria da 
procura 
representativa 
(1961) 
Linder (autor da 
teoria) 
Arad e Hirsch 
O comércio internacional 
pressupõe lógicas de 
relacionamento baseadas 
na similaridade do nível de 
desenvolvimento 
▫ O comércio internacional processa-se com base em produtos que se 
destaquem na procura interna de cada país (Linder - 1961) 
▫ Os produtos trocados entre países incluem os custos incorporados na 
exportação - conceito de transferência internacional (Arad e Hirsch – 1981) 
- 
 
Teoria do 
desfasamento 
tecnológico 
(1961)
 
Posner (autor da 
teoria) 
Hufbauer 
O comércio internacional 
ocorre enquanto novas 
tecnologias se difundem, ou 
seja, enquanto se retarda a 
possibilidade de imitação e 
outras vias de difusão 
tecnológica 
▫ O comércio internacional baseia-se nas diferenças tecnológicas entre 
países (princípio ricardiano) 
▫ Os bens e processos produtivos vão sofrendo alterações ao longo do 
tempo e não ocorrem em simultâneo nos vários países, uma vez que as 
funções produtivas diferem de acordo com o nível de desenvolvimento 
tecnológico de cada país 
▫ As diferenças no desenvolvimento tecnológico entre países conferem 
vantagens comparativas no comércio internacional 
- 
 
Teoria do ciclo 
do produto 
(1966) 
Vernon (autor da 
teoria) 
Hirsch 
Rapp 
Finger 
O comércio internacional 
processa-se enquanto não 
se propaguem as inovações 
tecnológicas a outros 
países, sendo o ciclo de 
vida do produto o  
▫ As inovações tecnológicas desenvolvidas num país constituem-se como 
vantagem comparativa e que perdura até à propagação dessas inovações 
internacionalmente 
▫ O factor explicativo para a manutenção da vantagem comparativa é o ciclo 
de vida do produto, que pressupõe três fases: nascimento, 
amadurecimento/maturação e disseminação 
- 
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(continuação) 
Teorias Autores Tónica da teoria Pressupostos teóricos Modelos explicativos 
Teoria do ciclo 
do produto  
(continuação) 
 factor explicativo desse 
processo 
▫ A disponibilidade de trabalho qualificado é o factor determinante para que 
a concepção do produto tenha lugar nos países mais avançados (variante 
da teoria de Vernon, desenvolvida por Hirsch – 1967) 
▫ Determinados produtos necessitam da implantação de novas indústrias, 
ideia que permitiu a identificação de uma tipologia de novos produtos (Rapp 
– 1975) 
▫ Alguns produtos considerados novos, não o são na realidade, uma vez 
que resultam de uma estratégia internacional das empresas para manter ou 
ampliar os seus mercados (Finger – 1975) 
- 
 
Perspectiva 
neofactorial 
(1968) 
Vanek 
Samuelson 
Jones 
O comércio internacional é 
explicado com base nos 
pressupostos do modelo de 
Heckscher-Ohlin, mas 
considerando um maior 
número de factores, além do 
trabalho e do capital 
▫ A diferenciação dos custos dos produtos, ao nível internacional, é 
explicada pelo factor abundante no sistema produtivo de cada país. E as 
hipóteses de factor abundante não se cingem apenas ao factor trabalho e 
capital mas também ao factor recursos naturais, entre outros  
▫ O factor produtivo trabalho deve ser categorizado pelas suas 
características não homogéneas 
▫ Modelo Heckscher-Ohlin-
Vanek (Vanek - 1968), que 
considera: 
- pressupostos do modelo de 
Heckscher-Ohlin, mas 
incluindo um maior número de 
factores 
▫ Modelos de Samuelson 
(1971) e Jones (1971), que 
consideram: 
- factores produtivos com 
características distintas 
(móveis e específicos) 
Síntese 
dinâmica das 
vantagens 
comparativas 
(1971) 
Johnson O comércio internacional é 
explicado com base nos 
pressupostos do modelo 
Heckscher-Ohlin-Vanek, 
mas tenta sintetizar as 
hipóteses neofactorais 
▫ Modificação dos conceitos tradicionais de trabalho e capital, em que: o 
conceito de trabalho fica restringido à disponibilidade de tempo humano 
empregue, o conceito de capital passa a considerar os recursos naturais, o 
capital humano, o equipamento material, produtivo e social e o assume-se a 
combinação de factores humanos e não humanos nos processos produtivos 
▫ Consideração dos custos de transporte, de informação e outros custos 
associados a tentativa de não difusão das novas tecnologias, como factores 
produtivos 
▫ Consideração do conceito de transferência de produção, associado: à 
imitação da inovação, ao investimento estrangeiro, à compra e venda de 
patentes e à livre circulação do conhecimento 
- 
 
 
Fonte: Elaborado a partir de López Martínez (2003) 
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Anexo 3 - Síntese das teorias do comércio internacional de bens homogéneos 
Teorias Autores Tónica da teoria Pressupostos teóricos 
Abordagem de 
Grubel e Lloyd 
(1975) 
Grubel 
Lloyd 
Definição de um conjunto de situações que justificam os 
fluxos comerciais bilaterais de bens idênticos/homogéneos 
▫ Os fluxos comercias bilaterais são justificados por quatro tipos de situações 
comerciais:  
- comércio de transbordo: quando um país, inserido nas rotas comerciais 
internacionais, está localizado junto a outro com disponibilidade de trabalho, o 
primeiro pode funcionar como ponto de transbordo de mercadorias, o que 
constitui uma vantagem comparativa para o 2º país 
- comércio de temporada: aplica-se, preferencialmente, aos produtos 
agrícolas, em que durante uma temporada um país pode ser produtor e 
exportador de determinado produto, mas noutras, pela inexistência da 
produção, esse mesmo país tem de o importar 
- comércio de bens com elevado custo de transporte: nesta situação insere-se 
o comércio fronteiriço, em que se importa um produto, de uma localização do 
país vizinho junto à fronteira, com um custo mais baixo do que se se 
importasse de uma localização mais distante dentro do próprio país 
- comércio influenciado por políticas comerciais governamentais: como 
exemplo, podem referir-se os subsídios concedidos aos produtores nacionais 
em função do volume das suas exportações  
Abordagem de 
Brander e 
Krugman (1983) 
Brander 
Krugman 
Definição de um modelo explicativo do comércio intra-
indústria com base numa estrutura de mercado oligopolista 
e introdução do conceito de dumping 
▫ A partir da premissa de que existem apenas duas empresas a produzir o 
mesmo produto, cada uma pertencente a países diferentes, a situação de 
monopólio de cada empresa dentro do mercado do país a que pertence, que 
permite que os preços suplantem os custos marginais, permite que cada uma 
aspire entrar no mercado do outro país 
▫ A abertura de mercados favorece uma nova estrutura de mercado - 
oligopólio -, que consequentemente estimula o desenvolvimento de 
estratégias concorrenciais 
Abordagem de 
Benson e 
Hartigan (1984) 
Benson e 
Hartingan 
Definição de um modelo explicativo do comércio intra-
indústria com base em estruturas de mercado não 
duopolistas e introdução do conceito de dumping 
▫ Parte dos pressupostos de Brender e Krugman, mas considera outras 
estruturas de mercado além do duopólio 
 
Abordagem de 
Donnenfeld 
(1986) 
Donnenfel Definição de um modelo explicativo do comércio intra-
indústria com base numa estrutura de mercado oligopolista 
e introdução do conceito de dumping e da componente da 
posse de informação dos consumidores 
▫ Parte dos pressupostos de Brender e Krugman e introduz a componente da 
posse de informação sobre os produtos, por parte dos consumidores 
 
Fonte: Elaborado a partir de López Martínez (2003) 
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Anexo 4 - Síntese das teorias do comércio internacional de bens diferenciados 
Tipo de 
diferenciação Teorias Autores Tónica da teoria Pressupostos teóricos 
Abordagens de 
Barker (1977) e  
Dixit e Stiglitz 
(1977) 
Barker 
Dixit e Stiglitz 
O comércio intra-indústria entre países 
processa-se com base na satisfação dos 
consumidores em poderem consumir inúmeras 
variedades de um produto  
▫ Os consumidores vêem os seus níveis de satisfação 
aumentados, à medida que têm disponível um maior número de 
variedades de um produto 
▫ Mercados com características de monopólio e concorrência 
perfeita 
Abordagens de 
Krugman (1979, 
1980) e Dixit e 
Norman (1980) 
Krugman 
Dixit e Norman 
O comércio intra-indústria entre países baseia-
se na satisfação dos consumidores pela 
disponibilidade de variedades de um produto, 
verificando-se uma preferência pelas variedades 
produzidas internacionalmente 
▫ Partindo da premissa relativa à satisfação dos consumidores, 
das abordagens de Barker e Dixit e Stiglitz, os consumidores, de 
dois países com estruturas de custo e padrões de consumo 
iguais e que troquem fluxos comerciais, consomem variedades 
do mesmo produto produzidas no estrangeiro, em detrimento 
das variedades produzidas no mercado interno 
▫ Mercados com características de monopólio e concorrência 
perfeita 
Abordagem de 
Lencaster 
(1979) - teoria 
da variedade 
favorita 
Lencaster O comércio intra-indústria entre países tem em 
conta preferências diferentes dos consumidores 
pelas várias variedades de um produto 
▫ Partindo da premissa relativa à satisfação dos consumidores, 
das abordagens de Barker e Dixit e Stiglitz, os consumidores 
apresentam preferências diferentes pelas várias variedades de 
um produto 
▫ Mercados com características de monopólio e concorrência 
perfeita 
Diferenciação 
horizontal 
Abordagem de 
Helpman (1981) 
Helpman O comércio intra-indústria entre países estrutura-
se na produção exclusiva de cada variedade de 
um produto por país 
▫ Partindo da premissa relativa à satisfação dos consumidores, 
das abordagens de Barker e Dixit e Stiglitz, cada país produz 
exclusivamente uma variedade de um produto 
▫ Mercados com características de monopólio e concorrência 
perfeita 
Diferenciação 
vertical 
Abordagens de 
Falvey (1981), 
Falvey e 
Kierzkowski 
(1981), Flam e 
Helpman (1987) 
e Motta (1990) 
Falvey  
Falvey e 
Kierzkowski  
Flam e Helpman 
Motta  
O comércio intra-indústria entre países 
processa-se com base no ciclo de vida do 
produto, existindo uma diferenciação produtiva e 
de consumo dos países, derivada da sua 
vantagem comparativa 
▫ À medida que se avança no ciclo do produto, são 
desenvolvidas variantes de melhor qualidade de um produto, 
que permitem satisfazer as necessidades dos consumidores, 
tanto de rendimento elevado como os de baixo rendimento 
▫ Os países que possuem vantagem comparativa na produção 
de alta qualidade, são países com maior dotação do factor 
capital, enquanto os que possuem vantagem comparativa na 
produção de baixa qualidade, são países intensivos em trabalho  
 
Fonte: Elaborado a partir de López Martínez (2003) 
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Anexo 5 - Estrutura sectorial do comércio externo português - secções e capítulos da Nomenclatura 
Combinada 
     
Exportações 
(%) 
Importações 
(%) Secções e Capítulos da NC 
2001 2006 2001 2006 
I - ANIMAIS VIVOS E PRODUTOS DO REINO ANIMAL 1,6 1,8 4,5 4,6 
01 - ANIMAIS VIVOS 0,1 0,1 0,3 0,3 
02 - CARNES E MIUDEZAS, COMESTÍVEIS 0,0 0,1 1,1 1,3 
03 - PEIXES, CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS 0,9 1,0 2,3 2,2 
04 - LEITE, LACTICÍNIOS, OVOS DE AVES, MEL NATURAL, ETC 0,5 0,5 0,7 0,7 
05 - PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, NE 0,1 0,1 0,1 0,1 
II - PRODUTOS DO REINO VEGETAL 1,0 1,2 3,7 3,2 
06 - PLANTAS VIVAS E PRODUTOS DE FLORICULTURA 0,1 0,1 0,1 0,1 
07 - PRODUTOS HORTÍCOLAS, PLANTAS, RAÍZES E TUBÉRCULOS COMESTÍVEIS 0,3 0,3 0,5 0,5 
08 - FRUTAS; CASCAS DE CITRINOS E DE MELÕES 0,4 0,4 0,9 0,7 
09 - CAFÉ, CHÁ, MATE E ESPECIARIAS 0,1 0,1 0,2 0,2 
10 - CEREAIS 0,1 0,1 1,1 0,9 
11 - PRODUTOS DA INDUSTRIA DE MOAGEM; MALTE; AMIDOS E FÉCULAS, ETC 0,0 0,0 0,0 0,1 
12 - SEMENTES E FRUTOS OLEAGINOSOS; GRÃOS, SEMENTES, ETC 0,1 0,1 0,7 0,6 
13 - GOMAS, RESINAS E OUTROS SUCOS E EXTRACTOS, VEGETAIS 0,0 0,0 0,0 0,0 
14 - MATÉRIAS PARA ENTRANÇAMENTO; PRODUTOS ORIGEM VEGETAL, NE 0,0 0,0 0,0 0,0 
III - GORDURAS E ÓLEOS, ANIMAIS OU VEGETAIS, CERAS, ETC 0,5 0,7 0,4 0,6 
15 - GORDURAS E ÓLEOS, ANIMAIS OU VEGETAIS, CERAS, ETC 0,5 0,7 0,4 0,6 
IV - PRODUT. DAS IND. ALIMENTARES; BEBIDAS; TABACO; ETC 4,2 5,0 3,9 3,6 
16 - PREPARAÇÕES DE CARNES, PEIXES, CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS 0,3 0,5 0,2 0,3 
17 - AÇUCARES E PRODUTOS DE CONFEITARIA 0,2 0,2 0,4 0,4 
18 - CACAU E SUAS PREPARAÇÕES 0,0 0,0 0,3 0,3 
19 - PREPARAÇÕES A BASE DE CEREAIS, AMIDOS, OU DE LEITE, ETC 0,2 0,4 0,5 0,6 
20 - PREPARAÇÕES DE PRODUTOS HORTÍCOLAS, DE FRUTAS, ETC 0,5 0,5 0,3 0,3 
21 - PREPARAÇÕES ALIMENTÍCIAS DIVERSAS 0,2 0,3 0,4 0,5 
22 - BEBIDAS, LÍQUIDOS ALCOÓLICOS E VINAGRES 2,2 2,2 0,8 0,6 
23 - RESÍDUOS DAS IND. ALIMENTARES; ALIMENTOS PARA ANIMAIS 0,2 0,1 0,7 0,4 
24 - TABACO E SEUS SUCEDÂNEOS MANUFACTURADOS 0,3 0,8 0,2 0,2 
V - PRODUTOS MINERAIS 2,5 7,2 10,4 15,6 
25 - SAL; ENXOFRE; TERRAS E PEDRAS; GESSO CAL E CIMENTO 0,2 0,6 0,5 0,3 
26 - MINÉRIOS, ESCÓRIAS E CINZAS 0,4 1,2 0,0 0,0 
27 - COMBUSTÍVEIS E ÓLEOS MINERAIS; MATÉRIAS BETUMINOSAS 1,9 5,5 9,9 15,3 
VI - PRODUTOS DAS IND. QUÍMICAS OU DAS IND. CONEXAS 3,9 5,1 8,2 9,1 
28 - PRODUTOS QUÍMICOS INORGÂNICOS, ETC 0,2 0,2 0,3 0,4 
29 - PRODUTOS QUÍMICOS ORGÂNICOS 1,1 1,7 1,5 1,7 
30 - PRODUTOS FARMACÊUTICOS 1,0 1,0 2,6 3,4 
31 - ADUBOS OU FERTILIZANTES 0,1 0,2 0,2 0,2 
32 - EXTRACTOS TANANTES E TINTORIAIS; TINTAS E VERNIZES; ETC 0,3 0,5 0,9 0,9 
33 - ÓLEOS ESSENCIAIS E RESINÓIDES; PRODUTOS PERFUMARIA, ETC 0,1 0,3 0,8 0,9 
34 - SABÕES, CERAS, PRODUTOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, VELAS, ETC 0,3 0,3 0,5 0,5 
35 - MATÉRIAS ALBUMINÓIDES; PRODUTOS A BASE DE AMIDOS; COLAS; ETC 0,0 0,1 0,2 0,1 
36 - PÓLVORAS E EXPLOSIVOS; ARTIGOS DE PIROTECNIA; FÓSFOROS; ETC 0,0 0,0 0,0 0,0 
37 - PRODUTOS PARA FOTOGRAFIA E CINEMATOGRAFIA 0,1 0,0 0,3 0,2 
38 - PRODUTOS DIVER. DAS IND. QUÍMICAS 0,6 0,7 0,9 0,9 
VII - PLÁSTICOS E SUAS OBRAS; BORRACHA E SUAS OBRAS 3,5 5,3 4,4 4,6 
39 - PLÁSTICOS E SUAS OBRAS 2,4 3,6 3,1 3,5 
40 - BORRACHA E SUAS OBRAS 1,1 1,7 1,3 1,2 
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VIII - PELES, COUROS, ETC; ART. VIAGEM, BOLSAS, ETC 0,4 0,3 1,5 0,9 
41 - PELES, EXCEPTO AS PELES COM PELO, E COUROS 0,3 0,2 1,1 0,6 
42 - OBRAS DE COURO, DE SELEIRO, DE VIAGEM, ETC; OBRAS DE TRIPA 0,1 0,1 0,3 0,3 
43 - PELES COM PELO E SUAS OBRAS; PELES COM PELO, ARTIFICIAIS 0,1 0,0 0,0 0,0 
IX - MADEIRA E CORTIÇA E SUAS OBRAS; CESTARIA 4,7 4,2 1,5 1,2 
44 - MADEIRA E CARVÃO VEGETAL; OBRAS DE MADEIRA 1,4 1,7 1,2 1,0 
45 - CORTIÇA E SUAS OBRAS 3,3 2,5 0,3 0,2 
46 - OBRAS DE ESPARTARIA OU DE CESTARIA 0,0 0,0 0,0 0,0 
X - PASTAS DE MADEIRA; PAPEL E CARTÃO, E SUAS OBRAS 4,8 4,5 2,8 2,4 
47 - PASTAS DE MADEIRA, ETC; DESPERDÍCIOS DE PAPEL OU CARTÃO 1,7 1,4 0,2 0,1 
48 - PAPEL E CARTÃO, E SUAS OBRAS; OBRAS DE PASTA CELULOSE 3,0 3,0 2,1 1,9 
49 - LIVROS, JORNAIS, PRODUTOS DAS IND. GRÁFICAS; ETC 0,2 0,1 0,5 0,4 
XI - MATÉRIAS TÊXTEIS E SUAS OBRAS 18,3 11,9 7,4 5,8 
50 - SEDA 0,0 0,0 0,0 0,0 
51 - LÂ, PELOS FINOS OU GROSSEIROS; FIOS E TECIDOS DE CRINA 0,4 0,3 0,5 0,3 
52 - ALGODÃO 0,8 0,5 1,7 1,0 
53 - OUTRAS FIBRAS TÊXTEIS VEGETAIS; FIOS E TECIDOS, DE PAPEL 0,0 0,0 0,1 0,1 
54 - FILAMENTOS SINTÉTICOS OU ARTIFICI. 0,2 0,2 0,8 0,5 
55 - FIBRAS SINTÉTICAS OU ARTIFICIAIS, DESCONTÍNUAS 0,8 0,7 0,7 0,4 
56 - PASTAS (OUATES), FELTROS, ETC; ARTIGOS DE CORDOARIA, ETC 0,5 0,4 0,2 0,1 
57 - TAPETES E OUTROS REVESTIMENTOS PARA PAVIMENTOS 0,2 0,2 0,1 0,1 
58 - TECIDOS ESPECIAIS E TUFADOS; RENDAS; TAPEÇARIAS; BORDADOS 0,1 0,2 0,2 0,1 
59 - TECIDOS IMPREGNADOS REVESTIDOS, ETC; ARTIGOS USOS TÉCNICOS 1,0 0,3 0,4 0,2 
60 - TECIDOS DE MALHA 0,2 0,1 0,3 0,2 
61 - VESTUÁRIO E SEUS ACESSÓRIOS, DE MALHA 6,8 4,8 1,2 1,2 
62 - VESTUÁRIO E SEUS ACESSÓRIOS, EXCEPTO DE MALHA 4,1 2,4 1,2 1,3 
63 - OUTROS ARTEFACTOS TÊXTEIS, CALÇADO, CHAPÉUS; TRAPOS 3,2 1,8 0,2 0,2 
XII - CALÇADO, CHAPÉUS, GUARDA-SÓIS, BENGALAS; ETC 6,2 3,8 1,0 0,9 
64 - CALÇADO, POLAINAS E ARTEFACTOS SEMELHANTES, E SUAS PARTES 6,1 3,7 0,9 0,8 
65 - CHAPÉUS E ARTEFACTOS DE USO SEMELHANTE, E SUAS PARTES 0,0 0,1 0,0 0,0 
66 - GUARDA-CHUVAS, SOMBRINHAS, BENGALAS, ETC, E SUAS PARTES 0,0 0,0 0,0 0,0 
67 - PENAS E SUAS OBRAS; FLORES ARTIFICIAIS; OBRAS DE CABELO 0,0 0,0 0,0 0,0 
XIII - OBRAS DE PEDRA, ETC; CERÂMICA; VIDRO SUAS OBRAS 3,3 3,6 1,2 1,3 
68 - OBRAS DE PEDRA, GESSO, CIMENTO, AMIANTO, MICA, ETC 0,8 0,9 0,3 0,3 
69 - PRODUTOS CERÂMICOS 1,7 1,7 0,4 0,4 
70 - VIDRO E SUAS OBRAS 0,8 1,0 0,5 0,6 
XIV - PÉROLAS, METAIS PRECIOSOS, ETC; BIJUTARIAS; MOEDAS 0,3 0,2 0,7 0,4 
71 - PÉROLAS, PEDRAS E MET. PRECIOSOS, SUAS OBRAS; BIJUTARIAS; MOEDAS 0,3 0,2 0,7 0,4 
XV - METAIS COMUNS E SUAS OBRAS 5,2 8,4 7,4 9,6 
72 - FERRO FUNDIDO, FERRO E AÇO 1,2 2,5 2,8 4,0 
73 - OBRAS DE FERRO FUNDIDO, FERRO OU AÇO 1,7 2,5 1,5 1,6 
74 - COBRE E SUAS OBRAS 0,2 0,6 0,6 1,1 
75 - NÍQUEL E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 
76 - ALUMÍNIO E SUAS OBRAS 1,1 1,8 1,4 1,7 
78 - CHUMBO E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 
79 - ZINCO E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,1 0,2 
80 - ESTANHO E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 
81 - OUTROS METAIS COMUNS E CERAMAIS, E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,1 0,1 
82 - FERRAMENTAS, CUTELARIAS, E SUAS PARTES DE METAIS COMUNS 0,4 0,4 0,4 0,4 
83 - OBRAS DIVERSAS DE METAIS COMUNS 0,6 0,6 0,4 0,4 
XVI - MÁQUINAS E APARELHOS; MATERIAL ELÉCTRICO 19,1 19,8 21,5 19,9 
84 - REACTORES NUCLEARES, MÁQUINAS, APARELHOS ETC, MECÂNICOS 6,5 8,0 11,5 9,3 
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85 - MÁQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS, ELÉCTRICOS 12,6 11,8 10,0 10,6 
XVII - MATERIAL DE TRANSPORTE 17,1 13,2 15,1 11,7 
86 - VEÍCULOS E MATERIAL PARA VIAS FÉRREAS, OU SEMELHANTES, ETC 0,1 0,0 0,1 0,0 
87 - AUTOMÓVEIS, TRACTORES E OUTROS VEÍCULOS TERRESTRES 15,9 12,7 13,7 10,8 
88 - AERONAVES E OUTROS APARELHOS AÉREOS OU ESPACIAIS 0,9 0,2 1,2 0,8 
89 - EMBARCAÇÕES E ESTRUTU. FLUTUANTES 0,2 0,3 0,1 0,1 
XVIII - APARELHOS DE ÓPTICA, FOTOGRAFIA, RELÓGIOS; ETC 0,9 0,9 2,4 2,1 
90 - APARELHOS DE ÓPTICA, FOTOGRAFIA, CINEMA, MEDIDA, CONTROLE, ETC 0,9 0,8 2,1 1,9 
91 - RELÓGIOS E APARELHOS SEMELHANTES; SUAS PARTES 0,0 0,1 0,3 0,2 
92 - INSTRUMENTOS MUSICAIS, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 0,0 0,0 0,0 0,0 
XIX - ARMAS E MUNIÇÕES, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 0,2 0,1 0,1 0,1 
93 - ARMAS E MUNIÇÕES, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 0,2 0,1 0,1 0,1 
XX - MERCADORIAS E PRODUTOS DIVERSOS 2,0 2,7 1,9 2,2 
94 - MÓVEIS; MOBILIÁRIO MÉDICO-CIRÚRGICO; ANÚNCIOS, CARTAZES 1,8 2,5 1,1 1,3 
95 - BRINQUEDOS, JOGOS E ARTIGOS PARA DESPORTO 0,1 0,1 0,5 0,6 
96 - OBRAS DIVERSAS 0,1 0,2 0,2 0,2 
XXI - OBJECTOS DE ARTE, DE COLECÇÃO OU ANTIGUIDADES 0,3 0,1 0,0 0,2 
97 - OBJECTOS DE ARTE, DE COLECÇÃO OU ANTIGUIDADES 0,0 0,0 0,0 0,1 
98 - CONJUNTOS INDUSTRIAIS EXPORTADOS AO ABRIGO DO REG. CEE 518/79 0,0 0,0 0,0 0,1 
99 - MERCADO. REAGRUPADAS POR CAPÍTULOS 0,3 0,1 0,0 0,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 
     
Fonte: INE (Portugal) - Estatísticas do Comércio Internacional 
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Anexo 6 -Estrutura sectorial do comércio externo espanhol - secções e capítulos da TARIC 
     
Exportações 
(%) 
Importações    
(%) Secções e Capítulos da TARIC 
2001 2006 2001 2006 
I - ANIMAIS VIVOS E PRODUTOS DO REINO ANIMAL 3,2 3,0 0,2 2,9 
01 - ANIMAIS VIVOS 0,2 0,2 0,2 0,2 
02 - CARNES E MIUDEZAS, COMESTÍVEIS 1,1 1,3 0,4 0,4 
03 - PEIXES, CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS 1,3 1,0 2,4 1,8 
04 - LEITE, LACTICÍNIOS, OVOS DE AVES, MEL NATURAL, ETC 0,5 0,4 0,7 0,6 
05 - PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, NE 0,1 0,1 0,0 0,0 
II - PRODUTOS DO REINO VEGETAL 6,2 5,4 2,7 2,2 
06 - PLANTAS VIVAS E PRODUTOS DE FLORICULTURA 0,2 0,1 0,1 0,1 
07 - PRODUTOS HORTÍCOLAS, PLANTAS, RAÍZES E TUBÉRCULOS COMESTÍVEIS 2,4 2,1 0,4 0,3 
08 - FRUTAS; CASCAS DE CITRINOS E DE MELÕES 2,9 2,7 0,5 0,5 
09 - CAFÉ, CHÁ, MATE E ESPECIARIAS 0,1 0,1 0,2 0,2 
10 - CEREAIS 0,3 0,2 0,7 0,6 
11 - PRODUTOS DA INDUSTRIA DE MOAGEM; MALTE; AMIDOS E FÉCULAS, ETC 0,1 0,1 0,0 0,1 
12 - SEMENTES E FRUTOS OLEAGINOSOS; GRÃOS, SEMENTES, ETC 0,1 0,1 0,7 0,4 
13 - GOMAS, RESINAS E OUTROS SUCOS E EXTRACTOS, VEGETAIS 0,1 0,1 0,0 0,0 
14 - MATÉRIAS PARA ENTRANÇAMENTO; PRODUTOS ORIGEM VEGETAL, NE 0,0 0,0 0,0 0,0 
III - GORDURAS E ÓLEOS, ANIMAIS OU VEGETAIS, CERAS, ETC 1,0 1,2 0,2 0,3 
15 - GORDURAS E ÓLEOS, ANIMAIS OU VEGETAIS, CERAS, ETC 1,0 1,2 0,2 0,3 
IV - PRODUT. DAS IND. ALIMENTARES; BEBIDAS; TABACO; ETC 4,7 4,3 3,7 3,2 
16 - PREPARAÇÕES DE CARNES, PEIXES, CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS 0,5 0,4 0,2 0,3 
17 - AÇUCARES E PRODUTOS DE CONFEITARIA 0,4 0,2 0,3 0,2 
18 - CACAU E SUAS PREPARAÇÕES 0,1 0,1 0,2 0,2 
19 - PREPARAÇÕES A BASE DE CEREAIS, AMIDOS, OU DE LEITE, ETC 0,4 0,4 0,3 0,3 
20 - PREPARAÇÕES DE PRODUTOS HORTÍCOLAS, DE FRUTAS, ETC 1,0 1,0 0,3 0,3 
21 - PREPARAÇÕES ALIMENTÍCIAS DIVERSAS 0,4 0,4 0,4 0,4 
22 - BEBIDAS, LÍQUIDOS ALCOÓLICOS E VINAGRES 1,5 1,4 0,8 0,6 
23 - RESÍDUOS DAS IND. ALIMENTARES; ALIMENTOS PARA ANIMAIS 0,2 0,2 0,6 0,4 
24 - TABACO E SEUS SUCEDÂNEOS MANUFACTURADOS 0,1 0,1 0,7 0,5 
V - PRODUTOS MINERAIS 3,7 5,3 12,4 17,4 
25 - SAL; ENXOFRE; TERRAS E PEDRAS; GESSO CAL E CIMENTO 0,5 0,5 0,5 0,5 
26 - MINÉRIOS, ESCÓRIAS E CINZAS 0,3 0,2 0,7 1,3 
27 - COMBUSTÍVEIS E ÓLEOS MINERAIS; MATÉRIAS BETUMINOSAS 2,9 4,6 11,2 15,7 
VI - PRODUTOS DAS IND. QUÍMICAS OU DAS IND. CONEXAS 7,7 9,2 9,5 9,0 
28 - PRODUTOS QUÍMICOS INORGÂNICOS, ETC 0,3 0,4 0,6 0,5 
29 - PRODUTOS QUÍMICOS ORGÂNICOS 2,0 2,0 2,7 2,7 
30 - PRODUTOS FARMACÊUTICOS 1,8 3,3 2,6 2,8 
31 - ADUBOS OU FERTILIZANTES 0,1 0,2 0,3 0,2 
32 - EXTRACTOS TANANTES E TINTORIAIS; TINTAS E VERNIZES; ETC 1,0 0,9 0,7 0,6 
33 - ÓLEOS ESSENCIAIS E RESINÓIDES; PRODUTOS PERFUMARIA, ETC 0,9 1,0 0,8 0,7 
34 - SABÕES, CERAS, PRODUTOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, VELAS, ETC 0,7 0,5 0,3 0,3 
35 - MATÉRIAS ALBUMINÓIDES; PRODUTOS A BASE DE AMIDOS; COLAS; ETC 0,1 0,1 0,2 0,2 
36 - PÓLVORAS E EXPLOSIVOS; ARTIGOS DE PIROTECNIA; FÓSFOROS; ETC 0,0 0,0 0,0 0,0 
37 - PRODUTOS PARA FOTOGRAFIA E CINEMATOGRAFIA 0,2 0,1 0,3 0,2 
38 - PRODUTOS DIVER. DAS IND. QUÍMICAS 0,7 0,7 1,0 0,9 
VII - PLÁSTICOS E SUAS OBRAS; BORRACHA E SUAS OBRAS 5,3 5,5 4,3 4,3 
39 - PLÁSTICOS E SUAS OBRAS 3,5 3,8 3,1 3,2 
40 - BORRACHA E SUAS OBRAS 1,7 1,8 1,2 1,1 
VIII - PELES, COUROS, ETC; ART. VIAGEM, BOLSAS, ETC 0,4 0,6 1,0 0,6 
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41 - PELES, EXCEPTO AS PELES COM PELO, E COUROS 0,5 0,3 0,5 0,2 
42 - OBRAS DE COURO, DE SELEIRO, DE VIAGEM, ETC; OBRAS DE TRIPA 0,3 0,3 0,4 0,4 
43 - PELES COM PELO E SUAS OBRAS; PELES COM PELO, ARTIFICIAIS 0,1 0,1 0,0 0,0 
IX - MADEIRA E CORTIÇA E SUAS OBRAS; CESTARIA 0,8 0,8 1,3 1,0 
44 - MADEIRA E CARVÃO VEGETAL; OBRAS DE MADEIRA 0,6 0,6 1,2 0,9 
45 - CORTIÇA E SUAS OBRAS 0,2 0,1 0,1 0,1 
46 - OBRAS DE ESPARTARIA OU DE CESTARIA 0,0 0,0 0,0 0,0 
X - PASTAS DE MADEIRA; PAPEL E CARTÃO, E SUAS OBRAS 3,0 2,5 2,4 1,9 
47 - PASTAS DE MADEIRA, ETC; DESPERDÍCIOS DE PAPEL OU CARTÃO 0,3 0,3 0,3 0,2 
48 - PAPEL E CARTÃO, E SUAS OBRAS; OBRAS DE PASTA CELULOSE 1,7 1,7 1,9 1,4 
49 - LIVROS, JORNAIS, PRODUTOS DAS IND. GRÁFICAS; ETC 1,0 0,6 0,3 0,2 
XI - MATÉRIAS TÊXTEIS E SUAS OBRAS 4,6 4,3 4,8 4,7 
50 - SEDA 0,0 0,0 0,0 0,0 
51 - LÂ, PELOS FINOS OU GROSSEIROS; FIOS E TECIDOS DE CRINA 0,2 0,1 0,1 0,1 
52 - ALGODÃO 0,7 0,4 0,4 0,2 
53 - OUTRAS FIBRAS TÊXTEIS VEGETAIS; FIOS E TECIDOS, DE PAPEL 0,0 0,0 0,0 0,0 
54 - FILAMENTOS SINTÉTICOS OU ARTIFICI. 0,5 0,3 0,5 0,2 
55 - FIBRAS SINTÉTICAS OU ARTIFICIAIS, DESCONTÍNUAS 0,5 0,3 0,4 0,2 
56 - PASTAS (OUATES), FELTROS, ETC; ARTIGOS DE CORDOARIA, ETC 0,1 0,2 0,2 0,2 
57 - TAPETES E OUTROS REVESTIMENTOS PARA PAVIMENTOS 0,0 0,0 0,1 0,1 
58 - TECIDOS ESPECIAIS E TUFADOS; RENDAS; TAPEÇARIAS; BORDADOS 0,1 0,1 0,1 0,1 
59 - TECIDOS IMPREGNADOS REVESTIDOS, ETC; ARTIGOS USOS TÉCNICOS 0,2 0,1 0,2 0,1 
60 - TECIDOS DE MALHA 0,2 0,1 0,1 0,1 
61 - VESTUÁRIO E SEUS ACESSÓRIOS, DE MALHA 0,8 1,0 1,2 1,5 
62 - VESTUÁRIO E SEUS ACESSÓRIOS, EXCEPTO DE MALHA 1,1 1,4 1,4 1,8 
63 - OUTROS ARTEFACTOS TÊXTEIS, CALÇADO, CHAPÉUS; TRAPOS 0,2 0,2 0,2 0,3 
XII - CALÇADO, CHAPÉUS, GUARDA-SÓIS, BENGALAS; ETC 1,8 1,1 0,6 0,8 
64 - CALÇADO, POLAINAS E ARTEFACTOS SEMELHANTES, E SUAS PARTES 1,7 1,1 0,5 0,7 
65 - CHAPÉUS E ARTEFACTOS DE USO SEMELHANTE, E SUAS PARTES 0,0 0,0 0,0 0,1 
66 - GUARDA-CHUVAS, SOMBRINHAS, BENGALAS, ETC, E SUAS PARTES 0,0 0,0 0,0 0,0 
67 - PENAS E SUAS OBRAS; FLORES ARTIFICIAIS; OBRAS DE CABELO 0,0 0,0 0,0 0,0 
XIII - OBRAS DE PEDRA, ETC; CERÂMICA; VIDRO SUAS OBRAS 3,3 2,8 1,0 1,0 
68 - OBRAS DE PEDRA, GESSO, CIMENTO, AMIANTO, MICA, ETC 0,7 0,7 0,2 0,3 
69 - PRODUTOS CERÂMICOS 1,9 1,5 0,3 0,3 
70 - VIDRO E SUAS OBRAS 0,6 0,6 0,5 0,5 
XIV - PÉROLAS, METAIS PRECIOSOS, ETC; BIJUTARIAS; MOEDAS 0,4 0,3 0,6 0,5 
71 - PÉROLAS, PEDRAS E MET. PRECIOSOS, SUAS OBRAS; BIJUTARIAS; MOEDAS 0,4 0,3 0,6 0,5 
XV - METAIS COMUNS E SUAS OBRAS 7,0 9,1 6,9 8,5 
72 - FERRO FUNDIDO, FERRO E AÇO 2,3 3,2 2,9 4,0 
73 - OBRAS DE FERRO FUNDIDO, FERRO OU AÇO 2,0 2,3 1,3 1,6 
74 - COBRE E SUAS OBRAS 0,5 0,9 0,5 0,8 
75 - NÍQUEL E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,1 0,2 
76 - ALUMÍNIO E SUAS OBRAS 1,0 1,2 0,9 1,0 
78 - CHUMBO E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,0 0,1 
79 - ZINCO E SUAS OBRAS 0,1 0,5 0,0 0,0 
80 - ESTANHO E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 
81 - OUTROS METAIS COMUNS E CERAMAIS, E SUAS OBRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 
82 - FERRAMENTAS, CUTELARIAS, E SUAS PARTES DE METAIS COMUNS 0,4 0,3 0,4 0,3 
83 - OBRAS DIVERSAS DE METAIS COMUNS 0,6 0,5 0,5 0,4 
XVI - MÁQUINAS E APARELHOS; MATERIAL ELÉCTRICO 16,2 15,2 21,9 19,6 
84 - REACTORES NUCLEARES, MÁQUINAS, APARELHOS ETC, MECÂNICOS 9,0 8,2 12,7 11,0 
85 - MÁQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS, ELÉCTRICOS 7,3 7,0 9,1 8,5 
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XVII - MATERIAL DE TRANSPORTE 25,1 24,5 17,6 17,2 
86 - VEÍCULOS E MATERIAL PARA VIAS FÉRREAS, OU SEMELHANTES, ETC 0,2 0,3 0,1 0,1 
87 - AUTOMÓVEIS, TRACTORES E OUTROS VEÍCULOS TERRESTRES 23,1 20,7 15,9 14,8 
88 - AERONAVES E OUTROS APARELHOS AÉREOS OU ESPACIAIS 1,2 1,2 1,2 1,0 
89 - EMBARCAÇÕES E ESTRUTU. FLUTUANTES 0,6 2,3 0,4 1,4 
XVIII - APARELHOS DE ÓPTICA, FOTOGRAFIA, RELÓGIOS; ETC 1,3 1,1 2,8 2,5 
90 - APARELHOS DE ÓPTICA, FOTOGRAFIA, CINEMA, MEDIDA, CONTROLE, ETC 1,1 1,0 2,4 2,2 
91 - RELÓGIOS E APARELHOS SEMELHANTES; SUAS PARTES 0,1 0,1 0,3 0,3 
92 - INSTRUMENTOS MUSICAIS, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 0,0 0,0 0,0 0,0 
XIX - ARMAS E MUNIÇÕES, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 0,1 0,1 0,1 0,1 
93 - ARMAS E MUNIÇÕES, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 0,1 0,1 0,1 0,1 
XX - MERCADORIAS E PRODUTOS DIVERSOS 2,5 1,8 1,8 2,0 
94 - MÓVEIS; MOBILIÁRIO MÉDICO-CIRÚRGICO; ANÚNCIOS, CARTAZES 1,8 1,2 0,9 1,2 
95 - BRINQUEDOS, JOGOS E ARTIGOS PARA DESPORTO 0,6 0,4 0,7 0,6 
96 - OBRAS DIVERSAS 0,2 0,2 0,2 0,2 
XXI - OBJECTOS DE ARTE, DE COLECÇÃO OU ANTIGUIDADES 1,7 1,8 0,8 0,5 
97 - OBJECTOS DE ARTE, DE COLECÇÃO OU ANTIGUIDADES 0,0 0,0 0,2 0,1 
98 - CONJUNTOS INDUSTRIAIS EXPORTADOS AO ABRIGO DO REG. CEE 518/79 0,0 0,0 0,0 0,1 
99 - MERCADO. REAGRUPADAS POR CAPÍTULOS 1,6 1,8 0,7 0,3 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 
     
Fonte: Min. Economia y Hacienda - Agencia Tributaria (http./aduanas.camaras.org)    
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Anexo 7 - Estrutura sectorial do investimento directo de Portugal em Espanha e de Espanha em Portugal - 
secções, sub-secções e divisões 
   
ID Port. em Esp. (%) ID Esp. em Port. (%) Secções, Sub-secções e Divisões 
1996 - 2006 1996 - 2006 
A - AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA E SILVICULTURA 0,1 0,1 
AA - AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA E SILVICULTURA 0,1 0,1 
01 - AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA E ACTIVIDADES DOS 
SERVIÇOS RELACIONADOS 0,1 0,1 
02 - SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E ACTIVIDADES DOS 
SERVIÇOS RELACIONANDOS 0,0 0,0 
B - PESCA 0,1 0,0 
BB - PESCA 0,1 0,0 
05 - PESCA, AQUACULTURA E ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS 
RELACIONADOS 0,1 0,0 
C - INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 0,1 0,0 
CA - EXTRACÇÃO DE PRODUTOS ENERGÉTICOS 0,1 0,0 
10 - EXTRACÇÃO DE HULHA, LINHITE E TURFA 0,0 0,0 
11- EXTRACÇÃO DE PETRÓLEO BRUTO, GÁS NATURAL E ACTIVIDADES 
DOS SERVIÇOS RELACIONADOS, EXCEPTO PROSPECÇÃO 0,1 0,0 
12 - EXTRACÇÃO E PREPARAÇÃO DE MINÉRIOS DE URÂNIO E DE TÓRIO 0,0 0,0 
CB - INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS, COM EXCEPÇÃO DA EXTRACÇÃO DE 
PRODUTOS ENERGÉTICOS 0,0 0,0 
13 - EXTRACÇÃO E PREPARAÇÃO DE MINÉRIOS METÁLICOS 0,0 0,0 
14 - OUTRAS INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 0,0 0,0 
D - INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 37,8 28,6 
DA - INDÚSTRIAS ALIMENTARES, DAS BEBIDAS E DO TABACO 11,1 6,0 
15 - INDÚSTRIAS ALIMENTARES E DAS BEBIDAS 11,1 6,0 
16 - INDÚSTRIA DO TABACO 0,0 0,0 
DB - INDÚSTRIA TÊXTIL 1,4 0,1 
17 - FABRICAÇÃO DE TÊXTEIS 1,3 0,1 
18 - INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO; PREPARAÇÃO, TINGIMENTO E 
FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE PELES COM PÊLO 0,0 0,0 
DC - INDÚSTRIA DO COURO E DE PRODUTOS DO COURO 0,0 0,0 
19 - CURTIMENTA E ACABAMENTO DE PELES SEM PÊLO; FABRICAÇÃO DE 
ARTIGOS DE VIAGEM, MARROQUINARIA, ARTIGOS DE CORREEIRO, 
SELEIRO E CALÇADO 0,0 0,0 
DD - INDÚSTRIAS DA MADEIRA E DA CORDA E SUAS OBRAS 2,6 0,3 
20 - INDÚSTRIAS DA MADEIRA E DA CORTIÇA E SUAS OBRAS, EXCEPTO 
MOBILIÁRIO; FABRICAÇÃO DE OBRAS DE CESTARIA E DE ESPARTARIA 2,6 0,3 
DE - INDÚSTRIA DA PASTA DE PAPEL E CARTÃO E SEUA ARTIGOS; 
EDIÇÃO E IMPRESSÃO 4,2 6,6 
21 - FABRICAÇÃO DE PASTA DE PAPEL E CARTÃO E SEUA ARTIGOS 4,1 2,7 
22 - EDIÇÃO, IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DE SUPORTES DE 
INFORMAÇÃO GRAVADOS 0,0 3,9 
DF - FABRICAÇÃO DE COQUE, PRODUTOS PETROLÍFEROS REFINADOS E 
COMBUSTÍVEL NUCLEAR 0,0 0,0 
23 - FABRICAÇÃO DE COQUE, PRODUTOS PETROLÍFEROS REFINADOS E 
TRATAMENTO DE COMBUSTÍVEL NUCLEAR 0,0 0,0 
DG - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS E DE FIBRAS SINTÉTICAS 
OU ARTIFICIAS 0,7 3,2 
24 - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 0,7 3,2 
DH - FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE BORRACHA E DE MATERIAIS 
PLÁSTICOS 0,3 0,3 
25 - FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE BORRACHA E DE MATERIAIS 
PLÁSTICOS 0,3 0,3 
DI - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS MINERAIS NÃO METÁLICOS 14,3 8,6 
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26 - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS MINERAIS NÃO METÁLICOS 14,3 8,6 
DJ - INDÚSTRIAS METALÚRGICAS DE BASE E DE PRODUTOS METÁLICOS 0,2 1,4 
27 - INDÚSTRIAS METALÚRGICAS DE BASE 0,0 1,0 
28 - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS METÁLICOS, EXCEPTO MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTO 0,2 0,3 
DK - FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E DE EQUIPAMENTOS 2,9 0,1 
29 - FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E DE EQUIPAMENTOS 2,9 0,1 
DL - FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTO ELÉCTRICO DE ÓPTICA 0,2 1,0 
30 - FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO E DE EQUIPAMENTO 
PARA O TRATAMENTO AUTOMÁTICO DA INFORMAÇÃO  0,0 0,0 
31 - FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS ELÉCTRICOS  0,1 1,0 
32 - FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DE APARELHOS DE RÁDIO, 
TELEVISÃO E COMUNICAÇÃO 0,1 0,0 
33 - FABRICAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS MÉDICO-
CIRÚRGICOS, ORTOPÉDICOS, DE PRECISÃO, DE ÓPTICA E DE 
RELOJOARIA 0,0 0,0 
DM - FABRICAÇÃO DE MATERIAL DE TRANSPORTE 0,1 0,8 
34 - FABRICAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, REBOQUES E SEMI-
REBOQUES 0,0 0,8 
35 - FABRICAÇÃO DE OUTRO MATERIAL DE TRANSPORTE 0,1 0,0 
DN - INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 0,0 0,1 
36 - FABRICAÇÃO DE MOBILIÁRIO; OUTRAS INDÚSTRIAS 
TRANSFORMADORAS 0,0 0,0 
37 - RECICLAGEM 0,0 0,0 
E - PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, GÁS E ÁGUA 7,7 10,5 
EE - PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, GÁS E ÁGUA 7,7 10,5 
40 - PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, DE GÁS, DE VAPOR 
E ÁGUA QUENTE 7,7 10,5 
41 - CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 0,0 0,0 
F - CONSTRUÇÃO 1,6 2,3 
FF - CONSTRUÇÃO 1,6 2,3 
45 - CONSTRUÇÃO 1,6 2,3 
G - COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO; REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS, MOTOCICLOS E DE BENS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 4,9 15,8 
GG - COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO; REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS, MOTOCICLOS E DE BENS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 4,9 15,8 
50 - COMÉRCIO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS E MOTOCICLOS; COMÉRCIO A RETALHO DE COMBUSTÍVEIS 
PARA VEÍCULOS 2,1 0,1 
51 - COMÉRCIO POR GROSSO E AGENTES DO COMÉRCIO, EXCEPTO DE 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E DE MOTOCICLOS 2,4 7,6 
52 - COMÉRCIO A RETALHO (EXCEPTO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, 
MOTOCICLOS E COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS); REPARAÇÃO DE BENS 
PESSOAIS E DOMÉSTICOS 0,3 8,0 
H - ALOJAMENTO E RETAURAÇÃO 1,5 0,2 
HH - ALOJAMENTO E RETAURAÇÃO 1,5 0,2 
55 - ALOJAMENTO E RETAURAÇÃO 1,5 0,2 
I - TRANSPORTES, ARMEZENAGEM E COMUNICAÇÃO 2,8 2,1 
II - TRANSPORTES, ARMEZENAGEM E COMUNICAÇÃO 2,8 2,1 
60 - TRANSPORTES TERRESTRES; TRANSPORTES POR OLEODUTOS OU 
GASODUTOS 0,2 0,1 
61 - TRANSPORTES POR ÁGUA 0,3 0,1 
62 - TRANSPORTES AÉREOS 0,0 0,0 
63 - ACTIVIDADES ANEXAS E AUXILIARES DOS TRANSPORTES; AGÊNCIAS 
DE VIAGENS E DE TURISMO E DE OUTRAS ACTIVIDADES DE APOIO 
TURÍSTICO 0,5 1,8 
64 - CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES 1,8 0,1 
J - ACTIVIDADES FINANCEIRAS 34,8 29,7 
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JJ - ACTIVIDADES FINANCEIRAS 34,8 29,7 
65 - INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA, EXCEPTO SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES 33,3 27,8 
66 - SEGUROS, FUNDOS DE PENSÕES E OUTRAS 
ACTIVIDADESCOMPLEMENTARES DE SEGURANÇA SOCIAL 0,4 0,9 
67 - ACTIVIDADES AUXILIARES DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 1,1 1,0 
K - ACTIVIDADES IMOBILÁRIAS, ALUGUERES E SERVIÇOS PRESTADOS 
ÀS EMPRESAS 8,1 10,5 
KK - ACTIVIDADES IMOBILÁRIAS, ALUGUERES E SERVIÇOS PRESTADOS 
ÀS EMPRESAS 8,1 10,5 
70 - ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS 2,7 8,2 
71 - ALUGUER DE MÁQUINAS E DE EQUIPAMENTOS SEM PESSOALE DE 
BENS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 0,9 0,1 
72 - ACTIVIDADES INFORMÁTICAS E CONEXAS 0,9 1,6 
73 - INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 0,0 0,0 
74 - OUTRAS ACTIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE 
ÁS EMPRESAS 3,6 0,6 
L - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURANÇA SOCIAL 
OBRIGATÓRIA 0,0 0,0 
LL - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURANÇA SOCIAL 
OBRIGATÓRIA 0,0 0,0 
75 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURANÇA SOCIAL 
OBRIGATÓRIA 0,0 0,0 
M - EDUCAÇÃO 0,0 0,0 
MM - EDUCAÇÃO 0,0 0,0 
80 - EDUCAÇÃO 0,0 0,0 
N - SAÚDE E ACÇÃO SOCIAL 0,2 0,0 
NN - SAÚDE E ACÇÃO SOCIAL 0,2 0,0 
85 - SAÚDE E ACÇÃO SOCIAL 0,2 0,0 
O - OUTRAS ACTIVIDADES DE SERVIÇOS COLECTIVOS, SOCIAIS E 
PESSOAIS 0,2 0,2 
OO - OUTRAS ACTIVIDADES DE SERVIÇOS COLECTIVOS, SOCIAIS E 
PESSOAIS 0,2 0,2 
90 - SANEAMENTO, LIMPEZA PÚBLICA E ACTIVIDADES SIMILARES 0,0 0,1 
91 - ACTIVIDADES ASSOCIATIVAS DIVERSAS 0,0 0,0 
92 - ACTIVIDADES RECREATIVAS, CULTURAIS E DESPORTIVAS 0,2 0,1 
93 - OUTRAS ACTIVIDADES DE SERVIÇOS 0,0 0,0 
P - ACTIVIDADES DAS FAMÍLIAS COM EMPREGADOS DOMÉSTICOS E 
ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO DAS FAMÍLIAS PARA USO PRÓPRIO 0,0 0,0 
PP - ACTIVIDADES DAS FAMÍLIAS COM EMPREGADOS DOMÉSTICOS E 
ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO DAS FAMÍLIAS PARA USO PRÓPRIO 0,0 0,0 
95 - ACTIVIDADES DAS FAMÍLIAS COM EMPREGADOS DOMÉSTICOS 0,0 0,0 
96 - ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO DE BENS PELAS FAMÍLIAS PARA USO 
PRÓPRIO 0,0 0,0 
97 - ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO DE SERVIÇOS PELAS FAMÍLIAS PARA 
USO PRÓPRIO 0,0 0,0 
Q - ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES EXTRA-
TERRITORIAIS 0,0 0,0 
TOTAL 100,0 100,0 
   
Fonte: Ministério de Industria, Turismo e Comercio - Secretaria de Estado de Turismo Y Comercio 
(http://www.comercio.es/comercio/bienvenido/pagestadisticasComexInvex/) 
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Anexo 8 
INQUÉRITO ÀS EMPRESAS COM CAPITAL ESPANHOL DA AML 
Centro de Estudos Geográficos - Universidade de Lisboa 
 
 
INQUIRIDOR:                                                                DATA:      /      /            HORA: 
 
QUAL A POSIÇÃO DO INQUIRIDO DENTRO DA EMPRESA: 
Proprietário (único) e gerente 
Sócio-gerente 
Director do Conselho de Administração 
Director de uma secção ou departamento 
Gestor (técnico ou económico) integrado numa equipa 
Outra           Qual? 
 
I. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
1. Nome da empresa: 
2. Actividade:                                                                                                   CAE: 
3. Valor do Capital Social:                                          euros 
4. Estrutura do Capital Social: 
% Origem (nacionalidade) e nome do Grupo Económico 
  
  
  
  
5. Ano de início da actividade: 
em Portugal                    ;   em Espanha                       
6. Outros países onde a empresa está implantada: 
 
 
 
 
 
 
7. Modo de entrada no mercado português: 
Investimento directo 
Aquisição de empresas 
Fusão de empresas 
Participação no capital de empresa portuguesa 
Outro: 
 
(Assinalar com X a localização da sede social) 
 
NOME DO INQUIRIDO: 
-1- 
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8. A direcção/gestão da empresa está a cargo de: 
Sócios              Gestores contratados              Sócios e gestores contratados 
 
 
II. LOCALIZAÇÃO, MERCADO E EMPREGO 
9. Localização das estruturas da empresa em Portugal: 
 Local (concelho) Vantagens da localização Inconvenientes da 
localização 
Sede/escritórios/ 
serviços centrais 
   
Centro 
logístico/armazéns 
   
Outras: 
 
   
10. Mercado(s) de destino: 
Mercado regional 
(Onde e %) 
Mercado nacional 
(Onde e %) 
Para exportação 
(Onde e %) 
   
   
   
   
11. Serviços de apoio a que a empresa recorre: 
Internos à Empresa Externo à Empresa  
Serviços Neste 
estab. 
Noutra empresa do grupo 
(indicar localização e nacion.) 
Localização Nacionalidade 
(Espanhola? 0utra?) 
Consultoria Jurídica   
 
  
Consultoria 
Negócios e Gestão  
    
Contabilidade, 
auditoria e fiscal 
    
Informática 
(equipamento e 
programação) 
    
Processamento e 
gestão de base de 
dados 
    
Estudos de mercado 
e Publicidade 
    
Secretariado e 
tradução 
    
Selecção e 
colocação de 
pessoal 
    
Formação 
Profissional 
    
Transporte de 
Mercadorias 
    
 
12. Número de pessoas ao serviço:  
 
-2- 
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13. Qualificação do emprego (nº ou %): 
Quadros superiores/dirigentes 
Quadros médios 
Trabalhadores administrativos 
Encarregados e Chefes de Equipa ________ 
Trabalhadores qualificados 
Trabalhadores não-qualificados 
14. Nos quadros superiores/dirigentes e nos quadros médios da empresa existem trabalhadores de 
outras nacionalidades? 
Quadros superiores/dirigentes: Não        
                                              Sim        Nº e nacionalidade: 
Quadros técnicos: Não        
                           Sim        Nº e nacionalidade: 
 
 
 
III. ESTRATÉGIAS DE INSERÇÃO NO MERCADO NACIONAL 
15. Portugal constituiu a primeira experiência de internacionalização da empresa? 
Sim            Não 
16. Motivos que influenciaram a decisão de investir em Portugal 
Alargar o mercado 
Salários baixos 
Seguir outra empresa que teve êxito 
Testar processo internacionalização 
Outra Qual?  
17. Refira as três principais barreiras à entrada no mercado português sentidas pela sua empresa: 
(1=mais importante; 3=menos importante) 
Burocracia 
Cultura empresarial 
Língua 
Dificuldade em encontrar parceiros locais 
Distância física  
Outra Qual?  
18. Ao entrar no mercado português quais as adaptações que a empresa sentiu necessidade de 
fazer: 
Criação de uma estrutura própria de gestão/administração 
Criação em Espanha de um departamento específico para o desenvolvimento dos negócios em Portugal 
Desenvolvimento de produtos/serviços específicos para o mercado português 
Criação de serviços locais de apoio ao cliente 
Estabelecimento de acordos com empresas portuguesas 
Outra: 
 
-3- 
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19. Desde que entrou em Portugal já adquiriu empresas ou estabeleceu acordos de cooperação 
com outras empresas portuguesas para ganhar dimensão no mercado? 
Não          Sim        Especifique: 
20. Na sua actividade, como avalia a concorrência nos seguintes mercados: 
 Fraca Média Forte Muito Forte 
Mercado português 
 
    
Mercado regional  
(onde está implantado) 
    
Mercado espanhol 
 
    
Outros. Especifique: 
 
    
21. Indique duas vantagens e dois inconvenientes para a sua empresa decorrentes da crescente 
integração dos mercados ibéricos: 
Vantagens Inconvenientes 
1. 
 
1. 
2. 
 
2. 
22. Perspectivas para a Empresa: 
Reforçar o investimento em Portugal, no mesmo ramo de negócio 
Reforçar o investimento em Portugal, com diversificação do ramo de negócio 
Reforço da presença no mercado português no mesmo ramo, mas operando a partir de Espanha 
Diversificação do ramo de negócios, mas operando a partir de Espanha 
Desinteresse pelo mercado português 
Outra          Especifique:  
 
23. Como antecipa o futuro relacionamento das duas economias ibéricas?  
Tópicos indicativos: 
Mais conflituosa/ pacífica? 
Aumento da concorrência entre as empresas dos dois países? 
Reforço de mecanismos de cooperação? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
-4- 
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Anexo 9 - Empresas inquiridas por sector de actividade 
0 5 10 15 20 25 30 35 40 45
D
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O
% de empresas
 
Sectores de actividade: 
D - Indústrias transformadoras 
E - Produção e distribuição de electricidade, gás e água 
F - Construção 
G - Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico 
H - Alojamento e restauração 
I - Transportes, armazenagem e comunicações 
J - Actividades financeiras 
K - Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 
M - Educação 
O - Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 10 - Localização das empresas inquiridas por sectores de actividade 
0
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Sectores de actividade: 
D - Indústrias transformadoras 
E - Produção e distribuição de electricidade, gás e água 
F - Construção 
G - Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico 
H - Alojamento e restauração 
I - Transportes, armazenagem e comunicações 
J - Actividades financeiras 
K - Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 
M - Educação 
O - Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Anexo 11 - Empresas inquiridas por classes de capital social 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 12 - Empresas inquiridas por classes pessoas ao serviço 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 13 - Localização das empresas inquiridas por classes de capital social 
0
2
4
6
8
10
12
14
16
18
Barreiro Cascais Lisboa Loures Moita Montijo Odivelas Oeiras Palmela Seixal Sintra Vila
Franca
Xira
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 14 - Localização das empresas inquiridas por classes de pessoas ao serviço 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 15 - Dimensão das empresas inquiridas, segundo a actividade 
 
Pessoas ao serviço - Classes Sectores de actividade  
<10 10 - 49 50 - 249 250 - 999 > 1000 Total 
D - Indústrias transformadoras 2,5 7,5 2,5     12,5 
E - Produção e distribuição de 
electricidade, gás e água 1,3         1,3 
F - Construção 1,3 2,5 2,5   1,3 7,5 
G - Comércio por grosso e a 
retalho, reparação de veículos 
automóveis e motociclos e de 
bens de uso pessoal e doméstico 12,5 18,8 6,3 1,3 1,3 40,0 
H - Alojamento e restauração 1,3         1,3 
I - Transportes, armazenagem e 
comunicações 1,3 2,5 2,5     6,3 
J - Actividades financeiras   2,5 2,5 1,3   6,3 
K - Actividades imobiliárias, 
alugueres e serviços prestados às 
empresas 5,0 10,0 2,5 2,5   20,0 
M - Educação   2,5       2,5 
O - Outras actividades de serviços 
colectivos, sociais e pessoais 1,3 1,3       2,5 
Total 26,3 47,5 18,8 5,0 2,5 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 16 - Estrutura do capital social das empresas inquiridas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 17 - Outras nacionalidades presentes no capital social das empresas inquiridas 
 
Capital espanhol maioritário Capital espanhol minoritário 
País Nº empresas País Nº empresas 
Portugal 15 Portugal 1 
Alemanha 1 Áustria 1 
Finlândia 1 Luxemburgo 1 
Itália 1 França 1/2 
    Holanda 1/2 
Total 18   4 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 18 - Ano de início de actividade em Portugal das empresas inquiridas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 19 - Ano de início da actividade em Portugal, segundo a actividade e a dimensão 
Início actividade em Portugal (escalões) 
Sectores de actividade 
Pessoas 
ao serviço 
- Classes 
< 1985 1986 - 1989 1990 - 1999 > 2000 Total  
< 10 1,3   1,3   2,5 
10 - 49 2,5 1,3 3,8   7,5 D - Indústrias transformadoras 
50 - 249   2,5     2,5 
E - Produção e distribuição de 
electricidade, gás e água < 10   1,3     1,3 
< 10     1,3   1,3 
10 - 49 1,3   1,3   2,5 
50 - 249 1,3   1,3   2,5 
F - Construção 
> 1000       1,3 1,3 
< 10   2,5 7,5 2,5 12,5 
10 - 49 3,8 5,0 10,0   18,8 
50 - 249 2,5   3,8   6,3 
250 - 999 1,3       1,3 
G - Comércio por grosso e a retalho, 
reparação de veículos automóveis e 
motociclos e de bens de uso pessoal e 
doméstico 
> 1000     1,3   1,3 
H - Alojamento e restauração < 10     1,3   1,3 
< 10 1,3       1,3 
10 - 49 2,5       2,5 
I - Transportes, armazenagem e 
comunicações 
50 - 249   1,3   1,3 2,5 
10 - 49     1,3 1,3 2,5 
50 - 249 1,3   1,3   2,5 J - Actividades financeiras 
250 - 999     1,3   1,3 
< 10   1,3 3,8   5,0 
10 - 49     6,3 3,8 10,0 
50 - 249   1,3 1,3   2,5 
K - Actividades imobiliárias, alugueres e 
serviços prestados às empresas 
250 - 999     2,5   2,5 
M - Educação 10 - 49 1,3     1,3 2,5 
< 10     1,3   1,3 O - Outras actividades de serviços 
colectivos, sociais e pessoais 
10 - 49     1,3   1,3 
Total 
  20,0 16,3 52,5 11,3 100,0 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 20 - Qualificação do emprego 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 21 - Localização das estruturas das empresas inquiridas em Portugal 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
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Anexo 22 - Vantagens da localização das estruturas das empresas inquiridas em Portugal 
Sede/escritórios/serviços 
centrais 
Centro 
logístico/armazéns 
Outras 
estruturas Vantagens da localização 
% de empresas % de empresas % de empresas 
Centralidade 24 8 1 
Estar junto da principal área de mercado 32 8 4 
Proximidade dos principais clientes 8 2 2 
Boas acessibilidades 18 11 1 
Proximidade de serviços 2 1 0 
Facilidade de acesso a meios de transporte 1 0 0 
Proximidade da matéria-prima 1 1 0 
Disponibilidade de mão-de-obra 1 1 0 
Custos associados à localização 2 2 1 
Sinergias entre empresas do grupo 1 6 0 
Disponibilidade de espaço 1 0 1 
NS/NR 5 10 9 
NA 2 49 80 
Total 100 100 100 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 23 - Desvantagens da localização das estruturas das empresas inquiridas em Portugal 
Sede/escritórios/serviços 
centrais 
Centro 
logístico/armazéns 
Outras 
estruturas Desvantagens da localização 
% de empresas % de empresas % de empresas 
Custos associados à localização 11 1 1 
Intensidade do tráfego 5 4 0 
Dificuldade de estacionamento 10 2 1 
Custos de transporte 0 1 3 
Dificuldade de acesso a meios de 
transporte 1 0 0 
Condições de trabalho dos funcionários 4 1 0 
Concentração de infraestruturas, serviços, 
etc. em certas áreas do território 6 1 1 
Falta de ordenamento 1 0 0 
NS/NR 30 20 8 
NA 33 70 86 
Total 100 100 100 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 24 - Mercado(s) de destino 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 25 - Mercado(s) de destino nacional 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 26 - Mercado(s) de destino das exportações 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 27 - Proveniência dos serviços de apoio a que as empresas inquiridas recorrem, segundo o tipo de 
serviço 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 28 - Localização da procura interna (noutras empresas do grupo) de serviços por parte das empresas 
inquiridas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 29 - Localização da procura externa de serviços por parte das empresas inquiridas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 30 - Nacionalidade das empresas que constituem a procura externa de serviços por parte das 
empresas inquiridas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 31 - Desfasamento temporal entre o início da actividade em Espanha e a abertura da filial em Portugal 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 32 - Modo de entrada no mercado português 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 33 - Principais barreiras à entrada no mercado português 
 
1ª Burocracia 38% 
2ª Cultura empresarial 25% 
3ª Língua 13% 
4ª Dificuldade em encontrar parceiros locais 9% 
5ª Distância física 9% 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 249
Anexo 34 - Adaptações para a entrada no mercado português 
47
11
2
19
21
Criação de uma estrutura própria de
gestão/administração
Criação em Espanha de um
departamento específico  para o
desenvo lvimento dos negócios em
Portugal
Desenvo lvimento de
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mercado português
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ao cliente
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empresas portuguesas
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 35 - Portugal enquanto primeira experiência de internacionalização das empresas inquiridas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 36 - Motivos para o investimento em Portugal, segundo o país represente ou não a primeira estratégia 
de internacionalização das empresas inquiridas 
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Testar o  processo de internacionalização
Seguir outra empresa que teve êxito
Alargar o mercado
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
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Anexo 37 - Número de países onde as empresas inquiridas estão representadas 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
 
Anexo 38 - Avaliação da concorrência nos mercados português e espanhol 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007
 
 
Anexo 39 - Perspectivas para o futuro da empresa, segundo o ano de início de actividade em Portugal 
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Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007 
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Anexo 40 - Perspectivas para o futuro da empresa, segundo os motivos para o investimento em Portugal 
  Motivos para o investimento em Portugal 
Perspectivas para o futuro Alargar o 
mercado 
Seguir outra 
empresa que 
teve êxito 
Testar o processo 
de 
internacionalização 
Proximidade 
do mercado 
A actividade 
exigia 
proximidade à 
área de mercado 
receptora 
Existência 
de mercado 
para a 
actividade 
Investimento 
no capital de 
empresa já 
existente 
Possibilidade 
de 
desenvolver 
parcerias 
NS/NR Total 
Reforçar o investimento em Portugal, 
no mesmo ramo de negócio 42 1 6 1   3 1 1 3 59 
Reforçar o investimento em Portugal, 
com diversificação do ramo de 
negócio 15   2   1 2     2 21 
Reforço da presença no mercado 
português no mesmo ramo, mas 
operando a partir de Espanha 4 1 1 2       1 2 10 
Diversificação do ramo de negócios, 
mas operando a partir de Espanha 1 1               2 
Desinteresse pelo mercado português 3                 3 
Outra 3         1       4 
NS/NR 1               1 2 
Total 69 3 9 3 1 6 1 2 8 100 
 
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML – 2007 
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Anexo 41 - Vantagens para a empresa decorrentes da crescente integração dos mercados ibéricos 
 
 
Vantagens % 
Mercado de actuação mais vasto / dimensão ibérica 32,5 
Sinergias entre empresas do grupo 11,1 
Aprendizagem com o know-how vizinho 10,3 
Aumento da capacidade financeira / volume transaccionado 7,1 
Proximidade geográfica associada às acessibilidades e anulação do efeito de fronteira 5,6 
Competitividade 4,8 
Facilitação das relações entre empresas 3,2 
Cooperação ao nível tecnológico 2,4 
Facilitação das relações com o resto da Europa 1,6 
Circulação de capitais  1,6 
Tendência para uniformização dos preços 1,6 
Facilidade de comunicação (idioma) 1,6 
Estrutura da empresa implementada numa lógica de mercado ibérico 0,8 
Facilidade em recorrer a serviços externos 0,8 
Representação única para clientes ibéricos 0,8 
Tendência para uniformização da legislação fiscal 0,8 
Tendência para uniformização da legislação social 0,8 
Facilidade de circulação de funcionários nas estruturas da empresa, ao nível ibérico 0,8 
Procura de aquisição de conhecimentos por motivos profissionais (por exemplo: idioma) 0,8 
Cultura empresarial espanhola 0,8 
Oportunidades de emprego 0,8 
Estabilidade da moeda de pagamento com a entrada do euro 0,8 
NS/NR 4,8 
NA 4,0 
Total 100,0 
  
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007  
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Anexo 42 - Inconvenientes para a empresa decorrentes da crescente integração dos mercados ibéricos 
 
 
Incovenientes % 
Concorrência 31,7 
Competitividade 6,9 
Desconfianças associadas a questões históricas 5,0 
Diferenças nas legislações portuguesa e espanhola 5,0 
Encerramento de sucursais de empresas em Portugal, com actuação no mercado nacional a partir de 
Espanha 3,0 
Conhecimento do know-how 3,0 
Distância entre estruturas da empresa 2,0 
Dificuldade de comunicação (idioma) 2,0 
Diferenças ao nível tecnológico entre os países 2,0 
Sobre-oferta de empresas 1,0 
Preferência do mercado espanhol, por parte das multinacionais 1,0 
Dificuldade de recrutamento 1,0 
Cultura empresarial portuguesa 1,0 
Cultura empresarial espanhola 1,0 
Diferenças nos horários laborais português e espanhol 1,0 
Dificuldade nas acessibilidades 1,0 
Dificuldade de recrutamento 1,0 
Perda de autonomia económica 1,0 
NS/NR 10,9 
NA 19,8 
Total 100,0 
  
Fonte: Inquérito às empresas com capital espanhol da AML - 2007  
 
 
